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INL - of. nâ/Éóãéy&2 En,dÁLZÓ%Q4Á%L7 

Da: Diretora do Instituto Nacional do Livro

~
~ ~ 

Ao: Sr. Diretor do Instituto Facional de Estudos Pedagógicos 

Assunto: Ata e Resoluções (encaminha) 

Senhor Diretor, %; 

Apraz-me encaminhar a V. Sa., em anexo, cópia 
da ata e das resoluções da reunião do Colegiado do Livro, 
realizada em 27 do mês p. p.

' 

Outrossim, solicito a V. Sa. & gentileza de 

fazer as retificações que julgar necessárias nas cópias, de— 

volvendo—as & este Instituto, se possível, dentro de 10(dez) 
dias. 

Aproveito & oportunidade para renovar a V. Sa. 

protestos de estima e consideração. 

/áyMaria Aliggjâarroso 
Diretora do INL 

Anexos: Cópia da Ata e Resoluções. 
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ATA DA 8ª REUNIÃO DO COLEGIADO, REALIZADA EM 27/06/72 

Aos vinte e sete dias do mês de junho de mil novecen— 

tos e setenta e dois, realizou-se mais uma reunião do Colegiado 
do Livro, criado pela Portaria nº 427-BSB, de 15 de junho de197l, 
sob a presidência do Sr. Secretário de Apoio, Coronel Júlio Gon- 

tijo, presentes o Sr. Subsecretário—Geral Professor Luiz Sávio 
de Almeida, a Sra. Diretora do INL, Bibliotecária Maria Alice 
Barroso, 0 Sr. Diretor do Departamento de Ensino Médio, Profes— 
sor Paulo Dutra, 0 Sr. Representante do Diretor-Executivo da Fuª 
dação Nacional do Material Escolar, Professor Affonso Luiz deSoH 
za Balthar, o Sr. Diretor do Instituto Nacional de Estudos Peda— 

. gõgicos, Professor Ayrton de Carvalho Mattos, o Sr, Diretor—Ad— 
junto do Departamento de Ensino Complementar, Professor Januário 
Flores, & Sra. Assessora do Departamento de Ensino Fundamental, 
Professora Anna Bernardes da Rocha, e o Sr. Assessor do INL, Prº 
fessor Wilson Ferreira Hargreaves; e, ausentes, os Srs. Direto— 
res dos Departamentos de Assuntos Universitários e de Assuntos 
Culturaisª Abrindo a sessão, o Sr. Presidente leu a Portaria Mi— 

nisterial nº &95, de 27 de junho de 1972, que modifica o artigo 
29 da Portaria nº 427mBSB, de 15 de junho de 1971, que criou o 

Colegiado do Livro. Continuando, o Sr. Presidente ressaltouCJSíg 
nificado da presença do Professor Luiz Sávio de Almeida, para os 
trabalhos do Colegiado. O Sr. Presidente solicitou à Secretária 
do Colegiado proceder à leitura da retificação da ata da última 
reunião, apresentada pelo Sr. Diretor do Departamento de Ensino, 
Complementar, que foi aprovada por todos: onde se lê: "O Sr, Di— 

retor do Departamento de Ensino Complementar indagou sobre o coª 
teúdo das obras exibidas, tendo & Bibliotecária Myriam Gusmão de 

Martins informado que uma versa sobre a tuberculose e as outras 
sobre vultos históricos do Brasil. O Sro Professor Paulo Barbosa 
disse julgar pejorativo para adultos a utilização do prefixo EEÉ 
e, também, a qualificação de recém para os neo—alfabetizados.RqÉ 
seguindo, à vista do material publicado pelo MOBRAL, apresentado 
no Colegiado, disse de sua estranheza em verificar a ausência do 
Departamento de Educação Complementar em programas cujas áreas 
são atinentes ao DEC. O Sr. Secretário-Geral lembrou que o MO- 

BRAL está vinculado àquele Departamento, devendo, portanto, ter 
recebido as publicações do MOBRAL. O Sr. Professor Paulo Barbosa 
informou que o DEC não recebeu os livros em questão, embora os 
conhecesse por tê—los recebido como membro do Conselho de Educa—
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ção do Distrito Federal, Esclareceu,queldanteriormente, solicitª 
ra ao MOBRAL relatório, obtendo a resposta de que aquela Funda- 
ção não recebia recursós do DEC, não tendo, portanto, essa obrim 
gação. Assim, não Via como solicitar ao MOBRAL o envio das refe— 
ridas publicaçãesº O Sr. Secretário-Geral lembrou que, em oonveg 
sa com o Sr. Diretor do DEC, dissera haver uma escala hierárqui— 
ca de funçães, podendo o Sr. Diretor do DEC, oficialmente, regiª 
trar o fato, para que fossem tomadas as providências necessárias. 
O Sr. Professor Paulo Barbosa esclareceu qUe não tomara essa me- 

dida, & fim de não criar problemas"& (página 29 (Vinte e nove), 
alíneas:3(três) & 29 (vinte e nove)), leia-se: "O Professor Pau- 
lo Barbosa de Souza ponderou sobre o fato do DEC, Órgão respon- 
sável pela coordenação dp ensino supletivo e as qual o MOBRAL eg 
tá vinculado como Órgão supervisionado, não se ter pronunciadonw 
processo em exame, vez que, quando o assunto é de lº grau, o DEF 

se pronuncia, quando de 29 grau, o DEM o faz e, quando de ensino 
superior, cabe ao BAU opinar"º A seguir, a Sra. Diretora do INL 
propôs que da redação da ata constassem, apenas, as resoluçães 
sobre os assuntos tratados pelo Colegiado, sendo a referida pro— 

posta aceita por todos(, O Sr., Presidente comunicou aos presentes 
que & FENAME assinara convênio com & COBAL, visando à venda de 
material escolar nos postos instalados pela COBAL, no interiordo 
País. Com relação ao assunto da agenda _ ENTENDIMENTO CGM o MO— 

BRAL PARA A CONFECÇÃO DO PRÉ—LIVRO E UTILIZAÇÃO DAS BIBLIOTECAS 
PÚBLICAS NO PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO - a Sra. Diretora do INL 
informou que tivera entendimento preliminar com o MOBRAL a res- 
peito desse assunto, ficando estabelecido que as Prefeituras Mu- 
nicipais procurarão sensibilizar os recémnalfabetizadqs para utª 
lizarem as bibliotecas; 0 MOBRAL, juntamente com o INL e Departâ 
mentos do MEC, realizarão estudos com vistas ao problema do pré— 

livro; distribuição do jornal do MOBRAL às bibliotecas públicas 
municipais atendidas pelo INL. Passando ao outro assunto da ageg 
da - PESQUISA SOBRE O ENSINO SUPERIOR - & Escritora Maria Alice 
Barroso informou aos presentes que, em consonância à decisão do 
Colegiado, manteve entendimentos com o Serviço de Estatística do 
MEC para a elaboração da pesquisa sobre o Ensino Superior, agugg 
dando expediente daquele Serviço a propósito desse assuntoº A sg 
guir, discutiu—se o último assunto da agenda — PROGRAMA DO LIVRO 
DIDÁTICO — ENSINO FUNDAMENTAL, tendo o Colegiado tomado as se- 
guintes resoluções: lu Aprovação de quantidade de livros para os 
Estados levando em conta correção de desequilíbrios regionais - 
a saber: Acre: 59.000 livros; Amazonasz 108.500 livros; Pará:
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207.500 livros; Maranhão: 328.500 livros; Piauí: 196.000 livros; 
Ceará: 25u.5oo livros; Rio Grande do Norte: 135,000 livros; Pa— 

raíba: 168.500 livros; Pernambuco: 3h9.500 livros; Alagoas: 
144.000 livros; Sergipe: 1009500 livros; Bahia: 41h.500 livros; 
Minas Gerais: 1.026,000 livros; Espírito Santo: 208.000 livros; 
Rio de Janeiro: 352.5GO livros; Guanabara: 261.500 livros; São 

Paulo: 1.095.000 livros; Paraná: 5099000 livros; Santa Catarina: 
236.000 livros; Rio Grande do Sul: 607.000 livros; Goiãs=2783500 
livros; Mato Grosso: 132.500 livros; Distrito Federal: 54.500 13 
vros. 2- Contrapartida dos Estados para o Programa 1972/1973. A 

esse respeito, o Colegiado aprovou sugestão da Professora Anna 

Bernardes da Rocha para que, no Programa 1973/197h, o INL enfo- 
casse o aspecto do esforço que os Estados desenvolvem, tendo em 

vista os projetos relativos à Educação. A propósito, o Sr. Subsg 

cretário sugeriu que o INL, & respeito da contrapartida mínima, 
reformulasse os intervalos de classe utilizados para distribuiçãJ 
dos Estados, proposta também aceita por todos; 3- Os Territôrhw 
foram beneficiados pelo Programa 1971/1972, sem obrigação de 003 
trapartida, mas para o próximo Programa deverão alocar recursos, 
conforme declarsu ab Sr. Presidente do Colegiado o Sr. Diretor- 
Adjunto do DEC; ha 0 Programa 1972/1973 atenderá, exclusivamen— 
te, as escolas da rede oficial estadual ou municipal; 5» Distrí» 
buição de 2 livros, no mínimo, ou, no máximo de 4, por aluno; 6- 
0 Programa 1972/1973 atenderá, prioritariamente, aos municípios 
que disponham de Bibliotecas e/ou Salas de Leitura registradas 
no INL. — Para o Programa 1973/197h, atenderá, exclusivamente, 
aos municípios que disponham de Bibliotecas e Salas de Leitura 
registradas no INL; 7- Os Estados terão prazo até o dia 15 

(quinze) de agosto do presenta ano, a fim de depositaram & con— 

trapartida, relativa ao Programa do Livro Didático = Ensino 
Fundamental 1971/1972; 8— O INL deverá propor às Secretª 
rias Estaduais de Educação a organização de uma estrutura para 
trabalhar com o Programa; 9— O Programa 1972/1973 deverá prover, 
com 10% dos livros coeditados, âs bibliotecas públicas munici— 
pais, registradas no INL; 10— O INL e o DEF deverão realizar es- 
tudos, visando à possibilidade de treinamento dos professores pª 
ra & utilização do livro didático, através dos cursos de treina— 
mento de pessoal, financiados pelo DEF; 11- O INL deverá esclarg 
cer aos Estados sobre os critérios mais válidos para & distri— 
buição dos livros aos municípios; 12- Os livros do Programa 1972 
/l973 não poderão ser vendidos. A Sra. Diretora do INL comunicou' 
aos Departamentos de Ensino Médio e Fundamental que, dentro de 3
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(três) dias, deverão chegar, a Brasília, 40.000 (quarenta mil) 
exemplares do livro Habilitações no Ensino de 29 grau, solicitaª 
do daqueles Departamentos as providências necessárias para a dig 
tribuição dos referidos livros. Comunicou, ainda, aos presentes, 
que, nos dias 6 e 7 do próximo mês, o INL realizará Encontro com 

os Coordenadores Estaduais do Programa do Livro Didático, convi— 
dando os presentes para o referido Encontro. Solicitou, outros— 
sim, que a Professora Anna Bernardes preferisse uma “palestra » 

Seleção do Livro Didático — durante a referida reunião.Nada mais 
havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou a sessão. E, para 
constar, eu, Maria Thereza Luz de Macêdo, lavrei a presente ata. 

LD/Sec/wbrc - 03.07.72



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA~ 
PORTARIA Nº 495 DE 27 DE JUEHO DE 1972 

O Ministro de Estado da Educação e Cultura, no uso de 
suas atribuições resolve: 

Art. lª O Artigo segundo da Portaria número 427—BSB,de 
15 de julho de 1971, passa a ter a seguinte redação: 

Art: 29 São integrantes do colegiado como Presidente o 

titular da secretaria de Apoio Administrativo e mais 
' ' "' an.: ' ' * & representantes aos.segu1ntes orgaos do Ministerio ea 

Educação e Cultura: 

1— Instituto Eacional do Livro, 
2— Secretaria Geral; 
3— Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos; 
4— Departamento de Ensino Fundamental; 
5- Departamento de Ensino Médio; 
6- Departamento de Assuntos Universitários; 
7— Departamento de Educação Complementar; 
8— Departamento de Assuntos Culturais; 
9— Fundação Eacional do Material Escolar . 

§ lº O Presidente, nos seus impedimentos eventuais, ' , . . sera substituido oelo renresentante do Instituto 4. Jr’ 

Nacional do Livro; 

% 2ª Dstrepresentantes dos demais órgãos serão desi— 
gnados polo Ministro de Estado, podendo ser o-respe— 
ctivo titular ou pessoa por ele indicada através do 
colegiado. 

Art. 29 Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em con— 

! , . trario. — Jarbas G. Passarinho.
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IND — of. nº ÓZZÍV72 Em, 

Da: Diretora do Instituto Nacional do Livro 

Ao: Sr. Diretor do Instituto Racional de Estudos Pedagógicos 

Assunto: Agenda (encaminha) 
ºusº 

fl A, 

Senhor Diretor, já“ 

Sirvo—me do presente para encaminhar a V. Sa., 
em anexo, cópia da agenda da proxima reunião do Cólegiado, que 

se realizará no dia 27 deste. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Sa. 

protestos de estima e consideração. 

E ria Alice roso 

Diretora do IND 

Anexo: Cópia da.Agenda 

LDH/smp
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J Microfilmado sob o número 2.273. " Eu, L. Sabino, () escrevi. Dou fá. 
Emmanuel M. de. Cluzw. Oficial h:- 
terlno. Por Certidão Coníorme. -— 
Rio, de Janeiro, 2 de outubro de' 1960. 
Eu, Ivan de. Araújo, escrevente nu— xiliar &. datilografel. Eu, Emmanuel 
Maruim da Cruz, Oficial subscrevo 
e assmo. , ,, 

3 

'J: 
(N.“ 24829 — 4-6-71 44,- Crt 639,00) 

ÍDECÉJTIÚ N? 68.725'—— ni É IL 
' 

JUNHO m: 1971
[ 

«pecam de utilidade pública 'o 134; 

~~~~ 
~~

~ ~ ~

~
~

~ 

rio Púico. —— Registrado fielmenmf— 

Wresnºndnvte's ao Deba'rfamrmto de Pªnªma) dn Mínistêrio'd'x. Favmdºl». 
. 

Parártmfo único. Asfnncõss «ratificºdasdª que trata êsâe artista trºãa. 
na suas atrí'nuinãos definidas no Regimento do Departamento dº PCS-ªªª! dº - 

Ministério da Fazenda. ª 

;. 
- , . 

: 
_ 

Al't- 7? AS despesas decorrentes do “disposto nestª Decretº seraº“ atmdid; dª Feias dntacões próprias do Orcainento dó Ministério da Fazenda.. «, - _ 

' Art. 89 Fica. oiistro da Fazem-iá aut/armado a, expedir os atos que 86 Mr .mvnPffªíªSªSHOS à aaacã—n dôshe'Decreto. 
_ 

. .

' 

rt. 99_ mts Decreto entravá em Vigor na data de sua publicªçãº. revo- 
zadas as dlSDOSÍÇõeS em contrário. 

, 

"'ª; 
, , . 

1 |

' 

' 

Brasília. 9 de junho de 1971; moª da Independência e 83“? da Répúblíoàq 
- ãEMíuç G. Mfmct 

' 

., : 

*. 

*gJosé Flávio Pécora
' 

, »

w 

$TÉRIO DA_ FAZENDA“, 
..4 > 

4
x 

& 
. : ., ? 

" 
l .- . 

DEPARTAMENTO DE fªlassem, DO MINI 
AL 

~~~~

~~ 

, , 
_ “r — «í ,_ . ' ªmºu e “Prªy-ªªª— António de Padua com sede no Eo— 

] 

,- ' ! | 

xr ª lncmpnfª'xção. tado da Guanaba'ra 
' 

' ' ' 
' ' ' ' '

' *:*.incão do ree'gi:;tro dã 
' ' Denommação 

» 

Símbºlº »» 
& º!“ 

Brésil. e dahsua au- à- º Prº-ªªª?“ dª cúlzlíca, “Sªúdº — 

" “: W " : 
far—Acionamento e hro- dª atrzbmqao que “ªº cºnfere º “Nãº ' '

' 

subscrição pelo valor 81, [tem hl. da (lonstitrkãí.o e atm— .. .. " 
.

« 

cnh-e o ativo e o pas—' dªnçº ªº qªlªPºnªªªª dº ““")-“ªªª -- Assessor dó Diretor—Geral * 1—7 ª 13 ªções da .aypanhia MFJ- 13—719ohºe 13 ;( , LA.: Chefe do S'fl'x'lÇO Regional ..“.....................' 1-7 ª 
'

2 Seguros. —— Documen- ft. 19 É de?” it,» de tvã'xãffàdz Coordenadnr , ..... . .............. ........Y ' l-r-WÍ 2 
1 m 1.' lauda de uma Dúbíiºª. 'um-s tu do Midge 19 da Chefe de s" ............... ,. .? 2-3 É 3 

(];—;D anexo) __ na Lei nº N., de 23 de my. ao de mar,, .Aªfsessor de Chefe do Servzço Regional . . .! - Z—r & 4 “, 
, John T.,:fmrus _. Imr- com" Ae,-pio com 9 art ,0 lª' do Regu— Chefe de Serrªo ........... . ...... .. ...... 

I 

* 

3—r 
; 

1”:- 
&' Tmãumr mª. lamukào amou-agio poko Decreto nú. Chefe de « ............... .. .. . . : 4—1- « 'à

' 

.::lrm, E;;g]n.fn3y10v PIO— fu “ "'(: º de maio de 1951, º Chefe de Sqn .............. ..... 5-1- ; “3 

' 
;.a' com sede no Srecrctáma do Diretor—Geral "5-4? ! 1. 

; 
Encarregado de Turma ........... E' 5-3 L' 317 _ 

? 
Arg, na», entrará, em Encarregado de Turma ............... º 6—1» 

'“ 7 
* avigºl 1 . , 

< Lublicªçãº, N. Sºcrºtâría de Chefe de Órfão Regional .. ....... i G—r ?" 

?. ' 
x.) em contra:-HS. Socr'c-tárh do Coordenador ........... .. .? G—r J- :». 

,? 
1 

":; 
. nho "do 1971; Amalia; L ............ ..... ? 64 ª 2 

« a: m' .“=

& “'o de "» 

m'nia. que nI-v. "x;" 
~

~~ 
~~
~ 

_ 
A _ , ., 

“' 
v. “ª? 1: DECRETO)!“ “B.?ÉB —— m: .) DE « ;t'u'íó da Eªnªªªº'ªo e Crº-

" 
ra com.-nr e“ "x; . ;* 

.. _ ._w_ » ' ., EN.“) m' 1971 ª »; . 1—. ”www“ .. Í " 
73938111».e..—q“e h. , : & AZ;I—'-u,l .niz'tuu ,. , . . . 

í ;: É“ n'a px). .ªs, prtuh Aí. a 
, o meu sêlo a_n:- m um 24.7 «: _... «gaz-".!. - Grs 20,00). Prºvª sôbre :! pºlitica do íívro iácnienlâºçí “"ªº-.““ ª ª "ª." ”ª 

,_ _ 

___,.__..____ e do livro dírláfico e dá outras pra» ª “P.! '“ ªmº,“ e dª II“-f“ 
DECRETO Nº 55.72“; na 9 m; Jum-m ;;: :.;rfº. viªm-ias. " " ªº "ªº” ” Dºmª

~ 
IUC—105: - 

" um”. 83' . ª... « I I : |)~ 
~~~~~~ . , . , ,, _ . ,, 

— , 
' 

, ; 
« “"la 

4— de mmzbro de mas; : ra o Dcmrxamcnto .. n. msma: do Minima» ck: Fazenda 0 Preshdcntc da. Republica.. no uso mt,—33331 do Instituir; 
ªrte da Pmnbyga, ...o ª...» da. atribuição que lhe 3011162" e'“!— 
V, da (fu,—xsutuiçân. : Wado em VMA u &»a m» Daew» 
i de (“tmbm de um, «mmm; 

,

' 

“ªlguma J. beªu.“ un Nut-1 ' c. ' vw ª' 
. "%' 

Itaim-ímã ida lªge-grªu;mªix/(132%,(;xoªªdâ'úiê'âz'êifdsruª * “ 
Depar't-anmnto de Pessoal & «).—órgão Satorial do Sistem; do aa Administração Federal. compemndo-lhe » ªtividade. de

x 

~ 

~~ ~ da: atribuhrõrs que lhe confere o ar— !ªwm 
t-is'o 81, !t'rmlln e V (!ají'tahm-qn f 

Ú, random“ vista (» mmwezm “ºu anª »
' 

& it M! da mªmª;—w“! nº 2019,- ciu :f: 
da fevereiro de 1967. decreta: — 

Art,-“19-0 incentivo. oriºntaçi.», 
coordenação e execução das ativada.—

.:



Scflggfgh‘a'i 11' 
; 
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, DIÁRIO OFICIAL '(Seçâo I: -—- Parto T) i'm/mo au ryu 

u1 ,.f . . ._-...-_...-_.—v.-,:_..2.-.. _ ª_n». 
. ..,__. .2- . ,

. 

, 

, 
' 

. 
. 

, 

_. , 
, 

, 

E 

'

. 

. ef planos—de 'ação do Ministério pagamento da, despesa resultante do Art. 89 Para, :fins do artigo 19 do‘Degreto de 10. de novemoz 
Eduicação e Culpu'ra- “cumprimento dêste ato—. ' 

4 
, Decreto-Lei nº 1.17;}, 

gg 
11 dê junho1 puplâàadoW no Diário scir 

5 
_’ .- N 

’ 
. _ Axtªaõº Esto Depretoãentrar eu vi- do 1971,; a. Superin en ncia aciona mo a. 

; 
.

' 

,jª-5,05 [3,3223% :;gãiªªçâcgnãeêgã gor n'ai data da, sua publicação; revo— da Marinha Mercante —' SUNAMAM Brasilia," 9 “de junho 
idades' imbncas c porão-último e. com gadas' pas dISposi ões Pm" contrário. —— fornecerá ao Ministério da Indus- 1509 da qndº-pendência 
automa- tradutores :re editores, gran; . Brasilia, 9 de Junhº“ dei 1971: ”if; ªº Cfmérgªºtºª: “migrª-: (ªº: República 
“bos. distribuidores eíjlivreiros: 1509 .Jda Independência e 1889 (Pa 

35131:; ªg: gªlega-n; figª Óonstrur'âo Emmo G. Mime: 
IIIE ...Autquzaª analgesgêo Sie giu- Republica. 

' lª: 
[ 

: Naval 1971/1975" que serão importa- 
. 

» 
Jarbas—E, Paeuannho 

,Rihos e a DlCoÍãÇdO ,de assistencm. _tec— EMILIO G. .Máozcz 
_: 

. 
, 

;, dos com finªnciamento externo. 
_ 

: 
. : 

. . 

Lilica, aprªogando 0.8 relatórios sobre Jarbas G. Passarinho 
. 

. 9 O Conselho de Desenvolvi— O Preszdente da Repubz: 

tua. aphcacao ou desenvolvxmentw ‘ - 
. - v ' 1 

. . 

' 

V __ Promover- estudos e1 prestar ' Antônio DiasgLeitewJumor- mento Industrial, ”atrªves de sua _Se—V , Rpg—mega; 
&' assistência que lhe fôr solicitude ª “';—— 

3 ___ «,,cretamoGeral, enutzra a‘zjelgqao {maxi 0 De reto de 19 «=,, "a 
tendo em vista as finalidad lªevis—, ,DECRETO Nº 68.731"-— nl :) rm dos equipamentos 

e materiais aprova- “ªli“- dc _O Dari/ªwe“; 
hs “este Dec—'eto- eº. p. -_—_ 

' “rumo-nu 1971 . 

3 

. dos, dentro de ate 60 dias da. data Fm“‘;:‘3‘t;‘a iªi-La L . 

'“ Af 5 ' “ 
' 

% 
‘ 

. 

' r t 'o o r 1- á ' 

e ciona- º. .ªº-- ª ª ' 

. V _.-colaborar com outros órgãos Revoga ,o Decreto nº 68.127, de 28 de É; gf, ifgui'fiéstfmiiig" m “ 
f(iesrgn , o de For . 

. úblicos ou particulares. de objetivos janeiro de 1971. « 

“ 

' 

I 29 Decorrido o prazo mencionªdo des Pereira. de Mano » 

: ª. 
, .. . 

_ , " 
, .. ' 

ou ,. .. ‘1‘. 'É'" L ”"lá... 

dãítªàs'âàxâgltís 2333913333-“ O PFGSIdÉnte dª Republica, usando no parágrafo anterior sem a emissão pªgtwyâfdggãázlgíqm 
tos e ecif'ªcos- de trabamos “ue {he dª' atribuiçao que lhe goxjfgxg 'º artigo dª relação final dos equipamentos e Entendidavde 22cm- (7 (To-; o 

'Gejamspsubxnctidos . sôbre º“ não téc— 81, item III, da Cºnstitúiçãº, decreta: materiais aprovados, a. relação men—

v 

.! 
~~~ ~~ ~ ~~ 

~
~ 

~~~

~ 

~~~~

~ 

~ 

~

~ 

. , . . . . versidadeFedeI-al do Piauí para“ res- cações financiadas pela Superinten- Brªsª“ ” ªº .jªºhº “ 

ÉTéºm-ººª ejdo Inno mfªtgº"“"".' 
ponder— pela. Reitoria da mesma. gm- dência-Nacionales. Marinha. Mercante ' 159°, qª Inªeªeªªªªºlª * 

“(CPLTEDg , criada Deo ºcrªto nu— 
versidade. . « j _. 

ª 
BUNAMAM — & relaçao mencionada Repubhca.

. 

@e‘g aªª-3515: dº 4 dº, ºgºgãºllí'gagª 1966' “Art,,zçxsge Decroto entrará, hm vi- no caput dêste artigo, depois de apro— EMÍLIO G. Mime: 
“::: 11‘3"“ ºiª ser 

05:11 a ºs pºr 
gor na, data de sua publicação.,revo— vsda. pelo Cºnselhº dº Desenvolví; Jarbas G. Passarim 

e anco. _em con a. em nome do 
ada-s as disposições em oo‘ntrhin.’ mento Industrial e ela SUNAMAM 

{institute Nacxonal do Livro. g 
— 

. 
' ' ' 

fará parte 'integr dos contratos 
P&ráãmfo único.-«As contas banca- ªmªinªr ” ª Junhº ªº um; 

de construçãº. anª
' 

existentes no Banco do Brasil 150w da “Independência; ' º” dª 
« m 49 A to" º 

ti 
4

i 
8. A.. em mime da Comissão do Li.- República.. ' 

' ' au “zªg—º para a m- 

. 

. do Reªimento do referido. 

. - . Art. 19 Flea revogadº. & partir deª— manada no caput deste artigo será ª - 
_.

. 

“5’0 e Imº dxddtico. 
&& data o Decreto nº 68.127, de 28 de considerada automáticamente apro— p ara mandato diª 5 (“nim ªí 

' Art. 29 Os recursos financeiros de- . . 
d 1971 ue desí nou 0 Dlre- da na vaga. de Mauro Mom qn: 

ositadds no Banco Central da, Repú- ªsneira 
lª'eculdaítleq de Óirgeito da Unl— m! ãº Quando se tratar de embar— cluira o seu mandato. 

51m em nome da Comissão do Liyro r ºª a 

O Presidente da República 
Noam; 

~~ 

.,, . 
. , .. 

. portaçâo dos equipamentos e mate— ôr 
2 1 

,vro -» ªonico- e. do“ “Livro Didático . Emuo G- Mima 
_. 

, rms constantes da relação final men- Desgaão ÍºzgºnâaºLªçtãºãgõ'â 
(00 D), passarão #, responsabili— ' 

Jarbas G. Passarinho * 
clonado. no artigo 35!.”seré concedida novembro ;ie 1968 

“ ' 
dade 'uo Instituto Nacional do Livro," 

_ 

' 

-—-—-., 
. pelo Ministério da 3fizz'c‘llistria. e (10' 

Y (1 (1 And: 
º 

F . , ', 

“ªº as movrmentaré.‘ 
- 

, DECRETO N" 68-733 —-— DI 11 BI Comércio, atraves da" eoretaria do 
te ã ªcae 

d ªlfef enero, 
Art. 39 Fica revogado o Decreto nú- ' " ' 

JUNHo'ot1971 ' 

Conselho 'de Desenvóiyimento Indus— º rgo e «ro ºªsº' dª 

_ - 

. . .- .- 'lade Federal dá Bahia 

nezo 39.355, de 4 de outubro de 1956, . ., . , trial, dentro de 10 dias uteis da data ª“ 
, . , 

._ 
1““ 

zansferindo—se‘ para o Instituto Na- Autº/“ª 
O.{unfiommgn‘fwd‘éfififfoif de apresentação das Guias de Impor-ª ãªªàªºft qªªªºxªãwªªººªdº 

dona] do Livro 0 pessoal, acervo e ou- . 
de Educaçao__ «ªtºª e 

—* 'pr- _»g ' tação respectivas. . . :' u; or 'º nª unto e 

;ros recursos financeiros alocados— a "S 
, 

_ 
%: cias darreferida Universidad 

, . , ' 
_ 9 —. 

_ 

- .
- 

”Jomissio do Livro Técnico e do m— , 0 Presidente da Republica, uªandº A” 5 ÉS“ Decretº entra ªº“ “gºl 

~~~ 

f" 
m 

:; 

,. ._ Brasilia, 9 de ,junho “de 

To Didsltico (COLTED _ , das atribuiçoes que lhe confere 0 ar- :: &ªãsªeõeªuªnfuêonqêâªã revogadas 
1589‘ da Independência e 4 

Art. 49 Este Decreto entrará. em'vi- tigo 31» item III. ,dª Constituição, do 
B m 11 d 

' . 
Republica. .. ' 

or na. data de sua. publicação, revo— acdrdo com- º artigo 47 dª Lºl nv'x— rss 3, e
I 

EMÍLIO G. MÉDICI 
Jarbas G. "Passarinho 

. , 
, . . 

. r - 

1509 on. Independê 
atlas as disposicoes em contrário. mew 5-5403 de ªº de novempro ªº _ 

— 

_ 
. . 

. 

'., . _ _o 42, República., Banho., 9 ..de , junho de 197:; 1968, altera o pelo Decreto lei n 8 . . _ * 
.. 1969. .tendo em treino G. Mimic: .

' 
>Oº da Independcncza e 83° ida 

de, 9 de setembro d
J " ' 

. st Processo nú— * ' 
epubnca. “Stª “ que ºº“ ªº 

- José Flávio Pecom Q Presidente dalRepúbiâca mero CFE 154-71, do Ministério da
_ 

~~~ 

~~ ~~ 

» 

' 
, 

' : Nomm: 
Ensino, G.,-MÉDIO! .. - : “: Educação e Cultura. éecreta: . . — " Mano Dªmª ”Andreas 

É , 

f . , 

”José Flávio Pécora - Art. I. Fioal'autorizado ofundang- 
_ _ Mªrcus'vtnmus Pratmz de Moraes De; açordo com o dzsposzo no 

b“ 
— “ ' 

, 
' 

. mentJ da E5cola_ de. Educação Fisica. x __ - 

, lp, se 19 e aº da Lg. nº 5.5m, 

Ja: as G' Pcusarmha 
de Itapetininga, mantida. pela. Fun- 

TI _5. I " as novembro dº 3-502 
.dação Karnig Bazariang» sediada em — MEN STER O .. 

. "'“ " “* ª" " 
- - - 

_ 

Adelaide Mussi Sai-tos, ocuasa; 

DECRETO Nº 68.729 -—- m v D: Itapetinàngaézsflsteglo dgósagtlggioêm . DA . 

cargo de Professor ,da UniÇ'er 

" ‘ 
JUNHO DE 1971 - 

. Art. .º' e ecre &. r 
_ _ ' 

Federal da. Bahia para exerc< 

. . 
É vitor na. data da sua pubhcaçao, re— 

« 

- 

t r , , ' ..
. 

msmm” cargo, cm” .0 respeczzv-o voªadas as disposições 'em contrário. EDUCAÇAO E CULTURA qxat 0 ªª) anos, º mandato de 
militante, para a Universidade Fc» ' 

Diretor .do Instituto de Geoci 
. ,. ' ' 

- Duca mesm: JUNHO -

« 

al Flu-min se, e H tas pru— Blasflla, 11 de. junho de 1971, _ ETO. 
1 da, referida. Universnade.

~ 
~

~ 
~~~~~ 

~~ 

ndézzdas. 1_50º_ do, Independencia. I 83° »“ DE 197 
_ 

, Brasilia, 9 de junho de 
) P- ,. te um Impubhca» 

_ o Presidente da. Republica. resolve 1.509, cia, Independência, (: 5.5 

* ..“ d8. Rªp cª'” “88.1160 EMiLw G. MEDICI 
DESIGNM' 

. Republica, 

l atribuiçoes que lhe confere o ar— 
- I . ' 

. — , WM»; M- 

> 81, item III, da Constituição, a Jªrºªª G- Pªssªm” 
« Dc «córdo cºm os ªfagos 88 e .9 do ”W ª— º & “ªªª—M 

do em vista, () djgposto no army”. (N.º 2.354-3 -—' 11.6.71 ”“ Cr$ 19,00) Decreto nº 47.938. de 16 de ªff—lºtº! Jarºaô' G. Passarinho 
] 29, do Decreto-m nó-zoo, de 31,5 * «»»-w— 

de 1059, combmaao com ;. g 19 ao 
fevereiro de 1967, decreta: 

Q 
DECRETO Nº dz;.':3â9:l- m; 11 'n Desire-ç; nº 63.070, de :*." 2, ::;xõstof 

7 
._ 

n. lº“ Fica, redistribuído are. nº “"º ”ª ' 
. ªº ”º 

_ 

v 

_ _ n r “m'nnrr—e 
Hiro de Pessoal —- Parte: %ºpeêim ÉReguZamenta o Decreto—lei nº 1.174, _Pªlíl'ªnfnrtºjgrªgfln () cºnffjfªfª * “híbªªídu 19. Universidade Federal Flumin, .- 

f de 11 de junho de 1971, dispõe 8623a Blºiª—Lªnkª ªº» Escola, "ºf DO 
um c rgo de Escriturário, cán- o estudo dos prºjetºs de {mixistruza dºª-ªl do Rio Grande do ªff”: . INmERºQ-r 
202.8.A, ocupado 'por Ademar Tia de construção e reparos navais : dá prezo de seis, (6) 9.31105. flogar __Su 

. 1 Ã rf, 
:; Rocha, do Quadro de Pessoal 

, outras providências, zetra Salustmo c Jºao Anton-.o nu -— ' - 
- 

— z‘ “; anzºl! ..: » —. 

q 
, _ “L.,, 

Fame E:<pecia1 do Ministério das 0 Presidente da, Republica, usando 
.ªlfªtgglsêãúecºâªgnããlêe955115121.º;r -»,sCRLTo 93:19 p: JUN“, 

as e Energia. mantido o regime da. atribuição que lhe .eoniçre o artigo suplente e, Juvenal Lamartine V3355 ,, .. . Dz. iê'h 
iico no :unczcmayzp. 

. 81, 1tem III, da -Co73§t:»111qao, decreto,. 
e Dalton Andrade de Melo como re— !, O Presidente da República, no 

º “ªº“ cra— Art. 1° As ªmbmçººs dº que trata presentantes Educadores Estranhos aide suas att-Oui ões, resolve 

, . . 
. 9. d , .2..... . . . . . ç 

voga smp). ªmigãº :Ndo Deere—SH «63:997; e Escola, fl‘fumr e suplente'rcspectiv'a- . 

D;” cv . 

de sando—enem. 3 de Julho de 13:61. ps:—zum pan o M- mente. . ..»; . ..n. ou 1.0va oe nistérro da Industriª 
‘P‘vdgoCBE-ifii’ Brasilia, 9. de ju de 1972;. Demo;- Luiz Sim-ões Lopes ;: 

a ª ª”. cºmmº” 
l df acçordol câmdos 

.; fºra;, 
bro de 150° da. Independência. e 839 da .exe-roer as funções de Cheia de Sc 

. mr. 'ia & nor- ;âgxmn 1. 3. e ue nwem 
República. 

' 

, 

Í-Bmsxleira da Cºmissão Mista Br; 

r“ 
' 

- ' ' Fi“: 37:2»: ' 
: a . 3;: z 

1 do Mi- Art. .29 Nas análises de prontos 
.. 

EMÍLIO G. Mime: 
a; ga‘séifgf 2:22;; 251211130;

5 
, . de implantação, ampliação e reapare- Jarbas G.- Passará/nh; 

.. .. 
- 

— 

< 
.-‘ x‘ .’..”’ o 

" ” remºtª" 
Hixamento das indústrias de constru- 

, 

_ 
. mªq.-enternente, a nmçao ae mpres. 

”jg-7'32; Shaggy “(:50 e reparos navais, º parecer oficial O Presidente da República. resowe tante ço mnerno Brasrleiro na n: 
..:; ”ª 

o ,

~

~

>

~~ 
~~ 

~ 
~~~ ~~ 

~~~ 

d Ministério dos Transportes, nºs 
_ __ .— _ .n Cº" "sãº, de acordo eom o a;; 
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INSTITUTO NACIONAL DO LIVRO 

CARACTERÍSTICAS DO PROGRAMA DO LIVRO DIDÁTICO 72/73 

Determinação de quantidade de livros para os Estados, levando em 

conta correção de desequilíbrios regionais. (Ver documento) 

Exigência de contrapartida mínima (ver documento) 

Política com Territórios (ver documento) 

Atendimento às 4 primeiras séries do Fundamental. 

Prioridade para Escolas Públicas. 

Mínimo 2, máximo 4 livros/áluno. 
Previsão de nº de alunos em grupos de 5/10. 

1 livro/matéria/série/bor município, admitidas exceções. 

Relacionamento com a Política de Bibliotecas do INL. 

Sanção para os Estados que não tenham depositadó a contrapartida. 
Maior rentabilidade dos recursos aplicados no Programa. 

Cursos de treinamento de pessoal. 

Problemas de avaliação 

Quantificação por município. 

. Venda? 

AP/Vlo/26.6.72
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RECURSOS DISPONÍVEIS 

Dotação Ordinária da União ............. Cr$ 8.340.400,00 
FNDE ................................... Cr$ 17.000.000,00 
Recursos Externos ...................... Cr$ 2.000.000,00 
Subin .................................. Cr$ 200.000,00 
Convênio c/Estados ..................... Cr$ 2.967.170,0u 

Cr$ 30.507.57o,ou 

QUANTIDADE DE LIVROS 

2.1. Custo Médio — Cr$ &,OO, inclusive despesas com distri 
buição. 

2.2. Total de livros - 7.626.892, sendo: 
a) livros — 7.hh0.870 (7.227.21h para EstadoseãHB.656 

para Territórios); 
b) manuais - 186.022. 

DETERMINAÇÃO DE QUANTIDADE DE LIVROS PARA CADA ESTADO NO 

PROGRAMA 72£73 
3.1. Critérios empregados: 

&) Número de alunos matriculados em cada Estado nas 4 

primeiras séries do Fundamental; 
b) Renda per capita dos Estados; 
o) Contrapartida oferecida pelos Estados ao Programa 

do Livro Didático. 
3.2. Descrição de fórmula empregada 

3.2.1. Os recursos totais do Programa 72/73 foram diª 
tribuidos em três parcelas: 
&) Recursos equivalentes ao total gasto pelo 

Programa 71/72, ou seja Cr$ 23.197.926,M3; 
b) Recursos correspondentes ao aumento de ver— 

bas destinadas ao Programa 72/73 pelo MEC, 
ou Cr$ à.3à2.473,57;
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c) Recursos oferecidos pelos Estados em contrª 
partida, ou seja Cr$ 2.967.170,0u. 

Considerou-se que as categorias de recursos 
(a), (b) e (c) corresponderiam aos critérios 
anteriormente apresentados, da seguinte forma: 

&) Recursos equivalentes ao Programa anterior, 
distribuídos segundo os índices relativos 
de matrícula nas 4 primeiras séries do Fun— 

damental, em relação ao total nacional. A- 
lém disso, foram previstos recursos para o 

total de manuais e para os Territórios. Deâ 
ta forma, foram previstos Cr$ 1.598.712,00 
para manuais e Territóriossaõ 21.599.21h,00 
para livros para os Estados, o que corres— 
ponde & cerca de 5.h00.000 livros; 

b) Recursos correspondentes ao aumento de ver— 

bas destinadas ao Programa pelo MEC, distrl 
buídos segundo os índices de renda per capâ 
ta dos Estados, tomados de forma inversameª 
te prºporcional. Por esse critério serãocúg 
tribuídos 1.085.000 livros; 

0) Recursos oferecidos pelos Estados em contrª 
partida que são devolvidos aos Estados em 

livros, de acordo com a contribuição de eª 
da Estado, totalizando cerca de 7h2.000 li— 
V'I'OS .
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QUANTIDADE DE LIVROS POR ESTADO 

(APLICAÇÃO D0 CRITÉRIO PROPOSTO) 

QUANTID.INICIAL ACRÉSCIMO 1972 CONTRA- TOTAL QUANTIDA- 
FATOR MATRÍCULA F.RENDA/CAPITA PARTIDA DE FINAL 

AC 10.260 44.268 4.000 58.528 59.000 
AM 46.440 56.528, 5.500 108.468 108.500 
PA 126.360 '73.671 7.186 207.217 207.500 
MA 171.180 107.198 50.000 328.378 328.500 
PI 96.120 93.418 6.250 195.788 196.000 
CE 180.900 48.499 25.000 254.399 254.500 
RN 83.160 45.461 6.217 134.838 135.000 
PB 105.840 52.297 10.000 168.137 168.500 
PE 257.040 42.423 50.000 349.463 349.500 
AL 79.380 54.467 10.000 143.847 144.000 
SE 45.900 51.212 3.074 100.186 100.500 
BA 322.380 54.575 37.500 414.455 414.500 
MG 918.000 45.027 62.500 1.025.527 1.026.000 
ES 104.760 64.774 38.241 207.775 .208.000 

» RJ 278.100 28.752 45.203 352.055 352.500 
GB 217.620 10.850 33.000 261.470 261.500 
SP 928.800 15.732 150.000 1.094.532 1.095.000 
PR 454.140 29.620 25.000 508.760 509.000 
SC. 185.760 37.324 12.500 235.584 236.000 
RS 483.840 22.893 100.000 606.733 607.000 
G0 184.680 43.725 50.000 278.405 278.500 
MT 91.800 36.239 4.373 132.412 132.500 
DF 22.140 ' 25.931 6.250 54.321 54.500 

5.394.600 1.084.884 741.794 7.221.278 7.226.500
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QUANTIDADE DE LIVROS POR ESTADO E 

INDICAÇÃO DA % DE ALUNADO BENEFICIADO 

ºíâããíââºE ºáâãíãgâºª DIFERENÇA Qãíããêãfãâz Aââããêãã 

AC 59.000 12.760 + A6.2u0 3,62 0,51 
AM 108.500 58.760 + h9.740 0,85 0,21 
PA 207.500 160.600 + 46.900 0,29 0,14 
MA 328.500 217.360 + 111.140 0,51 0,17 
PI 196.000 121.861 + 74.139 0,3u 0,20 
CE 25u.500 229.320 + 25.180 0,11 0,13 
RN 135.000 105.600 + 29.u00 0,28 0,1à 
PB 168.500 134.640 + 33.860 0,25 0,1u 
PE 3u9.500 326.040 + 23.460 0,07 0,12 
AL 144.000 100.991 + #3.009 o,u3 0,17 
SE 100.500 58.379 + 42.121 0,72 0,22 
BA hlu.5oo #09.000 + 5.500 0,01 0,11 
MG 1.026.000 1.168.u53 - 142.u53 0,12 0,11 
ES 208.000 133.085 74.915 0,56 'o,19 
RJ 352.500 352.315 185 0,0005 0,11 
GB 261.500 275.920 _ lu.u20 0,05 0,11 
SP 1.095.000 1.176.560 — 81.560 0,07 0,10 
PR 509.000 575.517 - 66.517 0,12 0,10 
se 236.000 235.h00 + 600 0,002 0,11 
R$ 607.000 613.000 _ 6.000 0,01 0,11 
GOI 278.500 234.080 + 44.420 0,19 0,13 
MT 132.500 116.600 15.900 0,1u 0,13 
DF 54.500 27.720 + 26.780 0,97 0,22 

7.226.500 6.8a3.961 + 382.539 0,06 0,12
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. ( . Recursos Lpsponlvels 

Dotação Ordinária da União 8.340.400,00 
FNDE l?.OO0.000,00 
Recursos Externos 2.000.000,00 
Convêniqs com Estados . 2.962.170,04 

30.302,570,04 

Quantidade gg livros 
2.1. — Custo médio — Cr$ 4,00, inclusive despesas com 

distribuição. 

2,2. - Total de livros — 7.575.642 sendo: 

ª) 

b) 

livros — 7.390.870 (7.177.214 para Estados e 

213.656 para Territórios) 
manuais — 184.772 (Estados e Territórios). 

Proposta ª9_INL 

3.1. - Utilizaçãõ da hipótese 5.2 do documento, sob a forma: 

ª) 

b) 
c) 

atendimento de 3,5% da matrícula das 4 primeiras 
séries com ª livros p/ cada aluno. 
contrapartida multiplicada por fator 4 

a soma dos elementos "a" e "b" é multiplicada pe- 
la relação Orçamento educaçãQ/orçamento geral do 

Estado (dados de 1970). , 

,a soma dos elementos "a" "b" e "c" é transformada 
em índices porcentuais, definindo a parte de cada 

Estado. 
composição final do índice — Elemento & - 35% 

b - 50% 

c - 15% 

o total de cadá Estado é obtido pela multiplicação 
do índice do Estado pelo total de livros & distri— 
buir. Neste caso o total programado foi de / - 
7.200.000 livros, sendo feito uma aproximação, to- 
talizando 7.208.000 livros.
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3.2. - A quantidade de livros de cada território, deve ser de- 
finida de acordo com 6 item 6.4 do documento. 

3.3.- Apesar das dúvidas surgidas em relação a dados estatís- 
ticos optou—se por utilizar as mesmas estimativas ante- 
riores, para reforçar o objetivo principal (o resultado 
final refletir a contrapartida oferecida pelo Estado). 

3.4. — Propõe—se uma exigência de contrapartida mínima equiva— 
» lentes & Cr$ 0,65 por livro oferecido neste Programa. 
Desta forma enquanto os recursos oferecidos pelo MEC aumenta— 
rão de 17,85% a contrapartida dos Estados deve aumentar, no mí 
nimo, de 58%. 

3.5. - Pretende-se que parte dos livros sejam entregues & Bi— 

bliotecas Públicas.
4
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PROGRAMA 72/73 

"INDICES PARA A DISTRIBUIÇÃO DE LIVROS E COM— 

PARAÇÃO COM INDICES DO PROGRAMA ANTERIOR 

INDICES INDICES RELAÇÃO 
PROGRAMA PROGRAMA 72/73 

71/72" 72/73 717%? 

ACRE 
' 

0,19 0,36 “ '1,89 
—AMAZONAS 0,86 0,81 . 0,96 
PARÁ 2,34 . 1,59 6,68 
MARANHÃO . 3,17 4,93 1,55 
PIAUÍ 1,78 1,16 0,65 
CEARÁ * 3,35 3,29“ 0,98 
RIO GRANDE DO NORTE 1,54 1,20 0,78 
PARAÍBA 1,96 1,54 6,79 
PERNAMBUCO & 4,76' 5,98 1,26 
ALAGOAS 1,47 1,44 0,98 
SERGIPE 0,85 0,56 0,66 
BAHIA 5,97 5,65 0,94 
MINAS GERAIS 

' 

17,00 11,79 0,69 
“SPÍRITO SANTO 

' 

1,94 4,08 2,10 
'RIO DE JANEIRO * 5,15 5,83 1,13 
GUANABARA 4,03 4,25 1,65 
sÃo PAULO 

' 

17,20 18,62 1,08 
PARANÁ 

' 

8,41 5,50 0,65 
SANTA CATARINA 3,44 2;53 0,73 
RIO GRANDE DO SUL 8,96 11,65 1,30 
GOIÁS 

' 
3,42 5,55 .1,62 

MATO GROSSO 1,70 ' 1,13 0,66 
DISTRITO FEDERAL 0,41 0,56 1,36 

T o T A L 99,90 100,00 

LD/Vlo
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PROGRAMA 72/73 

QUANTIDADES PREVISTAS P OR ESTAD O E 

C GMP ARAÇÃO C OM 0 PR OGRAMA ANTERI OR 

QUANTIDADE QUANTIDADE 
UNIDADE DA FEDERAÇÃO LIVROS 1971/72 LIVROS 1972/73 DIFERENÇA 

Acre 12.760 26.000 (+ 13.240 
Amazonas 58.760 59.000 (+ no 

Pará 160.600 115.000 (- A5.600 
Maranhão 217.360 355.000 (+ 137.6u0 
-Piauí 121.861 8à.000 (- 37.861 
Ceará 229.320 237.000 (+ 7.680 
Rio_Grande do Norte 105.600 

“ 
87.000 (- 18;6OO 

Paraíba 134.640 111.000 (- 23.6uo 
Pérnambuco 

' 

326.0uo 431.000 (+ 104.960 
Alagoas 100.991 104.000 (+ 3.009 
Sergipe 

, 

58.739 u1.ooo (- 17.379 
- Bahia , 409.000 uo7.000 (- 2.000 

Minas Gerais 1.i68.u53 8h9.000 (- 319.u53 
Espírito Santo 133.085 29n.0oo ( 160.915 
Rio de Janeiro 352.315 u20.ooo ( 67.687 
Guanabara 275.920 306.000 ( 30.080 
são Paulo 1.176(560 1.3u1.ooo ( 164.440 
Paraná 575.517 396.000 ( 179.517 
Santa Catarina [235.400 183.000 ( 52.400 
Rio Grande do Sul 613.000 839.000 ( 226.000 
Goiás 234.080 400.000 ( 165.920 
Mato Grosso 116.600 82.000 . ( 3u.6oo 
Distrito Federal 27.720 a1.ooo ( 13.280 

T o T A L 6.8u3.961 7.208.000 

LD/Sec/mpb



~ 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

EXIGÉNCIA DE CONTRAPARTIDA COM VALOR MÍNIMO 

EQUIVALENTE A CR$ 0,65 POR LIVRO PREVISTO 

CONTRAPARTIDA CONTRAPARTIDA 72/73- 
71/72 - CR$ CR$ 0,65 VALOR MINIMO 

ACRE 16.000,00 16.900,00 
AMAZONAS » 22.000,00 38.350,00 
PARÁ 28.742,35 74.750,00 
MARANHÃO 200.000,00 230.750,00 
PIAUÍ 25.000,00 54.600,00 
CEARÁ 100.000,00 154.050,00 
RIO GRANDE DO NORTE 24.867,81 56.550,00 
PARAÍBA 

_ 

40.000,00 72.150,00 
PERNAMBUGO 200.000,00 280.150,00 
ALAGOAS 40.000,00 67.600,00 
SERGIPE 12.297,57 26.650,00 
BAHIA 150.000,00 264.550,00 
MINAS GERAIS 250.000,00 551.850,00 
ESPÍRITO SANTO 152.962,30 191.100,00 
RIO DE JANEIRO 180.810,21 273.000,00 
GUANABARA 132.000,00 198.900,00 
SÃO PAULO 600.000,00 871.650,00 
PARANÁ 100.000,00 257.400,00 
SANTA CATARINA 50.000,00 118.950,00” 
RIO GRANDE DO SUL 400.000,00 545.350,00 
GOIÁS 200.000,00 260.000,00 
MATO GROSSO 17.490,00 53.300,00 
DISTRITO FEDERAL . 20.000,00 26.650,00 

T O T A L 2.962.170,04 4.685Ç200,00 (+58E), 

' LD/vlo
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I . INTRODUÇÃO 

Ao lançar o Programa do Livro Didático, em julho de 1971, 
& INL salicitou & colaboração e participação efetiva de 
todas as Unidades da Federação, de forma & poasibilitar 
uma agãa conjunta e vontinuada de todos ºs níveis da ad— 

ministração brasileira, para enfrentar os problemas de &— 

perfeiçoamento e de maior acesso ao livro. 
' . .. . lª . . 

O Prsgrama 72/73 lntroauz crlterlos de aperfelçaamento, 
N , A . ., . , em funçao da expeªlºnola ao Programa anterior, porem man— 

? . € . . , . . tem as perspectlvas ba51cas, anteriormente, deflnldas: 

J- . » 20 ConVenlos com E t aos (:) SD 

. N 
2.1& Coedlcao 

...as...— 

Quando o INL estendeu experiência obtida no livroa 
. f. . ...,e. . .!. literarlo ao llvro alaatlca, foram multas as QHVI— 

. ('. . ,ºs das sobre & eflCªC4Í do Slstena de cºedlçao nessa 
'.ª . area particularº 

! . - 
_ 

. . Um balanço sumaúlo aos resultados do Programa lndl- 
Cã: 

Títulos coeditados — 114 

Tiragem total (inclusive manuais) - 7,2339133 
Custo médio por livro para & INL - Cr$ 2,87 
Custo médio por livro para distribuição — Cr$ 0,3h 
Dispêndio total do INL, inclusive distribuição — 

Cr$ 23.197.927,43 
Preço médio para o pâblico, se não houvesse ccedi— 

ção — Cr$ 5,83



Preço mêdioupara'o pâbãíco com'coedição - Cr$ 4,30 

Economia do MEC, em virtude da cçedíção - Cr$ 

6.400.000,00 
(equivalente & 2.200.000 livros)“ 

A . . 
. nº . 

Convenlo com Essados e Terrltorlos 

Quando o IML firmou os convênios com as Unidades da 

Federação comprometeu—se a entregar os livros do 

Programa no início do ano letivo, cabendo aas Esta— 

dos escolher os livros e distribui—los aos municí— 

pios e escolas definidas pelas Secretarias de Educª 

çãoª Posteriormenta, o INL assumiu os encargos da 

distribuição, contratando firma especializada, de 

maneira a possibilitar a entrega dos 7ç2009000 li— 

vros, & mais de 120000 escolas, em cerca de 900 mu— 

nicípios. Isto só foi possível devido ao trabalho 
complementar realizado pelo INL/Secretarias, que se 

pretende aperfeiçoar no Programa 72/73º 

. . . (' . 
Bº Fundo Nacional do lro Dldatlco 

1. Todos os Estados definiram sua participação financeira 
no Programa, conforme quadro & seguirº 

Com o produto dessa participação, o Programa 72/73 po— 

derálcoeditar e distribuir cerca de 742,000 livros.



[:”—***" .“ __,_._,.-.,. . . , 

CONTRIBUIÇÃO DOS ESTADOS AO FUNDO NACIONAL DO LIVRO DIDÁTICO 

U N I D A D E S Q U A N T I A 

“"‘ 
01. ACRE 

02. AMAZONAS 

03.Pmm 
ªfv ou. MARANÉÃO 

05. PIAUÍ 

06. CEARÁ 

o7. RIO GRANDE DO NORTE 

08. PARAÍBA
. 

o9° PERNAMBUCO 

10. ALAGOAS 

11. SERGIPE 

12. BAHIA 

13. MATO GROSSO 

14. GOIÁS 

15. DISTRITO FEDERAL 

16. MINAS GERAIS 

17. ESPIRITO SANTO 

18. RIO DE JANEIRO 

1% mmmmfim 

20. SÃO PAULO 

21 . PARANÁ 

22. SANTA CATARINA 

23. RIO GRANDE DO SUL 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$. 

Cr$ 

Cr$ 

axis; 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

16.000,00 

22.000,00 

28.742,35 

200.000,00 

25.000,00 

100.000,00 

24,867,81 

40.000,00 

200,000,OO 

A0.000,00 

12.297,37 

150.000,00 

17.u90,00 

200.000,00 

20.000,00 

250.000,00 

152.962,30 

180.810,21 

132.000,00 

600.000,00 

100.000,00 

50.000,00 

uOO.OOO,OO



DETERMINAÇÃO, DA QUANTEDADE DE Livgqs~ 
POR ESTQQQ
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II. DETERMTNAÇÃO'DAMQUANTIDADE DE LIVROS POR ESTADO 

1. Recursos do Programa 197211973 

O INL aplicará no Programa 72/73 o total de Cr$ 

30e507a570,OOo 

23 Critérics empregados 

&) Número de alun05“matriculadosª em cada_Estadofnas, 

quatro primeiras séries do fundamental; 

b) Renda per capita dos Estados; 

_p)-Contraparâida oferecida pelDS”EstadnsvaarogramaEJ, 
' . . «P.. 
do Livro DldaTlCO. 

35 Determàgação dª—gganàidade de liVTOS 

3510 Recursos equivalentes ao total gasto pelo Pro- 

grama 71/72, ou seja, Cr$ 2301974926,h3, distrí 
? . 

bUldOS da seguinte forma: 

Bºlºlº Cr$ 21,5996214,OO, correspondentes & 

59h000000 livros, para atender aos Estª 
dos segundo índices relativos de matrícª 
la, nas quatro primeiras séries do Ensi— 

no Fundamental? en relação ao total na— 

cional; 

3.192. Cr$ 1.598.712,00, para a compra de ma— 

nuais para o professor e atendimento aos 
. ( Terrltorios; 

recursos correspondentes ao aumento de verbas 

destinadas ao Programa 197211973 pelo MEC — Cr$ 

4.342.u73,57, distribuídos, segundo os 'índices 
de renda per capita dos Estados, tomados de fog 
ma inversamente proporcional. Com base nesse 

critério, serão distribuídos lº085,000 livros.



3. 

3.3.,Recursoãwvferecidos_palos Estados em contrapartida 
aos livrds recebidos, ou seja, Cr$ 29967017090H, 

sendo os mesmos devolvidos em livros, de acoràacom 

& contribuição de cada LgtadQ7_tojalizando cerca 
'de 742.000 livros.



3. Determinação da quantidaáa de livros

~ ~ ~

~ QUANTIDADE 
FINAL 

ALUNADO 
)AEENDED 

59.000; 
108.500 
20705003 

328.500 
1965000 

254,500, 
1350000 
168;5OO 

"3a9-5oó 
lkuºOOO 

1005500 
ulhºãoo 
1320500 
2780500 

54º500 
lºozãºooo 

2089000 
3529500 
261,500 

1.0950000 
5990000 
á36.000 
607.000 

0,51 
0,21 
0,1u 
0,17 
0,20 
0,13' 
0,1u 
0,1à 
o;12 
0,17 
0,22 
0,11 
0,13_ 
0,13 
0,2 
0,11 
0,19 
0,11 
0,11 
0,10 
0,10 
0,11 
0,11~ 

7,2260500
~ 

““ 

i 

MATRÍCULA DA/CAPITKJ
* 

! 

.-vw um “Q“ÉQW_— ,*m__.* 

AQ 10º26o uu,268 49006 58,528 
AMªx M6,440 56g528 50500 108.u68 

PA 126.360 73.671 7.186 207.217 

MA 171.180 1079198 50.000 3280378 

PI 96.120 93.418 6.250 1959788 

CE 1800900 h8ek99 2500G0 25ª0399 

RN 83.160 455461 6.217 l3&,838—1 

PB 10508k0 52,297 10.000 168,137 

PE 257.040 u20423 50.000 _34qnbéaf 

AL 796380 540467 10.000 
' 

1u3.847 

SE u5.900 K1-212 3007u 100e186 

BA Aqoo.30u 5ª.575 37-500 4149u55 

MT 919800 360239 u.5T>-« '1326u12 

GO 18uº680 43º725 505000 278,405 

DF 22,140 250931 5Á25o 54,321 

MG 918ºooo 450027 62,500 1,025º5g7 

ES 10h9760 64,77u 38,241. 207.775 

RJ 278.100 28.752 #50203 352.055", 

GB 2179620 10,850 330000 261,u7o
; 

SP 928,800 15.732 1500000 1,0940532
* 

PR u54,140 29,620 250000 508.760
ª 

so 1859760 37.324 12,500 235058h
; 

RS u83.840 220893 100.000 606.733 . 

5.3949600 L08u,884 741.794 7.221.278
&



“TERRITÓRIOS-



III ., TERRITÓRIOS 

.A ,1 . . l . Preve—se no “Pro Tama 72 /73 ,, ..o._atend1men—to integral dos 
7 g »..1 ? o 

. l' . Territorlos. 

2. Como 

dade 

30 Para
( sera 

3939 

estimativa inicial, foi considerada a mesma quanti 
de livros do Programa anteriorº 

& determinação precisa da quantidade de livros que 
. . . ( J' . destlnada & cada Terrltõrlo e necessarlo: 

. ! . . . . ! 
Que o Territorlo lndlque & prevasão de matricula 
Pªrª 1973. 

A .4_.;'. .- N . 
ane 0 Terrluorlo leve em con51deraçao llvros rece— 

bidos do Programa 71/72, e, por qualquer motivo, 
. _ o . (' alnaa não dlstrlbuldosº 

. f . . . . . .
' 

Que o Terrltorlo con51dere, alnda & p0551b111da- 

de de reaproveitamento, pelo menos parcial, dos liª 
.-º . .._ € . vros Ja distrlouldos num dos segulntes casos: 

. . € . f . 

a) se fOl usado o criterlo de emprestimo; 
. . . A . . 

b se -ode ser lm lantado com ef1c19n01a o Slste P 9 : _ 
ma do Banca do Livro ou semelhantesº 

. "' . . . f . 

4. Os Terrltorlos se obrigam a oferecer contrapartlda mlnl 
ma de Cr$ 0,42/livro vecebidos



“REIGAÇQES ROSE sums E TERRITÓRIOS 
«.;



IV. OBRIGAÇõES DOS .,ESTADOS E TERRITÓRIOS 

Os Estados e Territórios, ao participaremydo Programa 1972/ 
. . N . . 

1973, assumem as seguintes obrlgaçoes, que são deflnldas no, 
A . . Convenlo & ser flrmado com o IN“: 

l. 

3» 

Escolher, entre os títulos aprovados pelo Departamentode 

Ensino Fundamental, os máis adequados ao trabalho educa— 
. ! tlvo em suas areas. 

Elaborar o plano de distribuição dos livros a serem en— 

viados pelo INL, atendendo aos critérios estabelecidosno 
Capítulo III e às recomendações deste Documento, com as 

adaptaçges de caráter regional que se fizerem necessâ — 

riaso 

. . . l . Crlar equlpes de trabalho que flquem responsavels pela e 

N , N 
xecuçao, acompanhamento e availaçao do Programa em suas 

1- areas :. 

Realizar Cursos de Treinamento para os professores das 

localidades selecionadas para receber livros do Programa. 

. . _ . . . l . Dep051tar no Fundo NaClonal do lro Dldatlco, em contra 
partida, recursos financeiros correspondentes, no mínimo, 

aos & seguir relacionados:



Olº ACRE ooonaonccoooa'lcfàcucwoaoo 

02...“ . ”“?-. « AMÁZÚLT __,nno_ono»—onooºoo'ocooo» 

03º “! PAiíJl oaaononqoooooouaooaaoaop
N 

OLL, MARANHAO &acMwaaeo—Q—ºªiºoaoo 

054“ PIAUÍ .ªs—o ve a me o q º 0-4 xiv-> Fav ªâ-l-o-Çsâhâ 

C*?ADÁ 3454 .o..OOCOGOOQOvº'Oúr—ºªº>ªoô& 

RIDMGPÁW'DO—«NCYRÉF» mªp.-taca “&,s 

BABÁ-Ú? 

"'O—91» PFMUÃÍ'LEYTCG' '=m—Q._c.$__a.a-W-ç -4LrT>-o—o &( 

_-.lpJ-f 'AÃÚETQJÃS _ _D—«J. a“ MMW'WQA“ ,— 

Á1.4—/SER u _L E '“?MJWªM—ommw-" 

ª_ ,J'Z—y—BÁÉI'AJ—aMmO—aAª-ewwwnaw VV/CÁ—ª-wâª'l' “ AZJJWRJALQTOOM 

Cr$ 

Cr$- 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

28º320,00 

60.760500 

959450,00 

l3?,9709OO 

8652u0,00' 

CTÉWMll;r98OYOO 

_,Crª 

vs.,” _mwtp. :, .54._.a»1>.(, ª “';—M.,. — ,,,-b ___!” $ 

n.. .», tº: 

vfr$<&,àaçzalgxy— 

56«?00700' 

“701779430" "' 

L__aápjí7bqQ, 

l 3—ªéfzoªgíª4wQ—«»WA*WQJ AWM—«GT' ª.» ___,6 3446 QAO—TCPO”
' 

GOT “ 
'.t—z “LD- 0.0000940439D90c05+Lªfaaoaº 1.4), 

15. DISÍERITO .FEDE-RIZLIJ o. & o . 9 0-0 e n a e o 

160 GERAIS ocoaa:oooonooeoo 

17, ESPÍRITO SANTO »eºa.aºgªoeo.º 

180 4110 ,?”J DE «1135311310 .....ºººªººo“, 
19. GUAN'ÍLBARA oagooocaoooen:_owooo 

20& são PAULO .OÓBOQOQQOOCZ)QOGDGO 

2h mamª OGDÓDOOGOQDBCBâPGOOÚDDO 

22. SAÍJTA CATARIIJ—A ODFDGOGQQ'OOO. 

23, RIO GRANDE DO SUL ;ºoooaooono 

TOTAL.]; . . 4. r.; “80690006 

' Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$—33. 

l28ollDQ 
u4ª690,00 

513ªeoo,00 

274.860,00 

122.720,00 

352»060,oo 

885.705500



JUSTÍFICAT VAS

«

x 

“, 

l. Contrapartida Mínima 

2. Cursos de Treinamenâo 

3ª Equipea de Trabalho 

“E&wyisandn_pcãsibilitar o désenvglvimento do Fundo Na 

r» Jº 

4“

Z 0 g Gªoà: 5 Q Q) H .:terinr,mamnoatrapartidaAÉOiwdefínida" 
pelos Estados? não exigindo o INL qualquer quantia 
míniaaª Cansidgrando & quantidade de livros forme 

& o, a contrapartida variou de Cr$d 

0,15 & Cr$ 1,25 por livre» 

. .. . . (! , ClÚEaL do Livro Dadatico e garanzxr*r&curs &, Zelo 
menos equivalenteSF-ao Programa anterior foi feito- 
um estudo pelo IML, do qual decorre a definição da 

.1 €. .. vx contrabaTtaaa mlnlmaj & ser Cfereczda pelos ªsta— 

dosº 

Para os programas subsequentes, na firaçãc da quam 
. . . . «:P.. . tldade de livros; a ser distrlbu1aa & cada Unldade 

da Federação? & contrapartida entregue peío Estado 
terá pese especialº 

“ . . . f . Nao se con51derando os llV 5 dos Territories e os ro 
manuais, o INL distribuiu aos Estados, no Programa 

71/72, 6a8à3º961 livros, que lhe custaram Cr$ 
21.969QOOO900º A contrapartida oferecida pelos 
Estados, Cr$ 29962.l70900, corresponde a 13,Q8%cbs 
recursos dispendidos.



50 

70 

20 

Para se obter recursos equivalentes ao Programa 72/ 
. f 

73 a contrapartlda tera que somar, pelo menos, Cr$ 

308960259,002 pois: 

13,u8 x Cr$ u,Go (custo médio p/livro) = © 0,5392 
por livro 

Cr$ 095392 x 7.226,000 = Cr$ 30896.259,oo. 

Para se alcançar esse resultadoª haveria, pelo me— 

. (ª . . . . nos, duas hlpoceses 1n1c1als: 

&) exigir contrapartida mínima de Cr$ 0,54 por cada 
livro entregue aos Estados; 

. . . . . I 
b) ex1g1r contrapartlda mínlma, varlaVel entre os 

Estados de acordo com sua cahacidade financeira , r' 9 

l' 1 N na area de Emucaçaoo 

Reconhecendo as dificuldades de alguns Estados, em 

relação aos outros, optou o INL pela 2ª hipôtese. 

Assim, foram tomados por base os orçamentos de Edu— 

cação de 1970, os quais foram divididos pelo número 

de alunos de cada Estado(, Os coeficientes encontrª 
dos (“quantia disponível por aluno“) variaram de © 

59,03 & & 870,92., A partir dessa variação, os Estª 
dos foram agrupados em classes, de & 50,00 33 Cr$ 

875,00, com intervalos de & 252009 Para conseguir 
a contrapartida mínima de © 398969259,O0, menciona- 
da no item 5, desta justificativa, o INL definiu Vª 
íores mínimos por livro, para cada classe, varian- 
do de & 0,42 & © 0,82, com intervalos de Cr$ 0,02, 
até a classe & 250,o1/©275,00 9 © 0501 para as clag 
ses subsequentes? com o seguinte resultado:



FATOR PÁRA CLASSES Cr$ CONTRAPARTÍDA Cr$ ESTADOS 

50900 / 75,00 0,'2 MA RN - PB 

75,01 /100,00 0,4u PI CE _ SE 

100,01 /125,00 o,u6 PA GO 

125,01 /150,00 oªª8 AC PE m AL E M“ 

150,01 /175900 9,50 59 

175,01 /200,00 o,?” BA . sc 

200,01 /225,00 O,; RJ PR 

225,01 /25o,00 0556 AM ES 

250,01 /275,00 0358 RS , 

475,01 /5oe,00 0,67 sp 

725,01 /750306 0977 GB 

850,01 /875,00 0,82 'DF 

LDF/Sec/Wbro » 10,07,72



3. 

x _ 

, 
, , , 

1970 1970 84T,2RIM/70 © 

AC 3,673,163 26,979{; 136,15 0,48 280320 

AM 27.376.998 111,136“ 246,34 0,56 60.760 
PA _34.940,000 320,387 109,06 5810,46 95.450 
MA 20,826,729 352,8OI‘““ 59,03 

_ 

0,42- 137,970 
PI 16,081,225 212,909 , 75,53 ‘ui0,44m 86,240 
CE 35,509.21 435, 77 . 81,50 0,44 ’111.980 
RN 16,332,272 224,136 72,87 0,42 56.700 
PB 15,512,000 285,224 54,3 0,42 70,770 
PE 83,227,200 1662,124 125,70 0,48 167.760 
AL 28,215,366» 191,769 147,13 0,48 69,120 
SE 10,434,232 >_7123,661 84,38' 0,44 44,220 
BA 146.597g336 

. 

812,145 180,51 0,52 215,540 
MT 31,070,053 222,410 139,70 0,48 63,600 
GO 56,541,523 456,852 123,76 

. 
0,46 128.110 

DF 69,018,800 79.248 '870,92 0,82 44.690 
MG 283,841,962 1,850,944 153,35 0,50 513,000 
ES 62,309,925 264,041 235,99 0,56 116,480 
RJ 157,895,660 720,137 219,26 0,54 190.350 
GB 411,753,833 561,782"““'732,94' 0977““““ «12011355 

SP 1,119,865,442 2,245,592 494,69 0,67 733.650, 
PR 21108080397 973,110 217,66 

i 
0,54 274,860 “ 

sc 87,051,102 492.700 176,68 
g 

0,52 122,720 
RS 301,292,709 1,146,214 262,86 

É 

0,58 352,060 

é 
3,222,175,141 4u18126029 - — 3.8%§,705 

it,—._....” 1 .~ 
~ ~ ~ 

.__mg”‘——'K\4flwflfl
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3. 

Cursos de Treinamento 

. . _º . . 
São lncluldos como obrlgação do Estado, tendo em Vlsta 

, . & . . 
& neceSSldade e convenlen01a do melhor aproveltamento 

! . . . . . 
p0551ve1 dos llvros distrlbuídos e con51derando, alndª 

. .. N . . 
que tals cursos poaerao ser lncluídos nos progetos &— 

presentados, pelos Estados, ao Departamento de Ensino 

Fundamental, para os respectivos financiamentos. 

Equipes de Trabalho 

Tendo em Vista as dificuldades sentidas pelo IML, no 

decorrer do Programa ??/72, e a necesidade de conhe— 
ª . . 

cer os resultados do meswo em ambito Estadual9 Vlsando 
! . N . 

& p0551Vels correçoes ou aJustes nos Programas subse- 
. . . . '“ 

quentes, con51dera—se essenclal & constltulçao das e- 

quipes mencionadas no item 4. das Obrigaçães, para de— 

sempenho, entre outras, das seguintes tarefasz 

1“ contato com o IML; 

2. coordenação do trabalho de seleção dos livros e do 
» . . o " planegamento da dlstrlbulçao no Estado; 

.. . . . N . * ), acompannamento da fase de distrlbulçao dos llvrosas 
escolas; 

Ih. implantação de um sistema de avaliação e controle 
de todas as fases e resultados do Programac



V .. CRITÉRIbS PARA DISTEIBUIQÃO DGS LIVROS



IV.,,___CRITÉRIOS_..PARA« DISTRIBUIÇÃQ nos LIVROS ,
* 

O Programa Visa ao atendimento de alunos das quatro 
. . (' . . prlmelras serles do En81no Fundamental, em todas as 

Unidades da Federação. 

. . . f . 
Os llvros devem ser dlstrlbuldos, exclus;vamengâ em 

Escolas da Rede Oficial Estadual ou Municipal, 

(' . «' . 
Cada aluno deve receber no mínimo 2 e no max1mo & 

livrosº 

N o . o - . 
Sao priorltârlosí para receber livros de' Programa 

72/73, os Municípios que mantenham bibliotecas mlSâ 
las—de—Leitura registradas no INLO 

Os Estados devem distribuir, obrigatoriamente, 10% 

do total de livros recebidos, & Bibliotecas Públicas 
Municipais. 

É vedada aos Estados a venda dos livros reoebidosch 
Programa 72/73º



~ 
. . ! . . . Con51derando & nece851dade de maxama rentahllldade dos 

recursos aplicados no Pro rama 1972/1973, adotando me- 
didas que prºpiciem & utilização do l:i.v1ªo_º por mais de 
um ano? pelo alunado, o INL recomenda: 

. N . . lºl. & lmplantaçao do slstema do Banco do Livro ou s 
. ª , N _ melhante , a55001ado & orientação de que os ll— 

. . ! . . ' vros dlstrlbUlÓOS aegam adotados em mals de l Qm) 

ano, nas escolas: 

') . 
N 

1 ,: r 
lª' . .. lºgº & manutençao ao Sissema de emprestlmo, onae o meg 

- 1 . n n' . mo estega apresentando resultaaos satlsíatorlos, 

Considerando que os livros a serem distribuídos pelo 
Programa 1972/1973 permitirão o atendimento de parcela 
reduzida do alunado brasileiro, o INL recomenda: 

. . z- . ., 201: prlsrldade max1ma para os alunos carentes de re— 

cursos e sugere que as escolas recebam livyos ape 
. . .,. ª as para os alunos lmposszbllltados de compraalOSÁ :S 

Considerando o resultado dos esâudos realizados pelaAÉ 
cria de Avaliação e Controle do lNL, sobre 05 

critériog de distribuição de livros utºlizados pelos 
Estad 
1971/1972, o INL recomenda: 

os para atendimento aos município», no Programaw 

. ( . . . . Bºlº nenhum munlclplo çgcolhldo sega atendldo em me— 

nos de 30% de suas necessidades; 

3,2. que sejam atendigos, prioritariamente, os municí 
. N . ,. . plOS nao benef1c1ados, anterlormente, pelos Pre- 

gramas da eX—COLTED ou do INL.



Perspectivas para o Prçgrama 73/74 

,. n . N 1 . aº . .! Distribulçao Qe livros ; emas aos Mun1c1pios que aa~ 
disponham ou que instalem e registrem no INL, até 
30 de junho de 1973, Bibliotecas Públicas ou Salas— 

de—Leitura.

? 2" Determinação de quantidades dos livros para cada ug 

tado, levando em CÇLSLderaçãO, com peso especial9 & 

- . A . ' contrapartida ofer901da no coavenloy uma vez que e 

essencial para o Érograma o desenvolvimento do Fun— 

x . . . .? . 
do NaClonal do LlVªO Dldatlco.
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~~ 
. , Instituto Nºa“- Ioh 

SERVIÇO PÚBLICO FE ERAL ESQUáOS @ednmlco‘ 
“ ª ' 

50 um 1972 Ui!) :1
L 

Da: Diretora do Instituto Nacional do Livro 

Ao: Sr. Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

Assunto: Ata e Resoluções (encaminha) 

,ªyV' 

, 
@120 

Senhor Diretor, [; 
JÁzf/ 

Apraz—me encaminhar a V. Sa., em anexo, cópia da 

ata e das resoluções da reunião do Colegiado do Livro, reali— 

zada em 12 do corrente mês. 

Outrossim, solicito a V. Sa. a gentileza de fa— 

zer as retificações que julgar necessárias nas cópias, devol- 

vendo—as a este Instituto, se possível, dentro de lO(dez)dias. 
Aproveito a oportunidade para renovar a V. Sa. 

protestos de estima e consideração. 

ia Alice roso Mªrªú mªga, 2222 

Diretora do IND

~ É 1972 - ANO INTERNACIONAL DO LIVRO 

Anexo: Cópia da Ata e Resoluções. 

DDM/smp
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ATA DA 7ª REUNIÃO DO COLEGIADO DO LIVRO, 

REALIZADA EM 12 DE MAIO DE 1972 

Aos doze dias do mês de maio de mil novecentos e 

setenta e dois, realizou—se mais uma reunião do Colegiado, cria— 
do pela Portaria nº hz7aBSB, sob a presidência do Sr. Secretário 
de Apoio, Coronel Júlio Gontijo,-estando presentes o Sr& Secre— 

“bário-Gerªlª Coronel Confúcio Pamplona, o Sr, Diretor do Depar- 
tamento de Educação Complementar2 Professor Paulo Barbosa, o Sr. 
Diretor—Executivo da Fundação Nacional de Material Escolar, Pro— 

fessor Humberto Grande, o Sr. Representante do Diretor do Depar— 

tamento de Assuntos Culturais, Dr. Alcídâs Rocha Miranda, 0 Sr. 
Diretor-Adjunto do Depàrtamênto de Assuntos Universitários, Pro- 
fessor Arcélio Santin, o Sr, Diretor do Instituto Nacional de EE 
tudos Pedagôgícos, Professor Ayrton de Carvalho Mattos, os Srs. 
Assessores de Instituto Nacional do Livros Professora Maria He— 

lena Geordane, Bibliotecária Myriam Gusmão de Martins e Wilson 
Ferreira Harºreaves. O Srº Presidente, abrindo a sessão,. infor- 
mou que & Escritora Maria Alice Barroso, Diretora do Instituto 
Nacional do Livro, a Professora Eurides Brito da Silva, Diretora 
do Dapartamento de Ensino Fundamental e o Dr, Paulo Dutra, Dire— 
tor do Departamento de Ensino Médio, chegariam atrasados ã reu- 
nião, por terem comparecidº â seesão do Conselho Federal de Edu— 

cação, A seguirª & ata da reunião anterior foi lida e aprovada, 
com as seguintes retificaçõesº apresentadas pelo Sr. Secretário— 
Geralg l= onde se lê: "impraticável" (alínea 28, página 25 - vgª 
so), leiaáge "não recomendável"; 2—.onàecge lê "impressos" (alí- 
nea 18, página 26), leiamse "editados"; 3— que seja suprimida da 
ata a seguinte expressâos "através de um edital de econcnwwência 
para & coedíção, & axemplo do que o INL vem realizando com os 
Manuais do DEM" (alíneas l9n21, página 26), pois a medida depen— 

derá da conclusão dos estudos a serem realizados pela FENAME.COm 

relação e esse assunto, o Sr, DiretornExecutivo da FENAME infere 
mou que as desPasas de edição já estão calculadas, não dispondo, 
ainda, aquela Fundaçãc ªos dados necessáriºs para o cálculo da 
coedição. A FENAME está aguardando a avaliação dos originais, a 

fim de realizar a licitação para & coedição, quando possuirá elº 
mentos para estabelecer estudo comparativo' Assim sendo, solici— 
ta seja o assunto tranfarido para a próxima reunião. O Sr. Pre- 
sidente comunicou aos presentes que a Secretaria Geral, atenden- 
do solicitação do INL e do DEF, suplementara os recursos finan—
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oeiras do Programa do Livro Didático do Fundamental com a impor— 

tância de Cr$ 6.5ooçooo,oo (seis milhões e quinhentos mil cruzei 
ros), visando a que o Programa 1972/1973 não ficasse em situação 
inferior ao de 1971/1972. A seguir, o Sr. Presidente solicitou à 

Sra. Assessora do INL, Bibliotecária Myriam Gusmão de Martins, 
que relatasse o item da agenda - PRÉ-LIVROS PARA RECÉM-ALFABETI— 

ZADOS — BIBLIOTECA, EXTENSÃO DOS CURSOS DE ALFABETIZAÇÃO - A Bi— 

bliotecária Myriam Gusmão de Martins informou que o INL, em agqg 

to do ano passado, recebera expadiente da Divisão de iblícte—
J cas, do Departamento dv Eãucaçãu SupBT'OT 

taria da Educação e Cultura, do Estado da Bahia, sugerindo que o 

INL editasse livros destinados a recém—alfabetizados. O Institu- 
to não pode atender à solicitação em apreço, por não possuir es- 
se tipo de publicação. O referido expediante foi encaminhado ao 

Movimento Brasileiro && Alfabetização (MOBRAL), visando a um pog 
sível entendimento entre o INL e aquela Fundação? com vistas à 

publicação && tais livrose Infelizmente, as gestães do INL, junâ 
to ao MOBRALQ não surtiram efeito. Continuando9 & Bibliotecária 
Myriam Gusmão da Martins ressaltcu & importância dessas publica» 
çães, para ©vitar & regressão dos recémsalfabetizados ao analfa- 
betismo. Euclareceu que a Cameanha de Educaçãº de Adolescentes e 

Adultos eõi+ou alguns lavras dastinados & esse público, tendo e- 
xibido alguns galesª às gublicaçães têm um formato agradável, 

.r— 
_ N N 

»as nem semprê & lªnguagªm & adôquada & as letras nao sao acon—E
1 seínadas ao Lwnc ae iegtmw & que sa desuinam, informou que há vã 

rias publiragãas, udífadas sob & patrºcínio da UNESCO e da OEA, 

que atenáeg & esge tigº ao clientelaª paig apresentam frases 
ilugt?aç3&a & latraz de Carmato apropriadoº EscLâ 

36, embora an alta qualida— 
ªywas da 53333 sonsumideª par granáê parte 

da clíên:a;“ ªas ceªauâz.r€=, “saísªífªs palas Biâlíotecacº(35r. 
! . - .. .... J . . . Secretarla$áúral lnqagwu && & INg asta QQULPQHÚO as Blbllotecas 

Municipais com os gelc MOBRALB tendo a Sra. My— 
. N | » . rlam Gusmao de Martlns raspandldo nematlvamente, O Sr& Secretá- 

rio de Apoiº ãissa que uma parte “?a livros cceditados para o 

+. r, Secre— U) ensino fundaman al ªvoàccas, G 

târio—Geral sugeriu 
lo MOBRAL, & fim de 

livros publicados pg 
ser distribuídos às 

Bibliotecas, A Sra, &amassera éo INLQ Prsfessóra Maria Helena 
Geordane lembrou que seria válida um trabalho conjunto do INL e 

MOBRAL, uma vez que aquele desenvolva programação, com vistas à 
fundação de salasmda—leitura e este possuí centros de leitura. O 

Profesaor—Humberto Grande reasalteu qua & imprescindível que es— 

» da Cultura, da Secpº_w,v
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ses livros não se descuidem do conteúdo cívico, pois durante o 

processo de alfabetização é importante enfatizar—se o Sentimento 

patriótico e a educação para a cidadania. Continuando, informou 

que atendendo ã solicitação da Sra. Diretora do INL, serão dis— 

tribuídos às Bibliotecas, atendidas pelo Instituto, 2.000 exem- 

plares da obra Guias de Civismg. É de parecer que o INL e o MO- 

BRAL deverão conjugar esfºrços no sentido de atender aos recém- 

alfabetizados. Lembrou, também, que o Minisfério do Trabalho po- 

deria cooperar, visando à produção de 03335 sadias e conatruti— 

vas, destinadas aos oparírioso O Srª Diretor do Departamento de 

Ensino Complsmentar indagou sobre o conteúdo das obras exibidas, 
tendo & Bibliotecária Myriam Gusmão de Martins informado que uma 

versa sobre a tuberculose e as outras sobre vultos históricos do 

Brasil. O Sr. Professor Paulo Barbosa disse julgar pejorativo pª 
ra adultos a utilização do prefixº EEÉ e, também, a qualificação 
de recém para os neo—alfabetizados. Prosseguindoª à vista do ma— 

terial publicado pelo MOBRAL, apresentado no Colegiado, disse de 

sua estranhaza em verificar a ausência do Departamento de Educa- 

ção Complementar em programas cujas áreas são atinentes ao DEC. 

O Sr. Secretário-Geral lembrou que o MQBRAL está vinculado àque- 

le Departamento, devendo, portanto,ter recebido as publicações 

do MOBRAL, O Sr. Professor Paulo Barbosa informou que o DEC não 

recebeu os livros em questão, embora os cºnhecesse por tê-los rg 
cabido como membro de Conselho de Educação do Distrito Federal. 

Esclareceu que, anteriormente, solicitara ao MOBRAL relatório, 
obtendº & regposta da que aquela Fundação não recebia recursos 

do DEC, não tendo, portantó, essa obrigaçãoº Assim, não via como 

solicitar ao MOBRAL o envio das referidas publicaçõesº O Sr. Se— 

ª . ,
. cretarlamGeral lembrou que, em conveªsa com o Src Dlretºr do DEQ 

dissara levªr uma asoàLW hierárquica ie funções, podendo o Sr. 

Direâor ªu DTI? OfíCi?LT?XÇ©, regisârãr o fato, para que fossem 

tomadas as graviÚêncif, necessãrºasº 830& Professor Paulo Bar- 

bosa esclareceu qua não igg&ra essa medida a fim de não criar 
problemas. O Sro Se,rêtárío-Geral lambrou que o MEC poderia bus— 

car recursos no Programa PRCTERRAQ visande à publicação de li— 
s ,. . ' .. 

vros que atanãam &; comurfªaaee agrícolasº O Sr. Secratarlo—Ge—
~~ ral propôs que o MÓÉçAL, o Instituto Nacional do Livro, & Comis— 

são Nacional de Mcrâí & Civismo e o D&partamento de Educação Coª 

plementar realizaSSÚm estudos, visando à publicação de livros 33 
ra os reeêm—alfabetizados. Esta proposição foi aprovada pelo Co- 

legiadoª O Sr. Humberto Grande sugeriu que o MOBRAL passasse a 

fazer parte do Colagiado. A propósito, a Sra. Diretora do DEF 

ponderou que o MOBRAL sõ podaria fazar parte do Colegiado'nasose
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descaracterizasse a vinculação ao DEC, tendo todos os presentes 

concordado com o argumente da Professora Eurides Brito da Silva. 

A Sra. Diretora do INL sugeriu que o KGBRAL fosse convidado, a— 

través do DEC, a comparecer à prêxima reunião do Colegiadoª O Sm 

Secretário-Geral disse pensar que a convocação do MOBRAL deveria 

partir do Colegiadoe 0 Sr. Diretor do DEM sugeriu que a convocª 

ção fosse realizada pelo Colegiado, através do Departamento de 

Educação Complementar. Ficou decidido que c Colegiado enviará 

expediente ao DEC para que aquele Departacsnto convoque<3MOBRAL, 

a fim de participar da prêxima reunião do Colegiado. O Sr. Pre- 

sidente solicitou à Sra. Diretora do INL que relatasse as ativi- 
dades do Programa do LivromTexto de Ensino Superior. A Escritora 
Maria Alice Barroso informou que visando a que a distribuição 
dos livros coeditados seja a mais exata possível, alcançando tan 

to as bibliotecas das Universidades,como as das Faculdades isolª 
das, são necessários dados referentes ao número de matrículas,mª 

têrias e cursosq Os dados a esse respeito de que dispãem o De- 

partamento de Assuntos Universitários e o Serviço de Estatística 
são precários9 assim realizara gestães iniciais - devidamente ag 

torizada pela Comissão do Livro-Texto da Ensino Superior — junto 

à Fundação Getúlio Vargas, a fim de verificar preço e prazo para 

a pesquisa visandozmxlevantamento desses dadosº O Instituto uti— 

liza para distribuir livros às Bibliotecas & tarifa gratuita,mas 

decidiu consultar essas entidades sobre a possibilidade de que

~ as mesmas paguem o transpªios dos livros doados; tendo encaminhª 

do às Prefeituras relação que contém o íítulo, autor e preço dos 

livros. No tocante aos livros destinados as ensino superiorª não 

se atreve a enviâmlos através de tarifa gratuita, pois as obras 

são caras e tem; algum extravio, Poderá haver dois caminhos para 
( c— a N .r 

a disrracuwçacs ou as 41~ ivsrsidades & Faculdades pagarão o trans 
parte dos Lis us ou, rr assento da coediçací será contratada a 

distribuiçãcº Cen rela Cw 10 assunto, o Sr, Secretário—Geral peª 
derou julgar que a realizeçí; pela Fundação Getúlio Vargas desse 

levantamento de dados será multiplicar serviços já existentes. 0 

Sr. Assessor do INL, Professor Wilson Ferreira Hargreaves, esclª 
receu que, em virtuie da Reforma Uritersitâriaº o Programa tra- 
balha com a unidade matªriaº O Srm Secretário—Geral disse discar 
dar,pois as Fannldsâa: issladas não estão ainda dentro das nor— 

mas preconizadas pela Reforma, julga que só as Universidades Fen 

derais e particulares podem aplicar o que determina a Lei 5.5h0/ 

68, O Sr. Diretor-Adjunto do DAU esclareceu que a Lei 5.540/68 

e o Decreto—Lei h6h/69 dispõem que todos os estabelecimentos de 
o . N . l ' . . 

ensino superior terao que estar sugeitos a mesma d1501plina de
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reforma. Ã indagação do Sr. Secretário—Geral, se o Programa te— 

ria possibilidade de atender, além das bibliotecas das Universi— 

dades oficiais, às pertencentes a entidades particulares, a Dire 
tora do INL respondeu afirmativamente; A Escritora Maria Alice 
Barroso lembrou que para uma Escola de nível superior ser autor; 
zada a funcionar, deverá possuir, obrigatoriamente, uma bibliotg 
ca especializadaº O Sr. Diretor—Adjunto do DAU ressaltou que es- 

sa indicação do Conselho Federal de Educaçãd geralmente,ê letra 
morta. A Sra, Diretora do INL enfatizou a importância de contar 
com dados precisos para a distribuição; sem que haja crítica ao 

Serviço de Estatística deste Ministério; julga que a Fundação Gg 

tulio Vargas poderá realizar os referidos trabalhos em prazo bem 

mais reduzido. Relativamente ao assunto, a Sra. Diretora do DEF 

se pronunciou contrariaaente que a pesquisa seja realizada pela 
Fundação Getúlio Vargas; disse que se os dirigentes do MEG não 

acreditam nos Serviços do Ministério! ninguem mais teria & obri— 

gação de acreditar. Se há recursos, os mesmos poderiam ser alocª 
dos ao Serviço de Estatística deste Ministério, que procederia 
ao levantamento desejadoº O Sr. Diretor do DEM é da mesma opini- 
ão, tendo ressaltado a preocupação que sente em se conceder a ou 

tras instituições o comando dos problemas educacionais. 0 Sr. Di 
retor do INEPª também, é contrário à contratação desses serviçaà 
O Sr, Secretário-Geral indagou se o DAU tem conhecimento de to— 

das as escolas particulares de nivel superior, existentes no Pam 

is, respondendo o Sr. Diretor—Adjunto daquele Departamento que 

os dados são falhos. Os estabelecimentos têm respondido muito 
lentamente às indagações do DAU, O Sr. Secretário-Geral ponderou 

que a SINDPSE/l970, realizada pelo Serviço de Estatística, deve- 

rá ser dr utilidade para o TNL. O Colegiado decidiu que a Diretg 
ra do INL deverá entrar em contacto com o Serviço de Estatística 
para verificar a possihíªidade deseo levantamento. Lembrou o Sr. 
Secretário de Apoio que haverá aspectos que serãq também, do in— 

teresse do DAUº A Sra. Diretora do INL disse da urgência do tra— 

balho, pois o desenvolviaanto do Programa esta na dependênciadqã 

se levantamento e o Winistéric do Planejamento está cobrando a 

execução do Programaf a fim de alocar mais recursos. O 

Sr. Diretor-Adjunto do DAU indagou se o Programa atuará com 

matérias, áreas ou disciplinas, tendo o Sr. Professor Wil— 

son Hargreaves respondido que o Programa trabalha com cur— 

rículo mínimo. A Sra. Diretora do >INL informou que já foram 
aprovados 12 títulos, para primeira edição.' A Escritora Maria 
Alice Barroso comunicou aos presentes que a II Bienal Internacig 
nal do Livro se realizarâ,entre 17 e 25 de junho, no Parque Ibi
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rapuera, estando programada uma grande exibição de material au— 

diovisual e que seria interessante que o grupo, encarregado de 

estudar a produção do citado material, visitasse & referida Ex— 

posição. A Sra. Diretora do INL comunicou aos presentes ter o nº 
partamento de Ensino Fundamental emitido parecer contrário à pu- 
blicação da obra de autoria da Professora Neusa Robalinho e que 

o parecer do Dapartamento do Ensino Médio, embora não seja tão 
conclusivo quanto o do DEF, não colide com o parecer contrário à 

coedição emitido pelo DEF. Assim, o livro não será coedítado. 
Prosseguindo, & Sra. Mária Alice Barreªo leu expediente da FENA— 

ME, consultando o Colegiado sobre a possibilidade de que sejam 
liberados, para editoração os seguintes livros: Estudos Sociais 
2, Física 3 (Eletricidade/Ótica, Fisica Atômica), Matemática a 

(Análise Matemática), Álãâºíâ 2, ªggªgªâªª 29 ªatçmátiça 5 (Tri— 
ganometria/Geometria Analítica) & Portgâgâg 4. Propõe, também, a 

coedição dos seguintes originais: Manual de História do Brasil, 
Manual de Física, Manual de Matemática e Manual de Química. 0 Qg 

legiado resolveu que, em consonância à política que vem adotan- 
do, esses livros deverão ser submetidos aos respectivos Departa— 

mentos de Ensino, para análise, devendo & FENAME realizar o pagª 
mento aos pareceristas, indicados por aquêles Departamentos. 0 

Sr. DiretorvExecutivo aa FENAME comunicou que celebrara convênio 
com & COBAL, visando à venda de material escolar, realizando, em 

Brasília, uma experiêncianpiloto. Com relação ao úítimo assunto 
da agenda — FUNDO NACIONAL DP LZVRO DIDÁTICO » CÁL ULO DA PROPOE 

CIONALIDABE - CONTRIBUIÇÃO DOS TERRITÓRIÇS ATRAVÉS DO DEC - A nº 
critora Maria Alice Barroso lembrou que os Territórios, no Pro-

H grama 19—1/19729 receberam livros sem contribuírem para o Fundo 

Nacional do Livra Didático, havendo rcaeasidade de um entendi- 
mento ca; n Bepmriamônto ué Educaçãa Cumplemantaz, com vistas ao 

nal.—.. ,. -.—_ -.. Programa laia—==73º O «*V 'aaetor do DMC escªareceu qua, em ra— 
N «ª .* . . . - zao dog CURVQâlWS ian n Tçhrltuxlus estarem em fase flnal, & fª 

xaçao de recursos provaníeghsu dos Territórios, para o livro di- 
dático, dificultaria os trabalhos. É de parecer que, no presente

): exercício, os livre» sejam entreguea àquelas unidades sem contrª 
partida, mas que, no prêxin: exercícía, tanta o DEC, como os Teª 
ritõrios deverão alowax recursos ao referido Programa. O Sr. Ppª 
sidente solicitou ao Tr, Assessor do INL, Professor Wilson Fer— 

reira Hargreaves, qua xalatasse estudo determinando a quantidade 
de livros de cada Estado, visando ao Programa do Livro Didático 
Ensino Fundamental 1972/1973. O Sr. Profassor Hargreaves infor— 
mou aos presentes que o Programa dispõe dos seguintes recursos: 

VDotação Ordinária da União: Cr$ 8.3uo.uoo,oo, Fundo Nacional do'
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Desenvolvimento da Educação Cr$ 17.000.000,00, Recursos Externos 

Cr$ 2.000.000;00, Convênios com Estados Cr$ 2.962.170,0h. Tota— 

lizando Cr$ 30.302.570,00. 0 Programa pretende distribuir um to— 

tal de 7.575.6u2 livros, sendo 7.390.870 livros (7.177.21u pará 

os Estados e 213.656 para os Territórios), Continuando, apresen— 

tou a seguinte proposta para determinar a quantidade de livrosde 
cada Estado: &) atendimento de 3,5% da matrícula das & primeiras 
séries com 4 livros para cada aluno; b) contrapartida multipli- 
cada por fator ª; c) a soma dos elementos "a" e "b" é multipli— 
cada pela relação orçamanto educação/orçamento geral do Estado 

(dados de 1Q70); d) a soma dos elementos "a" "b" e "c" é transe 
formada em índices percentuais, definindo a parte de cada Esta— 

do; e) composição final do índice - Elemento & - 35%; b — 50%; 

c - 15%; f) o total de cada Estado é obtido pela muitiplàcáéão 
do índice do Estado pelo total de livros a distribuir. Neste ca— 

so o total programado foi de 7,2080000 livros, A Sra. Diretora 
do DEF argumentou a propósito que a Lei 5.692/71 estabeleceu coº 

dições para afeito de concessão de auxílio dá União aos Eatados. 

Ressaltou.sua admiração com relação ao montante da contrapartida 
de certos Estados, julgando ser necessário estudo acurado para 

evitar que os Estados forneçam & contrapartida com recursos o» 

riundos do grôprío MECª O Sr, Secratãrio—Geral sugeriu & consti— 

tuição de um grupo especial, formado pela ASSessoria de Planeja— 

mento do INL, Assessorias de Planejamento e Orçamento do DEF e 

Assessoria && ?lanejamânts && Secretaria Geral, para reestudar o 

assunto“ A Sra. Dirgtora do INL ressaltnl & premência de que os 

trabalhos sejam realizadºs, no mais cu7to prazo, solicitanáo que 

tão logº ªajam concluídos9 o Sr, Presidente venha a cºnvocar uma, 

sessão axàwaordinãria ár Colegiado para a decisão do assunto. Ag 

bas as probamiçnes foram :áravadas, Naªa mais havendo a tratar, 
o Sr. PÉÉÉÉL%““3 encerrºu ª reuniãoª E para constar, eu, Maria 

»4 
A . ' ' 

Thereza Ius mg Masádºª vçvrel & presenta atãº que val por todos 

e por aim assinada. Brasíãia, 12 de maio de 1972. 

LD/Sec/wbrc
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NL 'um—«ef; nº %?/72 Em âfÁ MC;/â % //ííº/Z 

Da: Diretora do Instituto Nacional do Livro 

Ao: Sr. Diretor do Instituto Nacional de Estudos 
Pedagógicos 

Assunto: Convocação da reunião do Colegiado do Livro

W( ”( 
jÁ/Q [j? [Ja 

Senhor Diretor: 

Servimo—nos do presente para comunicar a 

V. Sª. que a próxima reunião do Colegiado do Livro se reª 
lizará dia 12 deste mês, às 10 horas. 

Em anexo, encaminhamos & V. Sª. & agenda da 

reunião e documento referente ao cálculo da proporciona— 
lidade. 

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a 

V. Sª. protestos de estima e consideração. 

: W ria Alice 
Diretora do INL uªm-mm:”— 

Anexo: Agenda. 
Cálculo da prºporcionalidade. 

LD/Sec/mpb
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3. 

A G E N D A 

12/05/72 

Fundo Nacional do Livro Didático. 

Cálculo da prºporcionalidade. 

Contribuição dos Territórios através do DEC 

Pré-livros para recém—alfabetizados, Biblioteca, 
extensão dos cursos de alfabetização. 

FENAME - Co-edição de títulos. 

II Bienal Internaciónal do Livro. 

// 

LD/Soc/npb
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mm» (::—$ 0.83 pu um «um .ªu (am num » m 
a») . !.”) « ul» mi a» umª (mm—tn » mas» 
uma dilui») . 12,1% do um ao» » ”mm (mm» " nunka“).- M não burn Maua “Achou Mto uma m» a mm 
mm » mta-tme“; &» ªm» mamma— m; min. »» m a m» » vu» Man »» mutuo 
. qu- am a nª». W cita—u» m amavª»; um 
umª.» » 

, ). W » «um M :.mavmoh % “' ma'fwtºº 
tzu—W;:— uhu- M 18.391,31 (n) 
«atribuía!» uniam cam.m.m (tv) 

. 
- ni“: M mªs 
“um «::-ça,» (m) 
niss— cana; (m) 

Muy. " 

uiam— “(”quantº—mw!) 
am.-mun) 

%% 
Qm (&t » msm.: a uma a» me: W :. 
m m “ roda—gh » nºw 12/73. :» tem. a »— 

niu-nw . mauma- «. um» » rªm—“m:.“ « M.— 

m Muuu, bu- m um » nim—c mma a— 

Mim— pn» .um & «tulo » m nuit. 
nú «um Qts—tim mu : Wim ima—ou» um 
a a «um. « WMM“ mun . «W (oww)«mdnuiwwm um 
:» W aun“. n“- iln umª» da Mm & h— 

im “&. Wu ao MM- “uM. 
' m mm a um!» na mun—açâo “ mia
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): :: 223.3. «aw ªw. & m. 1 aa: 
3.1. km; “Minus 

&) MmitmrnttMQMMc-íommc 
CQ 'mluªvªú m'a mm a m. a m :.:».m," 
É;“o'alc " M &Úumowa” m. mami (nun) ., M :.m.m,m Wa m W »— M 3.968.330,03 

Titi). » M Mayana-at 
&») emitida“; . emu—cio ml. mm“ — «- eu ª_6?z.m.w 

Faia—5.3. * “fºi & 'Me—333.09 
Mem" atm“ Mula) . :::—t :.—m.m.w Win ou lim“ - M 3.961.175,“ 
rum - ar: 3931.1393.“ 

máx—uªm: 

&. 

I. 

um Não :“ nm.» «W mas.» M 3.963.379,60: mimmwtmmnm»gmm w ' moto um » W « M M a u.. 
m Mªis.“ niu «mm & «:t ». um“ ma— 
«. m :! m. &; rm & ”nautm # mm“ wºma— 
aãw do Mu. um, Citi—.tl“ CM:—“tl a. up:—mim“ “» 
.» "mm ”mcm— n “me. Wa m & Pew 
3973—311“ 
Mirª—MQ.“ 19?! «- ºd lçmolfº.% 
Min-nt“- «sas “um: &“ “:t 73 & Mimi“ 
msn—tivas.» .. em". a. m x.1w.m,w ” W '- Gôm ** m “DWQMÍ” 
cf.—mm:“ mz » uti—uw m 3.969.036,96 Ml * M B&W—mi“ 
E“. «um» optou pela ”Mução Mut: &» mm “ m 
truly—tnt“ a M “! 
a) la um um.» : um pªi. willian: m » Mamma» 

« mn. 8». m ai ,em mm m m a.m.m.oa.
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bl lutª m. m» o: um.“ » tbm—Mo WML—. o m “ pm:—£ «'n—how ; 6.W.W ªo um da quit: 
uma « mmm «& » W da animam. lWWWf—lmvnmnmmiq Warm ªr$ Bamammºmimmáwtinuh & Wumm .)Mumnmmwmmm—munum a.» M não mm W «um W W m).: mm M M m; uu m», & m ”13-13 Jl, 
ml magmª. ”xa :: miam... & m m a mi., 
M » a “um no mm «. acumulam ou» me 

Wu— : mtu “ªi» &“ Aiwa; ; um“: “, Em 
um ar;/za . cºrrigindº—o & sm &. AML-gi. « to! tmn 
mu mid» «. um um 3.81 
m» m.. m um na “st—ribalgª .. ªr$ 3.23. 
Wiº. .a» “um.“ - cr$ 3.85. 
a: tm »“ uw nam cam-m» you mn mau 
a M Mªe para mu “mm?- na Wçzªç m na 
a» »; «num é» um W" mumu po“ um» e ou.— “ “da m um. não: eu» nª» & punivel mas» 
“DMINQMÉÚGWWÃOOMWQW nh 
maçã». ºww « mmm “"fim a não 
«Mumlmuim—qvawbw'miumlm dm— 
“MWu—nmiunútmmehn m ?lhttwnmum (Miani—doa“ 
mm:. mm m. 196! (uma » m“ m n— 

W). uwnmm»ntmnumamw mmwmmmmm-nmumác um «uma “. nom Wah &. ohh-ql— “M tummtw—n. Wmummiwlum. 
.:.—ln “vam mile—x» . : -Wu maumª- mn m 
um.
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H! $$ Ll?âº£ É NAKÚAIS 
anuunsaa axavºªfv313 * v

— 

Gªara » 8.09 awªre « 3.35 nzrtnnnça 

ao.hxx.893.ah s.:oa.973 5.301.a59 la!—$$$ 

zh.179.973.ªh &.aà&.993 &.zaa.512 iâãuãlà 

3.768.089,90 (ªxraªança) 9h3.&20 978.5à3 

3-3. 8! do livra: » á— ngnnaia ªº. Éltldãl 
Gouw as'nauuná: né não antarwínndoa & ?artir ªa encalhndhu 

livrº: rna—uu una gravitªm && nª ae liwrca e de manuaio, 
com buga 
ouaúo fa 

na uxpiriãacín aº Fragrâma ?:]73. Naqaulo ett» mª 
rnweor 01 manual paru ºnda 35 livros & rolnçío fi— 

nnl ficºu em 1/ªâ, uu virtuóu dª existânaia às livro# «um 

unuuaip 
:) 5.133 
b) &.Úàà 
'F—rl «to 
caberiam 
forneço 
:) 5.162 

&) &.Gªâ 

ªº aulºii '- 

dà nativª. ªnatn fºrun pºdo—no privar: 
.?73 senaº &.978.Slº livros & 12&.à53 “ªnanin— 

.?93 &aaâa 5.897.55& livrºs . lª?.ÃEQ mannliàn 
itº &: eâlaulo n*auzáqrªu-so uno e. ttrrztiwita &; 

& nçsna “inata &. livra» de anº anteriºr & qn. 
a seguinte rctultada: 
.??3 Livros a'uáo à.76à.35k livrou pªra ªntadnn 

213.55& livro: pf Turritiri.“ 
12ã*h63 manuais 

.??? livra: lindº 3.831.337 livrºs/Entidal 
313.659 1xvrnu/wrxt8rana 
lª?.à39 “thªliln 

ganas wuáutiâuúuu $$$ :xtinnãivas gata & aªnúu$35 
das eâleulas. &: quzntiáadcz finais áovorªo n'ª In 
pruxâundtu para rtwilâtnr a trabalho aan »; Eiti» 
ªº».
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“um du Estava» na Mª. Mimi. do Mu— W. :WMQMWIM: nlvwmnumwmm ummmummxnmmmmm (an mm) cluwinmmlmummuma -W 
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») MWM—mm with“. m; rm: 
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7. magia,-u nªna de um, da hipétun a aum an 
€.c «ruína, na: “com 8/3; ”rn & “ mxm £9 Wm 71/72 (Pm emanª). '

- 

&. gmgnggua 

em:-amu M em. ª ª º_* ª º e:: (Sªm uma mx 

101: 16.000,00 . 1.25 'a 
mama 00.000,00 0,37 10 M tasting 0.17 5 We 000.000,00 a,” as mt 25.000,00 a,» :; 

em 100.000,00 0,15 10 
no 0. no m 3.557,81 o.” 5 mm a0.000,00 0,19 

* 

‘3' . We m.oao.oa 0.61 .15 

mais 350.000,00 0,39 10 

. 
MIPS 132.297,37 . ºtª 5 
um 150.000,00 0.36 9 
' m 29.000,00 0,01 a mm mm 19.962,30 1.13 as 
no m me 130.316,21 0,51 10 mm 13.000,00 our: 3.0 

310 mm 600.000,00 0,50. 12 m 100.000,00 0,17 & 

um mm 50.000,60 9.231 5 
no 0. no 33:. 800.000,00 0,65 1x 
GOIÁS 

& mam,” 0:35 18 
“me mas 17.390,00 0,15 : mm mm:. 00.000,00 0.7! 25 

a a r A L 2.962.100,00
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2. Mm: Mw“ «o Prom-n 1971/1972. 

Entramºs no.:mmma.n 

mun 6.186 

mm 6.899 
mm a.» 
muito 25,17 

mm 1,78 
em 3v35 

nº mm nº tºm luª 
unam 1.96 mmº 35.76 

mm 1,37 

amu; wªs; 
mn 5397 

um em 17.9 
minto anº 1,9! 
810 m aum 5,15 mm 3.0) 
aº mm . 17,20 
mu” a.“ 
mm um mºm 

um em no um. 8.96 
sem Lªº 
mm mm 1,19 
arma um caes 

: a º: A x. 99.89
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3. WB : .. mm:.“ um mea matina. 

arranca Wnim 'maomtm 
lª" º.” 1195 

mm a.?» me 
rm 0.96 0.“ 
uma 6375 2:12 

mi 0.83 em 
em 3,37 Lºº 
no m no som 0,85 º.? 
num 1.35 6,68 Wº 6.75 1,“ 
mas 1.35 am 
mas 9.31 aaa 
mu 5:96 018“ 

mas mus 8»! 639 
um» mm 5,16 2,66 

no n anno ' 

6,19 1,18 um Mªis 1,19 

alº mw ao,” 1,17 

num 5,37 mhª 
um mu 1.67 038 
nº em m m 15.50 1.59 

eam 6.35 1.97 

me «nosso 9.59 0,39 W um 0,67 1.65 

a e ? A 1. 99,91 W: 
1. em n pode "Pint“ polo: indica e ”1. aca-punção am 

eu um» a. 1.971. . ”Mecãº « m hino «Bruins pen 
triplica & em de un um ou Mui—u por ngm: 3% 

da Mudar.
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&. apóio" do mas: do: critério: “ntdcuu'wn—mruat'l 
“arq—ata m “não“. 
3.1. .. hªviam aj! (matrícula & mtx-apart“: : :). 

BSTADGS “WWW roux. : & melo 
wu hm 16.906 1.135 19355 
mom 10.3» tem» 6.399 53.119 

mil 29.206 28.753 10.663 68.955 

mmm as.wo 209.900 20.119 259.639 

mui 19,8% 25.666 6.591 51331 
em mmao zoa.m , 20.65“ 160.293 

no a. no mu: 19.300 230.867 9.332 53.399 m zum amooo 6.333 76.923 meo 59.239 m.:m mmm . ”mm 
Amon 16386 amooº 13.385 69365 
mam 9.230 12.297 3.663 95.3“ 
nun ".ao 150.000 “428 268.128 

uma mas 191.600 250.000 85.233 936.8!8 
mim uma aum Jasãº 15.819 mxm“. 
nº a: uma 61.929 180.819 WJZ'R 290.06: mm ªnne 12.900 30.683 216.121; 

ste um 213.930 609.906 mmm 923.35? m 993% mmm 37.69u 237.1? 
uma um «um 56.009 18.735 111.535 

no e. no sm. 196.009 mmm 90.572; 596.9" 
«eus ae..—,se 209.000 n&ati 290.586 
me cams maes 17399 3.821 mm me uma 5.0» emm 15.956 29.096 

0 ªl . l . 

4 

. ª. t º º º “ " lê .é? “(381% m.;"? 369 ”ªº
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: a r A a o a m Wm 
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. 

º:” m f 
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_ 

I,” . 
, 3.33 

na a W , 
5.95 1.15 W 

. 

. ª.” , 
1:97 

ao mm 
' 

. 

38.3! 1.16 
“_ 

mull , 
nª! 9,57 

um em , 
2.29 , 

0,66
, 

na mm no m 
, 

12.2! - 1.37 

Cºm ' 

. 

, 5:” 137*
_ 

me mano 0,97 9,57 
mm mu. * e.” uns 

r o 't A :. 99,83 
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5. 

ª. 

urina—» qu. eu um do hn, um. mm,. 
mm» me», no &. mtx—o, m. sia mia, na 
em ªs sua. ao“: . astuto mm. m um» nª» 
«na. “rr—'Me & m um“ ao m. 
mnmremnnmúw.m,m &, mnpomncwmwmprwn. mmnmmnmtmpng—u Wim. W eu & Minie Wi um: writin— 
n mt 
.) o: 19 B&W em ama: um Mining“: na mtu- 

» 'um no rain &: eaw/1,35 por um. 
») o: li um em unti- poziqío mulato :: situa: na 

m" ºgxmgªªo 
e) ao em: sum » nem m m:: 6,1276333.
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5. 

3.1. “um sa,/h (mirim-l 13,5% W;.“ : &) 

“dia. de W m MMM “W“/ªmwuº/

~ 

~~~ 

mais, mw. , rm: ma m, Ta,/n ; x em. , 

33.35 'o m. — WWW , in 1— W 
. um lhasa mmm mu na» o.”! 3.93 m I_S-em “em ?O?” “73991 “gªl 05% 

.au—£ same as.?“ “.ªu M..»; 1,53 0.67 W “&“ Mam ”im ”&?” 'n” 1.5, 
um am» num 

_ 
“na seua—a :,.» e.“ M ºram m.m nam WWW? 3.» 0.98 

a. «. :::—m 33.699 a.“? m.;”: 14.9.a 1.3.9 9,77 rw“ mm naum ama uma 1.53 6.7”? M M,. 7“ “cm 50316 3”. 169 59 ,: 1 335 W “&“ w,.m mau aa.»; la: ª.” Mi” lª,-m “.”? “uª” 33.333 ª!“ “lª? 
um. mam mama 5h“). $$$—$$; MS ª.” 
“o m. $$$—m :”.“ 118.96! Mim “07, º.” 
&; m*. ”O“ mam ”um “um “." 3.09 
E. IML” Warm 3300539 ”&WY ”5—5” ªt” 1:33 W uam m.m 35.788. 351.1» 5.2; 3.05 “. W 3751-360 Warm m'ª)», :*WOÉTS ;***, l.“ m “Mm M&M Slªm $$$—ªº? 
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ª!” ªté, 
“. ªim ”fª—m ”um “e!” liº-tm 305,3 “173 
ªo ª» “& tªi—W “um WMM 690.305 “O“ 1!” Mi- lªn—m mane 513.337 , ªªª—837 5.” 1.6: 
'n. M ”um 130.” 13.“ áreª” 1.” ª"“ 
». rem-1 

_ 

' ”.um o.“ 1.10 

“096.590 am.,m m. 3.933.918 
339* ”tº, &! '
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5. Intrºdução ao, «lu—to um; ptr Capita. um tutor « “mão; 
5.1. !:;pêtun tf! amu; a um» do gauging- 

x I 7 155 -' um” mem 
99511. * hmm 'ª'-“ªº “pªª.” .cºmo _, _ 

'f 
, 

Vªn/71 

ªªª 1 » 
«.' .193'55 ._ 3.891 55.556 

_ 

0.5111 15.50 mms, , 
.aº-sm 

1 

7.775] 16.5810 0,0: 
' 

5,55 
um , 

-1 1681545 ;;;-755 365.554136 [0,1c We , 559.659 ”65.955 “355.575 5.75 1.31 rm 511811 “557 sagas 
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111.111 
. 

0,58 
cmi 160,515,: [115.058'1'191951'5.111;_ 1,55 
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' 

1,14 
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mum . 75.955. 15 185 

_ 

8511151. 1,51, 10,76 mmo mmo 
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60. 56h 
_ 

369.785 
' 

6186 13535 um, 69.865 113.975 . 85.838 
~ ms] o;96 

mma . 55.1115 51059 39.191 0 5: 
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5,65 

um mrs . . 

1 
. 5516.818 I 79.91515" . 655;l 10.80 ; 04.665 

nurture sure, . 

1 .m.701 531195- 553.856. 4.3 
; 

I;!) 
no 53 JMG 1 £90.06: 13.569 3337571 5.94 

' 

1,15 W na. nª; 
" 

11.01: 5911136 0.12. 1.01 
310 9191.0 951 357 ways—11.51.5395 18,56; 

, 

' 

1,05 
mun 

. 557.135 55.575 175.701 1,86 
" 

5,57 
mu mum 

_ 

. 111.515 16.751 
_ 

158.378 2.58 0.86 
no a. no 991. 

1 
5:96.57: 

‘ 

59.657 656.331 11,69 1,59 
com 150.586 58.117 598.705 6,51 

. 

1,81 
um 990990 57.511“ 9.90! 57.013 

_ 

1,01 [0,59 
Emu-o rm 29.096 5.819 

, 

33.915 0,6: ' 

1,55 

1' o 1- 1 x.. 1,999,195 757.505 5.615.851 

m.;-nª“ :* 

1. uta nuam 995mm a“ manna camgia do «equilibrio 
35:10 «ems-1m mimi: pela «mm a m mm l hipó— 
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O INSTITUTO NACIONAL DO LIVRO 

Remete aM.. .QVÉAG .M.Ái. .êAÍ gº./JW .Wm. 
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~ 
INL - of. nº 374/72 Em/íjl/L/L/ÉL/gxz 
Da: Diretora do Instituto Nacional do Livro 

Ao: Sr. Diretor do Instituto Nacional de Estudos 
Pedagógicos

~~ 
'dgódico~ 

~~ 

Assunto: Ata e Resoluções (encaminha) çºb,%4/ 

Senhor Diretor, 

Temos o prazer de encaminhar a V. Sª., em &- 

nexo, cópia da ata e das resoluções da reunião do Colegia— 

do do Livro, realizada em 25 do mês p. p.,rbem como documeª 

to referente ao custo totáí do Programa do Livro de Ensino 
Fundamental. 

Outrossim, comunicamos a V. Sª., que & prõxí 
ma reunião do Colegiado, que se realizaria no dia 18 des- .-—------— 
te, foi adiada, sendo que informaremos & V. Sªl) oportuna— dº A——_ ,~ "' N . mente, a data em que se dará nossa reuniao do Coleglado do 

Livro. ' 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a 

V. Sª. protestos de estima e consideração. 

fMaria Alice rroso 
Diretora do INL 

Anexo: Ata, Resoluções 9 Documento. 

LD/Sec/mpb 
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ATA DA 6ª REUNIÃO DO COLEGIADO, REALIZADA EM 25 DE 

FEVEREIRO DE 1972 

Aos vinte e cinco dias do mês de fevereiro de mil 
novecentos e setenta e dois, realizou—se mais uma reunião do Co— 

legiado, criado pela Portaria nº h27—BSB, de 15 de julho de 1971, 
com a presença do Senhor Ministro da Educação e Cultura, Senador 

Jarbas Passarinho, do Srº Secretário de Apoio, Coronel Júlio Ri— 

beiro Gontijo, do Sra Secretário—Geral, Coronel Confúcio Pamplona, 

da Sra, Diretora do Instituto Nacional do Livro, Escritora Maria 
Alice Barroso, da Sra. Diretora do Departamento de Ensino Funda— 

mental, Professora Eurides Brito da Silva, do Sr. Diretor do De— 

partamento de Ensino Médio, Professor Paulo Dutra, do Sr. Diretor 
do Departamento de Educação Complementar, ProfeSSor Paulo Barbosa, 

do Sr. Diretor-Executivo da FENAME, Professor Humberto Grande, do 

Sr. Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagõgicos,wârofes— 
sé;"Ã;f%6£“ããwéãàvàíhó'Màfgêgª da Sra. Assessora da FENAME,V Pro- 
Éessora Raimunda Rodrigues e do Sr. Assessor do Instituto Nacio— 

nal do Livro, Professor Wilson Ferreira Hargreaves; e, estando 
ausente o Sr. Diretor do Departamento de Assuntos Universitários, 
Professor Newton Sucupira. O Sr. Representante do Diretor do De— 

partamento de Assuntos Culturais, Dr. Alcides Rocha Miranda, jus— 

tificou sua ausência, em virtude de força maior. O Senhor Minis- 
tro abriu a sessão, dizendo da importância de todos os setores do 

MEC trabalharem em harmonia. O Sr. Secretário de Apoio falou que, 
em razão da presença do Senhor Ministro, o primeiro assunto a ser 
tratado dirá respeito aos vinte e dois (22) títulos de livros di— 

dáticos a serem editados pela FENAME, que motivaram a realização 
de uma concorrência,para a sua impressão. O Senhor Ministro afir— 
mou qua a política do Ministério será cumprida, cordialmente, pe— 

la FENAME, ressaltando não haver violação àquela Fundação,que não 

está contra qualquer diretriz sua' A FENAME deverá continuar edi— 

tando suas publicaçSes tradicionais e material escolar de papela- 
ria. É meta do Ministério a diminuição do preço do livro didático, 
em 1972, c que se conseguiu através do mecanismo de ooedição. Não 

cabe ao MEC, como diretriz geral, agredir % área dos editores, a 

não ser que a política do livro didático visasse a estatização, 
não sendo esse o pensamento do Ministro nem o da FENAME. Acredita 
que a FENAME não atuou por exorbitância de suas tarefasgos gastos 
já realizados deverão ser ressarcidos. Do Colegiado deverá emanar 

solução para resolver, em consenso, o citado problema, ressaltou 
o Senhor Ministro antes de retirar—se. O Sr. Diretor—Executivo da



5-2- 

FENAME explicitou que aquela Fundação está pronta a obedecer ao 

que o Colegiado resolver. A FENAME, face à resolução nº 9 do Co— 

legiado, continuará com os trabalhos em fase de execução. Ã inda- 
gação do Senhor Secretário de Apoio se o DEF fora ouvido sobre o 

conteúdo dos referidos livros; o Sr.: Diretor—Executivo da FENAME 

informou negativamenteº pois esse assunto fora gerado antes da 

resolução do Colegiado de que os livros didáticos deverão ser a— 

valiados pelos Departamentos de Ensino. A Sra, Diretora do DEF 

solioitou ao Sr. Diretor—Executivo da FENAME um retrospecto do 

problemao 0 Professor Humberto Grande esclareceu que, em fins de 

1970, a COLTED procurara a FENAME, objetivando a edição dos cita— 
dos manuais. A FENAME convocou professores de alto nível para e- 
laborarem os livros. Até a presente data, os gastos foram da or- 
dem de cento e sessenta e sete mil cruzeiros (Cr$ 167.000,00). Em 

virtude da Lei 5.692 e da reforma ortográfica houve certo atraso 
na elaboração dos trabalhos; informava que os livros destinados à 

lª série já estão prontos para o prelo, a maioria dos de 2ª tam- 
bém e, somente, dois para a 3ª e hª séries. A Sra. Diretora do 

DEF,face à exposição do Sr. Diretor-Executivo da FENAME,disas ser 
impraticável & publicação para o ano letivo de 1972, Visto que 
alguns colegiais já estão recebendo os livros distribuídos pelas 
Secretarias e outros receberam a listagem para compra. Sem entrar 
no mérito, teme que não haja mercado, quando da publicação dos 
referidos livros., O Srª Secretário—Geral disse julgar que o Cole— 

giado deverá examinar o presente assunto nos seguintes aspectos: 
1) necessidade ou não dos Departamentos analisarem as obras; 2) 
estudo financeiro imediato pela FENAME, sobre o empate de capital 
de giro, face à oportunidade de lançamento; 3) estudo comparativo 
entre os gastos com a impressão dos livros e aqueles que seriam 
efetuados através do regime de coediçãoª Com relação ao primeiro 
aspecto, ficou resolvido ele o DEF deverá avaliar as referidas 
obras. Os presentes aprovaram9 também, as proposiçães do Sr. Se- 
cretárionGeraí de que a FENAME realize estudos financeiros sobre 
os gastos realizados e a oportunidade do dispêndio de capital de 

giroª Relativamente ao pagamento dos analistas, decidiu-se que eª 
berá â FENAME o pagamento, devendo essa despesa entrar no custo 
global da obrae Decidiu—se, também, que a FENAME trará tais estu- 
dos â reunião do Colegiado, a fim de que se decida, finalmente,se 
os livros serão impressos ou coeditados, através de um edital de 

concorrência para a ooedição, a exemplo do que o INL vem reali— 
zando com os manuais do DEM. Passando a outro assunto da agenda — 

MATERIAL AUDIOVISUAL — o Srª Secretário—Geral informou aos pre- 
sentes que foi criado o Programa Nacional de Tele-Educação, incug
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bido de coordenar às atividades educativas, referentes ao cinema 

e à televisão. Assim, sugeria & inclusão de um representante do 

PRONTEL, no grupo destinado aº Estudo de matarial audiovisua1,teª 
do sido a referida propo .íçea aceita por tadosº O Sr. Diretor do 

Departamento de Educação Complementar àisse julgar interessante 
que aquele Departamento participasse do referidº grupo, não pela 
contribuição que podêria levar, mas peloa aªàsídios que receberia. 
O Colegiado aceitoú & proposição do Sr. Professor Paulo Barbosa. 

O 
Sr. Diretor do INEP disse julgar impor+an+e que o grupo defina 

conceltos e & competencia de cada orgao dentro dessa área, Infor- 
W "ª../... vm-Kmn'ua" "º" '““ ' =- : » 

mou qúe o INEP possui um pequeno acervo de material audioviàua; 
sem uéo, & despJa entregª-lo a quem pgssa fazer melhor_uso. Com 

relaçao às ÁÉividades do Programa do Livro Didático, o Sr. Presi— 
dente solicitou à Sra. Diretora do INL que informasse aos presen- 
tes sobre o andamento do referido Programa, A Escritora Maria ALÁ 
ce Barroso informou que deixava de apresentar documento sobre o 

valor real dos livros, custo de coedições, deapesas/ distribuição 
das contrapartidas, poís descobriu—se um erro nas tabelas, quando 
já prontas para datilografar, mas que seria encaminhado aos mem— 

bros do Cºlegiado tão logo ficasse prontoº Informava, ainda, que 
a primeira. fase do Programa do LieÚTe ex+o do Ensino Superior es— 

tá em desenvolvimento, já tendo sida encaminhados os livros sele- 
cionados aos peritos da Universidades de Pernambuco, Rio de Janqi 
ro e Minas Gerais. O Sr. Presidente passando ao outrº itºm da &- 
genda — PARECER SOBRE A OBRA DA PROFESSORA NE'L SA RQBALINHO — soli 
citou informaçoes à Sra, Diretora do DEF que disse ser necessário 
uma revisão acurada de determinados conceitºs por não corraspon— 
derem à proposiçao legal e que a autora ge prºntificara em reti- 
ficã-los ficava, assim, aguardando as reformulagães sugeridas. O 

Sr. Diretor do DEM disse que, até o dia 29 do corranta mês, dará 
parecer sobre a obra em lide. O Sr, Diretor do DEC manifestou seu 
interesse em examinar aspectos relativos ac Ensino Supletivo abog 
dados pela Prafessora Neusa Robalinho, devendo ser encaminhado um 

exemplar para eãse fim ao DEC. A Sra, Diretora do INL agradeceu: 
l) & colabaàaçaw do DEC; no tocante aº livro proposto por uma edi 
tora sºbre crianças xcepoionais; 2) à FENAME pela entrega de 

5,000 examplares JC Dicianarie dã Português? degtínados às Salas 
de Leituyaª O Src Dire+ ar do INEP, & fim de evitar futuros dissa- 

,.“. .,. ...m“, ,......— «Wª 

bores. indagou do Sr, Pra sidente do Colegiado, se haveria algum 
lmpedàme“to para que aqz .ele Órgão continuasse & publicaçao de pe- 
r106í00997respopõºndo o Sr. Presidente nºgat1vamenteiyó Sr. Dire— 
tor—Execu%ivo da FENAME informou aos preséntes & respeito do pro— 

jeto de complementar uma coleção de livros sobre Física, indagan—
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do se poderia prosseguir com os trabalhos. A propósito, o Sr. Prº 
sidente solicitou que o Professor Humbªrto Grande fizesse a refe- 
rida consulta aa Colegiaáo, através de um dacumento, O Sr, Presi— 

dente colocou em discussão a ata áa reuniãº anterior que foi aprª 
vada, com as seguintes retificaçães do Sra Secretário«Gerals 1) 
acrescentar à pergunta da Sra, Diratora do INL a seguinte respos- 
ta do Sr. DiretormExecutivº dà FENAME (alínªa aº página 23): "en- 
caminharia expedienta, informando sobre o andamento &as referidas 
obras"; 2) onde se 13 "e Srª DiretºrmGeral" (alínea 192 página 
2h), leia—se ”o Sr. Secretário»Geral"a Nada mais havendo a tratar, 
o Sr. Presidente encerrou a sessão, E para constar, eu,Maria The— 

reza Luz de Macêdo, lavrei a presente ata, que vai por tºdose por 
mim assinada. 

LD/Sec/ hrs
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1. Quantidade de livros e manuais - nº total de livros e manuais 
enviados ao Estado.

. 

2. Custo INL - Quantía paga pelo INL às Editoras pelos livros e 

manuais enviados ao Estado. 

3. Custo de distribuição — Estimativa de custo dà distribuição 
dos livros e manuais de cada Estado (relação valor total de 
contrato de distribuição/hº livros e manuais distribuídos, 
custo unitário calculado: 0,3369). 

4. Custos Totais INL — Soma custo INL + custo distribuição. 
5. Valor Real - Soma do preço de capa dos livros e manuais enviª 

dos ao Estadon 

6. Contrapartida - Valor designado pelo Eptado como contraparti— 
da ao convênio INL. 

' . 

7. % - Relação contrapartida/Valor'real dos livros. 
.. 

I - O valor real dos livros do convênio é de 30.305,00. A difereg 
ça se refere à redistribuição dos livros do Amapá. A "%" se 
refere do valor real dos livros do convênio. 

II - O valor real_dos livros do convênip é de 220.287,56. A dife— 
rença se refere % redistribuição dos livros do Amapá: A "%" 

se refere ao valor real dos livros do convênio. 

III — O valor real dos livros do convênio é de 57u.874,00, A dife_ 
rença.se refere à redistribuição dos livros do Amapá, A "%n 

. A ' se refere ao valor_real dos llvros do convenlo. 

IV - O valor feal dos livros do convênio é de 804.530,20. A dife- 
rença se refere & redistribuição dos livros do Amápá. 

LD/Sec/Vlo
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;Hªm- of. 

DO(a): Dir 
Ao: Sr. Di 

Pedagõ 
Assunto: .Ag 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

INSTITUTO NACIONAL DO LIVRO 

3234/72 
Em 3 %% M 71,2 

etora do Instituto Nacional do Livro 

reter do Instituto Nacional de Estudos [%Áíw 
gicos 
enda e documento (encaminha) 

fjá /QqnçíH

J 

Senhor Diretor, 

em anexo, 
e cópia da 

Sirva-me do presente para encaminhar & V.Sª., 
documento referente ao Programa do Livro Didático 

agenda da próxima reunião do Colegiadq, que se 

realizará no dia 25 deste. 

Sª. probes 

LD/Sec/mpb 

Aproveito & Oportunidade para apresentar a V. 
tos de estima e consideração. 

W Saw (W 
M ria Alice Barroso 

Diretora do INL
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PROJETO ESTUDO INICIALl 

"LIVRO DIDÁTICO AD UADO A REFORMA" '...-...: ......"à...l.....u.-. 

Considcrnndo & iuaortíncin do livro didítieo R$ 
ra : Reform. (Parecer do CFE). 

Considerando o carítor grudntivo dn inplnntnçío 
da nasua. 

Considerando & co—oxiltôncin, durnnto algun tg! 
po do. livro. do list-nn nntigo . do novo (pagª 
cor do DEF). 

Considerando a importância do ao outimnlar : 
criação de novºs texto: adequados & Refogªª. 

Considerando & noeonlidado do se definir eta— 

p“. 

Connidorando & nocalsidnde de se criar instru- 
nontoo do ”cantoria agautores . editôro- para 
ndoqulçío do material didático. 

Contidornndo : vlntlgom econômica . plicolõgicn 
(do npoio & Rotor-n por Pai. . Prot.-sªra.) da 
eoncontrnçio dos livros preconizada pela Refor— 

mu. 

Considor-ndo o Into do INL sor Órgão executor 
da Política do Livro pelo MEC.
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Conoidorando a necessidade do ao esclarecer pg; 
zoo, crítôrioa o normas para os livro. didati— 
coa se adequarem a Reforma. 

0 IRL pode tor trª. tipos do ação que ao rela— 
cional: 

I— 

II- 

Elaborar c/os Departamentos, com a aprova— 

ção do Colegiado um "Programa Geral do L1- 
vro Diditico' o a Retorna para ampla divul- 
gaçªo: especialmente entre Editªrae o Auto- 
rea. 

Criar, con eo Departamento. um serviço por— 

manente do avaliação e assessoria para for- 
necer recomendação. o auge-tªca aos nove- 
livros em elaboração. 

III-Desenvolver um Programa Especial no período 
73/7u (se possível no biênio 73/7h/75) para 
dinamizar a feitura do novo livro didático 
polo efeito do estímulo de forma que 31o so 
torne irreversível, posteriormente: 

LINHAS GERAIS - 

a)- Recursoa compatíveis para atingir cerca do 

20/25$ do alunado. Conforme detalhamento 22 
deriam estar em tôrno de 50/60.000.000.00. 

Exigªncia doe Estados distribuíram apena: a 

alunos carente: ou apenas à metade do. alu- 
noo do coda Escola, criando mercado parale— 
lo efetivo. Con iota, no período, côroe do 

50% dos alunos entariam sendo objeto do Lªr
.
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-3- 
86 farina parte do Program; livros qua ntoª 
dessem & certos requisitos uíninos dn Rofqg 
ma: 

« concentração (nio justaposição) 
- novos cangoitos de "matéria" ota. 

Divulgação do Programa ati Junho do 1972... 
possível até março (haveria 1 ano para 01.— 

boração das Editôraa).
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

A G E N D A 

Reunião - 25/02/1972 

Programa do Livro Didático 

Ensino Fundamental 

Documento — aor real dos livros, custo de coe— 

diçªes, despesas/dintribuiçio da: contrapartida: 
— INL 

Documento - Planejamento do Programa 1972/1973 - 
DEF, DEM & INL 

Documento - Contrapartidas dos Estados no fundo 
do Livro Didático 1972/1973 

Ensino Superior 

Parecer sobre a obra da Professora Neusa Robali- 
nho 

Material audiovisual
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Estudos P .. ameaçª-zw 

U 0 a' »;~ 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

mí] Of. nº 52037 /72 Emâ fimº/Wºº / (”ªº 
(( 

no(a): Diretora do Instituto Nacional do Livro 
Ao : Sr. Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

Auunhaz Ata e Resoluções (encaminha) 

Senhor Diretor, 
”ª“ ª”? * ”íª“? 

Apraz—me encaminhar a V. Sa., em anexo, cópia 
da ata e das resoluções da reunião do Colegiado do Livro, 
realizada em 25 do mês p. p. 

Outrossim, solicito a V. Sa. & gentileza de 

fazer as retificações que ªulgar necessárias nas cópias, dº 
volvendo—as & êste Instituto, se possível, dentro de 10 

(dez) dias. “ 
_

. 

Aproveito & opsrtunídade 'para renovar a V. 
Sa. protestos de estima e consideração. 

aria Alice arroso 
Diretora do INL 

LD/Sec/Vlo
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5ª REUNIÃO DO COLEGIADO - 25/01/72 

RESOLUÇÃO Nº 26/72 
O Instituào Nacional do Livro deverá apresentar, 

na próxima reuniaos documento, relativo ao Programa do Livro Didã 
tico do Ensino Fundamental, especificanão o valor real dos li— 
vros, o custo das coediçoes, as despesas com & distribuiçao e o 
valor das contrapartidas que os Estados deverao depositar no Fun- 
do do Livro Didático. 

RESOLUÇÃO Nº 27/72 
Estudos destinados a verificar a possibilidade 

de ser coeditada a obra da Professora Neusa Robalinho sobre a Lei 
5. 692. 

RESOLUÇÃO Nº 28/72 
O Instituto Nacional do Livro deverá elaborar do 

cumento visando ao planejamento das atividades do Programa do Li- 
vro)Didãtico 1972/1973 - (DEF - DEM — INL — Cronograma — Recur- 
sos 

RESOLUÇÃO Nº 29/72 
O Instituto Nacional do Livro deverá apresentar 

trabalho sobre as contrapartidas que os Estados deverão depositar 
no Fundo Nacional do Livro Didático, visando ao Programa 1972/— 
1973. 

RESOLUÇÃO Hº 30/?:
W 

IASJLod“ de um reDJQSCutª te do DAC no Grupo de 
Trabalho destinado a estudar o problema de material audiovisual. 

._-.-—_-.r...._._.....;n 

1. Grupo de Trabalho - Material audiovisual _ Resolução nº 30/72, 
em 25/01/72 

2. Lei 5 692, de 11 de agosto de 197_3 _ Ennino Programado — Pro— 
fessora Neusa Robalinho » ResoJ.uçao nº 27/72, em 25/01/72 

3. Livro Didático — Contrapartida dos Estados m Reso].ução nº 29/» 
72, em 25701/?2. 

&. Livro Didático - Programa do Livro Didático 1972/1973 - Resolu 
çâo nº 28772, em 25/01/72 

5. Livrº Didático « Programa do Livro Didático 1971/1972 - Custos 
Resoluçao nº 26/72, em 25/01/72 

LD/Sec/wbrc
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ATA DA 5ª REUNIÃO D0 COLEGIADO, REALIZADA EM 25 DE 

JANEIRO DE 1972 

Aos vinte e cinco dias do mês de janeiro de mil no— 

vecentos e setenta e dois, realizou—se mais uma reunião do Colegia— 

do, criado pela Portaria nº h27-BSB, de 15 de julho de 1971, sob a 

presidência do Sr. Secretário de Apoio, Coronel Júlio Gontijo, es— 

tando presentes o Srª Secretário—Geral; Coronel Confâcio Pamplona, 

a Sra. Diretora do Instituto Nacional do Livro, escritora Maria A1; 
ce Barroso, a Sra, Diretora do Departamento de Ensino Fundamental, 
Professora Eurides Brito da Silva, o Sr. Diretor—Adjunto do Departª 
mento de Ensino Médio, Professor Mário Rubens de Melo Filho, o Sr. 
Diretor—Adjunto do Departamento de Educação Complementar, Professor 
Januário Flores, 0 Srº DiretoraExecutivo da Fundação Nacional de Mª 
terial Escolar, Professor Humberto Grande, o Sr. Representante do 

Diretor do Departamento de assuntos Culturais, Dr. Alcides Rocha Mi 
randa, o Sr, Assessor do Instituto Nacional do Livro, Professor Wil 
son Ferreira Hargreaves; e ausentes, o Sr(, Diretor do Departamento 
de Assuntos Universitáriosº Professor Newton Sucupira e o Sr. Dire— 

tor do Instituto Nacional de Estudos Dedagãgicose Aberta a sessão, 
foi lida e aprovada9 sem discussões, a ata da reunião anterior. A 

seguir, o Sr, Presidente passou ao primeiro assunto da ordem do dia 
- Informacoes e notícias gerais sobre o Programa do Livro Didático

u
: 

. . ª A. a ' r' - solicitando a SraG b;rotora do i~ m Qua fiaesse um rélatõrioeaprg 
pôsito. A Sra. Maria Alice Barroso informou aos presentes queem pri 
meiras remessas de livros já estão sendo processadas, visando a re— 

gião Amazônica, por ser uma zona longínqua e de difícil acesso. Os 

outros Estados deverão receber os livros coeditados, antes do iní— 
cio do ano letivoº Todos os planos de distribuição dos livros destª 
nados as Secretarias Educacionais já foram encaminhados à EXPED, eª 
presa encarregada de distribuir os citados livrosº que os conferiu, 
faltando somente a liberação do material dos seguintes Estados: Guª 
nabaraE Rio Grande do Sul; _ .) "' do Rio de Janeiro. 
Continuando, a Sraª Diretora d *i.sentou documento especifi- 
cando o valor das oontrapn:n drs sãos depositarão no 

Fundo do Livro Didático, ressaltando que as seguintes Unidades da 

Federação: Acre, Piauí, Bahia, Minas Gerais, Guanabara, São Paulo, 
Goiás e Distrito Federal não indicaram os recursos com que contri- 
buirão para o referido Fundoe Solicitando esclarecimentosº o Sr. 
Secretário—Geral procurou saber se o valor real indicado no supracâ 
tado documento referia—se aos custos de coedição mais as despesas 
com transporte, sendo informado pelo Sr& Assessor do Livro Didáti—

5 cc, Professor Wilson H.<:»zrgrea..ve.'s.ª que na )“
ª 
:o estavam computados nox va—



lor real dos livros os gastos com a distribuição, O Sr. Secretário— 
Geral propôs que o INL, na próxima reunião, apresentasse um traba- 
lho, especificando o valor real, o custo das coediçães, as despesàs 
com a distribuição e o valor das contrapartidas, sendo a referida 
proposta aceita por todos. Com relação ao segundo item da agenda 
- A Reforma do Ensino e o Livro Didático - a Sra. Diretora do INL 

disse dever uma explicação ao Departamento de Ensino Médio, em vir- 
tude da demora na publicação dos manuais & serem coeditados, pois 
aquele Departamento se dis?usera & somar recursos com o INL, objetà 
vando o desenvolvimento do Programa ão Livro Didático. ReSsaltçu ai 
Sra. Maria Alice Barroso que, em conformidade à política do Sr. Mi— 

nistro de fortalecer os órgãos de classe, solicitara ã Cãmara Brasi 
leira do Livro e ao Sindicato Nacional dos Editores de Livros que 
estabelecessem contacto com as editoras interesSadas em coeditar qª 
sas obras, tendo sido as propostas apresentadas, as mais díspares 
possíveis. Concluíra que o contacto entre os Órgãos de Classe e as 

Editôras fôra precário, A fim de dar rápida sºlução a esse proble— 
ma, o INL já prepara edital, a ser publicado em jornais de grande 
circulação, visando à coedição dos citados manuais. A seguir,a Sra. 
Maria Alice Barroso solicitou esclarecimentos à Sra. Diretora<k>DEF 
& propósito da obra da Prefessora Neusa Robalinho, em'ensino progrª 
mado, destinada a difundir a Lei 5.692G A Professora Eurides Brito 
da Silva informou que a Professora Teresinha Saraiva deixara com o 

Sr. Ministro exempíar && obra em lidega auiwra encaminhara, também, 
ao DEF & ciâada obra? ciggte de que aqueie Beçaràªmento sería con- 
sultadº. A fim de adiantar o trabalho, a Sra; Diretora do DEF pedi- 
ra & Professora Ana Barnaràes que emitísse parecer & raspeito. Em 

seu parecer, a Professora Ana Bernardes disse que como técnica a o— 

bra é válida' em virtude ãe atingir a um grande número de professo— 
res, posqibigitanãa & amp;a difusão da Reforma, mas com relação ao 
conteúdo haveria Lecasgidade de revâªgo, com vistas à Resolução nº 
1, do Conselho Federal Qe Educacao e & áeàerminados conceitos. Res— 

saltou, tambéms & Sya, Assessora do DEF que os estudos sobre essa 2 
bra deverão ser aprofundaâos, A Sraº Diretora do DEF esclareceu, aª? 

J; da, aos presentes,ter rsçebido expeuienta da Sr& Ministro determi— 
nando que, sucessivamenta, npinassºm e DE? e e DEM sobre o assunto. 
Assim, determinaria estudos mais prsfundes sobra a obra, como suge— 

rira a Professora Ana Bernardes em seu parecerg e, em seguida, en— 

caminharia o livro para ser examinado pelo BELO Ressaltava que ao 
DEF sõ fora solicitado pelo Sr. Ministro parecer sobre a qualidade 
do livro, não cabendo, portanto, ao DEF emitir opinião & reSpeito 
da editoração, Em decorrência da exposição da Prºfessora Eurideslªª 
to da Silva, o Sr. Secretário—Geral disse ser considerada pela MEC, 

. . ? . como meta prlorltàriag & dlfusãc da Reforma? devendo ser aplicados



todos os recursos necessários à consecução de tal medida, assim su— 

geriria que fossem aprofundados os estudos dessa obra, a fim de ser 
examinada & possibilidade de coedição, devendo & Secretaria—Geral 

verificar a viabilidade de recursos. A sugestão do Sr. Secretário- 
Geral foi aprovada por todos. Em relação a livros sobre a Reforma, 

& Sra. Diretora do INL lembrou a necessidade de serem publicados, 0 

mais rápido possível, os cadernos do DEF sobre a Reforma; solicita— 
va, portanto, ao Sr. Diretor—Executivo da FENAME informações sobre 

o andamento dos trabalhos, em virtude de ser grande a preocupação 

da Professora Eurides Brito da Silva de divúlgar a Reforma de pron— 

to. A seguir, a Sra. Diretora do INL solicitou ao Sr. Assessor do 

Livro Didático, Professor Wilson Hargreaves, relatar as atividades 
referentes ao Programa do Livro Texto de Ensino Superior, que info; 
mou já terem sido selecionados os livros a serem encaminhados aos 

peritos para avaliação. A Comissão do Livro Texto decidiu que deve- 

rão ser atendidas as matérias básicas dos cursos de Medicina, Enge— 

nharia, áreas tecnológicas, Economia e Administração. Até feverei— 

ro, os livros deverão ser distribuídos aos peritos; ressaltou, ain— 

da, dever cada perito emitir parecer sobre um determinado livro, o— 

pinando, também, sobre as sugestões de títulos nas pastas que arra— 

lam as matérias básicasº Os peritos terão o prazo de dois meses pa— 

ra emitirem parecere Os primeiros contratos de coedição deverão ser 
elaborados & partir de março. Há viabií ida.de de se realizar ccedi— 

çães entre o INl, & Universidade de Brasília, bem como outras Uni— 

versidades, e as editoras, numa cec dªçr tripa rtite. O Sr. Secretá— 

rio—Geral indawou do Professor Wilson Hargreaves, sobre & nacional; 
dade dos autores dos livros, se brasileiros ou estrangeiros, visan— 

do ao problema de direitos autorais, pcis & Assessoria de Assuntos 

Internacionais da Secretaria Geral poderá colaborar, em virtude de 

alguns acordos culturais internacionais visarem ã cessão gratuita 
desses direitos. Continuando, o Srs Assessor do Livro Didático dis- 
se de sua satisfação ao verificar que em uma rel.açâo de livros - se 

lecionados pela Organização Panamericana de Saúde « a maior parte 
fora objeto da indicação de várias Univer s 'dades, com vistas ao Ppª 
grama do Livro Texto de Ensino Super101ç & Sra. Diretora 
do INL informou ao Sr, Diretor—E ec ativa que submeterá à 

apreciação da Comissão do Livro Texto de Ensino a obra referente à 

Cirurgia Geral, cujos direitos autºrais sao aropriedade da FENAME. 

O Sr. Presidente ressaltou a relevância dos trabalhos a serem efetg 
ados pelos peritose Passando ao assunto seguinte da agenda - 332553 
ma do Livro Didático 10 72/1913 _ o Sr., President O passou a palavra 
& Srao Diretora ão KML; octivar do a uma expos içâoe A Sra. Maria 
Alice Barroso se propôs & relata? o planejamento a partir de um do»

u Dumont 0 sobre esse nasaw15oo O Sra Pregíêenúa suºeri sgâdo sua “ro 
.; o ª P w



posição aceita pelos presentes, que o INL remetesse, aos membros do 

Colegiado, cópia do referido documento a fim de ser estudado por tº 
dos. A seguir, passou—se a examinar o cronograma para o àencionado 
programa. A Sra. Diretora do DEF sugeriu que os meses destinados à 

avaliação fossem em junho e julho, pois haveria maior facilidade pª 
ra convocar pessoal necesSário à avaliação, em razão de julho ser o 

mês de férias do magistério. A Sra. Diretora do Instituto Nacional 
do Livro levantou o problema de que os Estados deverão ser orienta— 
dos quanto aos critérios de distriãauiçâo de livros;; haja visto O PÉ 

ranâ, que colocou 63% dos livros na Capital. Na reunião dos Secretª 
rios, em julho de 19719 objetivando captar as simpatias dos Estados 
para o Programa, muitas liberdades foram permitidas? e atualmente, 
a Sra. Maria Alice Barroso 5 de parecer ser o momento de transmitir 
aos Estados as exigências do MEC, com vistas ao próximo Programa. O 

Sr. DiretorwAdjunto, Visando ao Programa do Livro Didático 1973/ 
1974, sugeriu constar do referido cronograma que a avaliação dos li 
vros pelos Departamentos fosse realizada de setembro de 1972 & fevg 
reiro de 1973. O Srª Assessor do Livro Didático ponderou temer que 

o prazo, para que os autores adaptassem os livros aos conceitos de 

atividade, áreas de estudo e disciplina, fosse ex1guo. A Sra, Dire— 

tora do DEF é, também, do mesmo parecer? ressaltando que os livros 
destinados ao Ensino de lº grau sofrerão profundas alterações,o meg 

» . grau? em decorren91a daM mo, talvez, não acontecendo com os de 

Lei 5.692 falar em disciplinas, Am simg sugeria que & INL3 o DEM e 

o DEF realizassem estudos a respeito da cronogfpwaf & fim de apre- 
sentarem conclusões na prêxima Reuniãog Á gugustão da ?rofessora Eª 
rides Brito da Silva foi aceita pelo Cºlegiado» Continuando, a Sra. 
Diretora do DEF ressaltou que os Espanª-amentoc de Ensino devem preâ 
tar contªs das avaliações dos livros semente ao INL, não entrando 
em contacto com os edªúoresº A Graº Diretora do INL é do mesmo papº 
cer,_pois 0 13.3? n;:& 5% &pçnas, o Srgão executor da política do li 
vro; as aormas qaaaâo ao 003% &Ldo do: liJros didaâícos são pertinen 
tes ao DEF e a? DÉZKQ irwtora do DEF a lembrando 
ter estado augentg da '? Coíaaiaãcç alízada em 15/10/197L 
em que foi aprovado o do Colegiado, por estar re- 

«« presentando o Sr, Mini 
“" 

d ;º ;ªeenzaaâs & aasse que? em sua aª 
sência, so poderia ser Ssubstituída pelo àssessor do Livro Didático 
do DEF, pessoa adequada & represeu,»ª o referido Departamento no Cg 

legiado. Ressaltava que essa atituáe somente visa ao melhor desen— 

volvimento dos trabalhos, tendo já combinado com o Diretor—Adjunto 
do DEF tal medidaº O Sra Diretor—Executivo da FENAME julgou válida 
& argúição da Sraº Diretora do DEFo Com relação ao assunto, o Sr. 
Presidente é de opinião que a matéria terá que ser reexaminada, teº 
do em vista que a Portaria, criando o Colegiado; ê rígida & esse 

__.u. .«_»_4. “um.-.—M.— . _,». .— '._; ,..4. 

:, ,a _,f. » ,!“
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respeito. Logo após, o Sr. Presidente solicitou a Sra. Diretora do 

INL continuar falando sobre o Programa do Livro Didático 1972/1973. 
A Sra. Maria Alióe Barroso, em conformidade às diretrizes do Colegª 
ado, esclareceu que esse Programa abrangerá as matérias do núcleo 

comum. O Sr. Professor Wilson Hargreaves ressaltou haver necessida— 

de de serem definidas as séries a serem atendidas, de se decidir se 

o Ensino de 29 grau, também, participará, tendo em vista que os re- 
cursos orçamentãrios do presente exercício não serão.sufíoientes pª 
ra atender à coedíção de livros destinados ao Ensino de lº e 29 

graus, pois, em princípio, os recursos de 1972 são os mesmosde 19TL 

O Sr. Diretor-Geral informou que no segundo acordo MEC—USAID existe 
a possibilidade de serem destinados recursos a livros didáticos de 

ensino de lº e 29 graus. Havendo, entretanto, necessidade de se e— 

laborados projetos. Sugeria que o Grupo de Trabalho, constituído pg 

10 INL, DEM e DEF, para examinar o cronograma, realizasse ,estudos 

para a elaboração de projetos, visando à utilização dêsses recursaa 
A proposição do Sr. Secretário—Geral foi aceita por todos. Logo &- 

'põs, o Sr. Presidente solicitou ao Professor Wilson Hargreaves reLâ 
tar os estudos, que estão sendo realizados, objetivando as contra- 
partidas das Secretarias ao Fundo do Livro Didático, lembrando que 

a regra geral é & proporcionalidade, mas que vários fatores influi- 
rão, como orçamento geral do Estado, orçamento Educação do Estado. 

0 Sr. Assessor do Livro Didático informou estar o estudo em fase 

preliminar, havendo necessidade de uma análise mais profunda para a 

conclusão do trabalho, m 5 que os indicativos mancionados estavam 

sendo pesquisados. A 834? Diretora do DEF coíocou à disposição do 

INL a Assessoria de Planejamento daquele Departamento que realízara 
estudºs sobre os Orçamentos dos Estados, visando ao estabelecimento 

de convênios com os Estados e as contrapartidaa destes. Ficou decí— 

dido que, na próxima reunião, o IML apresentará document & propõ— 

sito. Com relação ao Éltj.mo item da agenda, 0 Sr. Presidente infor— 

mou ter o DF F indicado o Professor Damy José Alves para presidir a 
ªmª-«* * ._.—..... ._.—W 

Comissao destinada a estudar o problema do material didático, tendo 

a FENAME indicado as Professoras Edith Azeveôo e Raimunda Menezes 

para integrarem o citado Grupo, fºJ+ando o DEM e o INEP designarem 

seus representantes(, O Sr, Representante ão DAC sugeriu que inte— 

grasse, também, o grupo um representante daquele Departamento, em 

razão de experiência do DAC em sl iões artísticos do patrimonio refe 
rente aos museus, A referida proposição foi aceita, O Sr. Secretá— 

rio—Geral lembrou que haverá necessidade de uma portaria ministeri— 
al para & constituí tção do ci+arão grupo. O Sra Presidente disse que 

a Secretaria de Apoio se-incumbiria de redigir o expediente necessá 

A Sra Diretora .o ZNL solicitou ao DAC que fornecesse,urgentg 
_;r»""' * . ' N 

mamãe? os textos daa il?rDS & gewem pubêaoados em comemºraçao da Inª ª



dependência. O Sr. Secretário—Geral sugeriu que o Colegiado fizesse 
uma recomendação ao Conselho Federal de Cultura, ao DAC e ao INL pª 
ra realizarem prºgramação conjunta, visando aos festejos da Indepeª' 
dência. Nada mais havendo a tratar, o Sr, Presidente encerrou & seg 

são. E para constar, eu, Maria Thereza Luz de Macêdo, lavrei a pre— 

sente ata, que vai por todos e por mim assinada. 

LD/Sec/wbrc
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

INSTITUTO NACIONAL DO LIVRO 

INL...Of.n9 Off; /72 EmjfãW/Q/yº 
o(a) Diretora do Instituto Nacional do Livro 

Ao Sr. Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

Asmnno Agenda (encaminha) ªvó” 

Senhor Diretor, 

Sirvo—me do presente para encaminhar a V.Sa., 

em anexo, cópia da agenda da Reunião do Colegiado do Livro, 
que se realizará dia 25 dêste. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V.Sa. 

protestos de estima e consideração.

/ 

M ria MAlice B roso 

fDiretora do INL 

LD/Sec/Wbrc 
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PAUTA PARA A REUNIÃO BO COLEGIADO DA SEA EM 25.1.72 

— Informações e notícias gerais.

o 

, A reforma do Ensino e o Livro Didático. 

w Programa do Liyro Didático 1972/73: 

”a. 

./

x ." . ª . b; » Áreas de açao do Programa (Materlas, Serles, JZ 

e) & Contrapartidas das SeCTGtarias ao Fundo do 

. . J . . . Livro Dldatlcc (proporc1onalldade)a 

» Material Audiovisual,
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Ilmo. Sr. 
Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 
Ed. Gilberto Salomão - 1%? andar 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

- PROGRAMA DO LIVRO—TEXTO PARA O ENSINO SUPERIOR 

- LIVROS SELECIONADOS PARA A PRIMEIRA FASE DO PROGRAMA 

INéIDÉNCIAS 

“ 

Nº LIVROS % 

Primeira edição em Português 
.* 

20 25 % 

Traduzidos - Rgediçães 3h 4225 % 

Estrangeiros 
_ 

5 6,25 % 

Autores brasileiros 21 26,25 % 

TOTAL '- 80' 100% 

/Mc .
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PROGRAMA DO LIVRO DIDÁTICO 

. ENSINO ruuDAnqAL 

. ENSINO MÉDIO 

Como consequôncía dn resolução da última rouniío do 
Colegiado foi realiznda Reunião INL-DEM-DEF par. .xame do plª 
nejamento do Programa do Livro Didítieo 1972—73. 

Os principuil “pacto. definidos for.- oc leguinten: 

Programa do Ensino Fundamental 

Considerando o grande número de obras Ji enviadas 
para avaliação (385 até agora) e & convoniíncia para o Proggª 
ma de se adiantar a execução desta fase, acertou-se: 

&) data limite para aceitação de obras — 30 de &— 

bril; 
b) avaliação até 31 de maio; 
c) divulgação da relação aprovada em Junho. 

Programa do Ensino Médio' 
&) Neste ano o Programa visa distribuir livros aptº 

vados pelo DEM às Bibliotecas das Escolas Federais em prºpor— 
ção a ser estabelecida. 

b) No momento, os recursos para o Programa são os 

repassados pelo DEM, que definirá prioridades para aplicação 
dos recursos existentes. 

' 

e) o INL fará licitação para eoedição das obras, â 
' medida que os recursos se tornem disponíveis. 

d) Recursos atuais: 
Cr$ 236.000,00 (já repassados em 1971) 
Cr$ h53.6kh,00 (previsão de repasse para 1972). 

o) Para estimular a elaboração de obras na área do 

29 Grau o DEM vai elaborar “normas" que servirão de orienta— 
ção a autores & editoras bém como de roteiro para a posterior 
avaliação do Departamento.



RESUMO DAS ATIVIDADES DO 

PROGRAMA DO LIVRO-TEXTO PARA O ENSINO SUPERIOR 

O programa do Livro—Texto para o Ensino Superior si— 

tua—se dentro das diretrizes das Metas e Bases para a Ação do 

Govakno, em que se baseou a Exposição de Motivos de Sua Exce - 
A . . . len01a, o sr. Mlnlstro do Planejamento. 

Seu objetivo é dinamizar esforços no sentido de redª 
zir o custo das obras essenciais ao Ensino Superior, conside — 

rando como prioritárias as áreas de Saâde, Engenharia e outras 
de natureza tecnolôgica, Economia e Administração. 

Como providência proposta pelo INL foi instituída a 

Comissão do Livro—Texto para o Ensino Superior, a cujos mem- 

bros, designados pela Portaria 686—BSB, de 11/11/1971, com ba- 

se no Decreto 69.521, de 09/11/1971, foi conferida & competên- 

cia de proceder a uma seleção prévia dos livros que serão en— 

viados aos peritos, analisar os pareceres recebidos, formulan- 
do conclusães & respeito, além de acompanhar o desenvolvimento 
do Programa, sugerindo medidas e critérios. 

De acordo com a Exposição de Motivos do Mínistro.kêb 
Paulo dos Reis Velºso$ datada de 22/11/1971, é prevista & lipº 
ração da quantia de Cr$ loºoooºooo,oo (dez milhães de cruzei— 

ros) para atender às despesas do Programa, nos exercícios de 

1971 e 1972. 

Foi elaborado um Plªno de Aplicação para os quatro 
milhges (Cr$ hºOOOºOO0,00) que se destinaram às despesas do 

ano de 1971. 

Essa previsão atinge, além da colaboração financeira 
. N . A . . 

do INL, para & publlcaçao dos llvros em convenio com as edlto— 
& . .' . . ras, as despesas com o pessoal tecnlco e admlnlstratlvo, com 

os "jetons" para os membros da Comissão de Livro-Texto, com os 

pareceres dos peritos encarregados da avaliação dos livros,com 
o transporte de pessoas e com o material de expediente em ge- 

ral.



2. 

Como primeira fase do Programa, foram solicitadas - 
diretamente, às Universidades e às editoras, por intermédio do 

SNEL — indicaçges de livros, considerados imprescindíveis, nas 

diversas áreas do conhecimento, obedecendo à prioridade estabª 
lecida, Para esse fim, foram expedidos formulários âs unida- 
des solicitadas. 

O INL providenciou, em seguida, & catalogação das 

sugestões recebidas, organizando fichários e selecionando as 

indicações que coincidem, nas diversas Universidades e edito— 

ras. 

Na organização dessa matéria, foram eliminados os tí 
tulos constantes das indicaçges sugeridas que se situam fora 
das áreas prioritárias, num total de 522 títulos; o mesmo pqo— 

cedimento foi levado a efeito com os livros existentes em estg 
que, nas respectivas editoras, perfazendo 296 títulos. 

O INL procura manter todos os editores devidamente 

informados & respeito da dinâmica desse trabalho. 

Obedecendo & um critério previamente estabelecido,fº 
ram considerados, em caráter de prioridade, os livros que se 

destinam aos cursos que atendem a mais de 100000 alunos; em 

seguida vêm os que se reservam à faixa de 5,000 & 10,000 alu- 
nos e por Éltimo se classificam aqueles que devem ser utiliza— 
dos por um número menor de estudantes: de 3.000 a 5,000. 

. 4 K . 
Todas essas lnformaçêes foram prestadas & Comlssãodo 

. º: . lromTextn para qua procedesse & avallação e prâmseleção dos 
"' ." 9 , , títulos, ue no momento, estao sendo env1adcs aos perltos pa—

~ 
. . . « . . N ra a dev1da anhllse e emlssão de pareceres, que d901d1rao da

& 
ª; 

. . N .. . N . . 
convenlgnc1a ou nao, de contrato Qe publlcaçao com as edltoras 
respectivagª 

As indicaçães dos geritos foram solicitadas aos rei- 
tores de todas as Universidades do País; seus currículos foram 

examinados e selecionados, previamente, pelo IML: que os submg 

teu à análise definitiva dos membros da Comissão do Livro—Tex- 

to. 

Lamentavelmente, nem todas as Universidades corres — 

ponderam ao apelo do INL; & Universidade Federal do Rio Grande 
” o . o 

do Sul nao env1ou os currículos dos professores lndlcados e a 
. . N _ . («: 

Unlver51dade de S. Paulo nao remeteu nenhuma lndlcaçao.



3. 

Apesar desses imprevistos, que retardam & programação 
em curso, o trabalho vai-se processando em etapas progressivas; 
a entrega do material a ser analisàdo está sendo feita direta — 

mente aos peritos, pelos funcionários do INL que, com este fim, 
A . _.

x 

se tem deslocado para os dlversos Estados da Federação. 
A . 

x

. Preve-se, para a prõx1ma fase, após o receblmento dos 
pareceres, o contato com as Editoras, para a fixação das bases 
do convênio, que observará um prazo para a entrega dos livros 
impressos, ao INL. 

A última providência será a distribuição dos exempla- 
res, que couberem ao. INL, às Bibliotecas de todas as Universi— 
dades brasileiras. 

As editoras, por sua vez, comercializarão os livros 
restantes, pelo preço estipulado nas cláusulas do contrato. 

/Mc.



RESOLUÇÓES 

nª REUNIÃO DO COLEGIADO - 19/11/1971 

Resolução nº 21/71 — 

A proporção dos recursos, com que os Estados 
deverão contribuir para o Fundo do Livro Didático, dependerá de 
estudos a serem realizados pelo INL, com ViStTS à situação orçâ 
mentária de cada Estado. 

Resolução nº 22/71 — 

Os livros coeditados pelo INL deverão abran— 
ger sõmente o núcleo comum. 

Resolução nº 23/71 _ 

O INL deverá elaborar, no prazo de três dias, 
a partir da data da 4ª Reunião do Colegiado, um cronograma das 
atividades do Programa do Livro Didático, visando ao maior re— 

tardamento possível do início de suas atividades. 
Resolução nº 24/71 — 

Grupo de Trabalho (DEF, DEM, FENAME e INEP - 
presidência do DEF), visando à política de material audiovisual. 

Resolução nº 25/71 _ 

A próxima reunião ordinária do Colegiado foi 
transferiáa para janeiro de 1972. 

INDICE “_
l 

a «1 l. gundº éo Livro Didático - Contribuição dos Estados — Resolu- 
ção nº 21/71, em 19/11/1971. 

2. Grupo de Trabalho — Material audiovisual-Resolução nº 2h/7l, 
em 19/11/1971. 

3. Livros Coedítados « Núcleo comum — Resolução nº 22/71; em 

19/11/1971. 

4. Programa do Livro Didático « Cronograma -Resolução nº 23/71, 
em 19/11/1971. 

5. Reunião - Transferência _ Resolução nº 25/71, em 19/11/1971. 

LD/Mpb
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

INSTITUTO NACIONAL DO LIVRO 

IRL... Of. nº Ájóãy /71 
Em M ã/Wâw jôf/ 

Do(a) Diretora do Instituto Nacional do Livro 

Ao Sr. Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

Assunto: Documentos (encaminha)

? 

Senhor Diretor, 

[Sirvo—me do presente para encaminhar a V. Sa., em 

anexo, cópia da ata da Reunião, realizada em 19 do mês p. p., e 

as resoluções votadas pelo Colegiado, durante a citada Reunião. 
Aproveito & oportunidade para renovar a V.Sa. prº 

aria WAlice êírroso 
Diretora do INL 

& %%“, &” 
]7.l2,—7I 

W %% 

testes de estima e consideração. 

LD/Vlo
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Ata da 4ª reunião do Colegiado, realizada em 19 de no— 

vembro de 1971. 

Aos dezenove dias do mês de novembro de mil novecentos 
e setenta e um, realizou-se mais uma reunião do Colegiado, criado 
pela Portaria nº h27—BSB, de 15 de julho de 1971, sob & presidên- 
cia do Sr. Secretário de Apoio, Coronel Júlio Gontijo, estandognâ 
sentes o Sr. Secretário—Geral, Coronel Confúcio Pamplona, & Sra. 
Biretora Adjunta do Instituto Nacional do Livro, Professôra Maria 
Helena Geordane, & Sra. Diretora do Departamento de Ensino Funda- 

mental, Professôra Eurides Brito da Silva, o Sr. Diretor do Depaâ 

tamento de Ensino Médio, Dr. ?aulo José Dutra de Castro, o Sr. Di 
retor do Departamento de Assuntos Universitários, Professor'Newton 
Sucupira, o Sr. Diretor do Departamento de Educação Complementar, 
Professor Paulo Barbosa, o Sr. Diretor—Executivo da Fundação Na— 

cional de Material Escolar, Professor Humberto Grande, G.Sr. Re— 

presentante do Diretor doQInstituto Nacional de Estudos Pedagógi- 
cos, Dr. Adalberto Acioli, o Sr. Representante do Coordenador do 

Prºgrama de Expansão e Melhoria do Ensino Médio, Coronel José Or— 

nellas de Souza Filho e o Sr. Assessor do instituto Nacional do 

Livro, Professor Hilson Ferreira Hargreaves; e, ausentes, & Sra. 
Diretora do Instituto Nacional do Livro, Prófessôra Maria Alice 
Barroso, por motivo de doença, o Sr. Diretor do Departamento de 

Assuntos Culturais, Dr. Renato Soeiro, e o Sr. Diretor do Institª 
to Nacional de Estudos Pedagógicos, Professor Halter Toledo Piza. 
Aberta a sessão, foi lida e aprovada, com as seguintes retifica - 
ções do Sr. Secretário—Geral, & ata da sessão anterior: onde se 

lê: "Ensino de 29 grau - Empréstimo de cem milhões de dôlares(INL 
e DEM)" (página 13 (treze) verso), alínea 8 (oito)), leia-se: "Eº 
sino de 29 grau — Acôrdo de cem milhões de dólares"; onde se lê: 
"... pelos Governos Brasileiro e NorteªAmericano para o emprésti— 

mo de 100 (cem) milhões de dólares para a educação brasileira? 63% 

gina 15 (quinze) verso, alínea 8 (oito)), leia-se: "... pelos Go— 

vernos Brasileiro e Norge—Americano para o acõrdo de cem (100) mi 
lhões de dólares para a educação brasileira..." A seguir, o Sr. 
Presidente passou ao primeiro assunto da ordem do dia — Proºorcio 
gglidade ªº atendimento aos Estados conforme ª parcela depositada 

ªº Fundo ºg Livro Didático - solicitando à Sra. Diretora Adjunta 
do IML que fizesse um relatório a propósito. A Sra. Professôra Mg 

ria Helena Geordane informou aos presentes que o IML, ainda, não 

havia encontrado uma solução para êsse problema, pois & contribui 
ção das Unidades da Federação ao Fundo do Livro Didático será, ao
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que tudo indica, a mais variada possível, exemplificando que, ofi 
cialmente, foi comunicado ao INL que»Maranhão e Mato Grosso con— 

tribuirão, resPectivamente, com Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cru— 

zeiros)e Cr$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos cruzeiros) e, 
oficiosamente, que o Rio Grande do Sul e o Rio Grande do Norte cg 
locarão à di5posição do Programa, respectivamente, recursos na 03 
dem de Cr$ àO0.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros) e entre Cr$ 
10.000,00 (dez mil cruzeiros)e Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzei— 
ros). Solicitava, portanto, sugestões ao Colegiado de como o IML 
deveria proceder para realizar o atendimento aos Estados, em 1973 
pois ressaltava que se determinado Estado contribuiria com 25% do 
que fôra empregado para o custeio dos livros coeditados & serem 
distribuídos àquele Estado (no caso, Maranhão), outros contribui- 
riam com uma quantia irrisôria, não chegando a 1%. O Sr. Presideg 
te do Colegiado, encaminhando & discussão, disse que, normalmente, 
os Estados esperam tudo receber do Govêrno Federal e pouco querem 
dar em troca; julga, em princípio, que os Estados devem ser aten- 
didos em 1973, proporcionalmente, aos recursos com que, em 1971/ 
72, contribuiram para o Fundo do Livro Didático, ressalvando que 
aos Estados carentes de recursos deverão ser aplicados critérios 
especiais. Com relação ao assunto, o Sr. Diretor do Departamento 
de Ensino Médio manifesta sua perplexidade quanto à atitude dos 
Estados, bem diferente da do Ministério da Educação e Cultura que 
procura somar todos os recursos, visando a uma política harmônica. 
Ressaltou que o Departamento de Ensino Médio deverá alocar ao Ing 
tituto Nacional do Livro saldos de recursos, destinados à publicª 
ção de livros e que aquêíe Departamento, também, fizera provisão 
à Diretoria de Documentação e Divulgação de recursos, & fim<kaque 
os periódicos Cultura, Educação 3 Administração 3 Legislação não 
sofressem queda no ritmo ãe suas programações. É de parecer que 
as Uniãaães da Federação deverão somar seus recursos com Os do 

MEC, contribuindo, propdrcionalmente, para o Fundo do Livro Didáw
! co. & seguir, a Sra. Diretora do DEF esclareceu que, em princí— 

o, julga ser válido o critério da prºporcionalidade, mas que o 

legiado não podia descuidar de alguns problemas orçamentários 
gravíssimas, enfrentados pelos Estados, e que, por maior boa von— 

ade dos governos Estaduais, não podem ser solucionados de pronhm 
Sugere que & proporcionalidaãe seja mantida, mas que talvez seja 
necessário procurar uma solução na análise da realidade de cada 
Estado. Aduziu que o problema deve ser levado à reunião dos Secpg 
tários de Educação, a realizar-se na primeira quinzena de dezem- 
bro. O Sr. Diretor do DEM disse que, em razão do desenvolvimento
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do Programa do Livro Didático, os Estados já deveriam ter se pro- 
nunciado, com vistas aos recursos com que irão integrar o Fundo 
do Livro Didático, permitindo que o Instituto Nacional do Lio 
realizasse estudos a prºpósito a fim de que o Colegiado pudesse 
tomar providências destinadas a levar as Unidades da Federação & 

contribuir com os recursos necessários ao programa. A Sra. Diretº 
ra Adjunta do IML esclareceu julgar que os Estados esperavam recg 
ber o têrmo aditivo aos convênios, onde se define o valor realcbs 
livros a serem distribuídos, antes de se manifestarem sôbreeaquaª 
tia com que irão contribuir para o citado Fundo. Esclareceu que o 

INL não determinou uma prºporção para as contribuições dos Esta — 

dos, deixando ao arbítrio de cada um a fixação do que iriam alo= 
car ao Programa do Livro Didático. Logo após, o Sr. Diretor do DE 
partamento de Educação Complementar perguntou à Sra. Diretora Ad- 
junta do INL se os territórios, também, tinham que contribuir pa- 
ra o Fundo do Livro Diãáticc. Em virtude da resçosta negativa da 
Sra. Diretora Adjunta do INL, o Professor Paulo Barbosa ressaltou 
que os territórios, também, poderiam contribuir, pois, atualmen— 
te, arrecadam, tendo assim, possibilidades de integrarem o referi 
do Fundo. Continuando, o Professor Paulo Barbosa sugeriu uma fôr- 
mula mista para ser utilizada, com vistas à integração de recur— 
sos dos Estados ao Fundodo Livro Didáticossupondo-qae o INL:fôsse 
atender a 15% do alunado brasileiro em 1973, 10% seria fixo para 
tºdos e 5% prºporcional aos recursos depositadosº A Professôra EB 
rides Brito da Silva é ãe parecer que os territórios; como casado 
Govêrno Federal, não deveriam contribuir para o Programa, mas seg 
vir como um exemplo da ação da política do MEC para tôdas as ou— 

tras Unidades da Federação. A Sra. Diretora Adjunta ressaltou que 
o Frograma de Livro Didático 1972/1973 é incerto, pois os recur — 

sos aplicados no corrente exercício derivaram nã» 0 apenas da extin 
ta COLE ED, mas também de saláos do empréstimo da USAID. O Sr. Prg 
sidente resumiu, em breves palavras, as várias sugestões, formu - 
lando & seguinte prºposta, que foi aceita por todos: o IML deverá 
realizar estudos sôbre & situação orçamentária dº ca.da Estado, dg 
vendo o problema da proporcionalidade do atendimento ser levado , 

como um todo, aos Secretários e, apóg análise acurada e discussão 
-— ,. n , ...a E“ “|"; . ª .í' " .». ' '.l' 1 m,. com Cada dm geles, 0 ln poqera aeterm1nar & proporça 0 aos recuàm 

sos com que os Estados deferão ccmtr'buir para o Funro do Livro 
' " “ esid ente do Colegiado informou aos pres ntes que 

lª . 
'

, Dldaª'lcoº G 519 11

i . . u . ” ma vencedora da concorrência, para reallzar & dlstrlbulçao
1 aos lirros coeditados aos Estados foi & EXPEB (Expansão Editorial 

€* %) Sr, Secretário—Geral indagou qual o “ri eric preponderan Cf)
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5.1. aun-crºw 1.4— M «ruin-u Mw 

ram - vam» nape-mu . crime mmm «- t) Mn mg::uvmn « mm w t0- ' 

mil tm» ditíwan utmmmn 
«an anemia“ part m «anã—tn. 

&) Bie 1m a «unmet» a política a» 
rui do x.taao «; tor-mn do aaucngía. 

«) m: Wu ou animª.. mu a; 
«a. na» carta; do: mum”. ui— mtb; 
“taxada & M30 mum “nªtação. aó— 

nâíwx . da“ . imo Wo. (nr W 
bola) * 

3.8. A. no , 
. .a do Mar “mm” 

3'31!“ W 
- o.) at:—(euu da netm— : A5; and. A (2.2.5. 3. .);5 ou.) 

») Gvatrlp—rtidn ; a; oanda n (a. 3.5. h as..) 
;) ºrg-mh mh [ mic xml 

s—x-z— m 
' 

(&) (Nnmríuuàu an Eªi—lo a :$) + (G'utrnylrttdn : a) . a 

(a) a + (mumio/mmtvmúse) . 'ro— 

m da Kama 
{3) índia. da &&:taihuiçíú » total ao Satado / toànl 3.— 

m, a lªiª 
(b)-Qnuntiúnnc a. Sniudo . inato. : fiflifittfiufl. tatnx a an: We W»zmumo§-umm 

um & 1mm.
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5t. 

Zu 

Jo 

amu—mmªo» &)WâM*mumimmm m Wawommmamm—Wi m 
_ 

Wo
' b)muumuw.mmnmu m 

mu m1 1967-1959. an mm mu mm MMªr-mal”. 
, 1.3». 1-1~ 

18t muttmmiumwumlm. m D&amnrwutowmwm. 
Wªt ,W “Mam—mim“. 
b) mus-am nits-4m“ o Mto mm m. ªnta-— “mumtwm. .)Mbmímurmnmwnmannãhw www.m“unmhctwmmm mammamawntmua-h» uuuwmmmwuaas‘m mu 

1mm : do 51.399 W “um mr.—tiram“. 
'E l‘

. 

um:—aimnmmuqmcxuma rhmumttntnnwmumuoh mo- 
nkchwm7níoônttmúnnmmnm . Mªmnrwmm=mm. u)mmmtmmmmqsufitmm & Wan—cintura.“ ohmamumou-M nn 
,Mdmaumq
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&. 

ªº) 

uhmmaàtadouumtuw pm mm 
na “*iw: 
.- mrmú a. na. «:. mn» «WM um mmc 
«» &.m.m «. um. m » um: qm .a um 
na mim m mir—mam um» non-%. 
,“ 6193.011a uw ml” mm: mm Mia-#93» 
ª" cºntrapartida» nã WSW“ tori. W— “ («MtmMhmnmuqn-L 

A nic «pançª m:: Maicon um mar" “Wi uma 
dll 
&) 

à) 

e) 

e W 73/13 36 “M: aos:—mu, uma" &“ ro— 

wdoW*-nmmum«mqu8um do 

um mm::knt. . 

e meu num“ um“: » taum de armani. “ u.. 
vºm (Wen ,MJM“, mm:—gio “ miní— 
já.» th.) um “Mais pmi..— &» mttmr ao 

«um ªinda. taram—n mun-unto “ m um 
m «5t 3.m.m/&.m.m. 
:) m Mau WMM : Guaraunª; do umª merª 
Miu :» WM **l“ lini—".
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7' 132595; 
lia .»a : mí: algm: mm "tem“: a »“ 
«taco.

. 

1. mama—nas. indíemáa, por ªm:», a vaiar “minto 

2. 
3. 

5. 

um emanam—tim & um “lara: nhtívaa por livra ! 
por “10? rui doa livrºs. 
mama bªixª:“ de: Han» 71/72. azar.—luau— territóriºs. 
lá:—ron indie» a. nipônica 1 (cmtmrtíac em ªula» 

gritªria) & mingªu eu nªum Miu; as PW na 
riºr. 
norte.—ntnqío a; hípótlai an apliançia aº» erltôrãºa nu- 

tricula/Cantmrtídq/orqamm na Meia, mb Gm 
tem: 
5.1) rumºres 2/53 (atrªíam 2 fã, cºntratam: :: ª), in— 

dienndo & «maciçª «dº tom do em Entaº e m 
indian desumana. ”nãº aºs iate» em em da 

fªx-ngm manºr. 
15.2) Fatores B.S/ªt (».t 3,5 !, ªnimam“: : l), 

indie—nda : amigão de tºm &: em Estadº e a: 
íman Mºrram». ”não &» Km:» wa o: &» 

Prºgr.—l mariah 
”maneio a hípôtne da intmúuçío aa eim-nta ”m— 

e. per capita“ em tutor de correção, sob da» fama: 
5.1) Kipótese 2 x a. & aragem: a mm).: de correção & 

Maggie m indica Gnomtu. “não de: lutª 
eu com as dº Prost-ln anteriºr. 

5.2) Hipótese da múmia da “mtº matrícula &. acor— 

«e com :: eu:»: da me:. indica“ o com chu— 

do pºr mim:), eu indico: atacama". Relaçãº dos 

índices com o: do Pregar-u manor. 
noun-Mn da, cmtrcpmmu mínimo. de em Estudo. nos 

mªnsªàíôo cªô,” vor um, acastrº “a 11.196t da a- 

plicaçâo de tri: cutânea: (mtricaln, contr—partida, &; 
muto Mais nos tutores 2/10 .



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

5.2.3.W 

5—1. ~~ 

:) nomia-u . Junção dc u- .:a With-:l— (mui; m ªs. tem». gtv—Lm .— $) » na maniac!— 
d: Mtv-Mid... ”mn—dª nu ou» tem na "net. 
«limita—on“ . mer «um mar Miami. 4. um h“— 
4. mm" mtrtmlçi. m o m. A ti &. intrí— 
“&; “ouviu“ & religio uma mtmtu / amu-» M do um: Maunaw— uu wan—n» um» 
uw. » 

&) E.» m tot—1 & uma“ a. mim van—tânia &. 
mm na «. mm "hum «. umª. m ”W. 
4 uma m...—m. / on.—con! « um um fator do 
“wird—w Mum m. & qu. na“ wu a me» 
,a. mm a. um "atuam Mm 

:) «mxmnmõsmnm—um“ «aqui. 
«na »— . Mu « ”'n para «p:—sm &. criam a: 

_ 

Mªgiª... 
&) ªwuíwrômnmmtnmnmauª Mu » mam. ocul- ªr; uma tnt" » nª. cm 

um min:. & M m “ W "mimª 
.) um club—m '! mm. miado » mac,. lu parto m a. mm nª» www W » mm ª“ “. m. 

' 

— 
' , " 

~~~ ~~~ ~ 

ºm amu mn » com «mm «& Wlªdi- . 
up“». a. “ um» o. n»:- m m .:.—no do 
umª... e» .:.-mt. mundo na a um ao: em» o»; 
» voh umª. Mic um um / um «na. 
um. » um mean—Id» .. & um. 
A apim— Wa» um um da um immu— au- 
,mâmxuhcmmmmnkms 
:) » um “miam“ ainda um»: 3.6. 1.3. ao . 

zãânsumihmrdomnolunuumu locu— 

u“.
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») m curtam. elnu &. um w «9a“ & Euu“ wi un 
nt» dum—tn » » «mw-n::- : “Maul: au & ao». Wi“. 

Ohm nº“, 
a) M . vazam—n «. introduzir um fator a» eaw—gio w 

aii—“meª. 
In) “0:1t 0 mmm: «. ruim: Girona“: "Anti-— 

t» & &.”t rod.—u Justine“ em 
m hºº Wo .. xm»; na mmªo 3 W «- m “à. “Munn—w qu. » mm 1,00 do na“ 
&. de sul. ºm ºwn—quhatn . mtnbuíehdo Mn 
J.,.w na“ Mrnmcinán. R$ atroz—ate qu; Mom 
m ufanº nozntiw quantº iu «entr—wtídu Saturn: 
&; & entr—muitu 'ronác' do: tom curar—ah ou la— 

tim» poem: uia um: mito o—utimluáºn :: amam : 
antnwtàán (vor .::.—plo»). 

») a.) : Wa fw quandu—wdn » relação & mirim.“ :; 
ea de curta muita cupom» » prºblo— "ferida m 
“riem“. 

&) ºs inúteis fim:: obtidos em na corr—93: mw 
vitªmina—mt. imimºl W nic mun. a mi» 
Mig-náo». & «fatia» do enim).— & mtu-uw. 

$$. mu 13.359 ao ªo“ arteira" 

5.5. 

&) âmàmadn ninha íman piri ªtor:»: (50.000/100wºº) 
») e "atum nr pressa—eim). & amir—Mis». 
& ) & denmvolvmto do high»: Stºtt?“ qu. » mim o :! 

evitª—ia um º JJ. pai.: & quantia—do miam igual.. ou ui 
na sua" «mumu—rn : punti—1" muitº 11,61. da 
'yropmimuáuh'. 

&) º! “bit. mil tuti": & a do cut—Mtv “to & um“ a 
”na: amam. &. um. 

A ll &; &! «. mh amªria" 
e.) Mac mw & aurícula (3,51) 
b)“ Índia:. nxmimmr & emtmpariídu (rata &) 
a) índia: ":“t na Harªri—u a.».mlviao um zººm 5; a_— W" , ramentº pula. Malan" 1) do utMMio (a:
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“WMM/micção tot—1) :) &. W 
M (”awn a mto a; “trim“ a a my must—'») 
3) an may-a 1mm ("131310 &»;t mmªº] m um" um dc ainda) 

a) um » charm-vn & m vuxnãt un havia.»; 5.2. 0 ml.; 
:» rm; é umª:. pelo Mªl anao de: um (n») 
& (h) na you 3 um“ no Indico a em pau 1. 

.) Lyon” a: Wim“ d'um # uma“ fim ª. % 
mim «carcaçª: sumiu). um . cantnwtída. 

!“) ”tºcaria—mh . India. do “autumn dunmelvzdo u m 
e;!” Wm “my“. muit—uau out:-ctm“ «. um» um 
plmntaron para aplicaçªo Tuta" pla IRL. 

5.6. Agitengíu do tri: :::—“iria: 
:) Ewing‘s smimyarttdt / 9:";t in «tú-ucaçã: (índio—) 
ªb) avg—mto na minação / mim—nto um; (indian) 
.) lux» mutant-s. 
d) A. um a“ três «:.t “uma a índia.: eu. do w 

mcáam a Win du Gantz—Miau. 
.) O Miao (a) tch“: no,“ o um” Walt. a I. no um!.— 

«m poh 1m :— canta a contrapartida :MLWEQ 
a In. «mid d. «Maiara. mimi-am. lim-v 
tm FM!—I'll! “Contam“ :. contr—muda « ªtt“. 
na: In: W cmi. .. monção. ou "ja m a 
Mortª-wu tchu-vn m; poh finale an "mta um. 

:) armações; , 

11;. canta.-Quim / ºrgan-ato a Mangia. Eu: ”twin ’3 a nr “& Nào—aew d» Mar «11:44: pelo Kuando» & n' "& m a. um Induce. ”subiam-ao am «when ., mmm» do: “van-n Estate”. 
2. A uuªnh «. m» atua.-xm cê ”mun w. dim Wm w- 4:q . «mama a. min. rom- 

mils cw“ n. «outwith 73 eu: n «mu an 
d: m m. vat-W0 a. mm: (as) . 'G.W98 (IA).
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3* 

it 

5. 

6. 

7. 

ª. 

em : Mm "; nin :“ Maw engine:.» wl— 
viu :» na» wu": :! »mutm png—nan & arum— 
gíc fina—unir; do. Entudnn, » “IQ a;».g rol—920 prici— 
ca nú: riitu cºm GUICQXÚ. 

sin lili! vuntncnu daria unit—ulgr os Éctna0$ : denti— 
nnrwu rasura». ao tuna“ . cnauidcrur «na; KctaãQ &. lu 
aurª. euu aun atyaaidlán. 
ºu riuultuaog na untnnto lio oxyrtannn ralnçªn dirntt 
eau & uâu*ro do livra; rna&h&úan . sua valer uai «ou : 
Vilªr ibnoluwb «& caatruycrtidu. 
âsrí difícil. par .xnupla. «salta—r qu» $i» Paulº . ”É 
na: âwrnin tnaao rha$àaúa no Frºarnua 71/12 . nun—l 
«n&atiáaâo &. livrºu » retuitaáo final ªí uma: ltkc 
: Nina» an 73 qua natrugoa eu acntràpnrtián naun: du 
alt—au «o. ficaria; do 53» ªnata. 
ªtiva: nunca tiny: snj— uniu adaqunda um: ral—gin null 
airotn «ºu & cautrnpurãiau, 
Fica & hipôtctnªplrt & batruturnçiu & midia grana de 
rªm» mexeu: de: Livro maine“ 
&) cxígir cºntribuição; mínimas ralacienadas na ºran— 

nnnte Educaçíu & progtbnoivumvatc crcsacntúnt Por 
axoapla: Contributçío minina do 0.961 aunoutnndt nª 
ra 0,092. 0,005 atê 3.91 (7) 

&) vincular benefícios da I! napríutiuo & uma aautri » 

buição viaoalnd: minina &» x &. 
e) a: pvuviníu orçamuutiriu &. 1970 etc.: rncuwnoa it; 

undo: da: Extªdnu nonatiam, por &xeapla: 0.601 - 
Cr$ 3.:2º.000,00 (unit ou ncne. a qunntin ohttdn na 
progrnua 71) 
lº agindº. contribuirau con qunatin. do º.ºªºª & 

º.ººls. 
7 Éitnáoa contribuíram da 0,302k & 0,0098 
& ÉttláOI contribuiram entre 0.9993 & 9,0005—
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6) & âúuwulvimte dana “um duro:—ia nw "Maiª 
na» & Mpx—mist" muitu—urna & nidia pra“ qm wªitin'“ road.“: ontem“. 1;t «tem “na“ 
amo ao Gºverno Padaral. 
& uxtgôuezu da emirihuàçâe mín:.“ permitiria d...; 
valvar & xau-tir du 73/735 un tinta». ou qu. ; al.—M 
buiçãº riam CWIMICI. m pura—ía mini.—.» nª 
“não.“ eat-m de “rªm cow—womanizer. » »— 
furço amplo—mtu do. Enade. '



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

~ 
6.3. M WIn—mio mm 

60“. mari» 

5.5. nau—uw do ...m pm, 3973 

5.15. ma de. mam da tim pol.. mta um mar——

mm
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Gole ª 

1m 

in 

3:» 

&. 

NWWmWMMS—umn—N mdw—.mamnammmw mwmmuumcmmuum nuMWMhm. Amuwcwmmnmm a mammmmmm m “WW—l njmwuuwMWuMnu-mhi ”WWvuiW‘nummmmg &W«WªwM—Wumtma ““*t.“m
M 
“Wm-l”. 
«mm-«Wmumme.u.:m Mumdmmuum-{uum a.” QWLMm—LRWMMQW 
má. hu 
M» não (ªaª) . º.” «- 5 um 
um a e.» .. 9 m m &- caº «— 9 um» mmmumuomu m mm min: «um um um m 60,66. a.”)muWW (mm.—“Mi») 

súª. "" " 

lo 

&. 

“»MMVMMmhn—MMMM“ nwi— Wmmauma. 
IMC—M.Mmuwmm ;
m.
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). 

&3. 
&; 

ª. 

3. 

~ ~ 

Mu “imitªm um mdw » mm do ) mn 
(mmnxm-máanxnanwve)m m: 
» um;», mma.- do m m m. ~~~ ~~~ ~~ A'umaw—Mm um m.nrmn.mmúwapmªo mo— minhª—«“mal. õmhmMm.ÚM,£—unmu ..» awwtánmmmmwmuaum 
& :.“ W Mªitº m “um 413028.“ “ “& ununnWMWhníMm—Mshw mm»). amuhutnhmrmnmmawuw “Mwm—“Mnlmríumjmznm—m MM.—hmm. 

6.»W 
1. 

3. 

3. 

m pix.-1“ Mil—lã.. WW . amu uu— mmhmúmcmnmmtmaum «. 
lª?)... M mr macª dn. mam “ M mxún— w W mmm»: 
:) mo : rnmtâua Mm & ma.-ªo 6. “Mm wa 

MW,. 
») w Mom uma » *“Wíl naum na nuam:— 

WhWaMQr-nunuwm «Mom» “tw nu na nª... 30h m Mul—ah. :ro— 

“CMM“...— M & mudad— & «ti—MW on 73 na: m.;— m & m vu“ m aint-m não kunai pablo—u na & pmi"; 
atum:- purh do um. pmi-asc no citou“ do auto 
“dia"
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& 

6.3. 

1. 

:. 

3. 

&. 

Wcmhvmmm ganham.-ubunmtmnmuªq úummmummmm». MW.—«minuanmumwam 
pm . W (lio ”anim no W anfioxº). 

~ ~ 

a: 157: . rm ªn um mais“— as. mxm «. bg 
» a uma» «mm; mm m m . ”rim ªí?—“?º. 

mama.—339%“. mam ami—ud- em- 
QMWMªnM; mm;»aQMp—mmat «» “M.MWWmmwâmd-W 
71/73. Muda—WMQM could—Ma mami—da?:ai-hhumm—xnx. um"—am. "“Mãomwm— .mmum.mmwôun£mownw uawmnmamimi'mâmnuum.“ 
hmm—Mmaãigsnnmco. maia-uw 
nª. ”Mu- ("mumu Wan um &. mmao 
/15.m.m) 
Pm o“. um. o um mim:. :Win pm.. ain— 
m». W lutado par um .: ”tx-num & W 
». » mm mam &. 1969 .um uma “facª 
qn um “macau". m ”um htc-dn:~~
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te no exame das prºpostas: se o fator preço ou se a qualidade dos 
serviços. O Sr. Presidente esclareceu que fôra o preço, mas que a 

qualidade dos projetos das empresas concorrentes se equivaliam. A 

EKFBE deverá entregar os livros & tôdas as Unidades da Federação, 
com exceção do Território de Fernando Noronha. Passando ao segun— 

do item da agenda - Diretrizes quanto ªº conteúdo ªº livro didáti
& 

22 - gªg É ªªª - o Sr. Presidente passou a palavra a Sra. Direto= 
ra do DEF. A Sra. Professôra Eurides Brito da Silva informou que 
entregara ao IML as Normas para Análise e Seleção do Livro Texto 
(8 séries do ensino de lº grau), lembrando que o documento seria 
transitório, por não estarem ainda definitivamente,formulados pg 
105 Conselhos de Educaçãq os currículos e o produto final do Ensi 
no de lº grau. Em razão da última reunião do Conselho Federal de 

Educação, solicitara ao INL que devolvesse o referido documento, 
a fim de que o DEF realizasse as adaptações que se fizessem neceã 
sérias e que, dentro de 15 dias, no máximo, poderia encaminhar o 

documento reformulado ao ZNL. O Sr. Diretor do DEM disse que só 

poderia expedir um documento sôbre as diretrizes do livro didáti- 
co para o ensino médio, depois que o Conselho Federal de Educação 
deliberasse sôbre o núcleo comum e sôbre o núcleo de habilitações 
profissionais do 29 grau; entretanto, o DEM já realizara vários 
estudos preliminares sôbre o assunto, prontifiv ando- —se a entregar 
as normas 15 (quinze) dias após a resolução do Conselho Federal 

.; =e Edu cação fixando a citada matéria. Com relação ao assunto, o 

Sr, Diretor—ªxecutivo && FEUAME apresentou as seguintes sugestões 
manto às diretrizes para a elaboração ão livro didático: I) »Cog 
sudo: atender a carência cão mercadº e aos objetivos educacionais 

Vigentes; — contrlbuir para a educação morai do educando e a for— 
" ,.». .. .º . . . ! ' . maçao uzrlotlca e Humanista a; « utilizar metodos e tecnlcas &— 

. & _ N s , N tuallzados que conduza a reflexão e nao & memorlzaçao; — apre- 
sentar informações e dados “o retos e atualizados; - atender aos 
aspectos 5a matéria nos diferentes níveis de ensino e etapas da 

aprendizagem; » considerar as caracteríoticas do educando quanto 
à diversificação regional (interêsses, conhecimentos,experiências, 
habilidades etc.); — ter em vista as características do educando 
dentro da faixa de ensina a que se grope o livr o (interêsses, cg

a

e 
- . .A . .. . . _ . .., . nnec1mentos, experlen01as, gabllldaoes “t ); = els trloulr o comº 

ªeudo conforme a sequênc:3,a da matér ia a fim de “t nder as condi— 
n '. “' "' L . ,! cs ae graauaçao e cont inuídade do processo edu ucabivo, lsto &, 

':

N
o 

adaptar aos con.necimentos anteriores ao educando e integrar as eª
A 

e ,

o

W [.:. (» meias de aprendizagem dentro de cada disciplina e do contex— 

geral da matéria; - desenvolver o hábito do estudo despertando
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<+ 

». 
. 

f'ª' . ,, . ª N 1 «« - eresse pela pesqulsa, anallse e comparaçao aos fatos; ll,lan o in 
guagem: utilizar linguagem clara, simples, precisa e corretag-ig 

. . . . . l . trodu21r, gradativamente, termlnologla nova e próprla da materla; 
s _ . . . . ' 

— obºdecer & Nomenclatura Gramatlcai Bra51lelra e as normas orto— 
gLQKicas Vigentes; — açresentar elementos auxiliares tais como, 
(' . . . . ». . andzíce,sumár10, resumo, vocabulâylo, blbllograíla etc. III) As» 

' - . . . . , pesto Graflco: utlllzar recursos Vlsuals que complementem os tex» 
cs: ilustrações, mapas, gráficos etc. — levar em conta & boa &— <+ 

. N . » . A _ presentaçao materlal do ileg cor e espessura do papel, tlpos, 
margem, espaçamento das lini as e encaderna.ção, C Sr. Presidente 
do Colegiado passou para o próximo assunto da agenda - Reforma do 
wu . . 1 . ., N & 

, , búSa — lros coealtaaos deverao abranger somente 2 nucleo co- 
"'“. N A . . . . map? — bm razao desse as;santo es atar íntlmamente llgado ao ltem & 

(quatro) da ordem do dia — Prazo de aceitarão dos livros É serem 
. . ' . . a (, coecb '.tados para Qãguatro prlmelras serles do ens1no e l- 

prau » o 81 Presidente colocou, em discussão, os dois assuntos. 
O Sr, Diretor do mêlã é de Á.Ç“u “ecer que os livros de 9351 ino de 29 

__ n & ' grau, a serem coe: litados, deverao abranger, somente, o nucleo co— 
no aum, pois as habilitações profissionais são muitasº A bra. Diretº 

' -'x-l.x ' 1 1, ' ªí. 1 &, ra GO Un H guiga, tameem, que os llvros coea tados aeveªao abran— 
N ' -.- - r, .— ger somente o nucleo comum. O Sr. Dlretor-Executlvo da DEI IJAME é 

do mesmo parecer, ressaltando que na forma da Lei nº 5.692/71 fi— 
. ' . , . .a. com estabelec1do que as materias ae conteúdo dlver51ílcado çara 

& . . o . atender as pecullarldades locals, aos planos dos estab91901mentos~ , N _ ' . :erenças individuais, deverao ser escolhidas pelo proprlo 
ucD Leci“ en ii ue 3 de Í iic uii inda a esªª“e' vento de s no 

. ªo ra a l “ a estudos nº o de 
. N . n . . . correntes de matérlas nao relac1onadas. Em Iace dessa flex1b111d3

' e, necess ario é um estudo mais profundo pa ra um plano de traba— 
no que abranja tôda essa imensa variedade de opções. Dessa forma 

_. ª . . . ,,_ . .. , . , 
JL liga possível,1n1c1almenue, apenas & coedlçao ae llvros de matº 

. . , : . 1 rlas que abrangam nucleo comum. Convem destacar que os llvros aa 
,"xa ' MN, 1 ' > - Fbghhà sempre foram estruturaaos com base no nucieo comum & flm 

. & de preservar os valôres da cultura nac1onal e atender, també m, as 

peculi oridades regionaisª Dessa forma, os títulos editados não fi 
caram desatualizados em decorrência da Reforma do Ensino. O Sr. 
Pweaiaºnte egra «deceu as sugestões ao Sr. Diretor—Executivo da FE— 

ou NAME e coloc , em votação, a referida matéria, tendo o Colegia“ 
doq por unanilmi“ .aáe, resolvido que os livros coeditados deverão 
cvr“““e” sõmeiáts o mácleo comum, Com relação ao prazo de aceita— 

coeditados para 1973, o Sr. Presidente pag 
sou & paçavra & Sra. Diretorª b_dju: ;a do INL que falou da preocu»

0 al de Livre de que os livros coeditados
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para 1973 estejam dentro dos princípios da Reforma de Ensino, tag 
to quanto outros livros. O Sr. Diretor do Departamento de Assun— 

tos Universitários julga que não haverá problemas, pois mesmo que 

o Conselho Federal de Educação demore & se definir sôbre os cur— 

rículos, os colégios não terão condições de se reformularem e,taª 
bém, o professorado não estará preparado para atender aos novos 

? ncívios de imediatoº não acredita ue os Editôres se lancem & ? 9 s 7i 
publicar livros que não poderão ser utilizados. O Sr. Secretário» 
Geral pediu esclarecimentos à Sra. Diretora Adjunta do INL sôbre 
os mecanismos de trabalho quanto aos prazos para os livros serem 

coeditados. A Sra.(, Diretora Adjunta informou que o INL elaboratma 
relação dos livros enviados pelas Editôras e os encaminha aos De— 

artamentos de Ensino para avaliação, sendo, posteriormente, expg 
ãídas relações básicas, às Secretarias de Educação, a fim de se— 

rem escolhi dos os títulos que serão coe —ditados. Esclareceu, ain- 
da, a Sra. Diretora Á.dj anta do IML que os prazos ideais seriam: a) 

março e abril - avaliação pelos Departamentos; b) maio e junho — 

encaminhamento às Secretarias das relações; e) ju ho e agôsto.—ag 
sinatura dos contratos dos livros a serem coeditados; d) setembro 
— definição do problema de distribuição. G Sr. Secretário— Geral 
propôs — o que foi aprovado - que o IML, no prazo de três dias, É 
presentasse um cronograma cias atividades do Programa do Livro Di- 
dático, especificando os prazos mínimos para a execução dos trabâ 
lhos, visando ao maior retardamento possível no início das ativi- 
dades, o que daria tempo para a definição do C.F.E. Passando ao 

quinto item da agenda — Material audiovisual — FENAME, INEP º 232 
ªªª - o Sr. Presidente passou a palavra ao Sr. Diretor— Executivo 
da FENAME para relatar os estudos realizados pelo Grupo de Traba» 
lho (FENAME, ?REMEM e INE? - coordenação da FENAME) sôbre & produ 

N . . . v . çao de materlal aud10v1saal. O 31. Professor humberto Grande dlS— 

se que & FENAME, face âl Mesol inção 
nº 20, de 15—10-1971, sugeria 

Portaria Ministerial institu do o Grupo de Trabalho e designando 
os zes ectivos com onantes. ?era isso indica os nomes de duasser , —

4 H- '? ras && AENAME para integrarem o referido grupo, Edith Azevedo, 
fi '! ele da Divisao da ?lanejamento, & Raimunda Roarigues, Chefe da ,») 

“' —-..,. n'- ' “ : "=Vlsao de waltoração e me terial Escola . Quanto ao IRB âEMeaINEP,

s 

1.! LJ 

() ,.? 

|. 

s diretores dêsseO 
' N ., N 4- l . . oi“ gaos poaerao »ambem lndlcar os seus repre — 

sen tantes. A FENAME vem prosseguindo os estudos sôbre o assunto , 
.. a « 

& u 1 : dada & necesglãade de um planejamento adequado a realldaae na01o— 

qal, bem como outras iniciativas propostas na Reunião anterior. 
?o pe eríodo decorrido desde a última reunião, promoveu visitas ao 

M— *.*- - ,! "' lNàí e iNC, & flm de entra.r em entendimentos com esses orgaos e
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colhêr subsídios ao estudo sôbre produção de material audiovisurb 
ora em cogitação. A 16 do corrente Mês, técnicos da FENAME.estabg 

leceram os primeiros entendimentos com o PREMEM, que prosseguirão 
a fim de serem fixados os objetivos e as etapas de um planocb trª 
balho. A Professôra Eurides Brita da Silva, lembrando que, a fim 
de atender a uma representação do Sr. Ministro, tivera que se au- 

sentar.da reunião passada, quando da votação da composição do ci— 

tado grupo, sugeria que os Departamentos integrassem o referido 
grupo, visto que o P““MDN é um órgão vinculado ao DEF, sendo essa 

proposição aceita pelo Colegiado. O Sr. Representante do Coordenª 
r'v‘ dor do PRE MEM salientou que o PREM‘M estava pronto a colaborar, 

mas que julgava não caber àquele órgão, propriamente, a tarefa de 

realizar estudos visando à política de material audiovisual. Res- 

~~~ saltou que o FI“” tem -Xperiência com aparelhos projetores (sli 
des, cinema), mas não com material didático, Reiterou que o PRE— 

pm M, fazendo parte ou nao do Gru upo de Trabalho, mais uma vez se 

colocava à disposição do Colegiado, O Sr, Diretor do DEM lembrou 

que o Colegiado havia decidido que a iniciativa de produzir mate— 

rial audioviswd al cabe à FEMALE, sempre com a orientação dos Depag 

tamentos de Ensino. O Sr. Secretário—Geral disse que o Instituto 
Nacional do Cinema possui rebursos destinados à produção de dia— 

filmes e de cinema educativo, que ainda não foram utilizados, em— 

bora tenha, em maio, informado ao Sr. Diretor do INEP de que aquª 
le Órgão deVeria entrar em contacto com o INC, a fim de que, jun— 

tos, elabore ssem um planejamento, visando a produçao dêsse materi 
alo Sr. Representante do INEP, a proposito, falou aºs presentes 
que solicitaria um pronunciamento do Sr. Presidente do INEP.CBDr. 

“aulo Dutra disse de seu espanto ao verificar que, embora todos 

procurassem trabalhar, no MEC, como um todo, ainda há arquipéla— 

gos, pois, se subesse, teria apresentado projeto a respeito, babá 

litando o Departamento de Ensino Médio a utilizar os recursos ci— 

tados pelo Sr. Secretário—Geral. 0 Sr. Secretário-Geral informou 
aos presentes que a Fundação Adenauer deseja celebrar um acôrdo, 

. A . . 
com vistas à pro Mug ao de filmes sobre os mais variados assuntos, 

Ii es destinados aos tr niveis de ensino. 0 Sr. Diretor do Departameg 
.) to de Ássuntos Universitários falou que os filmes destinados -o 

ensino médio, na area biolõgica, seriam úteis no lº ciclo do ni» 
vel saperior, que possui a função de recuperação. O Colegiado de- 

cidiu que fôsse criado um Grupo de Trabalho, visando à política 
do material audiovisual, devendo a presidência ser indicada pelo 

DEF, constituído de representantes do próprio DEF, DEM, FENAME e 

INEP, A seguir, o Sr, Eresidente relatou aos presentes que 0 MG—
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BRAL encaminhou ofício ao INL, solicitando doação de livros para 

atenãer aos recém-alfabetizados. Pensa que não deve haver doações 

de livros, sendo do mesmo parecer os membros do Colegiado. Contíu 

naando, o Sr. Presidente disse que julgava que, se o MOBRAL realâ 
zava contratos vultosos com Editôras, tais como Abril, Bloch e Jg 
sé Olympio, para a produção de livros, poderia, também, partici— 
par da política do livro do MEC, alocando recursos ao IML. O 

Sr. Professor Paulo Barbosa estranhou ter tomado conhecimento dêâ 

se problema no Colegiado, pois o MOBRAL está vinculado ao DEC. O 

Sr. Presidente esclareceu que tal acontecera porque êsse problema 

estava restrito à administração superior. Logo após, o Sr. Presi— 

dente concedeu a palavra à Sra. 3iretora Adjunta do IEL, que en- 

'regou aos presentes o documento referente ao cálculo de ccedi— 

950. Em seguida, o Sr. Presidente ressaltou que o Colegiado abre— 
J'- 

sentara bons resultados com seus trabalhos e propunha aos presenn 

tes que, em razão do acúmulo de traba1h0 em dezembro “ reunioes 
-v - . . —« 

"' 1 (os 8 cretárlos e aos Dlretores das uepartamentos = nao nouvessee 

sessão do Colegiado nesse mês, ficando estabelecido que & proxlna 
reuniao se realizara em janeiro. Nada mais havendo & tratar,o Sr. 

Pres
m . — .],— 

ª . . ' rla lhereza Luz ae Macedo lavrel & presente ata, que val por to» 

dos e por mim assinada.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

É 

INSTITUTO NACIONAL DO LIVRO 

INL- of. nºa/52771 Em âfí ,um/«zwáw fÉ/ªfª/ 

DO(a) Diretora do Instituto Nacional do Livro 

Ao Sr. Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

Assunto: Documentos (Encaminha) 

Senhor Diretor, 

Sirvo-me do presente para encaminhar a V. Sa., 
J . 

em anexo, copla da agenda dos assuntos a serem tratados na 
próxima reunião do Colegiado, & realizar-se em 19 (dezenove) 

“W.,—,...,. .. .....“ ,. . x.._,_.l__.__.:...<, ..... v ». 

do corrente. 
Esclareço, outrossim, & V. Sa. que o documento 

referente aos Cálculos de Coedição será entregue quando da 

realização da citada reunião. 
Aproveito & oportunidade para renovar a V. Sa. 

protestos de estima e consideração. 

'â#&( #QZ“ ' 

?O aria Alice rroso 
Diretora do INL 

L [314% ,» » | ªnº ªº 2[lgg/Mp, 
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nª Reunião do Colegiado _ 19-11—1971 

A G E N D A 

1. Proporcionalidade do atendimento aos Estados, conforme a parcela 
depositada no Fundo do Livro Didático. 

2. Diretrizes quanto ao conteúdo do Livro Didático — DEM e DEF. 
“_, , N- 

3. Reforma do Ensino - Livros coeditados deverão abranger somente 
o Núcleo oomum7 

h. Prazo de aceitação dos livros a serem coeditados para 1973 

( 4 primeiras séries Ensino Fundamental). 

5. Material audiovisual — FENAME, INEP e PREMEN. 

6. cálculos de Coedição; 

LD/gms.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 3“ : 

INSTITUTO NACIONAL DO LIVRO « ,, 

_.JZNL. Of. nº //77/ /71 
Em fã,/”Á â/fyÁfO ”& /7"// 

no(a) Diretora do Instituto Nacional do Livro 

Ao Ilmo. Sr. Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

Assunto : Documento (encaminha) 

Senhor Diretor: 

Tenho o prazer de encaminhar a V. Sa., em anexo, 
cópia da ata e as resoluções da 3ª_ reunião ordinária do Co— 

legiado, realizada em 15 do corrente. 
Aproveito & oportunidade para renovar a V. Sa. 

protestos de estima e consideração. 

///zzza %% Wª 
/% María Allce B roso 

Diretora do INL 

LD/Vlo



RESOLUgõEs 

3a. Reunião do Colegiado — 15/10/1971 

Resolução nº 18/71 — Aprovação do Regimento do Colegiado 

Resolução nº 19/71 — 

Elaboração pelos Departamentos de Ensino de uma 

relação de professôrés qualificados, a fim de ÍXÍEÉÉÉÉÉ49ÉNLi— 
tulos & serem coeditados, incumbindo—se o INL de pagar os tia- 
balúgglçggíÉEãESE—Egíós analistas, 

.
A 

Resolução n9_20/7l - 
Grupo de Trabalho (FENAME, PREMEM, mgP- coord_e_ 

nação dQ_FENAME)— destinado a elaborar estudo, sôbre & produ— 

ção de material audiovisual. 

iam 
l - êpalístas » Pagamento : Resolução nº 19/71, em 15/10/1971. 

2 — Colegiado — Regimento - Resolução nº 18/71, em 15/10/1971, 

5 — Grúpo de Trabalho - Diretrizes da Política de material au- 
diovisual. Resolução nº 20/71, em 15/10/1971, 

/Vlo
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Ata da 3ª reunião ordinária, realizada em 15 de 
outubro de 1971. ' 

Aos quinze dias do mês de outubro de mil noveceg 
tos e setenta e um, às dez horas, na sala de reuniões da Secreta— 
ria Geral do Ministério da Educação e Cultura, realizouase a ter— 
ceira reunião ordinária do Colegiado, criado pela Portaria número 
quatrocentos e vinte e sete - BSB de quinze de julho de mil nove- 
centos e setenta e um, sob a presidência do Sr. Secretário de A- 
poio, Coronel Júlio Gontijo, estando presentes a Sra. Diretora do 
Instituto Nacional do Livro, Profess6ra Maria Alice Barroso, 0 Sn 
Secretário-Geral, Coronel Confúcio Pamplona, o Sr. Representante 
do Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, Dr. Add; 
berto Acioli, a Sra. Diretora do Departamento de Ensino Fundamen— 
tal, Professôra Eurides Brito da Silva, o Sr. Diretor do Departa- 
mento de Ensino Médio, Dr. Paulo José Dutra de Castro, o Sr. Re— 

presentante do Diretor do Departamento de Assuntos Universitárioa 
Professor Arcêlio Santin, o Sr. Diretor do Departamento de Educa- 
ção Complementar, Professor Paulo Barbosa, o-Sr. Diretor—Executi- 
vo da FENAME, Professor Humberto Grande, a Sra. Assessôra do De— 

partamento de Ensino Fundamental, Professôra Anna Bernardes Rocha 
e o Sr. Assessor do Instituto Nacional do Livro, Professor Wilson 
Hargreaves; e ausente, o Sr. Diretor do Departamento de Assuntos 
Culturais, Dr. Renato Soeiro. Aberta a sessão, 0 Sr. Presidente 
mandou que a Sra. Secretária procedesse à leitura da ata da sessão 
anterior. Foi a mesma lida e aprovada com as seguintes retifica — 

ções apresentadas: 1) pelo Sr. Diretor do Departamento de .Educa- 
ção Complementar, onde se lê: "0 Professor Paulo Barbosa ressal— 
tou que, em princípio, a empresa privada, que ganhar a concorrên— 
cia, deverá se encarregar de distribuir os livros coeditados, em 

todo o território nacional, com exceção do Território de Fernando 
de Noronha, em virtude da sobrecarga de trabalho da FAB. (página 
06 (seis), alínea 26 (vinte e seis)), leia—se: "O Protessor Paulo 

'Barbosa ressaltou que, considerando a sobrecarga de trabalho da 
FAB, em principio, a emprêsa privada, que ganhar a concorrência , 
deverá se encarregar de distribuir os livros coeditados, em todo 
o território nacional, com exceção do Território de Fernando de 
Noronha."; 2) pelo Sr. Secretário—Geral, onde se lê: "o PREMEM 

conta com recursos na ordem de quatro milhões e meio de cruzei— 
ªros...", (página 06 (seis) verso, alínea 12 (doze)), leia—se: "O



PREMEM conta com recursos na ordem de quatro e meio milhões de 

cruzeiros..."; onde se lê: "A Sra. Diretora do INL é de parecer 
que os analistas devem funcionar como equipe fantasma..." (página 

09 (nove), alínea 27 (vinte e sete)), leia—ses "A Sra. Diretora 
do INL é de parecer que os analistas devem funcionar como equipe 

anônimaºn." Sr, Presidente relatou aos membros do Colegiado, sg 

cintamente, as diversas etapas do trabalho realizado pelo INLªcom 

referência às providências tomadas Visando à distribuição dos li— 

vros coeditados aos sistemas educacionais dos Estados, ressaltan- 
do que, embora atravessando uma fase árdua, em virtude da transfg 
rência de sua sede para o Distrito Federal, o INL cumpriu tôdas 

as etapas programadas em tempo hábil. Assim, prºpunha ao Colegia- 
do um voto de louvor ao INL, pelo modo com que êsse Órgão vem de- 

senvolvendo seus programas; sendo a proposição aprovada unânime - 

mente. Em seguida, a Sra. Diretora do INL agradeceu ao Sr. Presi— 

dente e a seus pares o voto de louvor, emitido pelo Colegiado, ao 

Órgão que dirige. Logo após, o Sr. Diretor—Executivo da FENAME, 

tecendo considerações sôbre o êxito excepcional das revistas gºª- 
ggªê (29 número), ADMINISTRAÇÃO E LEGISLAÇÃO 9 EDUCAÇÃO (a serem 

lançadas), congratulou—se com a Diretoria de Documentação e Divuà 

gação pela publicação dos citados periódicos, propondo um voto de 

louvor àquela Diretoria, tendo sido a proposição aceita pelo Colº 
giado. O Sr Presidente determinou que a Secretária do Colegiado 

encaminhasse â citada Diretoria expediente comunicando a moção de 

louvor emitida pelo Colegiado. Levantando uma questão de ordem, o 

Sr. Diretor—Executivo da FENAME solicitou à Sra. Diretora do INL 

que determinasse que a cópia da ata da terceira reunião do Cole— 

giado fôsse encaminhada o mais rápido possível, pois demorara & 

receber os documentos referentes à segunda reunião. A Sra. Direta 
ra do INL esclareceu que a cópia da ata da segunda reunião, 0 an- 

teprojeto do Regimento e as resoluções foram encaminhadas ao Sr. 
Diretor—Executivo da FENAME, no dia cinco do corrente, pelo Malo— 

te 7.492, número de ordem 16, conforme consta do arquivo do Servi 
ço de Protocolo do INL, lamentando que as deficiências de comuni- 

cação tenham provocado o atraso. Prosseguindo, & Sra. Diretora pª 
ra exemplificar os atrasos de correspondência decorrentes das di— 

ficuldades dos meios de comunicação, informou que o RETEMEC do 

Sr. Diretor—Executivo da FENAME, datado de sete do presente mês, 

só chegara a suas mãos, no dia treze do mesmo mês. Iniciando & o; 
dem do dia, o Sr. Presidente passou ao primeiro assunto da agenda



- Regimento do Colegiado. O Sr. Diretor do Departamento de Educa— 

ção Complementar, solicitando a palavra, congratulou—se com o DM” 

como autor da proposição determinando a constituição de um Grupo 

de Trabalho destinado a elaborar o anteprojeto do citado Regimen- 

to, pela elaboração rápida do documento. A seguir, o Sr. Presideª 
te colocou em discussão e votação o anteprojeto do Regimento do 

Colegiado. Solicitando & palavra, o Sr. Diretor—Executivo da PENA 

ME sugeriu a seguinte emenda ao item II do art. 49, onde se lê "qª 
ligenciar os recursos a serem alocados ao Instituto Nacional do 

Livro para a execução da política editorial traçada", leia—se "di 
ligenciar os recursos a serem alocados ao INL, e aos demais ór— 

gãos executores da política traçada". A Sra. Diretora do INL dis- 
se julgar improcedente a emenda do Professor Humberto Grande,pois 
o Regimento não poderá contrariar a Portaria nº &27-B8B do Sr. Mi 
nistro que determina em seu art. 39: "A produção editorial de cai 
da setor do Ministério da Educação e Cultura, representado no Co- 

legiado, deverá ser processada exclusivamente através do Institu— 
to Nacional do Livro, mediante lavratura de convênios". O Sr. Re- 

AWNWW. -.,_m_...-..W,., 

presentante do Diretor dqNEP çqnçorqou com o parecer da Sra. Di: 
retoraªâo'ÍNÉ; A Sra. Diretora do DEF acha que a modificação pro—vi 

posta pelo Sr; Diretor—Executivo da FENAME imâlicaria em mudar o 

texto da Portaria Ministerial, umà vez quero item II do art. hº é 

transcrição "in verbis" de um dos itens do art. lº da referida 
Portaria. Manifestando—se & pfopósito, o Sr. Diretor do DEM disse 
que não deveria haver alteração, afgumentandó que o MEC não entrº 
gou ao INL o comando técnico da política eQitorial, mas sim a sua 

execução; o IML não é superõrgào do MEC, mas deve disciplinar a 

política do livro, quanto à sua ekecução. Ressaltou, ainda, que 

extinguiu, no DEM, hm setor destinado a distribuir livros às Bi - 
bliotecas dos Colégios subordinados àquele Depaêtamento, determi— 
nando que os recursos financeirºs fôssem fecolhidos â subconta do 

INL no FNDE pois, se assim não procedesse, eétaria escamoteando & 

política traçada pelo Sr. Ministro. Solicitando & palavra, o Sr. 
Secretário-Geral extefhou seu pensamento de apoib à proposição do 

Sr. Diretor-Executivo da FEÉÁME, achando que o Regimento deverá 
ser mais abrangente do que a Portaria e não rebetir literalmente 
os objetivos do Colegiado, donstantes na referida Portaria. Com 

referência ao mesmo assunto, o Sr. Diretor-Executivo da FENAME 

disse julgar que a função do Colegiado é normativa e que & execu— 

ção da política do livro deverá ser, também, da competência dos

~
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outros Departamentos do MEC, além do INL. 0 Sr. Secretário— Geral 
lembrou que, segundo resolução do Colegiado, a FENAME deverá ser 
considerada irreversível, continuando awpublic ga ao me a fabricação 

&, «. 
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de obras que já lhe sao tradicionais e levar a têrmo a publicacao 
de outras obras que estão praticamente prontas para a edição. A 

Sraa Diretora do DEF informou aos presentes que, tendo que se re— 

tirar, naquele momento da reunião, pois iria representar o Sr. Mi 
nistro em uma solenidade, designava a Sra. Assessôra Anna Bernar— 

des da Rocha para representa—la, A Sra. Asse ssôra do W com re— 

lação ao assunto, julga que a execução da politica editorial devº 
ra ser da competência do INL, pois é da boa politica administrati 
va evitar duplicidade de meios para o mesmo fim. Continuando, afig 
mou que cada Departamento de Ensino participa, em seu setor da pg 
lítica do livro, determinando critérios técnicos para a coedição 
dos livros. O Sr. Diretor do Departamento de Educação Complemen— 

tar é, também, do parecer de que não deve haver modificações no 

texto em discussão. O Sr. Representante do INEP, reportando—se ao 

art. lº da mencionada Portaria, também, julga improcedente a emeª 

da sugerida pelo Sr. Diretor—Executivo da FENAME. A sugestão do 

Diretor-Executivo não foi aprovada, pois votaram a seu favor o Sn 

Secretário-Geral elo Sr. Diretor—Executivo da FENAME; contra, vo— 

taram os Srs. Diretores do INL, do DEM e do DEC e os Srs. Repre — 

sentantes do DEF, INEP e DAU: Com relapão ao artigo 39 e ao pará— 

grafo único do art. 79 do anteprojeto do Regimento, o Sr. Diretor 
do DEC apresentou as seguintes emendas: art. 39, onde se lê: "ca— 

so algum membro do õolegiado não possa comparecer às reuniões, de 
vera indicar um Representante", leia-ses "Caso algum membro do Cg 

legiado não possa comparecer às reunioes, evera ser representado 
por seu suBstituto legal"; art. 9 ,úsaunico,,onde se lês "Se »al—M 
gum dos membros do Colegi iado estiver impedido de comparecer às 

reunioes deverá designar um representante que (nao) tera direito 
«...—.»..«mm AW 

> 
» I 

sam—AWAY“- 

a voto“, leia se: "No caso da nao possibilidade do cumprimento do 

art. 39 dêste Regimento, o membro titular do Colegiado podera in— 
,...“ “___“ “0145 WA 

»»»—mm AAA-«Mamm- ”WW 
dicar um representante que nao tera dire ito a voto". Com referên— 

», ..ma— .“.z: ,. » JAM H ,,,, 
. ,,“ 2"“ Aªmlw.mmlr«h AVA-“w” ”WW «9‘ W». Aa-A.A HMMWTWPM ans—l; w.» ..., - » w 

cia a esse assunto, o Sr. Secretario— Geral julga que se o Colegia 
do se pronunciou por uma interpretação literal da Portaria h27 - 

BSB, deverá, também, por coerência, não admitir hue os membros do 

Colegiado possam indicar representantes. O sf; Representante do 

DAU disse que o substtanivodo Sr. Diretor do DEC não contradiz a 

Portaria, pois os membros do Colegiadb serão representados por 

,.. 

...,...-
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seus subStitutos legais. Foi aprovada a redação propºsta pelo Sr. 
Diretor do DEC, relativamente, ao artigo 39. Com relação ao & úni 
co do art. 79, após considerações a respeito, votaram pela sua mª 
nupenção os Sr. Secretário de Apoio, o Sr. Diretór do ÉÉC e à &&; 
Representante do DEF e, pela sua supreêsão, os Sra. Diretores 'do 

IML, dó DEM, da FENAME e os Srs; Representantes do DAU e INEP. o 

Sr. Secretário—Geral deixou de votar essa prºposição, por ter se 
retirado naquele momento da reunião. Prosseguindo, o Sr. Presideg 
te colocou em votação o anteprojeto de Regimento do Colegiadd que 
foi aprovado, com as emendas já citadas. Com relação ao segund£)qg 
sunto - Diretrizes quanto ao conteúdo do Livro Didático — o Sr. 
Presidente passou a palavra à Sra. Diretora do INL que fêz uma 

breve explanação sôbre o programa do Livro Texto de Ensino Supe- 
rior, informando ao Colegiado que deverá ser criada uma Comissão 
constituída de representantes do INL, DAU, FNDE e IPEA. A citada 
Comissão, baseando—se nos pareceres dos peritos, indicados pelas 
cinco Universidades que possuem centro de Pós—Graduação e pela U— 

niversidade de Brasília, deverá prºmover & dinamização do progra- 
ma de Livro-Texto para o Ensino Superior. Prosseguindo, & Sra. Di 
retora do INL solicitou esclarecimentos à Sra. Representante do 
DEF sôbre as diretrizes quanto ao conteúdo do livro didático para 
o ensino de lº grau. A Sra.-Representante do DEF informou que, em 

princípio, o estudo & êsse respeito está concluído, dependendo &— 

penas de um reexame final, mas deverá haver alterações, em conso— 

nância com o que determinar o Cºnselho Federal de Educação sôbre 
o núcleo comum dós currículos. Com relação à área de ensino ' mê- 

dio, o Professor Paulo Dutra esclareceu que o DEM não pode montar 
um currículo pleno sem que o Conselho de Educação Federal' defina 
o conteúdo das matérias de cultura geral. ASSim, apresentará den— 

tro de 10 (dez) dias, documento sôbre as diretrizes quanto ao 002 
teúdo do livro didático destinado ao ensino médio, porém não se- 
rão normas definitivas, dependendo, também, do pronunciamento do 
Conselho Federal de Educação. O Sr. Assessor do INL, Professor 
Wilson Hargreaves, falou da preocupação dos editôres de que sur— 

jam alteraçães bruscas de currículos que Ocasionem & perda de li- 
vros em estoque, como já ócorreu em ocasião anterior. A Sra. As— 

sessôra do DEF esclareceu que a própria Lei nº 5.692, que fixa Di 
retrizes e Bases para o ensino de lº e 29 graus, garante que não 
haverá mudança brusca, desta forma os livros a serem utilizados 
no próximo ano letivo, serão os coeditados atualmente. O Profes—



sor Humberto Grande, conquanto o assunto tenha ficado afeto ao 

INL, DAU, DEM e DEF, ofereceu a colaboração da expériência da 

FENAME. O Sr. Representante do INEP declarou que aquêle Institu—. 
to poderá, também, colaborar com sua experiência nessa área. Pag 

sando & outro assunto - Livro Didático — Ensino de 29 Grau — Em» 

prêstimo de cem milhões de dólares (INL e DEM) _ o Sr. Presiden— 

te concedeu a palavra à Sra. Diretora do IML que leu para os ppª 
sentes expediente do Sindicato Nacional dos Editôres dºs Livros 
em resposta ao ofício nº 1571/71, que dirigira ao Presidente do 

referido Sindicato, solicitando que aquêle órgão de classe e a 

Câmara Brasileira de Livro colhessem, entre as editôras, as pro— 

postas de coedição dos livros indicados pelo DEM. Leu,, também, 

expediente da Editôra Reneé Ltda,, sôbre a prºposta de coedição 
da obra Enciclopédia Renes de Tecnologia; esclarecendo que caso 
o parecer do DEM permita, o livro em aprêço poderá ser incluído 
no Programa do Livro—Texto do Ensino Superior. Com referência & 

êsse assunto, o Sr. Diretor do DEM informou haver solicitado ao 

Professor Heli Menegale que arrecadasse os recursos destinados à 

compra de livros para as Bibliotecas dos Colégios do DEM e os rg 
passasse para & subconta do INL no FNDE, mas que necessitava da 

autorização do Sr. Ministro para a consecução de tais providên - 
cias. O Sr. Presidente passou a outro assunto da Agenda — Distri 
buição dos livros coedítados — ccncedendo & palavra à Sraª Dire— 

tora do INL que solicitou ao Sr. Assessor, Professor Wilson Har- 
greaves, que fizesse uma explanação sôbre êsse assunto. O Sr. Ag 

sessor ressaltou & valiosa colaboração prestada.pelo PREMEM ao 

INL, com relação ao problema da distribuição de livros coedita- 
dos aos sistemas educacionais dos Estados. Prosseguindo, o Sr. 
Assessor lembrou que pela Resolução nº 12/71 do Colegiado, deve 
ser adotada, na primeira distribuição pelo INL em concorrência , 

uma solução centralizada, por contratação de serviço especializª 
dos, para as partes das edições a serem distribuídas nos Esta- 
dos, pelas escolas e outras instituições designadas pelas Secre- 
tarias de Educação. A seguir, o Sr. Professor Wilson Hargreaves 
detalhou tôdas atividades já realizadas visando à distribuiébcks 
livros: 1 — edital de concorrência para prestação de serviços de 

Distribuição de Livros para o Aluno Nível Primário, Prºgrama 
1971/72 em tôdas as Unidades da Federação; 2 — elaborção do con— 

trato para & Distribuição de Livros para o Aluno — Nível Primá — 

rio - Programa 1971/72, celebrado entre o INL e a firma que ga-



nhar & concorrência; 3 - contactos com os Secretários de Educação 

solicitando indicação dos municípios e escolas em que haverá dis— 

tribuição de livros, bem como a quantidade, por município, dos 13 

vros & serem distribuídos. Solicitando & palavra, o Sr; Diretor— 

Executivo da FENAME informou que a Fundação do Livro Escolar de 

São Paulo, em convênio com a FENAME, promove a distribuição do mg 

terial da FENAME & municípios daquele Estado, atendendo & qua (D e 

. f . . "“ . . . 
todos os muníc1plos paullstas; & Fundaçao Me551ânlca do Br351 l_l , 

em convênio, promove a distribuição do material da FENAME e do 

INL em sua sede, em São Paulo; a fim de atender aos estudantes, 
nos municípios, onde não há pôsto de disâribuição da FENAME, está 
sendo aSsinado convênio com a Campanha Nacional de Escolas da Co- 

munidade. visando à distribuição de material nos Colégios perten- 
centes ã Campanha. Ressaltou, ainda, o Srª Professor Humberto(kqª 

de que, em consonância com a Resolução nº 10/71 do Colegiado, & 

FENAME está promovendo a ampliação de sua rêde distribuidora. Fo- 

ram instalados & partir de 17 do mês p.p, postos de distribuição 
nos seguintes municípios: Coelho Neto (MA), Ituiutaba (MG), Barra 
do Piraí (RJ)? São Paulo (SP), Uúuarama (PR), Santa Cruz do Sul 

(RS); postos com as instalações já aprovadas em fase de Conclu- 

são, nos municípios a saber: Nanuquáíª Santos Dumont (MG), C&bo 

Frio e Angra dos Reis (RJ), Campo Grande nº 2 (GB), Ourinhos, São 

José dos Campos nº 2 GTA, Piracicaba, São Vicente (SP); e postos 

em fase de instalaçãos Pôrto Velho (RO), Rio Branco (AC), Itacoa— 

tiara, Manacapuru, Parintins (AM), Boa Vista (RR), Abaetetuba,Brâ 
ganga e Cametá (PA), Macapá (AP):, Bacabal, Codó e Coroatá (MA); 

Campo Maior (Pl), Quixadá, Sobral (CE), Mossoró (RN), João Pessoa 

II, Sapé e Souza (PB), Caruaru, Garanhuns, Jaboatão e Vitória de 

Santo Antão (PE), Arapiraca e Palmeira dos Índios (AL), Lagarto 

(SE), Feira de Santana, Itabuna, Salvador II (BA), Teõfilo Otoni 

(MG), Colatina, Linhares (ES), Angra dos Reis, Duque de Caxiaa Ni 
lõpolis e São João do Meriti (RJ), ilha do Fundão, Madureira, Reª 

lenga, Volante 111 (GB), Franca e Osasco (SP), Cornélio Procópio- 

e Curitiba 111 (PR), Concórdia e Rio do Sul (sc), Canoas, Erechim 

e Uruguaiana (R$), Corumbá, Dourados (MT), Ceres e Itumbiara (GO) 

e Taguatinga (DF). Com relação ao item da agenda: Livro Didático 
— Ensino de 29 Grau-PREMEM ; o Srª Presidente passou a palavra â 

Sra. Diretora do INL que informou aos presentes que o INL colocou 

à disposição dó PREMEM dois datilôgrafos e um servente para reali 
zarem, no almoxarifado da ex—COLTED, levantamento dos livros que



. . * . . . . . 
o INL val doar as blbllotecas dos Glnã51os Pollvalentes, abertas 
* I . . . l . 
as comunldadesg lndlcou, também, o nome de um Técnlco em Blbllotg 
conomia para estagiar nos Estados Unidos e no PREMEM e que super— 

. . ! . . . . . Vlslcnara as at1v1dades das referldas blbllotecas. Face & êsse ag 

sunto, o Sr. Diretor—Executivo da FENAME propôs que nos estudos a 

serem promovidos pelo INL e PREMEN, Visando a livros didáticos pª 
ra o ensino de 29 grau, sejam considerados os títulos publicados 

pela FENAME, destinados & êsse nível, pois o baixo preço e & excg' 

lente qualidade dêsses livros atendem a orientação do MEC, permi— 

tindo, assim, maior reserva de recursos, para investimento» nas 

disciplinas profissionalizantes, cuja carência, segundo pesquisas 

realizadas naquela Fundação, é quase total“ A Sra. Diretora do 

INL disse da ºportunidade da sugestão do Sr. Diretor—Executivo da 

FENAME, pois os Cadernos, atlas e dicionários publicados pela 

FENAME serão de grande valia para as citadas Bibliotecas. Passaª 

do ao assunto seguinte da pauta - Pagamento aos analistas dos tí— 

tulos & serem coeditados - o Sr. Presidente passou a palavra â 

Sra. Diretora do INL que propôs a elaboração pelos Departamentos 

de Ensino de uma relação de professôres qualificados & fim de avg 

liarem os títulos a serem coeditados, incumbindo-se o INL de pa— 

gar os trabalhos realizados pelos analistas. A proposição da Sra» 

Diretora do INL foi aprovada. A seguir,o Sr. Prasiâente passou a 

palavra ao Sr. DiretGr—Executivo da FENAME para expor o planeja — 

mento realizado pela FENAME & respeito de material audiovisual. O 

Sr. Diretor—Executivo iniciou sua explanação informando aos pre- 
sentes que tendo partidíªàãgmãg IÍÍhCongresso Nacional de Ããaíovi 

MMM-INA ww_ªwmww_mw 
sual realizado em Curitiba, de 25 a 30 dê juâhnwúnªtvrrvnte ano, 

e com base nas conclusoes daquel.e encontro, & FENAME ja vinha rea 

lizando pesquisas é conta bs & flm de se habilitar à produçao de 
,» »..N ,. » »»»—w 

audiovisuais para fins didáticos. A partir da Resolução nº 9/71 
,”, .»mw—«ª 

- dêste Colegiado, ”fórâm intensificados aquêles trabalhos, Éomo se 

pode verificar pelo que passou a relatar: 19) DIAGNÓSTICO PRELIMÃ 

NAR DA SITUAÇÃO: &) Há no país no que tânge & material audiovisu- 

al, apenas iniciativas iêoladas, quase sempre destinadas & produ— 

zir material para uso privatiúo de entidàdes mantenedoras de labg 

ratõrios ou para intercâmbio restrito. Régistre-se, como experiêg 

cia, na área do MEC, o trabalho do INC elªgªlNEPç b) Observa—se , 

no mercado de trabalhº, carência de pessoal habilitado para pradª 

ção de audiovisuais“ c) Verifica—se o despreparo de grande parce— 

la do magistério, dado o percentúal de leigos, para uso dos modeg

!



nos recursos audiovisuais. d) Falta, ainda, entre administradores 
A _ A escolares e prºfessores, consolar cia gener valizada quanto à impor— 

» , A . . . tan01a do emprego de multlmelos para melhoramento do ensano. 29)- 
SUGESTOES — Em decorrência do expostoy jvlga & FENAME necessário, 
a curto e a médio prazo, adotar as segui- es previdênciasg &) Elªn 

boraçaa de um ?lano de Produçao e Dist ribuíção de Material Audio-n 
. A 
umerq de escºlas, plano gate 5o _...» k,, 

.,
W5 viqual visando a atingir o maior 

"«um fra-cah .._, w.».w «« 
' ** rw~ 

m», desdobrado em Projetos adequados 
,,,...»— 

anc1 A“ ; c “Jáaridaó.es regionais e 10~ entro da orientação traçada Delos Departamentos do MEC. Pa 
«»: » "Ju,. . "'-sª......“ W,,“— ““N...,“ ««um-«nin ' » w,...vw. A ;, º». -. a,» M.,—»,, 

ra tanto, dever-se—a aproveitar as experiências existentes no se— 

tor publico e, também, no && iniciativa privada, integrando esfog 

ços e economizando recursos materiais e humanos. O custeio dêsse 
! . Plano podera correr em grande parte a conta dos recursos prev1s— 

tos no Convênio firmado elos Governos Brasileiro e Norte—America P _ 
no para o empréstimo de 100 (cem) milhões de dólares para & educa 

çao brasileira. no item IV — Projetos passíveis de financiamento. 
b) Recrutamento e Treinamento de pessoal para coordenação e execª 

N . | "' 
çao dos Prºgetos. c) Organlzaçao de cursos que preparem os profeâ 
sôres para a utilização do material audiovisual & ser distribuídº. 
Esse trabalho poderá ser feito através das instituições e órgãos 
.J' 
Ja encarregados da atualização e aperfeiço amento do magistéria me 

diante inclusão dessa materia, nos respectivos programas. Também 

poderã o ser utilizadoº outros meios, como cursos por correspondêª 
cia, radio e T.V., especialmente os programas educativos. d) De— 

sencadeamento de uma campanha de divulgação das vantagens do em— 

prêgo de material audiovisual no processo eduóativo. Para tanto 
seriam utilizados todos os meios de comunicação1 3ª) PROVIDENCIAS 

EM CURSO .- a A FENAME iniciará ainda êste mês um curso com o se , _ 
guinte objetivo geral: Preparar elementos, selecionados no seu 

quadro de pessoal, para liderança no campo da Comunicação Audiovi 
sual, capacitando—os para o desempenho de funções de planejamento, 
produção'e utilização de recursos audiºvisuais. b) Entendimentos 
foram mantidos com o INC ara o entrosamento da FENAME com & uê— 

9 P 

le órgão com vistáé & um trabalho integrado das duas entidades. 
Está em fase final de estudo um Convênio entre & FENAME e o INC, 

É“? para distribuição, pelos Postos da F wTAKE de publicações e mate— 

rial audiovisual já produzidos por aquêle Instituto. e) Contactos 
estão sendo feitos com professôres, técnicós e instituições espe- 

cializadas para coletas de dados e info.rmaç$es indispensáveis ao 

preparo do Plano obg 'etivado. d) Contactos foram iniciados com a
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industria nacional, para pesquisa de dados quanto às suas .possi— 

bilidades técnicas para fabricação de aparelhos e peças. e) Estu- 
dos estão em andamento para a fixação dos tipos do material audi 
visual mais aprºpriados & integrar a linha inicial da produção can 

G) . N . > . 3 AJP . Vlstas & sua adequaçao pedagogica, preço e area geogr af lca & qu 
m'?“ erto GraB 

932 

.
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de, o Sra Diretor do DEM disse dº sua admiragao por um plano t o 

audacioso, pois a produção de materia audiºvisual é um desafio à 

indústria brasileira, pois há uma acentuada preferência por apapg 

lhos estrangeiros, A Sra. Representante do DE-F lembrou que, além 
da produção e distribuição, é neoeSsário preparar pessoal para u— 

tilizar c citado materialº O Srº Presidente falou da importância 
do planejamentº realizado pela FENAME, visando à produção de matg 

rial audiovis mal» 0 Sra SecretárionGeral informou ao Colegiado 
que os aparelhos de projeção adquiridos pelo PREMEM são produzi— 
dos pela indústria nacional, sugerindo que, em razão && experiên— 

cia do PREMEM nesse campo, & FENAME entre em conta etc com aquêle 
. 

”www—«1.47 , vn- ":w— W.,-.. 

Órgão e com o INEP através do Centro dé São Paulo, que desenvol- % . ; “""“—nu “,,“ “*º—m.; %% "'ª'-ª"“ WWW veu estudos, em meâdos ãb ano passado, Sob?e proposta de uma em— 

prêsa & respeito de produção de mwªerlaJ au Qi ov vas sual para a Ameri 
cã“agiêul e a África. O Sr. Presidente auge] riu ao Colegiado & ergª 

um...» . 

çaó de um Grupo de Trabalho,'cons tituído pc“ reprgê eentantes da~ 
,...» 

FENAMD PREMEM e INEP. coordenados por aquela Fundação, & fim de 
elaborarem um documento sôbre & produção de materia 3 audiovisual. 
O Sr. Secretário-Geral disse da importância de se estabelecer a 

política de todo o emprêgo da tecnologia em educaçaoº Com relação 
ao item seguinte da agenda - Obras do DEF sôbre & Reforrna de Ensi 
no - o Sr. Presidente passou a palavra ao Sro Tªlreí'om-Liavecu ivoda 
FENAME que informou estar o trabalho em fase de conclusão depen — 

dendo de que o DEF encaminhe â FENANE dois exemplares para revi— 
são final dos serviços gráficos. Relativamente ao outro assunto<h 
pauta — Critério para o cálculo de coedição do INL — o Sr. Presi— 

dente passou a palavra à Sra. Diretora do INL que, desculpando—se, 

em razãO'do acúmulo de trabalho, pela não entrega do documento no 

prazo marcado pelo Colegiado, infcrmmu que, dentro de dez dias,e2 
caminharâ aos membros do Colegiado 0 citado áocumento. Solicitou 
ao Professor Hargreaves que fizesse um relatôrio sumário sôbre as 

diversas fases do Programa do Livro Didático. O Sr. Assessor do 

INL informou aos membros do Colegiado quo foram celebrados convê— 

nios com todos os Estados, exceto Fernando de Noronha; foram as- 

,]

~
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sinados 114 (cento e quatorze) contratos de coedição sendo que um 

não foi celebrado por falta de idoneidade financeira da Editôra ; 
' será de 9.719,650 (nove milhões e setecentos dezenove mil e 'seig 

centos e cinquenta) & tiragem de livros para o aluno; serão dis- 
tribuídos pelo INL 7.039.787 (sete milhões e trinta e nove mil e 

setecentos e oitenta e sete) livros; pelas editôras serão vendi— 

dos 2.679.863 (dois milhões e seiscentos e setenta e nove mil oi- 
tocentos e sessenta e três) livros; o dispêndio do INL, em rela— 

ção aos 7.039.787 (sete milhões trinta e nove mil e setecentos e 

oitenta e sete) livros coeditados será de Cr$ 20.240.214,89 (Vin— 

te milhões, duzentos e quarenta mil e duzentos e quatorze cruzei- 
ros e oitenta e nove centavoà. Ressaltou, ainda, outros asPectos 
importantes, como o custo médio dos livros cóéditados (Cr$ 2,87) 
(dois cruzeiros e oitenta e sete centavos) e que os livros adqui- 
ridos pelo INL correspondem a um préço 33% inferior ao fixado pa- 
ra venda, Face à exposição do Sr. Assessor, o Sr. Diretor do DEM 

congratulou-se com o INL por suas atividades quanto à execução do 

Programa do Livro Didático. A seguir, o Sr. Presidente, antes de 

encerrar a sessão, falou de sua satisfação em verificar, através 
dos trabalhos realizados pelo Colegiado, que não há compartimen — 

tos estanques no MEC, pois todos os Departamentos trabalham como 

um todo, Visando cumprir a política educacional do MEC. Nada mais 
havendo a tratar, o Sr. Presidente do Colegiado encerrou & ses- 
são. E para cºnstar, eu, Maria Tereza Luz de Macêdo, lavrei & png 
sente ata, que vai por todos e por mim assinada.
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* '? ? D&a) Diretora do Instituto Nacional do Livro Xx_,)// 
Ao Sr. Diretor ão Institutº Nacional de Estudos Pedagégicos 
Assunto Agencia (encaminha) 

Senhor Diretor, 

Tenho o prazer de encaminhar & V.Sa., em 

anexo, a agenda referente aºs assuntos a serem tratadºs 
na próxima reunião do Cºlegiado, & realizar-se; no práxi— 

mo dia 15 (quinze), às 10 (dez) horas, na sala de reuni 
ões da Secretaria Geáal. 

Aproveito a ºpºrtunidade para renovar & 

V.Sa. prºtestos de estima e elevada consideração. 

ia Alice rosa ª?” %? ”W 
Diretora do IEL 

GAB/wbrc



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PAUTA PARA A.REUEIIQ 33 COEEGIAEG, A SE REALIZAR EE 15.10.71 

1- Regimentº aº Gelegiaàa 

2- Diretrizes quantº as canteãáa ãe Iávre Biáâtieo (DAE, BEE, 

BEE" e 131.) 

Livro Diââtice - Ensine ãe 22‘ Gram - mm 
Livro 'Diâãtieca - Ensino de zé Grau - àpréíatimo ele 1» mi— 

lhães de âêlares (na e Em). 

Distribuiçãº ªºs livrºs ceeditafles 

Paéamenfio aos analistas dos títâlas a serem ceeditaàes 

Plano ãe material audiovisual - FEEAEE 

ºbras do DEF sôbre a refºrma de ensinº - FEHAHE 

Critério para o cálculº de eoedição do IEL.
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Ata da 3ª reunião ordinária, realizada em 15 de 

outubro de 1971. - 

Aos quinze dias do mês dc outubro de mil noveceg 
tos e setenta e um, às dez horas, na sala de reuniões da Secreta— 

ria Geral do Ministério da Educação e Cultura, realiZOUwSe a ter- 
ceira reúnião ordinária do Colegiado, criado pela Portaria número 

quatrocentos e vinte e sete - BSB de quinze de julho de mil nove— 

centos e setenta e um, sob a presidência do Sr. Secretário de A— 

poio, Coronel Júlio Gontijo, estando presentes a Sra. Diretora do 

Instituto Nacional do Livro, Professôra Maria Alice Barroso, 0 Sn 

Secretário—Geral, Coronel Confúcio Pamplona, o Sr, Representante 
do Diretor do Instituto Nacional de Estud03 Pedagógicos, Dr. Adai 
berto Acioli, & Sra. Diretora do Departamento de Ensino Fundamen- 

tal, Professôra Eurides Brito da Silva, o Sr. Diretor do Departaf 
mento de Ensino Médio, Dr. Paulu José Dutra de Castro, o Sr. Re- 

presentante do Diretor do Departamento de Assuntos Universitárioa 
Professor Arcélio Santin, o Sr. Diretor do Departamento de Educa— 

ção Complementar, Professor Paulo Barbosa, o Sr. Diretor-Executi— 
va.da FENAME, Professor Humberto Grande, a Sra, Assessôra'do De— 

partamento de Ensino Fundamental, Professôra Anna B-rnardes Rocha 
' » 

e o Sr. Assessor do Instituto Nacional do Livro, Professor Wilson 
Hargreaves; e ausente, o Sr. Diretor do Departamento de Assuntos

I 
Culturais, Dr. Renato Soeiro“ Aberta & sessao, o Sr, Presidente 
mandou que a Sra. Secretária procedesse à leitura da ata da sessãb 

anterior. Foi a mesma lida e aprovada com as seguintes retifica - 

ções apresentadas: 1) pelo Sr. Diretor do Departamehto de Educa— 

ção Complementar, onde se lê: "O Professor Paulo Barbosa ressal— 

tou que, em princípio, & emprêsa privada, que ganhar & concorrên— 

cia, deverá se encarregar de distribuir os livros coeditados, em 

todo o território nacional, cpm exceção do Território de Fernando 
de Noronha, em virtude da sobrecafga de trabalho da FAB. (página 
06 (seis), alínea 26 (vinte e seis)), leia—sea "O Provessotaulo 
Barbosa ressaltou que, considerando & sobreêarga de trabalho da 

FAB, em princípio, a emprêsa privada, que ganhar a concorrência , 

deverá se encarregar de distribuir os livros coeditados, em todo 
o território nacional, com exceção do Territéºio de Fernando de 

Nofônha."; 2) pelo Sr. Secr-târio—Geral, onde se 13: "O PREMEM 

conta com recursos na ordem de quatro milhões e meio de cruzei— 

rros...", (página 06 (seis) verso, alínea 12 doze)), leia—se: "O



PREMEM conta com recursos na ordem de quatro e meio milhões de 

cruzeiros..."; onde se lê: "A Sra. Diretora do INL é de parecer 

que os analistas devem funcionar como equipe fantasma..." (página 

09 (nove), alínea 27 (vinte e sete)), leia—ses "A Sra. Diretora 

do INL é de parecer que os analistas devem funcionar como equipe 

anônima..." O Sr, Presidente relatou aos membros do Colegiado, sª 

cintamente, as diversas etapas do trabal.ho rev izado pelo INL,com 

referência às providências tomadas visando à distribuição dos li— 

vros coeditados aos sistemas educacionais dos Estados, ressaltan— 

do que, embºra atravessando uma fase árdua, em virtude da transfg 

rência de sua sede para o Distrito Federal, o INL cumpriu tôdas 

as etapas programadas em tempo hábil. Assim, propunha ao Colegia- 

do um voto de louvor;ao INL, pelo modo com que êsse Órgãó vem de- 

senvolvmndo seus programas; sendo a proposição aprovada unânime - 

mente. Em seguida, a Sra. Diretora do INL agra deceu ao Sr. Presi- 

dente é a seus pares o voto de louvor, emitido pelo Colegiado, ao 

Órgão que dirige., Logo após,.o Sr. Diretor—Executivo da FENAME, 

tecendo conSiderações ?ôbre o êxito excepcional das revistas gºª— 

TURA (29 numero), ADMINIS TRAÇÃO E LEGISLAÇÃQ e QQÇCACÃO (& serem 

lançadas), congratulou— se com a Diretoria de Documentação p Dívui 

gação pela publicação dos citafes p riódicos, propondo um voto de 

louvor àquela Diretoria. tendo sido & proposição aceita pelo Colg 

giadoo O íãr Presidénto determinou que a Secretária do Colegiado 

encaminhasse â cita.da Diretoria expediente comunicando a moça o de 

louvor emitida pelo Colegiado. Levantando uma questão de ordem, o 

Sr. Diretor—Executivo «& FENAME solicitou à Sra. Diretora dó INL 

que determinasse que & côuia da ata dd terceira reunião do, Cole- 

giado fôsse encaminhada o mais rápido possível, pois demorara & 

receber os documentos referentes à segunda reunião. A Sra. Diretº 

ra do IML esclareceu que a cópia da ata da segunda reunião, 0 an— 

teprojeto do Ilegimento o as resoluçoes foram encaminhadas ao Sr. 

Diretor-Executivo da l=ENAME, no dia. cinco do corrente, pelo Malo— 

te 7.h92, número de ordem 16, conforme consÉa do arquivo do Servi 

ço do Protocolo do IEL, lamentahdo que as àbficiências de comuni— 

cação tenham provocado o atraso. Proséeguindo, & Sra. Diretora pª 

ra exemplifica? os atrasos de correspondência decorrentes das di- 

ficuldades dos meios de comunicação, informou que o RETEMEC do 

srf Diretor-Executivo da FL NAML, datado de sete do presente mês, 

só chegara a suas mãos, no dia treze do mesmo mês. Iniciando & OE 

dem do dia, o Sr. Presidente passou ao primeiro assunto da agenda



— Regimento do Colegiado. O Sr. Diretor do Departamento de Educa- 

ção Complementar, solicitando a palavra, congratulou—se com o DH” 

como autor da proposição determinando a constituição de um Grupo 

de Trabalho destinado a elaborar 0 anteprojeto do citado Regimen— 

to, pela elaboração rápida de documento; A seguir, o Sr. Presideg 
te colocou em discussão e votação o anteprojeto do Regimento do 

Colegiado; Solicitando & palavra, o Sr. DiretormEKecutivo da PENA 

ME sugeriu a seguinte emenda ao item II do art. Hº, onde se lê "qª 
ligenciar os recursos a serem alocados ao Instituto Nacional do 

Livro para a execução da política editorial traçada", leia—se "dl 
ligenciar os recursos a serem alocados ao INL, e aos demais õr— 

gãos executores da pqlítica traçáda". A Sra, Diretora do INL dis— 

se julgar improcedente a emenda do Professor Humberto Grahde,pois 
o Rógimento ão poderá contrariar a Portaria nº ”27—BSB do Sr. Mi 
nistro que determina em seu art. 39: "A produção editorial de ca- 
da setor do Ministério da Educação e Cultura, representado no Co-' 

legiado, deverá ser processada exclusivamente através do Institu— 
to Nacional do Livro, mediante lavratura de convênios". O Sr. Re— 

presentante do Diretor do INEP concordou com o parecer da Sra. Di 
retpra do INL. A Sra. Diretora dó DEF acha que a modificação pro— 

515 posta pelo Sr. Diretor—Executivo.da FENALL implicaria em mudar o 

textó da Portaria Ministerial, uma véê que o item II do art. ªº é 

transcrição "ih verbis" de um dos itens do art. lº da referida 
Portaria. Manifestando-so & propósito, o Sr. Direto? do DEM disse 
que não deveria haver alteração, argumentando que o MEC não entrº 
gou ao IML o comando técnico da política editorial, mas sim à sua 

execução; o IML não é superófgão do MEC, mas deve disciplinar a 

política do livro, quanto à sua execução. Ressaltou, ainda, que 

extinguiu, no DEM, um setor destinado a distribuir livros às Bi —k 

bliotecas dos Colégios subordinados àquele Departamento, determi— 

nando que os recursos financeiros fôssem recolhidos â súbconta do 

INL no FNDE pois, se assim não probedesse, estaria escamoteando & 

política traçada pelo Sr. Ministro. Solicitando & palavra, o Sr._ 
Secretário—Geral externou seu pensamento de âpoio â proposição do 

Sr. Diretor—Executivo da FENAME, achando que o Regimento deverá 

ser mais abrangente do que a Portaria e não repetir literalmente 
os objetivos do Colegiado, constantes na referida Portaria. Com 

refçrência ao mesmo assunto, o Sr. Diretor-Executivo da FENAME 

disse julgar que a função do Colegiado é normativa e que & execu- 

ção da política do livro deverá ser, também, da competência dos
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outros Departamentos do MEC, além do INL. O Sr. Secretário- Geral 
lembrou que, segundo resolução do Colegiado, a FENAME deverá ser 
considerada irreversível, continuando a publicação_e a fabricação 
de obras que já lhe são tradicionais e levar a têrmo & publicação 
de outras obras que estão práticamente prontas para a edição. A 

Sra. Diretora do DEF informou aos presentes que, tendo que se re- 
tirar, naquele momento da reunião, pois iria representar o Sr. Mi 
nistro em uma solenidade, designava & Sra. Assessora Anna Bernar— 

des da Rocha para representa-la. A Sra. A3& ssôra do DEF, com re- 
lação ao assunto, julga que a execução da política editorial deve 

rá ser da competência do ]NL, pois é da boa politica administrati 
va evitar duplicidade de meios para o mesmo fim. Continuando, afir 
mou que cada Departamento de Ensino participa, em seu setor da pg 

lítica do livro, determinando critérios técnicos para a coedição 

dos livros 0 Sr. Diretor do Departamento Ce Educação Complemenr 

tar é,-també em, do parecer de que não deve haver modificaçoes no 

texto em discussao. O Sr. Representante do INEP, reportando—se ao 

art. lº da mencionada—Portaria, também, julga improcedente & emeª 

da sugerida pelo Sr. Diretor— Executivo da DDWATJ. A sugestão do 

Diretor—Executivo não foi aprovada, pois votaram a seu faVOr o Sn 

Secretário—Geral e o Sr. Diretor-Executivo da FENAME; contra, vo— 

taram os Srs. Diretores do INL, do DEM e do DEC e os Srs, Repre — 

sentantes do DEF, IDEB e DAU. Com relação a) artigo 39 e ao pará—
, 

grafo único do art. 79 do anteprojeto do Regimento, 0 Sr. Diretor 
do DEC apresentou as seguintes emendas: art. 9, onde se lê:."ca— 

so algum membro do Mol giado nro possa comparecer às reuniões, dº 
verá indicar um Repres nie .nte", leia—se: "caso algum membro do Cg 

legiado não possa comparecer às reuniões, deverá ser representado 

por seu substituto legal"; art. 79, & único, onde se lê: "Se al- 
gum dos membros do Colegia.do estiver impedido de comparecer às 

reunioes deverá designar um representante que (nã.o) tera direito- 
a voto", leia—se: "No caso da não possibilidade do cumprimento do 

art. 39 dêste Regimento, o membro titular do Colegiado poderá in— 

dicar um representante que não terá direito a voto". Com referên— 

cia a êsse assunto, o Sr. Secretário-Geral julga que se o Colegiª 
do se pronunciou por uma interpretação literal da Portaria 427 — 

BSB, deverá, também, por coerência, não admitir que os membros do 

colegiado possam indicar representantes. O Sr. Representante do 

DAU disse que o substihnivodo Sr. Diretor do DEC não contradiz a 

Portaria, pois os membros do Colegiado serao representad.os por



seus substitutos legais. Foi aprovada a redação proposta pelo Sr. 
Diretor do DEC, relativamente, ao artigo 39. Com relação ao & úni 
co do art. 79, após considerações à respeito, votaram pela sua mg 

nutenção os Sr. Secretário de Apoio, o Sr. Diretor do DEC e a Sra. 

Representante do DEF e, pela sua supressão, os Sra. Diretores do 

INL, do DEM, da FENAME e os Sré. Representantes do DAU e INEP. O 

Sr. Secretário—Geral deixou de votar essa prºposição, por ter se 

retirado naquele momento da reunião. Prosseguindo, o Sr. Presideg 
te colocou em votação o anteprojeto do Regimento do Colegiado que 

foi aprovado, com as emendas já citadas. Com relação ao segundcrqâ 

sunto - Diretrizes quanto ao conteúdo do Livro Didático - o Sr. 
Presidente passou a palavra à Sra. Diretora do INL que fêz uma 

breve explanação sôbre o programa do Livro Texto de Ensino Supe- 

rior, informando ao Colegiado que deverá ser criada uma Comissão 

constituída de representantes do INL, DAU, ÍNDE e IPEA. A citada 
Comissão, baseando—se nos pareceres dos peritos, indicados pelas 
cinco Universidades que possuem centro de Pós-Graduação e pela U- 

niversidade de Brasília, deverá prºmover & dinamização do progra- 
ma de Livro—Texto para o Ensino Superior. Prosseguindo, & Sra. Dl 
retora do INL solicitou esclarecimentos à Sra. RepresentanÉe do 

DEF sôbre as diretrizes quanto áo cqpteúdo do livro didático para 

o ensino de 12 grau. A Sra. Representante do DEF informou que, ém 

princípio, o estudo & êsse respeitb está concluído, dependendo &— 

penas de um reexame final, mas deverá haver alterações, em conso— 

nância com o que determinar o Cónselho Federal de Educação gôbre 

o núcleo comum dos currículos. Com relação à área de ensino ' 

mé— 

dio, o Professor Paulo Dutra esblareceu que o DEM não pode montar 

um currículo pleno sem que o Conselho de Educação Federal' defina 
o conteúdo das matérias de cultura geral. Assim, apresentará den- 

tro de 10 (dez) dias, documento sôbre as diretrizes quanto ao coº 
teúdo do livro didático destinado ao ensino médio, porém não se— 

rão normas definitivas, dependendo, também, do pronunciamento do 

Conselho Federal de Educação. O Sr. Assessoy do INL, Professor 
Wilson Hargreaves, falou da preocupação dos editêres de que sur- 
jam alterações bruscas de currículos que ocasionem & perda de li— 

vros em estoque, como já ocorreu em ocasião anterior. A Sra. As— 

sessôra do DEF esclareceu que a própria Lei nº 5.692, que fixa Di 
refrizes e Bases para o ensino de lª e 29 graus, garante que não 

haverá mudança brusca, desta forma os livros a serem utilizados 
no próximo ano letivo, serão os coeditados atualmente. O Profes—



sor Humberto Grande, conquanto o agsunto tenha ficado afeto ao 

INL, DAU, DEM e DEF, ofereceu a_colaboração da expériência da 

FENAME. O Sr. Representante do INEP declarou que aêuêle Institu— 
to poderá, também, colaborar com sua experiência nessa área. Pag 

sando & outro assunto — Livro Didático » Ensino de 29 Grau — Em— 

préstimo de cem milhões de dólares (IML e DEM) - o Sr. Presiden- 
te concedeu a palavra à Sra. Diretora do IML que leu para os prg 
sentes expediente do Sindicato Nacional dos Editôres dos Livros 
em resposta ao ofício nº 1571/71, que dirigira ao Presidente do 

referido Sindicato, solicitando que aquêle órgão de classe e a 

Câmara Brasileira de Livro colhessem, entre as editôras, as pro— 

postas ne coedição dos livros indicados pelo DEM. Leu, ”também, 

exbediente da Editôra Renes Ltda., sôbre & prºposta de boedição 

da obra Enciclopédia Renes de Tecnologia; esclarecendo que caso 

o paréçer do DEM permita, o livro em aprêço poderá ser incluidd 
no Programa do LivronTexto do Ensino Superior. Com referência & 

êsse assunto, o Sr. Diretor do DEM informou haver solicitado ao 

Professor Heli Menegalo que arrecadasse os recursos destinados à 

cgmpra de livros para as Bibliotecas dos Colégios do DEM ? os rg 
passasse para & subconta do INL no FNDE, mas que necessitava da 

autbrização do Sr. Ministro para & Eonsecução de tais providên — 

cias. O Sr. Presidente passou a outro assunto da Agenda — Distri 
buição dos livros coeditadOS — concedendo & palavfa à Sra. Dire— 

tora do INL que solicitou ao Sr. Assessor, Professor Wilson Har— 

greaves, que fizesse uma explanação sôbre êsse assunto. O sf. Ag 

sessor ressaltou & valiosa éolaboraçãb prestada pelo PREMEN ao 

INL, com relação ao problema da distribuição de livros coeditaà 

dos aca sistemas educacionais dos Estados. Prosseguindo, o Sr; 

Assessor lembrou que pela Resolução nº 12/71 do Colegiado, deve 

sêr adotada, na primeira distribuição pelo INL em conõorrência , 

uma solução centralizada, poi cohtratação de serviço especializª 
dos, para as partes das edições a serem distribuídas nos Estaf 
dos, pelas escolas e outras instituições dêsignadas pelas Secre- 

tarias de Educação. A seguir, o Sr. Professor Wilson Hargreaves 

detalhou tôdas atividades já realizadas Visando à distribuiébcks 
livros:.l - edital de concorrência para prestação de serviços de 

Diãtribuição de Livros para o Aluno Nível Primário, Pâograma 

1971/72 em tôdas as Unidades da Federação; 2 — elaborgão do con- 

trato para & Distribuição de Livros para o Aluno — Nível Primá -, 

rio - Programa 1971/72, celebrado entre o IML e a firma que ga—
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nhar & concorrencla; 3 - contactos com os Secretãrlos de Educaçao
N solici' ando indica çao do.s municípios e escolas &m que haverá dis- 

tribuição de livros, bem como a quantidade, por maniéípio, dos 13 

vros & serem distribuídos" Solicitaàdo & palavra, o Sr. Diretor— 

Executivo da ªENAME informou qua & Fundação do Livro Escolar de 

São Paulo; em convênio com & FEHAME, prºmova & distribaição do mg 

terial da FENAME a municípios daquele Estado, atendendo ª quase 

todos os municípios paulistas; a Fundação Messiânica do ?rasíl 
em convênio, promove a distribuição do material da FENAME e do 

INL em sua sede, em São Paulo; a fim de atordc r aos estudantes, 

nos municípios, onde não há pôsto de dis- ?: "buição da FENAME está 

sendo assinado convênio com a Campanha Naciºnal ce Es colas da Co— 

munidade, visando à distribuiçao de mªterial nos olé gios perten— 

centes à Campanha, Ressaltou, ainda, o Sr, Professor T*umberto(É““_ 

de que,'çm consonância com a Resolução nº 10/71 do Colegiado, &. 

FENAME está promovendo a ampliação de sua rêde distribuidora. Fo- 

ram instalados & partir de 17 do mês p.,pa postos de distribuição 
nos segui.nt:as mínicípios: Coelho Neto (MA). I” uíutaba (PEG-), Barra 

do girai (R$)J são Paulo (sp), Uàuarama (PR), Santa Crwz doº Sul 

(RS); postos com as instalaçõns já aprovadas em fase de conclu- 

são, hos municípios & raber: Nanuque 3 Sanfos Dumont (MG), Cabo 

Frio 9 Angra dos Reis (RJ), Campo Grande nº 2 (GB, Ourinhos, São 

, . 
« . 'r—4

. 

Jose dos Cam os nº 2 CTA. Píracicaªu & Sao vicente (Sr “ e ostos 
. , &

9 

em fase de instala Eos Pôrto Velho (RO), Rio Branco (AC), Itacoa— 

tiara, Manacapuru, Parintins (AM), Boa Vista (RR), AbaetetubaQBrâ 

gança e Cametá (PA), Macapá (ÁF)T Bacabal, Codó e Coroatá (MA), 

Campo Maior (PI), Quixadá, Sobral CE , rios sorõ (RIM) João Pessoa“ 

II, Sapé e Souza (PB), Caruaru, Garanhuns, Jaboatão e Vitória de 

Santo Antão (PE), Arapiraca e Palmeira dos Índios (AL)? Laºarto 

(SE), Feira de Santana, Itabuna, Salvador II (BA), Teõfilo Otoni 

(MG), Calatina., Linhares (ES), Angra dos Reis, Duque de Caxiaa Ni 
lõpolis e são João do Meriti (RJ),-Ilha do Fundão, Madureira, Reª. 

lengo, Volante III (GB), Franca e Osasco (SP , Cornélio Procópio 

e Curitiba [11 (PR), Concórdia e Rio do Sul (SC), Canoas, Erechim 

e Uruguaiana (R$), Corumbá, Dourados íMT), Ceres e Itumbiara (GO) 

e Taguatinga (DF). Com relação ao item da agenda: Livro Didático 

— Ehàino de 29 Grau—PREMEN - o Sr, Presidente passou & palaúrn à 

Sra. Diretora do INL que in “fo mou aos presentes que o INL colocou 

à disposição do PRFMEM dois datilõqrafcs e um servente para reali 
zarem, no almoxarifado da ex— —COLTE3), levantamento dos livros que



o INL vai dóar às bibliotecas dos Ginásios Polivalentes, abertas 

às comunidades; indicou, também, o nome de um Técnico em Bibliotg 
conomia para estagiar nos Estados Unidos e no PREMEM e que super— 

visionarâ as atividades das referidas bibliotecas. Face & êsse ag 

sunto, o Sr. Diretor—Executivo da FENAME propôs que nos estudos a 

serem promovidos pelo INL e PREMEM, Visando & livrbs didáticos pª 
ra o ensino de 29 grau, sejam consideradºs os títulos publicados 

pela FENAME, destinados & êsse nível, pois o baixo preço e & excg 

lente qualidade dêsses livros atendem a orientação do MEC, permi— 

tindo, assim, maior reserva de recursos, para investimento nas 

disciplinas profissionalizantes, cuja carência, segundo pesquisas 

realizadas naquelafFundação, é quase total, A Sra. Diretora do— 

INL disse da oportªnidade da sugestão do Sr. Diretor-Executivo da 

FENAME, pois os cadernos, atlas e dicionáyios publicados pela 

FENAME serão de grande valia para as citadas Bibliotecas. Passaº 

do ao assunto seguinte da pauta - Pag-mento aos analistas dos tí- 
tulos & serem coeditados — o Srª Presidente passou a palavra à 

Sra. Diretora do INque propôs a elaboração pelos Departamentos 

de Ensino de uma relação de professôres qualificados & fim de avg 

liarem os títulos a serem coed;tados, incumbindo—se o ZNÉ de pa— 

gar os trabalhos realizados pelos analistas, A proposição da Sra. 

Diretora do INL foi aprovada. A seguir,o Sr. Eranidente passou a 

palavra ao Sr. Diretor—Executivo da FBNAME para expor o planeja - 

mento realizado pela FENAME & respeito de material audiovisual. O 

Sr. Diretor-Executivo iniciou sua explanação informando aos prea 

sentes que tendo participado do III Congresso Nacional de Audiovi 

sual realizado em Curitiba, de 25 à 30 de julho do corrente ano, 

e com base nas conclusões daquele encontro, & FENAME já vinha reª 
lizando pesquisas e contatos a fim de se habilitar & produção de 

audiovisuais para fins didáticos. A partir da Resolução nº 9/71 

dêste Colegiado, foram intensificados aquêles trabalhos, como se 

pode verificar pelo que passou a relatar: lº) DIAGNÓSTICO PRELIM; 

NAR DA SITUAÇÃO: &) Há no país no que tanée & material audioviéu— 

al, apenas iniciativas isoladas, quase sempre destinadas & produ- 

zir material para uso privativo de entidades mantenedoras de labg 

ratõrios ou para intercâmbio restrito. Registre-se; como experiêª 

çia, na área do MEC, o trabalho do INC e do INEP; b) Observa-se , 

no mercado do trabalho, carência de pessoal habilitado para praiª 
ção de audiovisuaisº c) Verifica—se o despreparo de grande parce— 

la do magistério, dado o percentual de leigos, para uso dos modeg



nos recursos audiovisuais. d) Falta; ainda, entre administradores 
escolares e professôres, consciência generalizada qganto à impor— 

tância do emprêgo de multimmios para walhoramento do ensino. 29) 

SUGESTÓES - Em decorrência do exposto, .uJ gn & FENAME necessário, 
d' . . 

a curto e & medlo prazo, adotar as sennte m

. 

previdênciasg &) Elª 
N .”, 

N . 

boraçao me um Plano de Produçao e Dlstrz o & .buigã de ? 

Visual v; sando & atingir o maior nímsr de escolas? plano êaté 

desdobradº em Prºjetos adequados 33 yºculíaridaôes re 37.0nais e 12 

cais, dentro da orientação traçada peJ_os Depàrtamentos do MEC. Pã 
_, 

l' .

. 

ra tanto» aover—se—a aproveltar as expe erlências existentes no se— 

l'» . .. . . . . . tor publico e, também, no & 131c1at;va “qda, integrando es fora 

ços_e eownomizando recurs os materiais e hgma nos. 0 custeio dêsse 

Plano poâerá corre? em grande parte a conta dos recursos previs- 
ª o . , 1 

--x . 

tos no Convenlo flrmodo pe*os Governos Bras'ile TO e Norte—Amerlcª
, 

no para o empréstimo de 100 (cem) milhões de dolares para & educª 
« . _, 

çao brasileira, no item IV — Projetos pa351vea ue financiamento. [=) 

b Recrutamento e Treinamento de essoal ara coordena ão e execu P P 9 “ 
çao dos Projetos. e) Organização de cursos que preparem os profeâ 
sôres para a utilização do material audiovisual & ser distribuído. 

. ' . . 1 N “ 
Esse trabalho poderá ser falto através das ttltUlçoeS e órgaos

_ ' 
_ r . N . . . 

Ja encarregados da atuallzaçao e aperf elçoamen;o cin ma'lster10,mg 
ecti vos prsgramas. Também

! 
N . . .

A 

poderao ser utlllzadoç outros melos, como cursos por correspondeº 
diante inclusão dessa matéria, nos resp 

cia, rádio e T.V., esPecialmente os pxogramas educativos. d)_ De— 

sencadeamento de uma campanha de divulgação das vantagens dó em— 

prêgo de material audiovisual nb prooésso educativo) Para tanto 

seriam utiªizados todos os meios de comunicação. 39) PROVIDENCIAS 

EM CURSO « a) A FENAME iniciará, ainda êste mês um curso com o sº 
guinte objetivo geral: Freparar elementos, selecionados no seu 

quadro da pess cal, para liderªnça no campo da Comunicação Audiovâ 

sual, capacitandowos para o deseúpênho de funções de planejamento, 

produção e v.tiljr%1ção de recursos'audiovisunis. b) Entendimentos, 

foram mantidos com o INC, para o entrosamenêo da FENAME com aquê— 

le órgão com vistas a um trabalho 53319 gr9do das duas entidades 

Está em fase final de ebtudo um Convênio entre & FEN L'ME e o INC, 

para distribuição, pelos Postas da I“NAI de publicações e mate— 

riãí audiovisual já produzidos por aquêíe Instituto, 0) Contactos 

estão sendo feitos com professôres, técnicos e instituiçoes espe- 
[Q's cializadas para coletas de dadas e in ormaçce indispensa Je ºis ao 

preparo do Pleno objetivado. d) Contactos foram in101 'ados com 'a
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industria nacional, para pesquisa de dados quanto às suas possi— 
. . ' . - "' 1 bllldades tecnicas para fabrlcaçao de aparelnos e peças. e) Estu— 

os estao em ?ndamento pa.ra & fixa ção dos tipos do material audio6 

visual mals aprºpriadas & integrar a linha inicial da pro< lução com 

v1 "atas & sua aãequsção pedagógica, preço e area Pec_ràfíca & que& 

se destina. A propjsito da exposiçã o cio Prº:? MR “urTvTuo Gran—r 
de, o Sr, Dire-cr do DTM disse de ªan admªvaçao por um plano tão 

. . . . . - » - . ' . * 
aud8010609 pels & nfouuçao da mQTIHL amd10v1sual e um desaflo & 

O) . .! . . . . 1» .. A . aUSCrla bra51lelrav gays na uma acentuadu prai ren01a por apare 

lhos estrangeiros. A Sra. Representante do EEF lembrou que, além 

da produção e distribuição, é necessário -?ºpn*vr pessoul para u— 

tilizar a citada material. O Sr“ Presidewte falou da importância 
do planejetmentn realizado pela ;HNAMM, vxsando à produção de matº 

rial audiovisual. O Sr, Secretírio—Gora.) infarmou ao Colegiado 

que os áparelhos de projeção adquiridos v;elo PL"LÁ sao produzi— 

dos pela indústria nacional, sugerindo que, em razão da experiên- 

cia do P.REMEM nef:se campo, & FENAME ent?o em contacto com aquêle 

Órgão e com o INEP, através do Centro de São Paulo, que desenvol— 

veukestudos, em meados do ano paàsado, sôbre pfoposta d.e uma m— 

A . . .... presa & respelto de producão de materlal auc10visua.l para & Amér i 
.. 

ca do Sul e a África. O Sr. Presidente sugeriu ao Colegiado & crf_ 
çao do um Grupo de Trabalho, constituído poª repres - tantes da 

FENAMB, PREMEW & INEP. coordenados por aquela Éumda ão, & fim de 

elaborarem um documento sôbre & produção do material audiovisual, 
O Sr. Seca etá.rio- Gerzgxt diase da impOTtãncia de se es tc“ be lecer & 

política de toda o cmprêªo da twcnolõgiá em educação; Com relação 
ao item seguinte da — .bras do DE? sôbre & Reforma de Ensi~ 
no « o Sr. Presidente passou & pa39vra ao Sr, Diretor—Executivoda 

FEIIAME que ia formou estal o trabalho em fase de conclusão depen » 

dende de que o DEF encaminhe & FENAME dois exemplares pára revi— 

são fªnal dos —:ervicos grafa cos RélatiVimente ao outro assunto<h 

pauta — Critério para o cálculo de coediç & do IML » o Sr. Presi- 
dente passou a palavra à Sra. Diretora do TNÚ'que, desculpando—se, 

em razão do acúmulo de trabalho, pela não çntrega do documento no 

prazo marcado pelo Colegiado, infnrm.u qwn ., dentro de dez dias,e2 
caminhar€-&os membros do Colegiado o sit do dccumento Solicitou 
ao Pfofessor Hargreaves que fizesse um rºlatârio sumário sôbre as 

diversas fases do Programa do Livro Didático. Sr. Assessor do 

IML informou aos membros do Colegiado qu. foram celebr ados convê— 

nios com todos os Estados, exceto Fernando de Horonh &; foran1 as—
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sinados 114 (cento e quatorze) contratos de coedíção sendo que um 

não foi celebrado por falta de ídonéidade financeira da Editôra ; 

será de 9.719.650 (nove milhões é setecentos dezenove mil e seiº 
centos e cinquenta) & tiragem de livros para o aluno; serão dis- 
tribuídos pelo INL 7.039.787 (sete milhões e trinta e nove mil e 

setecentos e oitenta e sete) livros; pelas editôraS'serão vendi— 

dos 2.679.863 (dois milhões e seiscentos e setenta e nove mil oi- 
tocentos e sessenta é três) livros; o dispêndio do INL, em rela- 
ção aos 75039.787 (sete milhões trinta e nove mil e setecentos e 

oitenta e sete) livros coeditados será de Cr$ 20.240.21k,89 (vin— 

te milhões, duzentos e quarenta mil e duzentos e quatorze cruzei— 

ros e oitenta e nove'centavoà. Ressaltou, ainda, outros a5pectos 

importantes, como o Custo médio dos livros coeditados (Cr$ 2,87) 
(dois cruzeiros e oitenta e sete centavos) e que os livros adqui— 

ridos pelo INL correspondem a um preço 33% Énferàor ao fixado pa— 

ra venda. Face à exposição do Sr. Assessor, o Sr. Diretor do DEM 

congratulou-se com o INL por suas atividades quanto à execução do 

Programa do Livro Didático. A seguir, o Sr. Presidente, antes de 

encerrar & seSsão, falou de sua satisfação em verificar, através 
dos trabalhos realizados pelo Colegiado, que não há compar%imen - 
tos estanques no MEC, pois todoá os Departamentos trabalham como 

um todo, visando cumprir a política educacional do MEC. Nada mais 

havendo a tratar, o Sr. Presidente do Colegiado ençerrou & ses— 

são. E para constar, eu, Maria Tereza Luz de Macêdo, lavrei a prº 
sente ata, que vai por todos e por mim assinada. 

'. ji“
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RESOLUgõES 

rª) 

3a. Reunião do Colegiado — 15/10/1971 

Resolução nº 18/71 — Aprovação do Regimento do Colegiado; 

Resolução n9 19/71 - 
Elaboração pelos Departamentos de Ensino de uma 

relação de professôres qualificados, a fim de avaliarem os tí— 

tulos a serem coeditados, incumbindo-se o IML de pagar os tra— 

balhos realizados pelos analistas, 

Resolução nº 20/71 — 

&“ ' Grupo de Trabalho (FENAME, PREMEM, INÍTL coordg 

nação do FENAME — destinado a elaborar esfiudo, sobre a produ— 

ção-de material audiovisual. 

ÍNDICE 
«. 

1 — Analistas » Pagamento f Resolução n9 19/71, em 15/10/1971. 

2 » ºglegíado — Regimento — ResolUção nº 18/71, em 15/10/1971.

7 ) — Grupo de Trabalho — Diretrizes da Política de material au- 
diovisual. Resolução nº 20/71, em 15/10/1971. 
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Minuta do anteprojeto do Regimento do Colegiado 

Capítulo I] 
Da composfªão e da Competência 

,. 

Art. lº - O Colegiado criado, no âmbito da Secretaria de 
Apoio Administrativo do Ministério da Educação e Cultura, como dr 
gão deliberativo, é constituído pelos dirigentes titulares da Se— 

cretaria de Apoio Administrativo, do Instituto Nacional do Livro, 
da Secretaria Geral'do Instituto Nacional de Estudos Pedagôgicos, 
do Departamento de Ensino Fundamental, do Departamento de Ensino 
Médio, do Departamento de Assuntos Universitários, do Departamen— 
to de Educação Complementar, do Departamento de Assuntos “Cultu- 
rais e da Fundação Nacional de Material Escolar. 

Art. 29 — A Presidência do Colegiado é exercida pelo Ti— 
tular da Secretaria de Apoio Administrativo. 

Paragrâfo Unite « Nos impedimentos do Presidente, o exeg 
cício da Presidência caberá ao Secretário-Geral; na hipótese do 
impedimento do Secretário—Geral, o Presidente do Colegiado deverá 
indicar um dos membros do Colegiado para exercer a presidência. 

Art. 39 _ Caso algum membro do olegiado não possa compalí 44>IC ,1áãmAAAwªr i'c 
: 

' ,, ,ª, s ,N ; «3 recer as reunioes, deverá indicarª u representante. “
Q 

Art. hº - Ao Colegiado compete: 
I) Sugerir ao Ministro de Estado as medidas necessá 

rias ao estabelecimento de uma política do livro, analisando, pa— 

ra tanto, as necessidades dos pontos de Vista quantitativo e qua- 
litativo do suprimento de livros nas diversas áreas e níveis do 
ensino; 

II) diligenciar os recursos a serem alocados ao Ins- 
tituto Nacional do Livro para a execução da política editorial 
traçada; 

III) acompanhar as atividades do órgão, no tocante a 
cada setor, fazendo as necessárias sugestões no sentido de seu a- 
primoramento. 

Art. 59 — Ao Instituto Nacional do Livro compete exercer 
a direção executiva do Colegiado.



Capítulo II 
Dos Atos do Colegiado e do Seu Funcionamento. 

Art. 69 - o Colegiado só poderá deliberar por voto da 

maioria de seus membros. 

Art. 79 — Todos os membros do Colegiado terão direito 
a voz e a voto. 

Paragrãfc Único - Se algum dos membrós do Colegiado 
. . . * . N ' . estlver lmpedldo de comparecer as reunloes, devera deS1gnar um 

representante que (não) terá direito a voto. 
. . . I Art. 89 - O Colegiado reunlr-se—a, mensalmente, em 

"' . ' . sessoes ordlnarlas. 
& . . N . I . N 

Paragrafo Únlco - AS sessoes extraordlnarlas serao 

convocadas pelo Presidenteo 

Artº 99 - Os serviços de Secretaria do Colegiado se- 

rão providos pelo Instituto Nacional do Livro, que deverá de- 
. . f . "' ! . Slgnar um fun01onarlo para exercer as funçoes de Secretarlo. 

Art, 16 - As reuniões do Colegiado constarão de Expe— 

diente e da ordem do dia, sendo na primeira parte lida a cor — 

respondência, conhecidas as comunicações e encaminhados os as- 

suntos de interêsse geral, e, na segunda parte, debatida as mg 

têrias apresentadasº 

Art. 11 — Quando a matéria em debate o exigir, serão 

organizadas comissões ou designado relator individual, podendo 

o parecer ser escrito ou verbal. 

Art. 12 - Para integral realização de suas funções, o 

Colegiado poderá: 
a) convocar, para debates e esclarecimentos, tég 

nicos e quaisquer pessoas capazes de prestar contribuição à o- 

rientação de suas deliberações; 
b) realizar exame direto, através de seus mem — 

bros ou de técnicos de sua escolha, dos problemas em estudo; 
c) solicitar aos órgãos do MEC elemenfos informª 

o . “ tlvos para suas dec1soes. 

Art. 13 - As deliberações do Colegiado terão a forma 

de resoluçães que deverão ser elaboradas pelos relatores do Cg 

legiado, sendo aprovadas por maioria de seus membros presen-' 
bfgâ; visando & consubstanciar as medidas a serem sugeridas ao 

Ministro de Estado e à execução da política editorial do MEC. 

LD/gmsº



lnsfêíuºíâo ªcidentªl-ªdª 
Efii'utâes Pªdºgógãms 
2:“ 

; 
fi) our 1971 ~ ~ ~~ MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA ._ &; ,. 

III am: #72971 Em a;»; musa % %% 

Do (a) Diretºra aº Institate Eacienal do Livra 

Ao Sr. Direta:: ãe Institute Eacienal ale Estudºs Pedagêgieos 

Assunto Ata, resºluções e anteprºjetº ãe regimentº (eneaniaha) 

* 
Senhºr Diretºr, 

Apraz-me eneaminhar a V.Sa., em anexº, 661316. 

as. Ata cia reuniãº ele Gelegiade, realizada. em l7 ãêste mês, 
cópia das reaeluções referentes aºs assuntºs tratados nas 
duas primeiras reuniões e minuta aº anteprºjetº d9 regineª 
ta do Colegiado. 

Entressin, selieite a. V.Sa. a gentileza êta 

fazer as retificações que julgar necessárias nas eôpias,àg 
valvenào-as a êste Institute, se possível, dentro de 16 
(dez) dias. ' 

Aproveite a epertunidaae para renºvar a v.52. 
prot-estes de estima a eensideraçãe. 

/ f . 
'ª ªªª wag/M 

'- Diretºra do IEL 

GAB/fare



WM 

Ata da 2ª reunião ordinária, realizada em 17 de 

setembro de 1971. 

Aos dezessete dias do mês de setembro de mil ng 

vecentos e setenta e um, às dez horas, na sala de reuniões da 

Secretaria Geral do Ministério da Educação e Cultura, reali- 
zou—se & segunda reunião ordinária do Colegiado, criado pela 
Portaria nº quatrágentos e vinte e sete — BSB de Quinze de ju- 
lho de mil novecentos e setenta e um, estando presentes o Sr. 
Secretário de Apoio Administrativo, Coronel Júlio Gontijo, & 

Sra. Diretora do Instituto Nacional do Livro, Professôra Maria 
Alice Barroso, 0 Sr. Secretário—Geral; Coronel Confúcio Pamplg 

na, a Sra. Represeptante da Diretora do Departamento de Ensino 
Fundamental, Professôra Anna Bernardes Rocha, o Sr. Repfesen — 

tante do Diretor dó Departamento de Ensino Médio, Professor Má 

rio Rubens de Melo Filho, o Sr. Diretor—Executivo da Fundação 

Nacional de Material Escolar, Professor Humberto Grande, o Sr. 
Diretôr do Departamento de Educação Complementaf, Professor 
Paulo Barbosa, o Sr. Representante do Coordenador do Programa 

de Expansão e Melhoria do Ensino Médio, Professor Dielai Carvg 

lho Pereira, os Srs, Assessôres da Diretora do Instituto Nacig 
àal do Livro: Professôres Maria Helena Rangel Giordane e Wil— 

soh Ferreira Hargreaves; e ausente%, o Sr. Diretor do Institu— 
to Nacional de Estudo Pedagógicos, Dr. Walter Toledo Piza, o 

Sr. Diretor do Departamento de Assuntos Universitários, Dr, 
Newton Sucupira e o Srº Diretor dq Departamento de Assuntos 

Culturais, Dr. Renato Soeiro. A Sra. Diretora do InstitutofNa— 
cional do Livro justificou a ausência do Sr, Diretor do Insti— 
tuto Nacional de Estudos Pedagógicos, impoàsibilitado de compâ 

recer à reunião por motivo de saúde(. Justificando sua ausência 
o Sr. Diretor do Departamento de Assuntos Culturais, Dr. Rena— 

to Soeiro, encaminhou o ofício nº 765 A/7l/DAC à Sra; Diretora 
do Instituto Nacional do Li , informando estar impossibilitª 
do de comparecer à reunião, por motivo de doença. 0 Sr(, Secre— 

( - 

tário de Apoio levantou uma questão de ordem, declarando que a 

presidência dos trabalhos da presente reunião deveria ser exe£ 

cida excepcionalmenta pelo Sr. Coronel Confúcio Pamplona, em 

virtude do Sr. Secretário—Geral ter sido designado Ministro 13 

gerino na ausência do Sr. Ministro Jarbas Passarinho. O sr. Sg 

cretário-Geral agradeceu, solicitando, porém, que o Sr“ Secre-

!



tário de Apoio continuasse presidindo à reunião. Em seguida, o 

Sr. Presidente do Colegiado abriu a sessão, tendo sido lida e 

aprovada a Ata de Reunião anterior com as seguintes retifica— 
ções apresentadas: pelo Sr. Diretof do Departamento de Educação 

Complementar, que solicitou quê conste antes de seu nome o títg 
lo de Professor e não o de Doutor (página 01 (um), alínea 17 

(dezeswte); e pelo Sr“ Secretário—Geral: onde se lê: "Na Secre— 

taria Geral uma Assessoria de Empréstimos Estrangeiros", (pági— 

na(l (um) verso, alínea 9 (nove)),leia-se: "Na Secretaria Geral 
uma Assessoria de Assuntos Internacionais" - onde se lê: "nosqg 
tabelecimentos da Diretoria do Ensino Industrial", (página 2 

(dois) verso, alínea 12 (doze)% leia—se: "nos estabelecimentos 
da ex-Diretoria do Ensino Industrial" - onde se lê: "O Sr. Se— 

cretário Geral indágou sôbre & mecânica de distribuição e ven» 

das dos livros & sérem coeditados. Se o MEC deve tomar a si,..“ 
(página 3 (três), alínea 7 (sete», leia—S?: "O Sr. Secretário 
Geral indagou sôbre & mecânica de distribuição e venda dos li—' 
vros à serem coeditados, se o MEC deverá tomar a si..." — onde 

se lê: "Diretor do PREMEM (página 3 (três) verso, alínea 30 

(trinta», leia—se: "Coordenador do PREMEM." O Sr. Professor Huª 
berto Grandé prºpôs que a Secretária do Colegiado lesse' apenas 

às retificações feitas à redação da Ata, pois, conforme resolu- 
ção tomada pelo Colegiado, em sua primeira reunião, os membros 

devem receber cópias das atas e encaminhar expediente ao IML 

com as emendas que julguem necessáriasº Propôs, também, que 0 U) 

membros do Colegiado apresentassem documentos dos assuntos & sg 

rem tratados, para o relato dos mêsmos o que as deliberações e— 

manadas do Conselho tivessem & forma.de resoluções, sendo as 

mesmas ordenadas e encaminhadas, juntamente, com a cópia das 

atas, aos membros do Coçeg rãs pela Secretáriaª 's propostas do 

Sr. Diretor Executivo da ?ENLME foram aprovadas. A Professôra 
Anna Bernardes Rocha salientou que julga importante a.execução 
de um índice das resoluções do Colegiado para que mais, fàcil— 
mente, sejam cónhecidas as linhas direcionais do Colegiado sô— 

bre a política do livro. O Sr. Diretor do.?epartamento de Educª; 

ção Complementar lembrou da necessidade de ser elaborado um re— 

gimento para reger os trabalhos do Colegiado.) A Sra. Diretorado 
INL explicou que, sendo o INL o órgão encarregado de secreta— 

riar o Colegiado, & êle cabe realizar êsse trabalho, porém solª
l . . A citava aos membros do Colegiado que tal lncumbên01a fosse trang
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ferida para uma época menos árdua, pois o INL está desenvolven— 

do vários programas e se transferindo para Brasília. O Sr. Se- 

cretário—Geral apresentou proposição, sendo a mesma aprovada, de 

que fôssem designadas a Sra, Diretora do INL, a Sra. Assessôra 
Chefe do INL e a Sra. Secretária do Colegiado para constituírem 
um grupo de trabalho a fim de elaboraram um anteprojeto do Regi 
mento do Colegiado. O Sr. Presidente disse ao Colegiado que, em 

razão do DAU não participar e não justificar suas ausências, dg 

terminava fôsse encaminhado memorando àquele órgão reiterando a 

necessidade de todos os Órgãos do MEC, que fazem parte do Cole— 

giado, participarem de suas reuniões. O Sr. Presidente passou a 

palavra ao Sr. Secretário-Geral para apresentar relatório sôbre 
os estudos realizados pelo Grupo de Trabalho, constituído pelo 
Sr. Secretário—Geral, pela Sra. Diretora do Instituto -Nacional 
do Livro e pela Sra. Diretora do Departamento de Ensino Funda - 
mental. 0 Sr. Secretário—Geral informou que os trabalhos envol— 

veram os seguintes assuntos: o papel da FENAME dentro do conteã 
to da.execução da politica e a distribuição do livro coeditado, 
inclusive pela FENAME. Após exame acurado sôbre os assuntos su- 
pracitados. o grupoupropôs as seguintes conclusões sôbre o pri 
meiro tema, que, depois de apreciadas pelo Colegiado, foram a— 

provadas como resoluções: a) A FENAME deve ser considerada irrg 
versível, em relação à obra que veT sendo executada. Em conse- 

quência, deverão a ela ser atribuídas: - a continuação da publi 
cação e da fabricação de material que já lhe são'tradicionais ; 

— a publicação de outras obras que já estão praticamente pron— 

tas para a edição; - a edição de mais obras dentro de um plano 
supletivo e integrado com as contratadas pelo INL; — a iniciatl 
va de produzir material audiovisual, sempre com a orientaçãoxdos 
respectivos Departamentos do Ministério; b) A FENAME deve integ 
sificar o aumento de sua rêde de distribuição, particularmente, 
visando às áreas carentes de iniciativa particular, isto é, os 

municípios do interior, inclusive colocando parte das obras cog 
ditadas pelo INL; c) Os objetivos e as normas que vêm sendo pea 
seguidos e adotados pela FENAME não colidem com as do INL e dew 

ve—se procurar integra—los dentro da Política do Livro. As con— 

clusões do Grupo sôbre as diretrizes para a distribuição do li— 

vro coeditado, inclusive pela FENAME, apreciadas pelos presen- 
tes e aprovadas como resoluções pelo Colegiado, foram as seguiª 
tás: &) Provavelmente, no âmbito da política do livro, a distri
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buição é o aspecto mais complexo, em virtude de: — sõ haver, na 

iniciativa privada, aproximadamente, em todo o pais, 500 livra- 
rias, ou postos de distribuição, incluidas, nesse total, desde 
a maior casa do ramo até simples localizações em outros tiposde 
comércio; - não dispor êsse comércio de grande capital de giro; 
- não existir um grau satisfatório de confiança comercial para 
a maioria das citadas instalações; — ser complexo o comércio,em 
virtude, principalmente, da grande variedade de editôres e de 

obras; — não estar o meio livreiro aparelhado em recursos huma— 

nos a altura do desenvolvimento da indústria do livro; — as 

vias de transporte dificultaram um regime descentralizado de 

distribuição; — os Estados (Secretarias de Educação) não esta - 
rem, praticamente, preparados para a solução do problema, em 

suas áreas, dentro'de normas expeditas e de contrôle que os prª 
zos exigem, além dd volume de operação; b) Em consequência, ser 
recomendável, principalmente na primeira distribuição pelo INL, 

's 
A , N . , adotar, em concorrenCia, uma soluçao centralizada, por contrata 

ção dé serviço especializado, para os exemplares coeditados e 

que serão distribuídos nos Estados, pelas escolas e outras ins— 

tituições designadas pelos contratantes; c) Procurar, junto aos 

editôres, a iniciativa de constituírem uma emprêsa distribuido— 
ra capaz de atenuar as principais questões dos problemas, prin— 

cipalmente para a constituição e ampliação da rêde de distribui 
ção. Em seguida, o Sr. Diretor Executivo da FENAME apresentouao 
Colegiado relatório do mecanismo da distribuição do material de 

ensino da FENAME, pela sua própria rêde de postos, como subsíu 
dio ao estudo do problema no âmbito do MEC. Ressaltou, ainda, 
que, dentro das suas naturais limitações, o sistema adotado é 

satisfatório, com boa penetração; não tendo a Entidade problef 
mas de perdas nem de encalhes, As perdas, quando em transporte, 
são cobertas pelas transportadoras e nos postos, pelo seguro de 

fidelidade, tipo especial para a FENAME, concedido pelo Institª 
to de Resseguros do Brasil. Com relação ao mesmo assunto,a Sra. 
Diretora do INL informou que estudos preliminares indicam que a 

distribuição de sete milhões de exemplaresàdo Programa dêste a—' 

no, dentro da sistemática usada pela ex-COLTED, custaria cêrca 
de dois milhões e duzentos mil cruzeiros, atendendo a todo o 

território nacional, com exceção dos estados: Amazonas, Pará e 

Acre e dos territórios: Rondônia, Roraima, Amapá e Fernando de, 
Noronha, onde os livros eram distribuídos pela FAB, pois as en—



tidades privadas têm sérias dificuldades de acesso às regiões 
mencionadas. O Professor Paulo Barbosa ressaltou que, em prinu 
cípio, & emprêsa privada, que ganhar a concorrência, deverá se 
encarregar de distribuir os livros coeditados, em todo o terri- 
tório nacional, com exceção do Território de Fernando de Noro— 

nha, em virtude da sobrecarga de trabalho da FAB. A Professôra 
Anna Bernardes disse da importª ncia do IML esclarecer, suficieg 
temente,'os sistemas de ensino estaduais quanto & responsabili— 
dade da emprêsa encarregada em distribuir os livros. Ressaltou, 
ainda, & necessidade dos Estados e Territórios. serem cientifi— 
cados de que o Ministerio da Educaç«.1o e'Cultúrr está prestando 
mais um serviço àquelas entidades, tomando a si tal encargo. A 

seguir, o Sr. Presidente pes sou a palavra ao Professor . Dielal 
Carvalho Pereí'u quq expôs & situaçao atual do programa 

' 
do 

PREMEN, tendo em vista a montagem d:.s bibíiotecas nas Escolas ãº 
livalentes; em sua & Vpla zlaç: o, o Sr. Profeâsor Dielai Carvalho 
Pereirà iHI ºormou que o PREMEM levantou, inicialmente, uma biblâg 
rafia básica destinada às bibliote coas dºs Escolas Poliva len - 

tes; para facilitar os trabalhos, aquelas bibliotecas serão &- 
tendidas por uma Jentral de Bibliotecas, encarregada de distri— 
buir os livros, após terem sido catalogados o classificadoª. O 

PREMEN prevê, até janeiro, & montagen de bibliotecas em cento e. trinta e sete escolas. O PREMEM conta com recursos na ordem de 
quatro milhõeá e méio de cruzeiros, & serem liberados através

I 
da SUBIM, para Q montagem áas citadas bibliwtecas. O acervo das 
referidas biblioteczs será de novecentos títulos, havendo três 
exemplares de eo da obra para corlsu3.'a dos "íunos; existo & pre— 

visão do com títulos de obras didáticas. ilom re lação ao assunto, 
a Sra. Maria Alice Bc rroso expressou seu ponto de vista dC“ que 
seria mais uconfnnco fui o govêrno se o PRFJNÉM e o IML conju— 

. . ' . . _ gassem esforços no so*1t3410 de que as obras didatlcas destinaaas 
A 

. - N -. , . . A ...- âs blbllotecas une 135? .-em naqulrldas por aquele rrograma, mas 

. .— 

' 
. ' publlcadas através && coedlção. Lembrou, ainda, que a area de 

. ' ensino do 29 grau n_9 Suri atendida peloí [rograma do Livro Dida 
'v "x tico, & não ser que o P.QMEM atue locnndo vérbas, pois o Insti— ~~~ 

tuto Nacional do Livrc não dispõe de recursos destinados para a 

referida área. O Sr. Secretário-Geral sugeriu que o IML o o 

PREMEM realizassem estudos sôbre o assunto, sugestao essa _que 
foifaprovada pelo Colegiado. A Professôªa Anna Bernardes lem— 

brou que seria desejável a redução de títulos, possibilitando



aumentar & tiragem das obras a serem publicadas e diminuindo,ag 
sim, o custo das mesmas. O Sr. Professor Mário Rubens Melo Fi— 

lho falou da importância do levantamento de uma bibliografiabé 
sica para tôdas as areas de ensino de 29 grau. 0 Sr. Diretor—Hªp 
cutivo da FENAME, com relação ao assunto, informou ao Colegiado 
que & FENAME está em condições de oferecer suas publicações das 
disciplinas de cultura geral, adequadas aos objetivos dos Giná- 
sios Polivalentes, ou, então, produzirá livros específicos às 

necessidades do citado Programa. O Sr. Presidente lembrou ao Sn 

Diretor—Executivo da FENAME que as atribuições daquela Fundação 
foram objeto de resolução do Colegiado, na presente reunião. A 

Sra. Diretora do IML ressaltou a colaboração que a FENAME pode— 

rá prestar ao citado Programa através de suas publicações: di— 

cionãrios e atlas.;A seguir, o Sr. Presidente passou a palavra 
a Sra. Diretora do INL para falar sôbre os critérios a serem eg 

tabelecidos quanto ao conteúdo do livro didático. A Sra. Maria 
AliceíBarroso disse da urgência que o I.N.L. sente de serem es- 
tabelecidas normas referentes ao conteúdo do livro didático, 
pois os autores e editôres estão ansiosos para tomar conhecimeª 
to dos critérios desejados pelos Departamentos do MEG. Face â 

esplanação da Sra, Diretora do IML, a Sra. Professora Anna Ber— 

nardes disse que, se o MEC adotar a politica do livro empresta— 

do nas primeiras séries do ensino de lº grau, os livros deverão 
sofrer uma serie de restrições em seu conteúdo; exemplificou 
que, em determinados métodos de alfabetização, sõihá viabilida4 
de de livros consumíveis; salientou, também, que o livro empreã 

tado desestimula o desenvolvimento do gôsto pela leitura, 'além 

de acarretar ao aluno outros inconvenientes de ordem psicológi— 
ca. Sr. Sedretário—Geral ressaltou a complexidade do assunto 
e sugeriu a constituição de um grupo de trabalho que apresentag 
se ao Colegiado um estudo sôbre as diretrizes da política do 13 
vro a serem seguidas pelo MEC. O citado grupo seria constituído 
por representantes do D.E.F;, D£E.H. e D.A.U. que elaborariam

' 
propostas relativas as suas áreas. O Professor Mário Rubens de, 

Melo Filho propôs que os citados Departamentos entrassem em coª 
tacto com o INL, a fim de elaborarem as normas a serem seguidas 
visando à política do Livro. A proposta do Sr. Representante do 

B.B.M. foi aceita; ficou, assim, o INL incumbido de coordenar 
asiatividades do supracitado Grupo. Lembrou, ainda, o Professor 

.
N 

Mírio Rubens de Melo Filho da neces51dade de cautela em relaçao



ao conteúdo dos livros didáticos, pois o Conselho Federal de Eu 

ducação deverá estabelecer os currículos, em consonância com & 

geforma de Ensino. O Sr. Diretor Executivo da FENAME falou que 
o assunto estava bem entregue ao Grupo de Trabalho, convindo 
não esquecer as normas gerais da boa comunicação, adequação pe- 
dagógica dos originais, em conformidade com os currículos & se- 
rem estabelecidos pelb Conselho Federal de Educação e pelos Cog 

selhos Estaduais de Educação. O Sr. Presidente, após consulta 
aos membros do Colegiado, informou que o Grupo apresentará subqí 
dios para que o Colegiado trace as normas gerais a serem seguiu 
das pelo MEC, objetivando a política do livró. Passando a outro 
assunto da agenda — Recursos audiovisuais no ensino e o papel 
da FENAME — Postos dg Venda — o Sr. Fresidente deu a palavra ao 
Sr. Diretor—Executivo da FENAME que informou que aquela Funda— 

ção já está estudando o assunto, dentro do seu âmbito de ação e 

cumprindo as suas finalidades e metas. Considerando, entretanto, 
a complexidade do problema, que inclui a mobilização de pessoal 
especializado e equipamento técnico de alto custo, & FENAME es» 

tá, inicialmente, promçvendo tôdas as pesquisas, coletando da— 

dos e informações que lhe permitam maior objetividade no plano 
& ger elaborado. A distribuição dêsse material, em têrmos limi— 
tados, não constitui problema, usando & FENAME & sua rêde de 

postós. Para um exame do problema em—têrmos mais amplos, sugeu 
': riu que o assunto iôsse entregue a um grupo tarefa. Lembrou,aiª 

da, que há 6 gâos e entidades com a atribuição espácífica de 
produzir e distribuir filmes, diafilmes e outros recursos audig 
visuais, tais como o Institutq Nacional do Cinema e o Institúto 
Nacional de Estudos Pedagógicos; A FENÁME vê grandes possibili— 
dades quanto ao resultado de um trabalho—conjunto com o INEP, 
desde que se somem experiências e recursos humanos e financei— 
ros. O Sr. Secrétârio-Geral informou que o Instituto Naciºnal 
do Cinema diSpõc de tªês milhões e meio de cruzeiros, :ãestina— 
dos a projetos a respeito da focufsos audiovisuais e que, ema 

bora já tenha informado ao Sr. Diretor do INEP de tais disponi— 
bilidades financeiras, não houve entrosament% dos dois Órgãos, 
sugerindo, assim, que & FENAME entre em contato com o Instituto 
Nacional do Cinema visando a um planejamento em conjunto sôbre 
o assunto,referido. A seguir, o Sr. DiretorvExecutivo da FENAME 

infgrmou que os DoStos de venda daquela Fundação foram triplic» Im 

d' OS dos. Respondendo ao Sr. Presidente que indagou quantos pos



foram criados êste ano, o Professor Humberto Grande disse ter 
instalado cêrca de cinquenta postos. Sugeriu o Sr. Presidente a 

conveniência da celebração de convênios com clubes de serviço, 
entidades religiosas para distribuição do materiªl produzido pg 
1a FENAME. Com relação a outro assunto da agenda, — Relatóriodo 
INL sôbre o Fundo do Livro Didático — a Sra. Diretora do IML eg 

clareceu ao Colegiado que todos os Estados estão integrados no 

Programa do Livro Didático, esperando atender a 11% do alunado 
de cada Estado. Cºntinuando sua exposição, informou que, a par— 

tir de outubro, estará definida a quantia que cada Estado deve 

depositar no Fundo do Livro Didático, podendo as quantias variª 
rem pois os orçamentos estaduais já estavam elaborados na época 

da implantação do,Programa. Logo após, o Sr. Presidente passou 

ao assunto soguin$e da agenda — Programa do Livro Texto do Ensª 
ho Superior, dando a palavra a Sra. Diretora do Instituto Nacig 
nal do Livro que solicitou ao Professor Hargreaves, Chefe do 83 
tor'do Livro Didático, para fazer um relatório das atividades 
dêsse Programa. O.professor Hargreaves detalhou as diversas e» 

tapas do programa: ; — circulares encaminhadas às Universidadea 
2 “ 

ôrms & fim de que apresentem sua programação; 

3 - o INL organiza as informações enviadas pelas Universidades; 
4 » exame dos para::res pela Comígsão do Livro—Texto de Ensino 
Superior; 5 « O'INL em abeloco os têrmos da coedição; 6 - as e— 

ditôras produzem os livros, entregando—os ao INÉ & partir de. 
março de 1972. Informou, ainda, o Chefe do Setor do Livro Didá— 

tico que já foi executado o seguinte no Programa: 1 - enfie de 

circulares às Universidades,'com a éolaboração dó DEM; 2 - re— 

messa de circulares às editôras, através dos órgãos de classe; 
3 — elaboração de um plano de aplicação dos recursos destinados 
a atender o programa, tendo sigo o mesmo aprovado e a primeira 
parcela da verba liberada; & — elaboração de minuta do decreto. 
visando à criação da Comissão do Livro—Texto; 5 — levantamento 
das matérias dos currículos mínimos, aprovados pelo Conselho 

.. N i'/ s . . ! Federal de Educaçao, dos Cursos referentes as áreas prlorlta- 
rias do Ensino Superior, fixadas no "Programa de Metas e Bases 

para a Ação do Govêrno". O Sr. Presidente do Colegiado, lamen — 

tando & ausência do Departamento de Assuntos Universitários,dig 
:êe que, anteriormente, encaminhara às Universidades expediente 
com & solicitacão de suvestõos mas as res ostas nao foram ade» 

.» b 9



de Melo Filho dis 
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quadas, daí o envio das circulares citadas. Continuando, perguª 
tou à Sra. Diretora do Instituto Nacional do Livro por que o 

Programa não diz respeito, tambén, & área da Educação; & Profeg 
sôra Maria Alice Barroso explicou que, em virtuqe da Exposição 
de Motivos do Sr. Ministro do Planejamento se referir, específâ 
camente, às áreas consideradas prioritárias, consoante previsão 
nas "Metas e 83805 para a Ação do Govêrno", não foi possível 03 
tender o Programa & área citada pelo Sr. Presidente. Com rela— 

ção ao assunto da'agenda - As coedições prºpostas pelo Departa- 
mento de Ensino Médio « o Sr. Presidente concedeu a palavra & 

Sra. Diretora do IML que solicitou esclarécimento ao DEM sôbre 
o material que recebera daquele Departamento, pois o mesmo não 
viera acompanhado de expediente. O Sr. Professor Mário Rubens 

e que procurará se informar a respeito, a fim O) 

de elucidar a s 
-- . . q . A . llCItaçãO Ielta. Com roferenc1a ao assunto seu 

guinte — Enhlno de ? Wº grau _ EmpréstiwoNde cem milhões de dóla— 

res — o Sr. Secretario Geral sugeriu que Instituto Nacional do 

Livro e o Departamento do Ensino Médio elaborassem um projeto , 

visando à utilização da verba destinada a material didático.(b2 
tinuando & ordem do dia - FENAME — recursos para publicação de 

obras do DEF sôbre & reforma de ensino — o Sr. Presidente pcs- 
sou a palavra ao Sr. DiretorhExecutivo da FENAME. O Professor 

* .- 
Éumberto Grande 'nformou que & FENAME tem o maior prazer em co- 

~~~ laborar com o i'9 na editoração da série, mas que se faz neces— 

sário estudo gráfico visual, sendo preciso conbkcer & tiragem e, 
saber, ainda, da ex'stência de artes — finais dos gráficos e da 

capa, bem como 3aber se & FENAME pode introduzir alteraçges (rg 
dução do nº de páginas, repaginação etc.) que prbpiciam o bara— 

teamento da publicação. Quanto aos recursos, sugere que sejam E 
tilizados, inicialmente, os oriundog da receita proveniente do 

'
u 
.

I n 3 recursos seriam 
repostos, após & nemercialização dos folhetos e o ““reconhimen— 

to do produto da vendaa A Trofessôra Anna Bernardes informoucgm 
o Departamento que representa nada tem ayoPôr às alterações .a 
serem feitas pela FENAME, quanto ac aspéêto gráfico da obra. 
Passando ao assunto seguinte da agenda — Tabela de pagamento aos 

analistas de títulos a serem coeditados — o Sr. Presidente res- 
. . . ( . saltou & complex1dade o mmportân01a do assunto. Na ultlma reu- 

Jhião, o Colegiado decidira que os analistas seriam pagos, mas 
N . 

se portoncessem aos quadros dos Departamentos nao poderlam recg
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ber remuneração por seus serviços. Com relação aos analistas do 

Livro—Texto de Ensino Superior não há problema. pois ficou es— 

tabelecido o pagamento da importância de duzentos cruzeiros por 
cada parecer emitido. O Sr. Secretário-Geral julga ser impossí- 
vel que os técnicos dos Departamentos possam exercer, rotineira 
mente, as atividaxd.es de analistas, pois têm sobrecarga de trabg 
lho. A Sra. Diretora do IHL é de parecer que os analistas devem 

funciónar como equipe fantasma, & fim de que seus membros não 

sofram pressão de autores e editôres, não devendo ser uma equi- 
pe permanente. O Professor Rubens Mario de Melo Filho concordou 
com esta opinião. A Professôra Anna Bernardes salienta que co— 

me não há, no Brasil, técnicos especializados na análise de li— 

vros didáticos, os pareceres são muito subjetivos, havendo ne— 

cessidade de maior objetividade. O Sr. Pre sidente do ,Colegiado 
é de parecer que, se o técnico pertence ao MEC, não deverão ser 
pagos os pareceres sôbre as obras a serem coeditadas. O Profes- 
sor Mário Rubens de Melo Filho, ao contrário, julga que os téc- 
nicos do MEC poderão, não prejudicando suas atividades habi— 

tuais, fazer tais trabalhos e serem pagos, caso trabalhem só em 

regime de-tempo integral, mas não no de dedicação exclusiva. A 

Professora Anna Bernardes, a propósito do assunto, manifestou 
seu pensamento de que,se os assessores fizerem as análises dos 

. 
- e 

livros, no horário de trabalho, não poderão, naturalmente, rece 
ber pagamento; não sendo dos Departamentos & função de apreciar 

' I 
os títulos a serem cocditados e, constituída uma Equipe com tal,, 
finalidade, ne; .o ve inconveniente que os técnicos do MEC partici 
pem da referida Equipe e façam jus a um pagamento por seus tra— 

balhos, desde que não haja prejuízo de suas atividades normais. 
Em re zac da importo ncia e complexidade do assunto, o Colegiado 
resolveu aprovar, em princípio, o pagamento aos analistas de ti 
tulos a serem coeditados, dependendo de estudos posteriores uma 

resolução mais precisa. Relativamente a outro assunto da pauta 
- Cálculos de coedição de livro didático — o Sr. Presidente pag 

sou a palavra à “dra. Diretora do INL que solicitou ao Sr. Chefe 

do Setor do Livro Didático que esclarecesse a.os presentes os me 

canismosutilizados para calcular o custo de um livro didático 
coeditado. O Professor Wilson Hargreaves informou que, através 
da coedição, há aumento de tiragem das obras a serem publicadas 

fé, consequentemente, os custos editoriais de cada livro sofrem 
. . N . . ” 

uma reduçã .o bem ra zoável; a partic1paçao do INL na coediçao peª
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mítiu & diminuição do preço previsto pelas editôras e, em ou— 

tros casos, a manutenção para o ano seguinte dos preços em vi— 
gor no início dêste ano. Em alguns casos, livros adquiridos pe- 
la ex—COLTED por oito cruzeiros e cinquenta centavos passarão a 

ser vendidos por cinco cruzeiros e noventa centavos. O preço má 
dio dos livros para o Instituto Nacional do Livro ficou em três 
cruzeiros, levando-se em conta a variação de um cruzeiro e cin— 

quenta centavos & quatorze cruzeiros, Ressaltou que & coedição 
permite a divulgação dos livros por intermédio de vários ca- 
nais, sendo o livro coeditado encontrado nas bibliotecas e nas 
livrarias. Continuando sua exposição, o Professor Hargreaves 
exemplificou sua exposição, calculando os custos de publicação 
de um determinadq título, através da coedição. Em relação ao ªg 
sunto, o Professqr Humberto Grando teceu elogios ao mecanismo 
utilizado pelo INL - coedição - mas como se trata de uma experi 
ência nova e de grande repercussão e do'assunto complexo, sugg— 

ria que o Instituto Nacional do Livro apreseniasse um documento 
por escrito a fim de que os membros do Colegiado pudessem apre- 
ciar, minuciosamentg, o assunto. O Sr. Secretário-Geral escla— 
receu que.continunva tendo várias dúvidas sôbre o mecanismo dos 
cálculos de coedição e queriª ressaltar que não visava & conteg 
tar & coedição, mas contestaVa que o M.E.C aumentasse o lucro 

: _ 
dos editôres. Assim, 5 do mesmo parecer que o ?rofessor Humber— 

to Grande no sentido de que o I.N.L., na próxima reunião, apre—
! 

sente documento que possibilite o Colegiado ter uma visão con-. 
ereta sôbre os cálculos de coedição do livro didático. Com relª 
ção ao último assunto da 3genáa, o Sr. Presidente sugeriu que o 

I.N.L. solicitasse, através de expediente, ao DAf, estatística 
referente ao número de alunos matriculados nas áreas prioritá » 

rias, uma vez Que aquêle Departamento não comparecera ã reuni- 
ão. A seguir, o Professor Paulo Barbosa justificou sua ausência 
à primeira reunião, esclarecendo que não fôra convoêado. O Sr.« 
Presidente informou ao Sr. Dirétor do Departamento de Educação 
Complementar que a Secretaria de Apoio cºnvocara todos os mem“ 

bros do Colegiado para a primeira reuniãã e que colocava, à sua 

disposição, o livro de protocolo daquela Secretaria para que o 

Sr. Diretor pudesse verificar quem recebera, no Departamento de 

Educação Complementar, o expediente referente à convocação. Na— 

»ãâ mais havendo a tratar, o Sr. Presidente do Colegiado encerrou 
a sessão. E, para constar eu, Maria Thereza Luz de Macêdo, la— 

vrei & presente ata que vai_subscrita e assinada por todos os 

presentes e por mim. - 
' Yª)“ 

“"— ,, * '
v



RESOLUQõES 

lª. Reunião do Colegiado - 12/8/71 

Resolução nº 1/71 
Os analistas dos títulos, a serem coeditados, de— 

verão ser pagos, se não pertencerem aos quadros funcionais dos DE 

partamentos. 

Resolução nº 2/71 
Grupo de trabalho (Secretaria Geral, INL e DEF) 

destinago & elaborar proposição visando à política e à sistemati- 
ca de distribuiçãç de livrosla serem adotadas pelo Colegiado. 

Resolução nº 3/71 
A Secretária do Colegiado deverá encaminhar a ca— 

da um dos membros do Colegiado cópia das atas das reuniões. 

Resolução nº M/71 
Os membros do.Colegiado devem apresentar documen— 

tos dos assuntos a serem tratados: para o relato dos mesmos. 

Resolução nº 5/71 _ 

As reuniães.ordinãrias do Colegiado serão'realizª 
das nas terceiras sextasmfeiras de cada mês.

w 
1 — Analistas — Pagamento — Resolução nº 1/71, em 12/8/1971 
2 - Grupo de Trabalho — Política'e sistemática da distribuição 

dos iivros _ Resolução nº 2/71, em là/8/1971 
3 _ Reuniões - Atas - Resolução nº 3/71, em 12/8/1971 
ª & Reuniães - Data - Resolúõão nº 5/71, em 12/8/1971 
5 ; Reuniões - Documentos - Resolução nº h/7l, em 12/8/1971. 

| 5 ["' 
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, RESOLUQõEs 

2ª. Reunião do Colegiado — 17/9/1971 

Resolução nº 6/71 
ov N 

_ . & Nao serao lidas, integralmente, as atas, somente, 
as retificações. 

Resolução nº 7/7l
. 

As deliberações emanadas do Colegiado devem ter 
.., .r . r a forma de resoluçoes, devendo a Secretaria ordena—las e enca— 

' » 

, I . minha—las, Juntamente, com a cópia das atas aos membros do Cole— 
giado. 

Resolução nº 8/71 
Grupo de Trabalho (Diretora do INL, Assessora— 

' 

Ghefe do INL e Secretaria do Colegiado) destinado a elaborar o 

anteprojeto do Regimento do Colegiadoª 

Resolução nº 9/71 
A FENAME deve ser considerada irreversível, em 

relação à obra que vem sendo executada. Em consequência a ela 
deverão atribuidos: 

a continuação da publicação e da fabricação de 
material que já lhe são tradicionais; 

— a publicação de outras obras que já estão pratª 
camente prontas para a edição; 

— a edição de mais obras dentro de um plano suplg 
tivo e integrado com as contratadas pelo INL; 

— a iniciativa de produzir material audiovisual, 
sempre com a orientação dos respectivos Depar— 

Itamentos do Ministerio.



Resolução nº 10/71 
A FENAME deve intensificar o aumento de sua rêde 

de distribuição, particularmente, visando as areas carentes de 

iniciativa particular, isto é, os municípios do interior, inclª 
sive colocando parte das obras coeditadas pelo INL. 

Resolução nº 11/71 
. 

Os objetivos e as normas que vêm sendo persequi— 
das e adotadas pela FENAME não colidem com as do INL e deve—se 

procurar integra—las dentro da Política do livro. 

Resolução nº 12/71 ”““ 
' 

Adotar, na primeira distribuição pelo INL em 

concorrência, uma solução centralizada, por contratação de ser— 

*viço especializado, para as partes das edições a serem distribu 
idas nos Estados, pelas escolas e outras instituições designa—' 

das pelos contratantes. 

Resolução nº 15/71 
Procurar, junto aos editôres, a iniciativa de 

organizarem uma empresa distribuidora para a distribuição e am— 

pliação da rêde de distribuição. 

Resolução nº 14/71 
Realização de estudos pelo INL e pelo PREMEM,'vi 

sando à coedição de livros didáticos para o ensino de 29 grau. 

Resolução nº 15/71 , 

“ 
Grupo de trabalho (DEF, DEM e BAU—coordenação do 

INL) destinado a elaborar estudo, propando as diretrizes da Po— 

lítica do livro a serem seguidas pelo MEC._(



Resolução nº 16/71 
. ! . . Aprovar, em prlnCLplo, o pagamento aos anallstas 

de títulos a serem coeditados, dependendo de estudos posterio— 

res uma resolução mais precisa. 

Resolução nº 17/71 

Apresentação pelo INL de um documento sôbre & 

coedição. 

ÍNDICE 

1 — Analistas « Pagamento — Resolução nº 16/71, em 17/9/1971. 

2 — Coedigãg — Documento — Resolução nº 17/71, em 17/9/1971.
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Colegiado - Resoluções— Resolução nº 7/71, em 17/9/1971. 

Distribuição de livros — Contratação de serviço especia— 

lizado — Resolução ªº 12/71, em 17/9/1971. 

Distribuição de livros — Organização de emprêsa — Resolução 

nº 13/71, em 17/9/1971. 

FENAME — Atribuições — Resolução nº 9/71, em 17/9/1971. 

FENAME - Políticª do livro - Resolução nº 11/71, em 17/9/1971. 

gªgªªª — Rêde de distribuição — Resolução nº 10/71? em 

17/9/1971, 

Grupo de trabalho — Diretrizes da Política do livro — Reso- 

lução nº 15/71, em 17/9/1971. 

Grupo ée trabalho — Regimento do Colegiado — Resolução nº 

8/71, em 17/9/1971. 

PREMEM e INL — Estudos para & coedição de livros didáticos 

Resolução nº 14/71, em 17/9/1971. 

Reuniões — Ata — Resolução nº 6/71, em 17/9/1971.



Minuta do anteprojeto do Regimento do Colegiado 

Capítulo I 
Da Composição e da Competência 

Art. lº - O Colegiado criado, no âmbito dà Secretaria de 

Apoio Administrativq do Ministério da Educação e Cultura, como 63 

gão deliberativo, é constituído pelos dirigentes titulares da Se- 

cretaria de Apoio Administrativo, do Instituto Nacional do Livro, 
da Secretaria Geralldo Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, 
do Departamento de Ensino Fundamental, do Departamento de Ensinó 

Médio, do Departamehto de Assuntos Universitários, do Départamen- 

to de Educação Compíementar, do Departamento de Assuntos" (Cultu- 
rais e da Fundação Nacional de Material Escolar. 

| 

Art. 29 — A Presidêãzia do Colegiado é exercida pelo Tí— 

tular da Secretaria de Apoio Administrativo. 
Paragrâfo Único — Nos impedimentos do Presidente, o exe; 

cício da Presidência caberá ao Secretário—Geral; na hipótese do 

ippedimento do Secretário—Geral, o Presidente do Colegiado deverá 
indicar um dos membros do Colegiado para exercer a presidência. 

' .- 

Artg 39 m Caso algum membro do Colegiado não possa compª 
& . N 

. 

. . recer as reunloes, deverá lndlcar um representante.I 

Art. ªº - Ao Colegiado compete:, 
I) Sugerir ao Ministfo de Estado as medidas nécessá 

rias ao estabelecimento de uma política do livro, ªnalisando, pa- 

ra tanto, as nécessidades dos bontos de vista quantitativo e qua- 

litativo do suprimento de livros nas diversas áreas e níveis do 

ensino; 
II) diligenciar os recursos a serem alocados ao Ins— 

tituto Nacional do Livro para a execução da política ' editorial 
traçada; 

III) acompanhar as atividades ªo órgão,-no tocante 'a 

cada setor, fazendo as necessárias sugestães no sentido de seu &- 

primoramento. 

Art. 59 — Ao Instituto Nacional do Livro compete exercer 
a,díreção executiVa do Colegiado.



Capítulo II 
Dos Atos do Colegiado e do Seu Funcionamento. 

Art. 69 — O Colegiado só poderá deliberar por voto da 

maioria de seus membros. 

Art. 7º - Todos os membros do Colegiado terão direito 
a voz e a voto. 

Paragrãfo Único — Se'algum dos membros do Colegiado 

estiver impedido de comparecer às reuniões, deverá designar um 

representante que (não) terá direito a voto. 
-. , . . ' Art. ôº » O Coleglado reunlr-se-a, mensalmente, em 

'º . ' . sessoes ordlnarlas. 
' . . ,. . Paragrafo Únlco — As sessões extraoralnárlas serão 

convocadas pelo Presidente, 

Art, 99 4 Os serviços de Secretaria do Colegiado se— 

rão providos pelo Instituto Nacional do Livro, que deverá de- 
. .t. "N !. 

Slgnar um fun01onar10 para exercer as funçoes de Secretarlo.
» 

Art. 10 - As reuniões do Colegiado constarão de Expe— 

diente e da ordem do dia, sendo na primeira parte lida a cor - 
respondência, conhecidas as comunicaçães e encaminhados os as— 

_suntos de interêsse geral, 9, nd segunda parte, debatidª as mg 

' . terlas apresentadas? 
, 

.— 

Art, 11 - Quando a matéria em debate o exigir, serão 

organizadas comissões ou designado relator individual, podendo' 
o parecer ser escrito ou verbal. 

Art. 12 — Para integral realização de suas funções, o 

Colegiado poderá: 
a) convocar, pára debates e esclarecimentos, têg 

nicos e quaisquer pessoas capazes de prestar contribuição à o- 

rientação de suas deliberações; 
b) realizar exame direto, através de seus mem - 

bros ou de técnicos de sua escolha, dos problemas em estudo; 
' N 

o) solicitar aos orgaos do MEC elementos informª 
tivos para suas decisoes. é 

Art. 13 - As deliberações do Colegiado terão a forma 

de resoluçães que deverão ser,e;nboradas pelos relatores do Cg 

legiado, sendo aprovadas por maioria de seus membros presen- 

,tês, visando & Consubstanciar as medidas a serem sugeridàs ao 

Ministro de Estado e à execução da política editorial do MEC. 

LD/gms,



É“, 

Ata da 2ª reunião ordinária, realizada em 17 de 

setembro de 1971. 

Aos dezessete dias do mês de setembro de mil ng 
vecentos e setenta e um, às dez horas, na sala de reuniões da 

Secretaria Geral do Ministério da Educação e Cultura, reali— 
zou—se a segunda reunião ordinária do Colegiado, criado pela 
Portaria nº quatrocentos e vinte e sete — BSB de quinze de ju— 

lho de mil novecentos e setenta e um, estando presentes o Sr. 
Secretário de Apoio Administrativo, Coronel Júlio Gontijo, & 

Sra. Diretora do Instituto Nacional do Livro, Professôra Maria 
Alice Barroso, 0 Sr. Secretário—Geral, Coronel Confúcio Pamplg 
na, a Sra. Representante da Diretora do Departamento de Ensino 
Fundamental, Professôra Anna Bernardes Rocha, o Sr. Represen — 

tante do Diretor do Departamento do Ensino Médio, Professor Mé 

rio Rubens de Melo Filho, o Sr, Diretor-Executivo da Fundação 
Nacional de Material Escolar, Professor Humberto Grande, o Sr. 
Diretor do Departamento de Educação Complementar, Professor 
Paulo Barbosa, 0 Sr. Representante do Coordenador do Programa 
de Expansão e Melhoria do Ensino Médio, Professor Dielai Carvª 
lho Pereira, os Srs. Assessores da Diretora do Instituto Nacig 
nal do Livro: Professôres Maria Helena Rangel Giordane e Wil; 
son Ferreira Hargreaves; e ausentes, o Sr. Diretor do Institu— 
to Nacional de Estudo Pedagógicos, Dr. Walter Toledo Piza, o 

Sr. Diretor do Departamento de Assuntos Universitários, Dr. 
Newton Sucupira e o Sr. Diretor do Departamento de Assuntos 
Culturais, Dr. Renato Soeiro. A sra. Diretora do Instituto Na- 

cional do Livro justificou a ausência do Sr. Diretor do Insti- 
tuto Nacional de Estudos Pedagógicos, impossibilitado de compª 
recer à reunião por motivo de saúde' Justificando sua ausência, 
o Sr. Diretor do Departamento de Assuntos Culturais, Dr. Rena— 

to Soeiro, encaminhou o ofício nº 765 A/7l/DAC â sra. Diretora 
do Instituto Nacional do Livro, informando estar impossibilitª 
do de comparecer à reunião, por motivo de doença. O Sr° Secre— 

tário de Apoio levantou uma questão de ordem, declarando que a 

presidência dos trabalhos da presente reunião deveria ser exer 
cida excepcionalmente pelo Sr. Coronel Confúcio Pamplona, em 

virtude do Sr. Secretário—Geral ter sido designado Ministro Iª 
terino na ausência do Sr. Ministro Jarbas Passarinho. O Sr. Sâ- 

“cretário—Geral agradeceu, solicitando, porém, que o Sr. Secre-



tário de Apoio continuasse presidindo à reunião. Em seguida, o 

Sr. Presidente do Colegiado abriu a sessão, tendo sido lida e 

aprovada a Ata de Reunião anterior com as seguintes retifica- 
ções apresentadas: pelo Sr. Diretor do Departamento de Educação 
Complementar, que solicitou que conste antes de seu nome o títª 
lo dé Professor e não o de Doutor (página 01 (um), alínea 17 

(dezeswte); e pelo Sro Secretário-Geral: onde se lê: "Na Secre— 

taria Geral uma Assessoria de Empréstimos Estrangeiros", (pági— 
na(l (um) verso, alínea 9 (nove)L leia—se: "Na Secretaria Geral 
uma Assessoria de Assuntos Internacionais" — onde se lê: "nesgª 
tabelecimentos da Diretoria do Ensino Industrial", (página 2 

(dois) verso, alínea 12 (doze)% leia—se: "nos estabelecimentos 
da ex-Diretoria do Ensino Industrial" — onde se lê: "O Sr. Seu 

cretârio Geral indagou sôbre & mecânica de distribuição e ven— 

das dos livros a serem coeditados. Se o MEC deve tomar a si...“ 
(página 3 (três), alínea 7 (sete», leia—se: "O Sr. Secretário 
Geral indagou sôbre & mecânica de distribuição e venda dos li— 
vros & serem coeditados, se o MEC deverá tomar a si».." — onde 

se lê: "Diretor do PREMEM (página 3 (três) verso, alínea 30 

(trinta», leia—se: "Coordenador do PREMEM." O Sr. Professor Huª 
berto Grande propôs que a Secretária do Colegiado lesse apenas 
as retificações feitas à redação da Ata, pois, conforme resolu— 
ção tomada pelo Colegiado, em sua primeira reunião, os membros 

devem receber cópias das atas e encaminhar expediente ao INL 
com as emendas que julguem necessáriasº Propôs, também, que os 

membros do Colegiado apresentassem documentos dos assuntos & sg 
rem tratados, para o relato dos mesmos e que as deliberações 

(º

e 

manadas do Conselho tivessem a/forma de resoluções, sendo & 

mesmas ordenadas e encaminhadas, juntamente, com a cópia da (O 

atasg aos membros do Coieggado pela Secretáriaº is propostas do 

Sr(, Diretor Executivo da ?EHAME foram aprovadas. A Professôra 
Anna Bernardes Rocha salientou que julga importante a execução 
de um índice das resoluções do Colegiado para que mais, fàcil— 
mente, sejam conhecidas as linhas direcionais do Colegiado sô— 

bre a política do livro. O Sr. Diretor do Departamento de Educª 
ção Complementar lembrou da neceSsidade de ser elaborado um re- 
gimento para reger os trabalhos do Colegiado. A Sra. Diretorado 
INL explicou que, sendo o INL o órgão encarregado de secreta— 
riar o Colegiado, a êle cabe realizar êsse trabalho, porém solá 
citava aos membros do Colegiado que tal incumbência fôsse trang
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ferida para uma época menos árdua, pois o INL está desenvolven— 
do vários programas e se transferindo para Brasília. O Sr. Se- 
cretário—Geral apresentou proposição, sendo a mesma aprovada,de 
que fôssem designadas & Sra. Diretora do INL, & Sra. Assessôra 
Chefe do INL e a Sra. Secretária do Colegiado para constituírem 
um grupo de trabalho a fim de elaboraram um anteprojeto do Regi 
mento do Colegiado. O Sr. Presidente disse ao Colegiado que, em 

razão do DAU não participar e não justificar suas ausências, ig 
terminava fôsse encaminhado memorando àquele órgão reiterando a 

necessidade de todos os Órgãos do MEC, que fazém parte do Cole— 

giado, participarem de suas reuniões. O Sr. Presidente passou a 

palavra ao Sr. Secretário—Geral para apresentar relatórió sôbre 
os estudos realizados pelo Grupo de Trabalho, constituído pelo 
Sr. Secretário—Geral, pela Sra. Diretora do Instituto Nacional 
do Livro e pela Sra. Diretora do Departamento de Ensino Funda — 

mental. O Sr. Secretário-Geral informou que os trabalhos envol— 
veram os seguintes assuntos: o papel da FENAME dentro do conteã 
to da execução da política e a distribuição do livro coeditado, 
inclusive pela FENAME. Após exame acurado sôbre os assuntos su- 
pracitados. o grupo prºpôs as seguintes conclusões sôbre o pri 
meiro tema, que, depois de apreciadas pelo Colegiado, foram &— 

provadas como resoluções: &) A FENAME deve sér considerada irrg 
versível, em relação à obra que vem sendo executada. Em conse— 

qâência, deverão & ela ser atribuídas: - a continuação da pubLâ 
cação e da fabricação de material que já lhe são tradicionais ; 

— a publicação de outras obras que já estão práticamente pron— 

tas para a edição; — a edição de mais obras dentro de um plano 
supletivo e integrado com as contratadas pelo INL; — & iniciati 
va de produzir material audiovisual, sempre com a orientação dos 

respectivos Departamentos do Ministério; b) A FENAME deve integ 
sificar o aumento de sua rêde de distribuição, particularmente, 
visando às áreas carentes de iniciativa particular, isto é, os 

municípios do interior, inclusive colocando parte das obras Cog 

ditadas pelo INL; c) Os objetivos e as normas que vêm sendo pe£ 
seguidos e adotados pela FENAME não colidem com os do INL e de— 

ve—se procurar integrá—los dentro da Política do Livro. As con— 

clusões do Grupo sôbre as diretrizes para a distribuição do li— 
vro coeditado, inclusive pela FENAME, apreciadas pelos presen— 

tes e aprovadas como resoluções pelo Colegiado, foram as seguiª 
tes: &) Provàvelmente, no âmbito da política do livro, & distrí
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buição é o aspecto mais complexo, em virtude de: — sõ haver, na 

iniciativa privada, aproximadamente, em todo o país, 500 livra- 
rias, ou postos de distribuição, incluídas, nesse total, desde 
a maior casa do ramo até simples localizações em outros tiposde 
comércio; — não dispor êsse comércio de grande capital de giro; 
— não existir um grau satisfatório de confiança comercial para 
a maioria das citadas instalações; - ser complexo o comércio,em 
virtude, principalmente, da grande variedade de editôres e de 

obras; — não estar o meio livreiro aparelhada em recursos huma— 

nos à altura do desenvolvimento da indústria do livro; — as 
vias de transporte dificultaram um regime descentralizado de 

distribuição; — os Estados (Secretarias de Educação) não esta - 
rem, práticamente, preparados para a solução do problema, em 

suas áreas, dentro de normas expeditas e de contrôle que os prª 
zos exigem, além do volume de operação; b) Em consequência, ser 
recomendável, principalmente na primeira distribuição pelo INL, 
adotar, em concorrência, uma solução centralizada, por contrata 
ção de serviço especializado, para os exemplares coeditados e 

que serão distribuídos nos Estados, pelas escolas e outras ins- 
tituições designadas pelos contratantes; c) Procurar, junto aos 

editôres, a iniciativa de constituírem uma emprêsa diStribuido— 
ra capaz de atenuar as principais questões dos problemas, prin- 
cipalmente para a constituição e ampliação da rêde de distribui 
ção. Em seguida, o Sr. Diretor Executivo da FENAME apresentouao 
Colegiado relatório do mecanismo da distribuição do material de 

ensino da FENAME, pela sua própria rêde de postos, como subsí— 

dio ao estudo do problema no âmbito do MEC. Ressaltou, ainda, 
que, dentro das suas naturais limitações, o sistema adotado é 

satisfatório, com boa penetração; não tendo a Entidade proble- 
mas de perdas nem de encalhes. As perdas, quando em transporte, 
são cobertas pelas transportadoras e nos postos, pelo seguro de 

fidelidade, tipo especial para a FENAME, concedido pelo Institª 
to de Resseguros do Brasil. Com relação ao mesmo assunto,a Sra. 
Diretora do INL informou que estudos preliminares indicam que a 

distribuição de sete milhões de exemplares do Programa dêste a— 

no, dentro da sistemática usada pela ex—COLTED, custaria cêrca 
de dois milhões e duzentos mil cruzeiros, atendendo a todo o 

território nacional, com exceção dos estados: Amazonas, Pará e 

Acre e dos territórios: Rondônia, Roraima, Amapá e Fernando de 

Noronha, onde os livros eram distribuidos pela FAB, pois as en—



tidades privadas têm sérias dificuldades de acesso às reg;3es 
mencionadas. O Professor Paulo Barbosa ressaltou que, em prin" 
cípio, & emprêsa privada, que ganhar a concorrência, deverá se 
encarregar de distribuir os livros coeditados, em todo o terri— 
tório nacional, cºm exceção do Território de Fernando de Noro— 
nha, em virtude da sobrecarga de trabalho da FAB. A Professôra 
Anna Bernardes disse da importância do INL esclarecer, suficieg 
témente, os sistemas de ensino estaduais quanto à responsabili- 
dade da emprêsa encarregada em distribuir os livros. Ressaltou, 
ainda, a necessidade dos Estados e Territórios] serem cientifin 
cados de que o Ministério da Educaçãó e Cultura está prestando 
mais um serviço àquelas entidades, tomando a si tal encargo. A 
seguir, o Sr; Presidente passou a palavra ao Professor Díelai 
Carvalho Pereira que expôs a situação atual do programa do 
PREMEM, tendo em vista a montagem das bibliotecas nas Escolas 29 
livalentes; em sua explanação, o Sr. Professor Dielai Carvalho 
Pereira informou que o PREMEM levantou, inicialmente, uma biblâg 
grafia básica destinada às bibliotecas das Escolas Polivalen — 

tes; para facilitar os trabalhos, aquelas bibliotecas serão &— 

tendidas por uma Central de Bibliotecas, encarregada de distri- 
buir os livros, após terem sido catalogados e classificados. O 

PREMEN prevê, até janeiro, a montagem de bibliotecas em cento e 

trinta e sete escolas“ O PREMEM conta com recursos na ordem de 
quatro milhões e meio de cruzeiros, & serem liberados através 
da SUEIM, para a montagem das ci adas bibliotecas. O acervo das 
referidas bibliotecas será de novecentos títulos, havendo três 
exemplares de cada obra para consulta dos alunos; existe a pre— 
visãº de cem títulos de obras didáticas. Com relação ao assunto, 
a Sra. Maria Alice Barroso expressou seu ponto de vista de que 
seria mais econômico para o govêrno se o PREMEM e o INL conju— 
gassem esforços no sentido de que as obras didáticas destinadas 
ª . . N . - 1— as blbllotecas nao fôssem adqulrldas por aquêle frograma, mas 
publicadas através ãe coedição. Lembrou, ainda, que a área de 
ensino de 29 grau não será atendida pelo Programa do Livro Didª 
tico, & não ser que o FREN“M atue locanáo verbas, pois o Insti— 
tuto Nacional do Livre não dispõe de recursos destinados para a 
referida área. O Sr. Secretário—Geral sugeriu que o IML e o 

PREMEM realizassem estudos sôbre o assunto, sugestão essa que 
foi aprovada pelo Colegiado. A Professôra Anna Bernardes lem- 
brou que seria desejável & redução de títulos, possibilitando
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aumentar a tiragem das obras a serem publicadas e diminuindo,qg 
sim, o custo das mesmas. O Sr. Professor Mário Rubens Melo Fi— 

lho falou da importância do levantamento de uma bibliografiabé 
Sica para tôdas as áreas de ensino de 29 grau. 0 Sr. Diretor—Eª? 
cutivo da FENAME, com relação ao assunto, informou ao Colegiado 
que & FENAME está em condições de oferecer suas publicações das 
disciplinas de cultura geral, adequadas aos objetivos dos Giná- 
sios Polivalentes, ou, então, produzirá livros espeóíficos às 
necessidades do citado Programa. O Sr. Presidente lembrou ao Sn 

Diretor-Executivo da FENAME que as atribuições daquela Fundação 
foram objeto de resolução do Colegiado, na presente reunião. A 

Sra; Diretora do IML ressaltou a colaboração que & FENAME pode— 

rá prestar ao citado Programa através de suas publicações: di— 

cionários e atlas. A seguir, o Sr. Presidente passou a palavra 
a Sra. Diretora do INL para falar sôbre os critérios a serem eg 
tabelecidos quanto ao conteúdo do livro didático. A Sra. Maria 
Alice Barroso disse da urgência que o I.N.L. Sente de serem es- 
tabelecidas normas referentes ao conteúdo do livro didático, 
pois os autores e editôres estão ansiosos para tomar conhecimeª 
to dos critérios desejados pelos Departamentos do MEC. Face à 

explanação da Sra. Diretora do INL, & Sra. Professôra Anna Ber— 

nardes disse que, se o MEC adotar a política do livro empresta— 

do nas primeiras séries do ensino de lº grau, os livros deverão 
sofrer uma série de restrições em seu conteúdo; exemplificou 
que, em determinados métodos de alfabetização, só há Viabilida- 
de de livros consumíveis; salientou, também, que o livro empreg 
tado desestimula o desenvolvimento do gôsto pela leitura, além 
de acarretar ao aluno outros inconvenientes de ordem psicológi- 
ca. O Sr. Secretário-Geral ressaltou a complexidade do assunto 
e sugeriu a constituição de um grupo de trabalho que apresentaâ 
se ao Colegiado um estudo sôbre as diretrizes da política do 13 
vro & serem seguidas pelo MEC. O citado grupo seria constituído 
por representantes do D.E.F., B.B.M. e D.A.U. que elaborariam 
propostas relativas às suas áreas. O Professor Mário Rubens de 
Melo Filho prºpôs que os citados Departamentos entrassem em coª 
tacto com o INL, & fim de elaboraram as normas a serem seguidas
< isando à política do Livro. A preposta do Sr. Representante do 

D.E.M. foi aceita; ficou, assim, o INL incumbido de coordenar
“ as atividades do supracitado Grupo. Lembrou, ainda, o Professor 
ãário Rubens de Melo Filho da necessidade de cautela em relação
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ao conteúdo dos livros didáticos, pois o Conselho Federal de E» 

ducação devera estabelecer os currículos, em consonância com a 
Leforma de Ensino. O Sr. Diretor Executivo da FENAME falou que 
o assunto estava bem entregue ao Grupo de Trabalho, convindo 
não esquecer as normas gerais da boa comunicação, adequação pe— 

dagógica dos originais, em conformidade com os currículos a se— 

rem estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação e pelos Cog 
selhos Estaduais de Educação. O Sr. Presidente, após consulta 
aos membros do Colegiado, informou que o Grupo apresentará subª 
dios para que o Colegiado trace as normas gerais a serem seguiu 
das pelo MEC, objetivando a política do livro. Passando a outro 
assunto da agenda - Recursos audiovisuais no ensino e o .papel 
da FENAME - Postos de Venda — o Sr. Presidente deu a palavra ao 
Sr. Diretor-Executivo da FENAME que informou que aquela Funda— 
ção já está estudando o assunto, dentro do seu âmbito de ação e 

cumprindo as suas finalidades e metas. Considerando, entretanto, 
a complexidade do problema, que inclui a mobilização de pessoal 
especializado e equipamento técnico de alto-custo, & FENAME es» 
tá, inicialmente, promovendo tôdas as pesquisas, coletando da— 

dos e informações que lhe permitam maior objetividade no plano 
a ser elaborado. A distribuição dêsse material, em têrmos limi— 
tados, não constitui problema, usando a FENAME a sua rêde de 
postos. Para um exame do problema em têrmos mais amplos, sugeu 
.riu que o assunto fôsse entregue a um grupo tarefa. Lembrou,aiª 
da, que há órgãos e entidades com a atribuição esPecifica de 
produzir e distribuir filmes, diafilmes e outros recursos audig 

«visuais, tais como o Instituto Nacional do Cinema e o Instituto 
Naciónal de Estudos Pedagógicos. A FENAME vê grandes possibili- 
dades quanto ao resultado de um trabalho—conjunto com o INEP, 
desde que se somem experiências e recursos humanos e financei- 
ros. O Sr. Secretário—Geral informou que o Instituto Nacional 
do Cinema dispõe de três milhoes e meio de cruzeiros, destina— 
dos a projetos a respeito de recursos audiovisuais e que, em» 

~~~~ 

hora já tenha informado ao Sr. Diretor do INEP de tais disponi-
/ bilidades financeiras, não houve entrosamento dos dois Órgãos,// 

sugerindo, assim, que a FENAME entre em contato com o Instituto 
-Nacional do Cinema Visando a um planejamento em conjunto sôbre 

o assunto referido; A seguir, o Sr. Diretor—Executivo da FENAME- 
informou que os postos de venda daquela Fundação foram triplica 
dos. Respondendo ao Sr. Presidente que indagou quantos postos



foram criados êste ano, o Professor Humberto Grande disse ter 
instalado cêrca de cinquenta postos. Sugeriu o Sr. Presidente a 

conveniência da celebração de convênios com clubes de serviço, 
entidades religiosas para distribuição do material produzido pg 
16 FENAME. Com relaçao a outro assunto da agenda, ;/Qelatõriod9 
INL sôbre o Fundo do Livro Didático - a Sra. Diréâora do INL eg 

clareceu ao Colegiado que todos os Estados estão integrados no 

Programa do Livro Didático, esperando atender a 11% do alunado 
de cada Estado. Continuando sua exposição, informou que, a par— 

tir de outubro, estará definida a quantia que cada Estado deve 
depositar no Fundo do Livro Didático, podendo as quantias variª 
rem pois os orçamentos estaduais já estavam elaborados na época 
da implantação do Programa. Logo após, o Sr. Presidente passou 
ao assunto seguinte da agenda — Programa do Livro Texto do Ensâ 
no Superior, dando a palavra a Sra. Diretora do Instituto Nacig 
nal do Livro que solicitou ao Professor Hargreaves, Chefe do Sg 

tor do Livro Didático, para fazer um relatório das atividades 
dêsse Progra &. O.professor Hargreaves detalhou as diversas e— 

tapas do programa: 1 - circulares encaminhadas às Universidadea 
solicitando sugestoes sôbre os títulos a serem coeditados; 2 — 

circulares às editoras & fim de que apresentem sua programaçãw 
3 — o INL organiza as informaçoes enviadas pelas Universidades;.v 
u — exame dos pareceres pela Comissão do Livro—Texto de Ensino 
Superior; 5 — o INL estabelece os têrmos da coedição; 6 — as e— 

ditôras produzem os livros, entregando-os ao INL & partir de 

março de 1972. Informou, ainda, o Chefe do Setor do Livro Didá— 

tico que já foi executado o seguinte no Programa: 1 - envio de 

circulares às Universidades, com a colaboração do DEM; 2 - re— 

messa de circulares às editoras, através dos órgãos de classe; 
3 — elaboração de um plano de aplicação dos recursos destinados 
a atender o programa, tendo sido o mesmo aprovado e a primeira 
parcela da verba liberada; & — elaboração de minuta do decreto 
visando à criação da Comissão do lro—Te to; 5 — levantamento /——'Çm .““ 
das matérias dos currículos mínimos, aprovados pelo Conselho 
Federal de Educação, dos Cursos referentes às áreas prioritá- 
rias do Ensino Superior, fixadas no "Programa de Metas e Bases 
para a Ação do Govêrno". O Sr. Presidente do Colegiado, lamen — 

tando & ausência do Departamento de Assuntos Universitérios,dig 
se que, anteriormente, encaminhara às Universidades expediente 

. . N M 
com & sollc1tação de sugestoes, mas as respostas nao foram ade—



quadas, daí o envio das circulares citadas. Continuando, pergug 
& . . . — . tou a Sra. Diretora do Instltuto NaClonal do lro por que o 

Programa não diz respeito, também, à área da Educação; & Profq_ 
sôra Maria Alice Barroso explicou que, em virtude da Exposição 
de Motivos do Sr. Ministro do Planejamento se referir, eSpecííi 
camente, às áreas consideradas prioritárias, consoante previsão 
nas "Metas e Bases para a Ação do Govêrno", não foi possível eg 
tender o Programa & área citada pelo Sr. Presidente. Com rela— 
ção ao assunto da agenda — As coedições propostas pelo Departa— 
mento de Ensino Médio — o Sr. Presidente concedeu a palavra à 

Sra. Diretora do INL que solicitou esclarecimento ao DEM sôbre 
o material que recebera daquele Departamento, pois o mesmo não 
Viera acompanhado de expediente. O Sr. Professor Mário_ Rubens 
de Melo Filho disse que procurará se informar a respeito, a fim 
de elucidar a solicitação feita. Com referência ao assunto seu 
guinte - Ensino de 29 grau — Empréstimo de cem milhões de dóla— 
res — o Sr. Secretário Geral sugeriu que Instituto Nacional do 
Livro e o Departamento de Ensino Médio elaborassem um projeto , 

visando à utilização da verba destinada a material didático.€bª 
tinuando & ordem do dia — FENAME - recursos para publicação de 
obras do DEF sôbre & reforma de ensino — o Sr, Presidente pas- 
sou a palavra ao Sr. Diretor-Executivo da FENAME. O Professor 
Humberto Grande informou que & FENAME_tem o maior prazer em co- 
laborar com o DE? na editoração da série, mas que se faz neces— 

sário estudo gráf'co visual, sendo preciso conhecer & tiragem e 

saber, ainda, da existência de artes — finais dos gráficos e da 
capa, bem como saber se & FENAME pode introduzir alterações (rg 
dução do nº de páginas, repaginação etc.) que prºpiciam o bara- 
teamento da publicação. Quanto aos recursos, sugere que sejam E 

& proveniente do 
A ' “ 'ª— 

« 
' :*".N “w.-1". 

, . cºnvenlo celebrado entre & JJNJLw e o QUA» (, (u 

tilizados, inicialmente, os oriundos da receitª 
xis recursos seriam 

repostos, após a comercialização dos folhetos e o reconhimen— 
to do produto da vendaº A Professôra Anna Bernardes informoucpw 
o Departamento que representa nada tem & opôr às alterações a 
serem feitas pela FENAME, quanto ao aspecto gráfico da obra. 
Passando ao assunto seguinte da agenda — Tabela de pagamento aos 
analistas de títulos a serem coeditados « o Sr. Presidente res— 
saltou a complexidade e importância do assunto. Na última reu- 
nião, o Colegiado decidira que os analistas seriam pagos, mas 

tº . se pertencessem aos quadros dos Departamentos nao poderlam recg



~~ 

..],O... 

ber remuneração por seus serviços. Com relação aos analistas do 

Livro-Texto de Ensino Superior não há problema. pois ficou es- 
tabelecido o pagamento da importância de duzentos cruzeiros por 
cada parecer emitido. O Sr. Secretário-Geral julga ser impossi- 
vel que os técnicos dos Departamentos possam exercer, rotineirª 
mente, as atividades de analistas, pois têm sobrecarga de traba 
lho. A Sra. Diretora do INL é de parecer que os analistas devem 

'funcionar como equipe fantasma, a fim de que seus membros não 

sofram pressão de autores e editôres, não devendo ser uma equi— 

pe permanente. O Professor Rubens Mário de Melo Filho concordou 
com esta opinião. A Professôra Anna Bernardes salienta que co- 
mo não há, no Brasil, técnicos especializados na análise de li— 
vros-didáticos, os pareceres são muito subjetivos, havendo ne— 

cessidade de maior objetividade. O Sr. Presidente do Colegiado 
é de parecer que, se o técnico pertence ao MEG, não deverão ser 
pagos os pareceres sôbre as obras a serem coeditadas. O Profes- 
sor Mário Rubens de Melo Filho, ao contrário, julga que os téc- 
nicos do MEC poderão, não prejudicando suas atividades habi— 

tuais, fazer tais trabalhos e serem pagos, caso trabalhem só em 

regime de tempo integral, mas não no de dedicação exclusiva. A 

Professôra Anna Bernardes, & propósito do assunto, manifestou 
seu pensamento de que/se os assessores fizerem as análises dos 
livros, no horário de trabalho, não poderão, naturalmente, rece 
ber pagamento; não sendo dos Departamentos a função de apreciar 

, _ 

Mirim-—»-— _, _ _ 

os títulos a serem coeditados e, constituída uma Equipe Ebm tal 
finalidade,;não vê inconveniente que os técnicos do MEC partici 
pem da referida Eãuipe e façam jus a um pagamento por seus tra— 

balhos, desde que não haja prejuízo de suas atividades normais; 
Em razão da importância e complexidade do assunto, o Colegiado 

solveu aprovar, em princípio, cªpaªamgniºwªºêiªnâl;stas ÉÉLÉÁ 
tulos a serem coeditados, dependendo de estudos posteriores uma 

reso ugããªããlêºbfêéíéa. Relativamente a outro assunto da pauta 
— Cálculos de coedição“de livro didático - o Sr. Presidente pag 
sou a palavra à Sra. Diretora do INL que solicitou ao Sr. Chefe 
do Setor do Livro Didático que esclarecesse aos presentes os me 
canismosutilizados para calcular o custo de um livro didático 
coeditado. O Professor Wilson Hargreaves informou que, através 
da coedição, há aumento de tiragem das obras a serem publicadas 
e, consequentemente, os custos editoriais de cada livro sofrem 
uma redução bem razoável; a participação do INL na coedição peg 

NM-M‘W-'.\\
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mitiu & diminuição do preço previsto pelas editôras e, em ou- 
tros casos, a manutenção para o ano seguinte dos preços em vi— 
gor no início dêste ano. Em alguns casos, livros adquiridos pe— 

la ex—COLTED por oito cruzeiros e cinquenta centavos passarão a 
ser vendidos por cinco cruzeiros e noventa centavos. O preço mé 
dio dos livros para o Instituto Nacional do Livro ficou em três 
cruzeiros, levando-se em conta a variação de um cruzeiro e cin— 
quenta centavos a quatorze cruzeiros. Ressaltou que & coedição 
permite a divulgação dos livros por intermédio de vários ca- 
nais, sendo o livro coeditado encontrado nas bibliotecas e nas 
livrarias. Continuando sua exposição, o Professor Hargreaves 
exemplificou sua exposição, calculando os custos de publicação 
de um determinado título, através da coedição. Em relação ao ag 
sunto, o Professor Humberto Grande teceu elogios ao mecanismo 
utilizado pelo INL — coedição — mas como se trata de uma expepª 
ência nova e de grande repercussão e de assunto complexo, suge— 
ria que o Instituto Nacional do Livro apresentasse um documento 
por escrito a fim de que os membros do Colegiado pudessem apre— 
ciar, minuciosamente, o assunto. O Sr. Secretário—Geral escla— 
receu que continuava tendo várias dúvidas sôbre o mecanismo dos 
cálculos de coedição e queria ressaltar que não visava & conteg 
tar & coedição, mas contestava que o M.E.C aumentasse o lucro 
dos editôres. Assim, é do mesmo parecer que o Professor Humber— 
to Grande no sentido de que o I.N.L., na próxima reunião, apre— 
sente documento que possibilite o Colegiado ter uma visão con— 
creta sôbre os cálculos de coedição do livro didáticº. Com relª 
çãº aº último assunto da agenda, 0 Sr. Presidente sugeriu que o 

I.N.L. solicitasse, através de expediente, ao DAU, estatística 
referente ao número de alunos matriculados nas áreas prioritâ « 

rias, uma vez que aquêle Departamento não comparecera â reuni— 
ão. A seguir, o Professor Paulo Barbosa justificou sua ausência 
à primeira reunião, esclarecendo que não fôra convocado. O Sr. 
Presidente informou ao Sr. Diretor do Departamento de Educação 
Complementar que a Secretaria de Apoio convocara todos os mem» 

bros do Colegiado para a primeira reunião e que colocava, à sua 
disposição, o livro de protocolo daquela Secretaria para que o 

Sr. Diretor pudesse verificar quem recebera, no Departamento de 
Educação Complementar, o expediente referente à convocação. Na— 

da mais havendo a tratar, o Sr. Presidente do Colegiado encerra; 
a sessão. E, para constar eu, Maria Thereza Luz de Macêdo, la— 
vrei & presente ata que vai subscrita e assinada por todos os 
presentes e por mim.
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no(a) Sra. Diretora do Instituto Nacional do Livro 

Ao: Sr. Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

Anunh): — Encaminhamento de cópia de Ata 

Senhor Diretor, 

Apraz—me encaminhar a V. Sa. cópia da Ata da pri 
meira sessão do Colegiado, criado pela Portaria nº 427 — BSB, 

de 15 do mês próximo passado. 

Outrossim, tomo a liberdade de solicitar & V.Sa. 
& gentileza de fazer as correções que julgar necessárias na 
própria cópia, devolvendo—a, se possível, no prazo de 10 dias 
& êste Instituto, para facilitar os trabalhos da Secretaria do 

Colegiado. 

Aproveito & oportunidade para renovar a V. Sa. 

M > 

Maria Alice Barroso 
Diretora do IML 

protestos de estima e consideração. 
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Ata da lª reunião ordinária, realizada em 12 de a— 

gosto de 1971. 

Aos doze dias do mês de agosto de mil novecentos e 

setenta e um, as dez horas, na sala de reuniões da Secretaria Ge— 

ral do Ministério da Educação e Cultura, reuniu—se pela primeira 

vez o Colegiado, criado pela Portaria nº quatrocentos e vinte e 

sete-DSB de quinze de julho de mil novecentos e setenta e um, sob 

a presidência do Sr. Secretário de Apoio, Coronel Júlio Gontijo , 

estando presentes a Sra. Diretora do Instituto Nacional do Livro, 
Professôra Maria Alice Barroso, 0 Sr. Secretário Geral, Coronel 

Confúcio Pamplona, o Sr. Diretor do Instituto Nacional de Estudos 

Pedagógicos, Dr. Uclter Toledo Piza, a Sra” Diretora do Departa — 

mento de Ensino Enndamental, Professôra Eurides Brito da Silva, 
o Sr. Diretor do Departamento de Ensino Médio, Dr. Paulo José Du— 

tra de Castro e 0 Sr. Diretor Executivo da Fundação Nacional de 

Material Escolar, Professor Humberto Grande; e ausentes, o Sr. D; 

retor do Departamento de Assuntos Universitários, Dr. Newton Su— 

cupira, o Sr. Diretor do Departamento de Educação Complementar , 

Dr. Paulo Barbosa e 0 Sr. Diretor de Assuntos Culturais, Dr. Re— 

nato Soeiro. Justificando sua ausência, o Sr. Diretor do Departa— 

mento de Assuntos Culturais encaminhou ao Sr. Presidente do Cole— 

giado o seguinte retemec: "Peço desculpar—me não comparecimento 

sua convocação telex ln lll/SAA VG a vista compromissos inadiá— 

veis jah assumidos anteriormente. SDS Renato Soeiro Diretor DAC— 

Rio". Abrindo a sessão, 0 Sr. Presidente falou sôbre a política 
do livro a ser seguida pelo MEC, Com a extinção dos seguintes 6r— 

gãos: Grupo Executivo da Indústria do Livro, Comissão do livro Tag 

nico c do Livro Didático (COLTED) e Campanha Nacional do livro , 

caberá ao Instituto Nacional do Livro executar a politica do li— 
. ,.. . . —, . 'A 

vro determinada pelo Sr. Ministro, tendo Sido delegada a competen
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cia da coordenação dos trabalhos à Secretaria de Apoio, deVendotg 

dos os órgãos integrantes do Colegiado trabalhar em perfeito en— 

trosamento, & fim de serem alcançados os objetivos desejados. A 

FENAME deverá colaborar com a política do livro do MEC, em perfeg 

ta consonância com o INL. O MEC deseja propiciar um ritmo nôvo à 

política do livro? procurando baratear o seu custo. Para 1972, eg 

tá previsto o atendimento de 11% do alunado do ensino de primeiro 

grau. Com relação ao ensino de 29 grau, os recursos financeiros 

são insuficientes, assim seria desejável & realização de empréstâ 

mos estrangeiros. O Sr. Secretário Geral, solicitando a palavra, 

comunicou que há na Secretaria Geral uma Assessoria de Empréstimãs 

Estrangeiros & quem deverão ser submetidos programasy objetos de 

empréstimos“ Informou, ainda, que & USAID fará um empréstimo de 

100 milhões de dólares ao MEC, constando no convênio cláusula que 

permite a utilização de 10 a 20% do empréstimo em programas de lá 
.vros e materiais didáticos; tais recursos poderão ser utilizados 

pelos Departamentos de Ensino Fundamental e de Ehsino Médio, fi— 

cando o INL encarregado de elaborar o projeto referente ao Livro 

Didático, Em seguida; o Sr& Secretário de Apoio comunicou que o 

programa, referente ao livro—texto para nível superior, conta com 

recursos de dez milhões de cruzeiros& O Srº Presidente passou a 

palavra à Sraº Diretora do IML, que fêz uma exposição sôbre o que 

o INL tem a oferecer aos Departamentos e o que espera dêles, como 

órgão executor da política do livro', O mecanismo utilizado pelo 

INL para baratear e, em consequência; promover a divulgação do lg 

vro é & coedição, que permite ao editor um lucro razoável. Segun— 

do o sistema de coedição, o investimento do editor ê somado ao iª 
vestimento do MEC, deduzida & parte de custo industrial e a de dª 

. o - N . . . reltos autorais do llvro, & margem de um multlpllcador elnco, ha—

W
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'vendo a entrega de uma determinada percentagem de livros coedita— 

dos ao INL, que são distribuídos às bibliotecasº Ésse sistema peg 

mite & divúlgação do livro através de Vários canais, pois o livro 
coeditado é encontrado nas bibliotecas, nas escolas e nas livra— 

rias, O preço do livro vem sempre impresso na quartawgapa do mes— 

mo. Salientou & Sraª Diretora que o INL & o eíecutor da política 
do livro traçada pelo MEC, em perfeito entrosamento com os outros 

Departamentos, de acôrdo com as decisões do Colegiadoc Os Departâ 

mentos deverão opinar sôbfe os títulos a serem coeditadosº Ressaà 

tou, ainda; a Sra, Diretora do INL & preciosa colaboração do De— 

partamento do Ensino Fundamental na análise e seleção de livros a 

serem coeditaãos para as quatro primeiras séries do ensino funda— 

mentalº Suscítou & Sraº Diretora do INL o problema de como proce— 

der para analisar os títulos: se os analistas deveriam ser pagos 

ou nãoº A Sraa Diretora do Ensino Fundamental argumentou que, em 

razão da exigãidade do prazo para & coedição dos títulos programª 

dos para êste ano? o DEF trabalhou em têrmos de assessoria e, pog 

tanto, nãO poderia haver remuneração? mas sendo uma tarefa de ro— 

tina não há possibilidade de se dar continuação & êsse trabalhoº 

É de parecer que não há necessidade de uma comissão permanente de 

analistas, mas que seria interessante selecionar especialistas em 

diversas áreas do Brasil? para tªabalharem por tarefa. O Departa— 

mento de Ensino Fundamental seria incumbido de formular critérios 
de avaliação a serem seguidos pelos analistasa Cada título será 

examinado por determinado número de especialistas que encaminha— 

rão os resultados das análises ao Departamento de Ensino Fundameª 

tal, que fará um exame de acôrdo com critérios pré—estabelecidos; 

os títulos, após o estudo realizado pelo Departamento de Ensino 
N e" . _ . 

Fundamental, serao tambem analisados pelos Sistemas estaduais de 

W“
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ensino. A Sra. Diretora do INL levantou a difiCuldade da obra ser 

examinada Pºr mais de um especialista, em razão de haver um se 

exemplar datilografada. O Sr. Secretário Geral sugeriu que os edi 
tôres devessem entregar um certo número de cópias dos originais de 

cada titU10 para exame dos especialistas. O Colegiado decidiu que 

os analistas das obras deverão ser pagos, quando não pertencerem 

aos Departamentos, A Sra. Diretora do INL reiterou ao Sr. Diretor 
do Departamento do Ensino Medio sua solicitação anterior referen— 

te ao parecer sobre os livros Manual do Mecânico e Enciclopediade 
.Tecnologia, pois até a presente data não recebera resposta a seu 

ofício datado de vinte de julho p.p. O Sr” Diretor do Ensino «Mê— 

dio lamentou que tivesse havido falta de comunicação entre o .DEM 

e o lNL. Em face da exposição da Sra. Diretoray verificava quenão 

mais havera divisão de esforços na política do livro e que será 

de grande valor para o ensino técnico a coedição de livros dessa 

área, pois é bem escassa a bibliografia brasileira nesse campo. 

Salientou, também, que sera um grande incentivo para o escritor o 

sistema de coedição, pois o especialista brasileiro nãº tem encon 

trado motivação para escrever', Relatou experiência realizada na 

área do ensino industrial, quando, ao verificar o péssimo funcio— 

namento das bibliotecas existentes nos estabelecimentos da Diretº 
ria do Ensino Industrialy resolveu contratar os serviços do Inst; 
tuto Brasileiro de Bibliografia e Documentação com os objetivos 

de realizar levantamento de uma bibliografia básica de livros têg 

nioos industriais e de prestar assistência técnica as referidas 

bibliotecas. Em razão dessa experiência ter sido bem sucedida, rg 

solveu estende—la ao ensino agricola. Informoui'ainda, que o DEM 

possui direitos autorais, adquiridos pelo MEC, de várias obras tag. 

nicas que poderão ser de imediato entregues ao INL para serem cog

MW
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ditadas; outrossim, encaminhará ao INL & bibliografia básica de 

livros técnicos. É de opinião que os analistas deverão ser pagos. 

A Sra. Diretora do INL esclareceu que os títulos selecionados ge— 

rão entregues aos Órgãos representativos da indústria editorial, 
& fim de que os editôres possam se candidatar & cõeditar, sendo 

aceito aquêle que apresentar a melhor proposta. A Sra. Diretorado 

Ensino Fundamental comunicou aos membros do Colegiado que o DEF 

publicou um caderno sôbre ensino fundamental, produto de traba— 

lhos dos especialistas daquele Departamento, sendo de grande intg 
rêsse para os educadores sua ampla difusão, em razão da implanta— 

ção da reforma de ensino de lº e 29 graus, Face à explanação da 

Sra. Diretora do DEF, & Sra. Diretora do INL solicitou & FENAME 

verificar se o INL possui saldo a fim de serem coeditados tais Cã 

dernos, O Diretor do Departamento de Ensino Médio salientou & im— 

portância de ser divulgada a lei da reforma de Ensino de lº e 29 

graus, para que não acontecesse fato semelhante ao sucedido com a 

Lei de Diretrises e Bases, conhecida sõmente por uma minoria. O 

Sr., Secretário Geral indagou sôbre & mécânica de distribuição e 

'venda dos livros a serem coeditadosª Se o MEC deverá tomar a si 
tal atribuição ou se contratará os serviços de uma emprêsa. Assim 

sugeriu que fôsse constituído um grupo de trabalho para elaborar 

uma proposição visando a política e a sistemática de distribuição 

de livros a serem adotadas pelo Colegiado. O Sr(. Presidente colo— 

cou em votação a proposta que foi aprovada, ficando responsâáeljpg 

lo estudo da proposição & Secretaria Geral, o Instituto Nacional 

do Livro e a Diretoria do Ensino Fundamental. Com a palavra, o SL 

Diretor Executivo da FENAME encaminhou ao Sr. Presidente documenr 

to em que indaga do Colegiado se considera & FENAME como uma edi— 

! A. .” tôra e se como tal podera celebrar convenlos de coedlçao com o

W
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INL. A reªpeito do convênio celebrado entre o INL e & FENAME, em 

junho de 1,9709 a Sra. Diretora do INL informou que, apesar do meg 

mo conter cláusula determinando que & FENAME apresentasse presta— 

ção de contas de três em três meses, o INL só a recebeu um ano &— 

pós & celebração do mesmo. Esolareceu o Sr. Diretor EXecutivo da 

FENAME que tal fato não mais ocorrerá, em relação ao nôvo convê— 

nio, o qual poderá resolver o problema de reinvestimento do prodg 

to das vendas de publicações e coedições do INE? tendo em vista 

ser o Instituto órgão de administração direta” Com a palavra, o 

Srª Diretor EXecutivo informou que já foram editados 47 títulos 

pela FENAME, séndo que alguns em 6ª? 7ª e 8ª edição e que são li— 

vros recomendados por Conselhos Estaduais de Educação, como o da 

Guanabara e o do Espírito Santo“ São considerados pelos professõ— 

res como livros de excelente qualidade? sendo que muitos já estão 

adotados nos melhores colégios do país') Declarou que & FENAME es— 

tá pronta para colaborar & fim de que os objetivos da políticado 

livro, preconizados pelo MEGÉ sºja. alcançadosa O Srª Presidente 

do Colegiado informou que a FEWANE deverá concentrar seus esfor— 

ços na produção de material escolar e quanto a material didático, 

sõmente, atlas e dicionários“ A FENAME terá de seguir a política 
do livro adotada pelo MEC? 95 se houver impedimentos legais, tais 

dispositivos terão que ser reformulados. Em conformidade com & dg 

terminação do MEC de unir esforços Visando a política do livro, & 

FENAME não poderá mais celebrar convênios para editar livros. A 

programação dêste ano deve continuar, porém a de 1972 deverá ser 

modificada. O Sr, Diretor IXecutivo da FENAME solicitou que os 

membros do Colegiado apresentassem ãooumentos dos assuntos a se— 

rem tratados, para o relato dos mesmos? propondo sejam enviadascâ 

pias das atas das reuniões aos membros do Colegiado& As duas pro— 

'ÃJÉ
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posições foram aceitas. O Sr. Presidente do Colegiado disse da im 

portância de que sejam dinamizados os postos da DEMAND. A Sraª Di_ 

retora do DEF salientou a necessidade de que fôssem divulgadas 

certas publicaçõess exemplificando que seria de suma relevância a 

ampla difusão da revista Documenta. O Sr. Presidente esclareceu 

que a revista Administração e Legislação publicará tôdas as reso— 

luções do Conselho Federal de Educação e do Conselho Federal de 

Culturag e que a nova revista tera ampla divulgação. 0 Sr. Secre— 

tario Geral informou que o PREMEM está executando um programa re— 

lacionado com livros didáticos, julgando conveniente um entendi — 

mento da Sra. Diretora do IND com o Dr. Pery Porto, Diretor do 

PREMEM. A Sra. Diretora do DEF teceu elogios a propósito da Beviã 

ta Brasileira de Estudos Pedagõgicos, lamentando apenas a sua li— 

mitada difusão, A Sra. Diretora do Instituto Nacional do Livrocon 

sultou o Colegiado sôbre os critérios a serem adotados quanto ao 

livro consumível. A Sra. Diretora do DEF propôs que tal assunto 

fôsse colocado na pauta da próxima reunião, tendo a proposição si 
do aceita por todos os membros presentes. O Sr” Diretor do INEP 

propôs que fôsse marcada data para as reuniões ordinárias do Colº 

giado, tendo sugerido as terceiras sextas—feiras de cada mês,.sen 

do a proposta aprovada. Nada mais havendo a tratarf o Sr. Presi — 

dente do Colegiado encerrou a sessão', E para constar; eu, Maria 

Thereza Luz de Macêdo, lavrei a presente ata que vai subscrita e 

assinada por todos os presentes e por mim&
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II ' I ' l ' Ata.da lª reunião orãinaria, realizada em 12 de a— 

gôsto de 1971. 
A o 

s de egos to de mil novecentos e 
A
A Aos doze dias do nx 

setenta e um, as dez horas, na sala der “e miSes da Secretaria Ge— 

ral do Ministério de Educação e Cultura, reuniu—se pela primeira 

vez o Colegiado, criado pela Portaria nº quatrocentos e Vinte e 

sete—BSB de quinze de ju.lllo de mil novecentos e setenta e um, sob 

a presidência do Sr. Secretário de Apoio, Coronel Julio Gontijo , 

estando presentes a Sra. Diretora do Instituto Nacional do Livro, 

Professora MariaºAlice Barroso, 0 Sr. Secretário Geral, Coronel 

Confúcio Pamplona, o Sr. Diretor do Instituto Fecional de Estudos
v 

Pe ,Cu' agõgicos, Dr, Walter Toledo Piza, & Sra. Diretora do Departa — 

mento de Ensino FUndamental, Professôra Eurides Brito da Silva, 

0 Sr. Diretor do dartaMGnto dc Ensino Médio, Dr. Paulo José Du— 

tra de Castro o o 3r. Diretor ExeCutivo da Enndação Nacional de 

Material Escolar, Érofcssor Hunbarto Grande; e ausentes, o Sr. Di 

retor do Departamento de Assuntos Universitários, Dr. Newton Su— 

cupira, o Sr. Diretor do Departamento de Educação Complementar _,, 

Dr. Paulo Barbosa e o Sr. Diretor de As. 3untos Culturais, Dr. Re— 

nato Soeiro, Justificando sua ausência, o Sr. Diretor do Departa— 

monto do Assuntos Culturais enceminhou ao Sr. Presidente do Colc— 

‘iado o seguinte retomec: "Peço desculpar—me não comparecimento 

sua convocação telex NR lll/sen VG a vista.compromissos inadiá— 

veis jah assumidos anteriormente. SDS Renato Soeiro Diretor DAC- 

Rio". É.brindo a scss.o, o Sr. ProSidcntÍalou sobre a política 
do livro a ser Segui da. pelo MEC Com a extinção dos seguintes 6r— 

gãos: Grupo Executivo da Industria do Livro, Comissão do lavro Tãº 

'nico'o do Livro Didático (COLTED) e Campanha Nacion il do , 

caberá ao Instituto Nacional do Livro executar a política do li— 

vro determinada pelo Sr. Ministro, tendo sido delegada a competên WX); 
' u. 

«\a" 
. jL
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cia da coordenação dos trabalhos à Secretaria de Apoio, devendo tº 
_dos os órgãos integrantes do Colegiado trabalhar em perfeito en— 

trosamento, & fim de serem alõançados os objetivºs desejados. A 

FENAME deverá colaborar com a política do livro do MEO; em perfeg 

ta consonância comic INL. O MEC deseja propiciar um ritmo nôvo à 

política do livro? procurando baratear o seu custo. Para 1972, eg 

tá previsto o atendimento de 11% do alunado do ensino de primeiro 

grau. Com relação ao ensino de 29 grau, os recursos financeiros 

são insuficientes, assim seria desejâ&el & realização de empréstg 

mos estrangeiros. O Sr. Secretário Geral, solicitando à palavra, 

'comunícou que há ha Secretaria Geral uma Assessoria de Émprêstimas 

Est?angeiros & quem deverão ser submetidób programas, objetos de 

empréstimos. Informou, ainda, que & USAID fará um empréstimo de 

100 milhões de dõlaçes ao MEC, constando no convênio cláusula que 

permite a utilização de 10 a 20% do empréstimo em programas de lª 
vros e materiais didáticos; tªis recursos poderão sêr utalizados 

pelos Departamentos de Ensino Funãamental e de Ensino Médio, fí— 

cando o INL encárregado de elaborar o projeto regerente ao Livro 

Didático. Em seguida, o Srf Secretário de Apoio comunicóu que o 

programa, referente ao livro—texto para nível superior, cohta com 

recursos de dez milhões de cfuzeiroá. O Sr. Presiàegte passou & 

palaVra à Sra. Diretora do INL? que fêz uma exposição sôbre o que 

o INL tem a oferecer aos Departamentos e o que espera dêles, como 

órgão exécutor dà política_do livroe O mecanismo u£ííizado pelo 

.INL para baratear e, em consequência; promover a divulgação do lg 
'vro é & coedição, que permite ao editor uâ lucro razoável. Segun— 

ldo o sistema de coedição, o investimento do editor é somado ao ig 

vestimento do MEC, deduzida & parte de custo industrial e a de dª
! 

”Teitos autorais do livro, à margem de um multiplicador cinco, ha—
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'vendo a entrega de uma determinada percentagem de livros coedita— 

dos ao INL, que são distribuídos às bibliotecasº Ésse sistema peª 

mite & divulgação do livro átravês de vários canais, pois o livro 
coeditado é encontrado nas bibliotecas, nas escolas e nas (livra— 

rias. O preço do livro vem sempre impresso na quartaasapa do mes— 

mo. Salientou & grau Diretora quê o INL & o eiecutor da política 

do livro traçada pelo MEC, em perfeito entrosamento com os outros 

Departamentos, de acõrdc com as decisões do Colegiado“ Os Departg 

mentos deverão opinar sôbre os títulos a serem coeditadosº Ressaª 

tou, ainda, a Sra, Diretora do INL & preciosa colaboràção do De— 

partamento do Ensino Fundamental na análise e seleção de livros a 

' “ . . "& r , , 

serem coedltaaos para as quatro prlmelras germes do en81no funda— 

mental» Suscitoa.a Sras Diretora do INL o problema de como proce— 

der para_analisar ps títulos: se os analistas deveriam ser pagos 

ou nãoº A Sraa Diretora do Ensino Fundamental argumentou que, em 

razão da exigâidade do prazç para & ooedição dos títulàs programª 

'dos para êste ano? o DEF trabalúbu em têrmos de assessoria e, poª 

tanto, não podêria haver remuneração? mag sendq uma tarefa de ro— 

tina não há possibilidade de se dar continuação & êssé trabalho; 

É de parecer que não há necessidade de uma comissão permàhente de 

analistas, mas que seria interessante selecionar especialistas em 

. 
. , . A 

dlversas areas do BraSLI, para trabalharem por tarela. O Departa—, 

mento de Ensino Fundamental seria incumbido de formular critérios 

de ávaliação & serem seguidas pelos analistasà Cadê título será 

examinado pOr determinado número de especialistas que encaminha? 
,

; 

rão os resultados das análises ao Depar%amento de Ensino Fundameg 

tal, que fará um exame de acôrdo com critérios prê—estabélecidos; 

os titulos, apos o estudo reallzado pelo Departamento de Englno 

z” Fundamental, Serão também analisados pelos sistemas estaduais de

~
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ensino. A Sra. Diretora do INL levantou a dificuldade da obra ser 

examinada por mais de um especialista, em razão de haver um s6 

exemplar datilografada. O sf. Secretário Geral sugeriu que os edi 

tôres devessem entregar um certo número de cópias dos originaisde 

cada título para exame dos especialistas. O Colegiado decidiu que 

os analistas das obras deverão ser pagos, quando não pertencerem 

aos Departamentos. A Sra, Diretora do IND reiterou ao Sr. Diretor 

do Departamento do Ensino Medio sua solicitação anterior referen— 
A . . ., . f . 

te ae parecer sobre os livros Manual do Mecânico e Eneiclopedia.de 

Tecnologia, pois até a presente data não recebera resposta a ,seu 

ofício datado de vinte de julho p,p. O Sre Diretor do Ensino Mê— 

dio lamentou que tivesse havido falta de comunicação entre of DEM 

zelo INL. Em face da exposição da Sra, Diretora, verificava quenão 

mais haverá divisão de esforços na politica do livro e que será 

de grande valor para e ensino técnico a coedição de livros dessa 

área, pois é bem escassa a bibliografia brasileira nesse campoº 

Salientou, também, que sera um érande incentivo para o escritor o 

sistema de coediçãoy pois e especialista brasileiro não tem encon 

trado motivação para escreverª Relatou experiência realizada Vnaf 

área do ensino industrial, quando, ao verificar o péssimo funcio— 

namento das bibliotecas existentes nos estabelecimentos da Diretg 

ria do Ensine Industrial, resolveu contratar os serviços do Inst; 

tuto Brasileiro de Bibliografia e Documentação com os objetivos 

de realizar levantamento.de uma bibliografia básica de livros têg 

nicos induStriais e de prestar assistência técnica às referidas 

bibliotecas. Em razão dessa experiênciaºter sido bem sucedida, rg 

'solveu estende—la ao ensino agricola. Informou, ainda, que o DEM 

possui direitos autorais, adquiridos pelo MEC, de varias obraS'teg 

nicas que poderão ser de imediato entregues ao IND para serem eee
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ditadas; outrossim, encaminhará ao INL & bibliografia básica de 

livros técnicos. É de opinião que os analistas deverão ser pagos. 

A Sra. Diretora do INL esclafeceu que os títulos selecionados ée— 

rão entregues aos órgãos representativos da indústria editorial, 

& fim de que os éditôres possam se candidatar & cgeditar, sendo 

aceito aquêle quç apresentar a melhor proposta. A Srao Diretorado 

Ensino Fundamental comunicou aos membros do Colegiado que o DEF 

publicou um caderno sôbre ensino fundamental, produto de traba— 

lhos dos especialistas daquele Departamento, sendo de grande intº 
rêssc para os cáucadores sua ampla difusão, em razão && implant“— 

ção da reforma de ensino.de lº e 29 graus. Face à expianação da 

Sra. Diretora do DEF, & Sra. Diretora a?; myselícitou & FENAME 

vefificar se o INL possui saldo a fim de serem coeditadós tais cª 

demosª O Diretor do Departamento de Ensino Médio salientou & im— 

portânciá de ser divulgada & lói da reforma de Ensino de lº e 29 

graus, pára que não acontecesse fato semelhante ao suoédido com a 

Lei de Diretrises e Bases, conhéêida sõmente por uma minoria. O 

Sr. Secretário Geral indagou sôbre a mécânica de distribuição e 

“venda dos livros & seremcoeditadosº Se o MEC deverá fomár & éi 

tal atribuição ou Se cqntratarã os serviços de uma emprêéa; Assim 

sugeriu que fôsse constituído um grupo de trabaího para elaborar 

umà proposição visando a política e a sistemática de distribuição 

de livros & serem adotadas pelo Colegiado. O Sr. Presidente colo— 

cou em votação a proposta que foi aprovada, ficandó~resasâvel:Qg 

lo estudo da proposição & Secretaria Geçal, o Instituto Nacional 

do Livro e a Diretoria do Ensino Fundamêntal, Com a palavra, o Sn 

Diretor EXecutivo da FINAME encaminhou ao Srª Presidente documen— 

to em que indaga do Colegiado se considera & FENAME como uma edi— 

!:.“ A * l A . _ N ' / tora e se como tal podera celebrar convenlos de coedlçao com o

~
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INL. A reépeito do convênio celebrado entre o INL e a FENAME, em 

junho de 1970? a Sra, Diretóra éo INI informou que, apesar do meg 

mo conter cláusula determinándo que a FENAME apresentasse presta— 

ção de contas de três em três meses, o INL só a recebeu um ano &— 

pós & celebração do mesmo, Esclareceu o Sr; Diretor Executivo da 

FENÁME que tal fato não mais ocorrerá, em relação ao nôvo convê— 

nio, o qual poderá resolver o problema de reinvestimento do prodg 

to das vendas de publicações e-coedições do INL, tendo em vista 

ser o Instituto órgão de administração diretaº Com a palavra, o

! 

Sr. Diretor Dxeçutivo informou que já foram editados 47 títulos 

pela FENAME, sendo que alguns em 6ª, 7ª e 8ª edição e que são li— 

*vros recomendados por Conselhos Estaduáís de Educação, como-o- da 

Guânabara e o do Espírito Santo. São considerados pelos professô— 

res como líVros_de excelente qualidade, sendo que muitos já estão 

adotados nos melhores colégios do paísº Declarou que & FENAME es—l 

tá pronta para colaborar & fim de que os objetivos da ºpolítioado 

livro, preconizados pelo MECf sãjam aleançadoºn O Sr“ Presidente 

do Colegiado informou que & FENAME deverá concçntrar seus esfor— 

ços na produção de material esçolar e quanto a material didático,” 

sõmente, atlas e dicionários, A FENAME terá de seguir & políticà 

do livro adotada pelo MEC; eª se houver impediméntos legais, tais 

diépositiVOS'terão que ser reformuladosw Em conformidade com & dg 

terminação do MEC de unir esforços visando a política do livro, & 

FENAME não poderá mais celebrar convênios para ediâar livros, ' A 

programaçãó dêste ano deve continuar, pçrêm & de 1972 deverá _ser 

modificada. O Sr» Diretor Executivo da ÉENAME solicitou que os 

“membros do Colegiado apresentassem documentos dos assunfos & se— 

rem_tratados, para o relato dos mesmos? propondo sejam enviadascé 
<.— 

F' pias das atas das reuniões aos membros do Colegiado& As duas Prº— 

wª“

~
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posições foram aceitas. 0 Sr. Presidente do Colegiado disse da im 

Xportância de que sejam dinamizados os postos da FENAME. A Sra. Di_ 

“retora do DEF salientou a necessidade de que fôssem divulgadas 

certas publicaçõesg exemplificando que seria de suma relevância a 

ampla difusão da revista Documenta. O Sr. Presidente esclareceu 

que a revista Administração e Legislação publicará tôdas as reso— 

luções do Conselho Federal de Educação e do Conselho Federal de 

Cultura, e que a nova revista tera ampla divulgação. 0 Sr. Secre— 

tário Geral informou que o PREMEM está executando um programa re— 

lacionado com livros didaticos, julgando conveniente um entendi- 

mento da Sra. Diretora do IND com o Dr. Pery Porto, Diretor do 

IPREMEM. A Sra. Diretora do DEF teceu elogios a proposito da_Reviã 

. . . ... p _
_ 

ta BraSileira de Estudos Pedagogicos, lamentando apenas a sua li— 

mitada difusãoo A Sra. Diretora do Instituto Nacional do Livrocon 

sultou o-Colegiado sôbre os critérios a serem adotados quanto ao' 

. r « . , livro Cºnsumivel. A brao Diretora do DEF propôs que tal assunto 

'fôsse colocado na pauta da próxima reunião. tendo a proposição si 
de aceita por todos os membros presentesº O Sr. Diretor do INEP 

, . 

A :. _N . ,. . 
-. 

propos que fosse marcada data para as reunioes ordinarias do Colº 

giado, tendo sugerido as terceiras sextas—feiras de cada mês,.seg 

do a proposta aprovada. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presi ", 

idente do Colegiado encerrou a sessão. E para constar, eu, Maria 

Thereza Luz de Macêdo, lavrei a presente ata que'vai subscrita e 

assinada por todos os presentes e por mim,
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RESOLUºõES 

1ª. Reunião do Colegiado - 12/8/71 

Resolução nº 1/71 
Os analistas dos títulos, a serem coeditados, de— 

verão ser pagos, se não pertencerem aos quadros funcionais dos pg 
partamentos. 

Resolução nº 2/71 
Grupo de trabalho (Secretaria Geral, INL e DEF) 

destinado a elaborar proposição visando à política e à sistemati— 
ca de distribuição de livros'a serem adotadas pelo Colegiado. 

Resblução nº 3/71 
A Secretária do Colegiado deverá encaminhar a ca- 

.. . ' . . N da um aos membros do Coleglado copla das atas das reunloes. 

Resolução nº h/7l 
.Os membros do Colegiado devem apresentar documen- 

tos dos assuntos a serem tratados, para o relato dos mesmos. 

Resolução nº 5/71 
As reuniões ordinárias do Colegiado serão realizª 

das nas terceiras sextas-feiras de cada mês. 

ÍNDICE 

1 - Analistas _ Pagamento _ Resolução nº 1/71, em 12/8/1971_ 
2 _ Grupo de Trabalho - Política e sistemática da distribuição 

dos livros _ Resolução nº 2/71, em 12/8/1971 
3 - Reuniões - Atas - Resolução nº 3/71, em 12/8/1971 

- Reuniões - Data - Resolúêão nº 5/71, em 12/8/1971 
5 - Reuniões - Documentos - Resolução nº h/7l, em 12/8/1971. 
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';5 de junho de 1969, publicada no 

uma Oficial da União de 16 de julho 
39,59, e consideranªo o que consta

H~ 
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crua, no Cadzl"ív'n (“:—vil i" (am-— 
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DESPACHO Do Mxmsmo 
**“ 

3 
me. Nº 15.774-70 _.i Henrique Do— 

“ªª X .* ai.—.eu! Pelegrini, ex—xuncíonáno do “º' 
% tazvlçº de Navegação? da Bacia do 

' 
º 

tratº— demitido afªmªdo serviço pú- 
X' 

13,11%; na, golícítª. era-ªfir“ de recurso, re- 

a 
“Em ay,-graçfm ngfserviço público. 

0 Sr. Dirétor-Geralgfpor não ter o 

do apresentadª fato novo ea— 
' visão do pro- 

. 

_ 

MINISTÉRIO 
Dos TRANSPORTES 

DESPACHO DÓ' MINISTRO ção n.º 1/71. de 2 dé fevereiro de 1971 

da R.F.F.S.A. — Em 12 de julho“ 

Proc. n.º 40.229-71 _ A Rêde Fer— de 1971. . ] 

ªmis-::,
É 

rovíária Federal S.A. (R.F.F.S.A.) PORTARIA N.“ 5.316, DE 8 DE fªªªfg'ºª 
comunica. que, pela sua. Resolução JULHO DE 1971 nem“ & 
n.º 1-71, de 2 de fevereiro do ano em o Chefe do Gabinete do Ministro % aprgvpd 

curso. fixou em 115.000 0 número glo— dos Transportes, tendo em vista () dis— Pref—ido 

bal dos cargos de seu nôvo Quadro 
Industrial, quantitativo êsse que es— 

pera atingir em aprºximadamente 5 

posto no Decreto n.º 64.238, de 20 de 
ma'rço de 1969. alterado pelo de nú- 
mero 66.597. de 20-5—70, publicado no ~ 

anos. —— Ciente. Homologa &. Resolu- Diário Oficial da mesma. data, e uçzn— i 
r“ 2; .? 
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fi; MINISTÉRIO DA lªºªº 
'A 

AGRICULTURA— 

. mi des 

':“. 141”- 
m,— 

_,.'FL1- 
ny desta 

[*_*-*O. ou- 
Ansesor 

um vazª 
—, vga. entre, 
-.1 da COS“ 

' vrra, Sup? 

'.I JULHO ' 

' ª ;q da RC' 
:* (3:10 Fiscªl. 
-, me confere 
m,. aprox :uiª

~ Sanitária Animal 
ARIAS DE 19 DE JULHO 

DE 1971 

O Diretor Substituto do Serviço de 
r. leªl Sanitária. Animal (atual .... 
HEDA), no uso das atm'buições que

~ 

., fSNPEÇÃO 
,» A mms 

/ ./ , : $ . ,.ervxço 

3, 
Pr 

lhe confere o item XXII do aluguel, 
do Regimento aprovado pelo Decreto 
nº 52.662, de 11 de outubro de 1963, 

resolve: 

Nº 19 "_- De .acôrdo com o art. 77 

da. Lei nº 1.111, de 28 de outubro de 

1952, dispensàr o Veterinário 
TC-1001-20-A __ Rubens Simão Ahm— 

nio, da função gratificada, aii-abalo 

l-F. de Chefe da Inspetoria de Defesa 
Sanitária. Animal (INDEA'), do, refe- 
rido Serviço, em Rio Branco .— Es .

m
~

» 

.? 
": 

ABINETE DO MINISTRO 

IÓRTARIA Nº 427-BSB, DE 15 DE 
JULHO DE 1971 

O Ministro de Estado I_da Educaçãº 
' emma, no uso de suas atribuições, 
' mumu—rando a necessidade de im— 

;ú: uma condução harmônica e objeti— 
u a_pohtica, do livro, nos aspectos de 
viva, impressão, difusão e baratea- 
puto, resolve: ' 

Anulª? Fica criado, no âmbito da 
: “Lana de Apoio Administrativo do 
al.;azcrko da Educação & Cultura», um 
«wmv. .io qual compete: a) suge— 
=. «0311115510 do Estado as medidas 
: ºnus ao estabelecimento de uma. 
7- ma de nvro, analisando, para tan—r 

ªu. minccçssidaucs 1.03 pontos de vista 
'“.mumtivo e qna—lítauvo do supri- 
&' ziu de livros nas diversas áreas e 
;;.iLa do ensino; D) diiigcnciar OS reu 
«";:a & serem alocados ao Instituto 
&;fwnnl do Livro çara a execuçãº dª 
femea. editorial traçada; c), acom- 
nzhar as atividades do órgãº, no ”º' 
“_“!» 9. cada'setor, fazendo as neces- 

“.as sugestões no sentido de sell 
!::imommento. ' 

Art. 29 são integrantes do Colegiado 
n dirigentes ringues dos semªnªs 

~
~ 

. 
.,, ?ª” % 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO ?, 

: 

” 
i

— 

E CULTURA “, 
, Pare 

. 
v 

_ 
' 

_. , tigo 

órgãos do Ministério da Educação e Cultura. representado no Ooleg ado 
:; 

13] 

Cultura: & deverá. tfizer 
processada exclusiva— Lei m' 

. 

' 

. & te & ravés do Instituto Nacional ' 

1. _ Secretana de Apoio Adminis— 
mº“ 

. 
, 

_ ªde 19< 

trativo -- Presidência. (vlgmçâg'ro, medxançe law-atum dº ººn 
Sag; 

2- IDSÍÁWT'O Nacional (io-IJVTO ,— Art. tiº o Colegiado” reunir-sé—á, or— fàe ci] 
Diretoria.-Executiva; dinàriamense uma vez por mês e. dua :, 

3, Secretaría-Geral; extx-zãordínàzªiamente,isempre que com 'radãº 
“ 

, 

voce. 0 pela, sua, pres dência. , 

Pâdagãªfêãªw 
Nacional de “tudº“ Art. 59 Fica revogada. a Portaria gªiª 

' nº 187, de 13 de abril de 1971. - Jar- 1“ F. 

5. Departamento de Ensino Emda- bas G. Passarinho. , 
º'

. 

mmm: ,? — 
G' E 

6. Departamento de Ensino Médio; ª
| 

'; Processo nº CFE - 1.867—69 
'I. Departamentº de Assuntos Uni- 

versitários; ; 
Em 11 de Junhº a; 1371 ~ ~~ 

8. Departamento de Educaçãoã Parecer nº 199-71 -- Naa cumes e 

Complementar; parª) à»: efºeitos do artig D.,- 
' 

9. De tamen de ”ªnimºs :cre — ei n 464, de 11 de iv.“; I“, ((se. 

culturais?” 
tº 

,. ;1969, Homologa o Parecer nfl 
* 

“,? 

10. Fundação Nacional de Materiªl 
Escolar. 

" '

~ ado Conselho Federal dr» :.; 
"desfavorável à concessão. por (>; 

3013 de direito, de registro do di 
de NuMcionista expedido em 1941;

.

~ ~~ 
«Art. sua produção editoflal dé cada 

setor do mmm da Bauman . grua Martins :Baeder., , “ 
v ' / '. 'kã. 

'

' 

Mfw—Kª Jr ,

x '

'E
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Mamma no mmsmo 

PORTARIA m 4227—333, DE 15 DE amº as 1971 

O Ministro de Estadº da Edueaçãu e Cultura, no uso de nuas 

.atribuiçits, & cºnsideranda a nacesaidaâe de impor uma con» 

áução harmônica e ºbjetiva & politiaa do livro, nos aspecà 

tos de cºleção,impraaaªo,d1£usâo e barateamento,zeaolve= 

Art.lº Fica criªdo. no âmbito da Secretaria de Apoio Admi— 

nistrativº do Ministério daEducaçio e Cultura, um colegia— 

do,ao qual cºmpete: a) sugerir ao Ministro de Estado as
, 

mediªna necassáriaa ao estabelecimento de uma política do 

livro, analiaando, para tanto, as necessidades dos pontºs 
de vista quantitativo e qualitativa de suprimentº de livros 
nas &ivezsae áreas e níveis de ensinº; b) diligenoiar os

. 

regar-os & gerem aleeados na Insãituto naciºnal do Livro 
gana & execuçãº &: pºlíticn nãitexinl traçaau; «) unempl— 

nhaz na ntívid3dan do órgãº, na tocantu & cada aeto=,£asan—' 

do as naoeasiríau augustªcz no :antíão ª. nau apriaoxamento. = 

A:t.2| aia inaegrantaa do Cºlegiadº os aimigentos titulares 
dos neguintoa ôrgâos de Ministério da Eduaeçãa e Cultura; 

1. — Secretaria ae Apoio Aâninistrativo » Ezesiéênààa. 

&. — Instituto Nacional ao.Livzo » 

Bªrªtoria—Exeouttvª: 
"3. » Seerataria—Garalg 

&. 4- Institutº katana). ãe; Estudos Pedagógico.; 

5, — Departamento da Enáinnªrunâàmantnls 

6. — Bnpartamento ãe Kasinº Nádia; 

7. e'nepartunanSa a. Assunto: Dntvoraitâríec; 

8. — Dopazàamenàó de Eáuoaçio Complªaentar: 

-,9. — B&partamanto da Assuntºs Culturais; 

10. .» fumaça nacional de antenas.;- Escolar ;



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

' 

cont: 

Art. 39 A proaução editorial ele cada setor do Eliminªtória da 

Edacaçie & Cultura, xnpzananzaáo na colegiado deverá cdr pro— 

oesudn mmxmm atx-avôs ao Instituto naciºnal aº Livrº, 
mam hmm; «e convênios. - 

txt. #! º Goâagigdo anual:—se-á ozdinirtamentu uma va: por , 

nª: «, exáraozáinàríaaents, sangre que «navegado pela suª prá— 

314636 3.3; 

A:*. $ª lina ruvugada'a'rwrtaria nº 187, da 13 de abril de 1971. 
— anahi: &. Pªasarinha.
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Rio de Janeiro,,lf'de fevereiro de 1971 

Senhor Secretário de Apoio, '-' 
' 

' ', 
, 

I'/ 

De acordo com a determinação de V.Ga. venho apresse» 
tar a sua elmda consideração algumas idéias sôbre o problema do 11, 
vro didatico. ' 

"i 

. games :); 91:13:20 .- 

- No tocante a esta area - afete & COLTBD - urge re— 
formular a constituição do seu colegiado muito embora tenham me 1n- 
fºrmado que a Reforma Administrativa preconísa & extinção do mesmo. 

Na verdade, Senhor Secretario, o Colegíaáo deveria 
ser —- embora me pareça que nunca o tenha sido -— o grande orgãonngr 
nativo da COLTEL, dividindo responsabilldades, expedindo diretrizes, 
enfim, delineando o quadro de atividades do referido órgao por pen— 

ríodo nunca inferior a um triênio. 
Sem a reformulação do Colegiado —— no qual teriam aº 

sente ;- representantes dos Departamentos Fundamental, vidio e de é; 
eu etes “.iver ítarios, alem de IZIEP e II 3L *“ poderoso—ía submeter ao 
mesmo as seguintes sugestões para o livro didático de ensino funda— 
mental: 

a).» do acordo comics dedos fbrneeidos pelo Departa— 
mento de Ensino Fundamentel, as árçqs onde as 
professoras possuem discernimento pa;: escolher 
aqueles por elas considerados os relheres, li- 
vros, receberiam .. a exemplo do que a UFLLVJ 
Ja fez —- determinada quantia n bSnus para LL— 

quirir os livros de sua escolha, na rêãe de :. 
vrarlae existentes.
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' 
' 

, 

02. 

A diretora de 3863 Escola Pública'poderia fazer o 
levantamento dd númerº de alunos zgglmgg;g_necessítados da gâgnangz 
lggnº, & atraves da Secretaria de Educaçao, as solicitações seriam 
encaminhadas & COETED que, por sua vez, calculando o custo médio de 
livro, expediría.determinada quantia em bônus para a Escola X, Y a 
etc.

, 

' . 

b) — & prãpría diretora da Escola prestaría contas 
dos bônus aplicados, Juntando as faturas fbrng 
oidaa pelas livrarias e estas receberiam o d1- 
nheiro diretamente da COETED. 

gggggzgggzgzg: É inutil & ocioso tentar impingir & professôras ga—' 

barltados livros que ama Cbmíssão Avaliadona (ínnisíâel) escolhea . 
Quem sabe ensinar, deve ter a liberdade gg_gºmg_enslnar. Evitar—se— 
&, assim, que se repitam fatos como fa tive oportunidade de presen— 
ciar, nas Escolas Publicas da Guanabara, em que v1 coleçoea de 11— 
vros da COLEED (errôneamente cognominadas “Bibliotecas COLEED"),:na 
chadas em armarios, porque o professorado das escolas nao aprovava 
os livros selecionados e adquiridos pelo dito orgão. 

No que se refere às areas onde o professorado ê 1Q; 
go, creio que somente nelas dever—se—a concentrar os cursos de tra; 
namento da CDLTED. E sera exatamente nessas regioes nas quais pode— 
remos trabalhar, gzglggixªggng_, com os livros coeãàtaaos. Ja que a} 
COLTED vai ensinar & profe$sôra a utilizar o livro por ela doado ,“ 
mais do que Justo —- agora sim .. que o MEC, através da CQETED, de— 
termino qual a obra a ser adotada. 

Retíraremos dessas áreas subdesenvolvídas ** que , 
infelizmente, fbrmam grande parte do territôrio brasileiro —- onde 
imporemos o livro coeditado. héxaig.(cols io nas livrarias 6 pcs— 
tos da FERAME com o preço marcado na 2ª capa), o lucro dado aos ed; 
tôres nas capitais dos grandes Estados, onde & COLTED oporara atra- 
vés de bônus, sem incindir na fíxaçao do preço do livro. 

Dessa fºrma não estaremos descententando ós edita— 
res, nem tampouco prejudicando a industria editorial brasileira. o 
acordo que determinou.o surgimento da COLSED atribui ao referido qa 
gâo, como uma de suas metas, "a de proporcionar ou contribuir ;:x& 
0 desenvolvimento da industria editorial brasileira".
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03. 

Julgo, data vênia, Senhor Secretario, & colocaçao 
desta problematica inteiramente daspropositada —— o objetivo da 
COLTED, nu., Farm/za (e quantos mais o seaam) 45,, contri- 
buir para_o desenvolvimento da Educação em nossa Pátria. É não pq: 
mitir que os pequenos brasileiros cresçam e não sejaa alfàbctíza —. 

dos. É -— até mesmo, e num futuro próximo —- impedir que o MOBRAÉ 

seja necessario ao país. Éste o objétivo principal, basico, único 
para todos os orgaos do govêrno vinculados ao livro. O resto sera 
uma consequência natural. ' 

Permite—me alvitrar, Senhor Secretário, que no to— 
cante aos livros coeditados, dever—se—á solicitar a colaboração do

. 

DEF, que opinara quanto a ªdoção dos melhores títulos. Examplozm 
area da Aritimêtica, para o 3Q ano fundamental, existem 3 ou % tf- 
tulos de excelente quatidade, que podem ser adotados do "Amazonas 
ao Chuí". Pois Estes seriam os livros coeditaãos pela COUTED (ren; 
to: êstes livros podem ser colocados nas livrarias e postos da FE— 

NAME, através da coedição, a preço baratisàimó; além disso, a doa— 

ção para o aluno realmente necessitado pode Ser multiplicada ínfi— 
nitamente, sempre por obra e graça &a coedição). 

Na verdade, a Diretora e Assessôres do DE? bem cº— 
mo do INE? poderão oferecer excálentes idéias sôbre o assunto, cqm 
plementando com a sua experiência êste despretensiosa plano. 

— Quanto ao papel das Cbltcds, Julgo,,data vênia,queª 
elas não precisariam ter um corpo dé funcionários tão âispendíoso: 
se, no Colegiado, nos propusermos a um detido exame das mesmas chº 
garemos a conclusão de que elas aufe em muito mais aº que oferecem. 
De todo jeito, as Cºitada poderão ser adaptadas & êsse nôvo esque— 
ma de trabalho, visando, sobretudo, proporcionar o entrosamento QQg' 
tre as Secretarias de Educação e o MEC para o treinamento, durante 
o período de férias, do professorado leigo em relação aos livros ./ 
coeditados com os quais o mesmo.1rá trabalhar. 

Julgo importante também, Senhor “Sacro? “ªno.; que os 
Estados da Fedeaação e Territórios aceitem, através da - lilº—GEE 
o MEC, contribuir para o programa, dotandó recursos org Je” gg» : 
compatíveis com as suas possibilidades. Simplesmente esta o:$?ação 
poderia tornar—se, em têrmos de recursos financeiros, uma "lªeraçãa 
Bola de Neve".
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. O que nao concorâamos, Senhor Secretario, é que a 
COLTED, continue exercendo, a guisa de atuação que o INL vinha de— 
sempenhando até 11 de março de 1970, o papel de pass ivo comprador 
não so de livros cujo preço e arbitrado ao talante da gula mais da 
senfreada do lucro como também da maioria das obras que & _industrha 
editorial resolve lançar no mercado. Rasga particular, não ha cºmo 
servir a dois anºs: ou servimos & Deus ou ao Diabo. 

Cremos que com .a refbrma administrativa, o IML tag 
bom devera operar neste setor, sempre em regime de eoediçao (só ai 
sim entendemºs & expressão "contribnir pªra o &esenvolvimento da 
industria editorial brasileira). 0 Departamento de Ensino Médio -— 
principalmente através do ““EAFUR -— coeditara não apenas livr054gg 
ra os cursoa tecnico—profissionais, mas ate mesmo manuais que pos— 
sam melhorar o padrão profiss ional de todos aquêles que vivem . em 
regiões distantes, onde o ensino técnico ainda não chegou. 

Desejo esclarecer & V.Ea. que o IRL, no momento , pleiteia junto a Caixa Econômica financiamento para aquisiçao de 
imovel onde funciºna estabelecimento de comercio misto, em que png 
pondera o ramo da livraria. Ha grande vía uílíâaãe de obtermos 6 nº ferido financiamento, que redundara no surgimento de novos e inumg . 

ros pontos de venda do livro. Estamos instalando, também, uma sala 
de—leitura em cada município onde não exista biblioteca. 

Tudo isso, Sénhor Secretário, signifírr que o 11- 
vro didatico, paradidatico e técnico estara cada vez xml; dissemi— 
nada (vale ainda recordar o plano da V.Sª. para & multípl icação &3 
postos dagFENA21E, que nos parece do maior alcance) desde que o seu 
preço esteja não se ao alcance do baixo poder aquisitivo dã na 730 
povo, porêm dentro da capacidade governamental de adqaíªlwlo, pro— 
pagando—o em escolas, bibliotecas, farmacias, supermerc wd yenfk 
cumprindo uma política agressiva, ofbrecenão—so ao estudante, aº 
profissional, ao trabalhaãor, e não esperando ser lombzaâo por éla 

sa fixação de preço se podera ser obtida através do regime da 
coedíção - soja—nos lícito repetir mais uma vez.

/
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, Inicialmente dovor-so-a apontar nos ta area “do, do 
pronto, 3a reconheçº problematica —- porêm do soluçao perfbitamenp' 
te alcan oval desde que so trabalhe coordonadamehto com os demais 
orgaos do MEG —- todas as possibilidades existentés do se obter nº 
cursos para ela, as quais vão desde o FNDE - na rubrica do DAU .— 

passando polo Ministério do Planejamento (em 1970, Juntamente com 

0 PE Cí'através do docroto nº 66.5k3, do 11.5.1970, o referido M1- 
nístêrio destinava a verba do do: milhões do cruzbiros com & fina— 

_ 

lidade do "roduzir o custo dos livros básicos das áreas considera— 
das prioritárias no Ensino Buperior, principalmente as do Safide,an 
ganharia e outras áreas tecnológicas, Economia e ªdministração") 

. 

Vale a pena nao esquecer & poss ibilidaão do obter-— 
mos um emprestimo feito polo. gºvêrnº dos Estados Uhidds, atraves 
da USAID, cujo montante podera alcançar-a cifra do 7.8 milhoes do 
dólares, com um prazo do no anos do resgate, incluindo um períodó 
do carência do 10 anos, durante os quais seriam cobrados os Jards 

,de 2%, incrementados para 3% no práào restante. 
Portanto, Senhor Secrctârlo, estamos cientes do que 

podemos e temoà'onde buscar rocdrsos —— circunstância que no con- 
tara uma res ponsabilidade maior quanto ao plano para a correta aan. 
caçâo dos mesmos. 

Já possuímos, nesteÍSetor, o fbcundo trabalhº da Up; 
. 

Versidade do Estado de São Paulo, que desª e 196% vem trabalhando«on 
regime do ooodigao, embora aceitando, mais do que inpondo, o preço 
do capa do livro, que sera sempre uma resultante do luvas timento 
feito polo cooditor.

E 

Nos, do REC, podorowbs repetir êsse exemplo —- com 
melhores resultados quanto ao estabelecimento do preço de capa -— 

formando o que chamaria do tríplice aliança: * 

303203. mg, . Urnvmsmx nª 

Tendo em vista que so trata do livro espocializado,- 
o regime do coodiogo não poderá dispensar o apoio da univoroidodo, 
não so atraves do parecer sobre a obra apresentada (polo autor, nº 
lo editor, polo 12L ou pela própria Universidade) cama também con- 

. 

oidorando-so o problema concernente a adoçao da mesma (nesta parte 
“y“. ,.
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e que o DAU deverá exercer impºrtante papel, a que me referirei mata 
tªrde)l ' " ' “// 

w/ 
, - 

Porém voífando ao mecanismo do execução do glano dºs 
tina .o & baratear o livro—texto de ensino superior, sugiro que inl— 

íer— s operando somente com as cinco Universidades escolhidas, atnâ 
ves do decreto nº 67.350, de 6.10.70, como centros de es tudo de pos- 
graduação: 

Universidade“ Federal de Pernambuco 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Universidade Federal ãe Minas Gerais 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
Universidade Federal de São Paulo.v 

Creio que poderíamos obter, ja de iníeio, que tais 
Uhiversidades nos 535393, atraves do Conselho de Reitores, um pro— 
grama de títulos que mereceriam ser coeaitados, e cuja prioridade ag ria dada às matérias locionadas a ua nu“cro maior de alunos (segun- 
do esvatfstica fornecíãa pelo Ensino Super-or, o mesmo pºssuí cêrca 
de 300.000 alunos, on 3133130 exiàtem 50.000 estudantes, em Engenhâ 
ria 35.000, Mbdiéina 25.000, Química 3.005. Porém n53 desejo encer— 
rar o parênteses sem men-10333 ºs objetivos a serem atingidos em 
1973 e e tabclecidos no "Programa de “eta: e 3""es", do atual Govêz 
no. Hesse prºgrama, conforme V.Sa. conhece, 230 projetos mereceram 
alta prioridade. Ea Edneagão, muito intonciopalnent 3. vem em lº lg gar.0 nº de alunos inscritºs em cursos do nível superior-deverá ser 
de 580.000; de 1.900 profbssôres em regime d3 tempo integral, tere— 
mos :**—ººº). 

1'9 
. ao caso das cdiâoras nos encaminharam originais, o 

ma poderia (pagando um ªgzg—labgrg“) obter pareceres de três profgp 
$5333 de diferentes Universíãaêes, a fim ãe obterªas uma isenta no— 
ção do valor da obra. 

A conjugação de esfbrços canalizada 3323 a coaâíção 
de um programa de livros—textºs ãe ensino superior poaerla, rea issº 
te, baratear em cerca do 30% o livro didatico caso o 333 3323353 a; pedir detevminaçoes as demais UniversíãadeSa * fim de adotarem os vã 
rios títulos que mereces sem coeàíçao. A quantidade de exemplares que 
caberia ao IEL, na coediçao, sería colocada nas biblioâªcas univer— 
sitar ias, devendo o editor colocar o restante no circuito nor mal de 
venda o 

' 
",!
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Nesta área, permito—me chamar & atenêão de V.Ga. aª 
ra & rcsistêncíà qae deveremos encontrar por parte dos professôres 
que, muitas vêzes, em conchavc Cóm as odítãras, optam por títulos de 

preço mais elevado, —w troca de aeterminaãas vantagens que as editª 
ras lhes atribuem (percentagem na compra dos títulos, presentes em 

livros 5 etc.). Daí enfatizarmos & importância de uma açao autorltá 
ria & ser exercida pelo DAE & fim de que os estudantes se beneficiam 
o" o baixo preço dos livros cecditaàos pelo 133. 

.Xcredito que se garantirmas & aquisição de, no minª 
mo, 1.500 exemplares da um livro coedítado, poderemos prover as ELr 
lio acaº & iae brasiléiras e o restante dos exemplares sg, x 

rá colocadon & venda no circuito normal de livrarias e postos de veº 
da && FENAME, beneficiando—se os estudantes que poãcm.adquir1r os 
livros com o preço rebaixaão pelo investimento ao IRL na coeãição;; 

Sugirã, aináa; & constituição ão um Grupo Tarefa pª». 
ra & implementação dêste projeto'(poãeremos aproveitar os recursos

' 

do GEIL para êsse trabalhoza ao invés do usaremwsc os Tª103.000, OO 
. 

“*)” 
solicitados pelo Secretário-Ez acutª.vº daquêle orgão Afaara pes quisa 
de industria editorial —- rcdunãâaCía ão que & Fundaçwo Geral o Vaz 
gas ja esta fazendo —- pod P—sc—ia aplicar essa quantia na fºrmação 
ãesse Grupo Tárcfa, com professêres e tecnicos para fixar as princi 
pais diretrizes dêsse importante prºgrama de trabalho).

~

! 

' n .. %:l 'In; '6 SÁ TEDIQAG 

19) Será dada prioridade & coedição de livros de aº 
ter nacional, desde que os pareceres dos 3 pro— 

fessêres da 3 Universidades Sejam favoráveis aas 
originais em aprêço; 

29) Poderá ser encetado o trabalho da tradução de 
determinada obra, por profissionais competentes, 
desde que a area não esteja coberta por íívro de 
autor brasileiro; 

aº) O mecanismo da coedíçâo do livro—texto para en- 
sino superior será desenvolvido sob o cntendimgp 
to de três entidades:
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a) o INI. 

b) & Universíãaáe'participante 
c) o editor selecionado. 
0 primeiro (EEB) êstabolocerá as diretrizes do png 

grama, acompanhando e promovendo 5 desenvolvimento ão mesmo; cuida— 
ra, ºttrossim, && distribuição dos exemplares que lhe sºuberem às 
bibliotecas universitárias & pãbllcas: o segundo (Universidade) fa— 
rá & seleção dos títulºs mais adequaàos, fiscalizando & qualidade &: 
texto; e o ultimo (editor) publicará o livro, distribuindo—o pelo 
circuito comercial. 

Os beneficiados pela realização dêsse programa se- 
rãº: estudantes, professores, peaquisaâores e os leitores de modo 
geral. . 

. Devo esclaréCer & V.Sa., oficiosamente, que & USAID 
estara pronta a apoiar o pras ente programa dosâe que ãra Excelência, 

Senhor "inistro da Educaç? o e Cultura o aprove. Em conversa info; 
mal com os mentores do mncionaão organismo pudàf aquilatar : antas; 
as «a que os mes"os dowonstraram pelas diretrizes aqui submetidas a 
elevada consiãeração de V.Sa. àsscguraran—ma, inclusive, que as reg 
trições por 355 feitas ao projeto de empréstimo apresentado (elimi— 
nação da vinda de técnicos americanos bem como ded.car—se & quantia 

*ãe 1,500,000 dolares para a instalação aas nm %rias uggvcrsítaq;gg9 
não dificultara as negociações entre o MEC e a USAID, reconho enão 
serem prece Lente 9 as moscas alegações ãe que os dºis itens são pºr— 
feitamcnte diâpensaveis. 

Gostaria de ressaltar - seja—me rºlavaaa.a ítem; 
ção —— a importância de se rpreservado um Cologiaão representandocs 
prancípais Departamentos do HBS, além do INEP, GPPES & ISL, para & 
CBLTL D. E vou alem: se a Reforma Administrativa vai atribuir & exe— 
cu ção da política do livro, nº Brasil, ao IEL, gostaria que tal Co— 

legiado viesse a funcionar neste Institut o, a fim ãe Que pos samOS» 
manter um maior entrosamento com os orgãca ãe ensina, at: avés da? 
no mínimo, duas reuniões mensais.0 proveitº dessa troca ãe iãéais 
e ão estabelecimento de um programa comun -— as qual ; “ªrcvor && 
33 "ED ou do IEL —- for apenas o fiel executor será ixrv "03 induzlg 
do que conjuguemos esforços nas diretrizes traçada; pelo Governo 3% 
Presidente Garrastazu Médici.
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Antes de encerrar o pras onte expediente, Senhor Sectg 
târío, seja-mc lícito enfatizar a urgência no tocante a realízaçãocâ: 
presente programa, caso êle mereça & aprovação dº Senhor Ministro 

has Passarinhº. O plànejamento deve ser iniciado em 197l & fim de 
“que sua execução comece em 1972.' 

O “inistro da Educação e Cultura afirmou, num pronun— 
ciamento inesquecível, que "a História não oferece dua s oportunidades 
a um povo. Esta é a nossa". Concordamos com entusiasmo - e ao con — 

cordar vem—nos & mente que cada momento perdido, nao walbarammos agp 
nas & oportunidade de um brasileiro, atraves o acessº & educação,t02 
nar—se um verdadeiro ser humano. Estamos arriscando —— o com que ra-- 
píãezi .. o direito a liberdade, a preservação da nossa *Guaranía & 
º dever de banir & miseria de nos sas arcas subdesenvol;1das. E sem 
o cumprimento dos sas metas, Senhor Sccrctã rio, os sacrifícios que a 
função publica nos impôo sera simplesmente irrelevante. 

"';iE hinª-xª w;?zrª liz“ A'm- lug) ':) - 
:., Diretora do 1.3.L.

.
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. Senhor Secretário da Apoio Administrativº. 

Estou regressando de São Paulo. onde fui tratar não só 

de problémas cºncernentes % Bienal Internacional db Livro, a se reali- 
zar no Br asil, em 1972. como também conversar com a Senha: MÁRIO FERRI, 

que dirige o Setor da condiçao de livros da Univazaídade dº Estado. da 

São Paulo, na realidade a melhor modêlo na área do livro-texto da ensi- 
no superior, cujo exemplo. data vênia, merece não 96 ser seguida 

. 

como 

também aproveitado atravãs de uma cbnjugação de esforços com a Srgão do 

MEC que ficar incumbida do referido setar.
. 

Ccmpleàaniando d trabalho submetida & consideração 7de 

. V. Sa. em 17Q2;71,.tentarei fornecap. em aditamento ao mesmo, não 85 a 

metânica de execução, bem como corrigir algumas dísiorções cometidas no. 
plano inícial 

_

' 

a) ª a líberdada da cátedra faculta ao professor leciona: a 

livro qua êle bem entender: arrangements. jplguei que o: 
BAU pudesse influir nesse sentido. Apés miúha palasira 
com o 5r. Ferri. deàême conta do equívoco bometído. 
Portanto julga convàníente que o MEC inicie a seu pra - 

grama de coediçães da lívra—taxtà ààra ensinu_auparior'com uma cíàcular 

; ser enviada às cinco uniVexaídadeà escolhidas como çantroa da estuda 
de pás-graduação pelo decreto nº 67.358, de 6.10.70 (Universidedes_ da“ 

Rio da Jàneiru, Minas Gerais. Pernambpbo, Rio Grande do Sul e São Pau— 

lo). bem como às aditôras especíalízaâas da referida Éraa, »3lícitanço 
que nos ancamínham'iítulos que julguem prioritários em relação à maié — 

ria lecionada bem como ao número de alunada que se bçneficiarã com os 

mesmos;
' 

b) - no caso do encaminhamento por parte das eçítôzas,v será 
cobrada uma taxa da insariçãa de as 100,0D,-quantía dag 
tinada a pagar ad professºr o parecer (deverá ser Gnicqu 
e nao de três profeSsSres. conforms sugeri no plana- ini; 
cial a fim de evitar a burocracia excessiva) que avaliª 
:É a qualidade do textº: '
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e) — nº caso doa títuldn encaminhados poles Universidades, 
a.fim de evitar acusação de preferência por determi— 
nada aditôra. ou pedir—se—ã que a Câmara Brasilaírach 
Livro escolha & editãra especializada da área. ou so— 

licitarfse—á ã própria Universidade que indique a ed; ' 

tãra de sua preferência para & cnadígão 

_ 

d) - na caso do autor igclado. êle deve procúraz uma editª 
ra ou & UniVarsidade para apresentar o seu trabalho , 
pºis esta encarregar—se—â de fazer uma pesquisa do ª 

. 

mercado, assegurando a viabilidade da coadição:
, 

e) — & coadiçãa entre a'MEE (EDLTEB ou IML), a Univeràidq— 
de a o editor será realizada cabendo aaa doía piimei—/i 
ros ficágem com detexmínado nâmarn de axamplares, inf 
40 q zestan£e_da tiragem para o editºr. que a colºca—/" 
rã no círCuíta nótwal de venda: a referida co-partíqi 
pagão baratearâ considerêvalmenta o preço do livro . 
pois ségundo ínfcrmaçães do sr. Ferri, um livro—texto 
coeditada pela USP reduz em cêrea de 25% a praça do 

_exemplar; bra se o MEC unir-sa & Universidade, pudegg 

moa concluir que o baiateamento alcançadh sarã de 59% 

f) -'no caso do livra—texto não poderá delimitar—se uma ti 
regem mínima gggglggggg && títulos. como acarrá com 

, relação às comdiçães normais do IEL. Cada título an ; 

senta uma prôblcmãtíca cspecífiça, depéndendo da cae— 

ficíanta da àlunado qua poderá utiiiâar o título. 
Na híp6;eae da condição da um livro de química, por 

.exemplo. digamos qua o alunado atinja a 60.000 jovens. ' 

Eetabslacidq o cºnvêniº de coadíção entre o MEC —— Uni 
versidade —- Editor, poder—se—ia fazer uma adiçãº de 10.390 exempla— 

res. cabendo ao MEC 3.060 exemplares, ficando a Universidade com 580 

ou 1.800 exemplares e os restantes 6.800 cxamplapeg ao editar. O MEC 

distribuirá os exemplares que lhe souberam às demais bibliotecas Un; 
versitãrías & pâblicas, além de venda—los em alguna postºs da FENAME;V 

& Uníyarsidada venderá seus excmplarss na livraria universitária (no 
caso de possuir uma em-seu campus) 6a colocará em sua prãpría biblia 
teca. E o editor venderá o restante da tiragem nas livrarias: ÉIQQE 
reggggar % º m degegá can “ªs , ªging nº 53:33 gªg ccgdigãgs m— 
.mgiâ_gg.£ª5.lgg.gf 5333.99.33359..Ná entanto, É necessário fiízar
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que as tiragens aqui sugaridaà sêóâmeramenta hipotéticas, pois. como 

dísscmca acima, a liberdadç de cátêdra possibilita ad pro?aaaór Bagª 

lhe: o livro qué bem lhe aprauvar.ª
' 

Portanto, julgo quê a WEC sã deva considerâi & possi- 
bilidade ée cocdíção quando a proposta partir da Universidade ou do 

editor,_os quais possuem meios mais ampins dé pesquisar o mercadà'qgn 

sumidor; não desejo omitir—ma, nestaíopoztunidade; para reitefar & 

v. 53. que pºderemºs busca: recursos'não 55 no F.N.D.E., no Ministé— 

rio do Planejamento bem como na USãID; esta através de cmhrêstímo,qg 
me informei no planº enviado em 17 do corrente..

. 

. 

53 V. Sa. me permita a uma ºbservação, será a de que 

possivelmente o recabímanto de recursos tornar—sa—ã maís'fâcíl desde 

que se esquematize um prºgrama de trabalho, ínfundinda confiança nos 

orgaos fornecedores desses mesmos recursos quanto & execuibílídadeck: 
programa apresentado. E e justamente cam nal objetiva, Senhor Sacre— 

târío, que ofereço a V. Se. o presente aditamento éo plano enviado a 

17.2.71. que nãº visa cºnferi: glórias & quam e assina, mas dotar o 

MEC de meios capazes de baratear o livrº didático, sem atrair a _re— 

>pulsa dos aditôres (degencadeando uma campanha negativa) nem se sub— 

netehdà, passivamente, & ganâncià do lucro fácil, que contraria os 

íntarêsses do_pcva & da Nação.
' 

Julgº ta mbêm importante que se nomeie um Grupo-Tarefa 

cuja unico escapa sera o de acionar este trabalhº, para um seguro a 

eficienta impulso inicial. até conseguirmos raàíníza—lo. 

. 

Creia ser desnecesSarío enfatizar. Senhor Secretario, 
que êste aditamento ao plano acima aludido & oferecido apenas por 
um sincero desejo de colaborar para a soluçao de ué grave problema 

existente na área do ensino superior, e que cabe ao MEC resolver. Já 

dissemos uma vez .e agora seja—nos lícito repetir qua as demais Bc; mr 

tamentos do MEC devem entrosar com um unico $rgao —— chama—su êle 
FEMAHE, COLTEB au INL - as atíVidadcs da edição da zi J&à; conforme 

preconísa & reforma administrativa ea andamento, & fik as que haja 
gggdada ad ínvé s da:5gdundãncia da açao. conforma tem se ver if isaac 
até agora. O organ ao qual cabeza realizar ente-programa. reitero

. 

não nos motiva nem interessa; a importantà & qug o trabalho seja ;.: 
lizªdo um favor do desenvolvimento braaiàeíra.
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Finalmente, pediria que o presunto aditaménâo fãsss anº 
xado ao plano ifiicial. a fim de que os erros por mim cometidos naquele 
documento fôssem ratificados- 

, 
Colocando-me ao inteiro'dispor de V. Sa. paia qualquer 

outro tipo de complementação que julgar hecessãría, sirvo—ma do ensejo 
para reiterar meus protestos da elevada àstíma a distinta consideração. 

Em 25 de fevereiro de 1971
/ 

— MARIA ALICE-BARRUSU — 

Diretora do >I.fi.Lg


